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SENADO FEDERAL 

sUMÁRIO 

1 - RESOLUÇÃO _ 
NII 83, de 1997, que dá nova redação à alfnea 9 do art. 211 da ~esoluçao nll 30, de 1997, do 

Senado Federal. ......•..•....•.••...•.........••..•...••.•..•...••.••.••••••..•.•...••........•.. ; •..•...•....•.............•••......•...••..•...•.•..•... 18125 

2 - ATA DA 117'· SESSÃO DEUBERATI-
VA ORDINÁRIA, EM 4 DE SETEMBRO DE 1997 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação da Presidência 
Referente ao· tempo destinado aos orado-

res da Hora do Expediente da presente sessão, 
que será dedicado a homenagear a Rede Ama­
zônica de Rádio e Televisão pelo seu jubileu de 
prata. nos tennos do Requerimento nll 531, de 
1997, do Senador Bernardo Cabral e outros se-
nhores Senadores ...........•.....................•............... 

2.2.2 - Orado~ 
Senador Bernardo CabraL ........................ . 

. I 
Senador Jefferson Péres ............................ . 
Senador Romeu Tuma ............................... . 
Senador Nabor Júnior ..................•. ; ............ . 
Senador Sebastião Rocha ......................... .. 
Senador Flaviano Melo .............................. ,. 
Senador José Bianco .................................. . 
Senador Gilvam Borges ..........................•.... 
Senadora Marina Silva ............................... . 
Senadora Marluce Pinto ............................. . 
Sen~dor Gilberto Miranda (art. 203 de? Re-

gimento Interno) ......•..........•......•....•........................ 

Senador Ernandes Amorim (art. 203 do he-
gimento Interno) ...................................................... . 

Fala associativa da Presidência (Senador 
Geraldo Melo) .............................•.......................... 

2.2.3 - Aviso do Ministro de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento 

NII 290/97, de 29 de agosto último, encami­
nhando as infonnações referentes ao Requeri­
mento nV 346, de 1997, do Senador Romero 
Jucá. ................................................. : .... ~ ......... : ..•.. 

2.2.4 -.Parecer 

18126 

18126 
18130 
18131 
18134 
18136 
18138 
18139 
18140 
18141 
18142 

18143 

18144 

18146 

18146 

Sobre o Projeto de Decreto legislativo nll 

15, de 1996 (nll 163/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que rel10va pennissão ou­
torgada à Rádio Difusora Taubaté Ltda para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qQência modulada na cidade de Pihdamonhanga-
ba, Estado de São Paulo......................................... 18146 

2.2.5 - leitura de projetos . 
. Projeto de lei do Senado nÓ 188, de 1997, 

de autoria do Senador Pedro Simon, :que dispõe 
sobre a proteção aos colaboradores Para o com­
bate ao crime organizado e dá outras providên~ 
cias......................................................................... 1814'. 

Projeto de lei cio Senado nii 189:de 1997; 
de autoria da Senadora Benedita, da Silva, quà, 
dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de In­
fonnática nos currículos plenos dós estabeleci~ 
mentos de 211 e 311 graus ............. , .......................... , 18150 

Projeto de lei do Senado nll 190, de 1997: 
de autoria da Senadora Benedita, d~ Silva, que 
dispõe sobre a concesSão de incéntivo fiscal pará 
as pessoas jurídicas quefinnarem 'contratos de 
trabalho com'J>9SS0as portadoras de deficiência.. 18151 

Projeto de lei do Senado nll 191, de 1997, 
de autoria da Senadora Benedita da Silva, que 
dispõe sobre isenção de pagamento dos impos­
tos federais para aposentados, nas condições 
que especifica ......................................................... ~. 18152 

Projeto de ~i do Senado nll 192, de 1997; 
de autoria do Senador Ney Suassuna, que alterá. 
a lei nll 6:815, de 19 de agosto de 1980, e dispõe 
sobre a concessão de visto temporário a tripulan­
tes de embarcações estrangeiras de pe~aarren~. 
dadas por empresas brasileiras. ............................ 18152 

Projeto de lei do Senado nll 193; de 1997: 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, que altera 
o § 111 dó art. 18 da lei nQ 8.213, de 24 de. julho 
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de 1991, que estende o beneffcio do auxOio-aci- nas operações de crédito a serem contratadas 
dente ao empregado doméstico ........................... 18154 com o Banco do Estado de São Paulo .................. 18163 

Projeto de Lei do Senado nll 194, de' 1997 - Recebimento do Offcio nll S/71, de 1997 (nll 

Complementar, de autoria do Senador Gilvam 2.606197, na origem), do Banco Central do Brasil, 
Borges, que dá autonomia ao Banco Central encaminhando solicitação da Prefeitura Municipal 
do Brasil, dispõe sobre requisitos e impedi- de Unhares - ES, para que possa contratar ope-
mentos dos membros de sua Diretoria e' dá ração de crédito junto à Caixa Econômica Fede-
outras providências ............................................ 18155 ral, no valor de dois milhões e trezentos mil reais, 

2.2.6 - Comunicação da Presidência cujos recursos serão destinados à realização de 

Retificação do despacho do Projeto de Lei obras de implantação do sistema de esgotamen-

do Senado nll 291, de 1995 - Complementar, que to sanitário e pavimentação de bairros daquele ~ 

extingue o Conselho Monetário Nacional, define Municfpio ................................................................ 18163 4~ 
as condições para a autonomia do Banco Central Recebimento dos Offcios nlls S/72 e 73, de 

do Brasil, fixa os requisitos para o exercfcio de 1997 (nlls 2.711 e 2.712/97, na origem, respecti- « 
seus cargos de direção e dá outras providências, vamente), de 4 do corrente, do Banco Central do 

sendo o mesmo remetido às Comissões de Brasil, encaminhando solicitações do Governo do 

Constituição, Justiça e 'Cidadania e de Assuntos Estado do Maranhão para que possa contratar 

Econômicos, tendo em vista tratar de matéria operações de crédito junto à Caixa Econômica 

correlata com o Projeto de Lei do Senado nll 194, Federal, no âmbito do Programa de Apoio à 

de 1997 - Complementar, lido anteriormente ....... 18159 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados ... 18163 

2.2.7 - Requerimentos Término do prazo, ontem, sem interposição 

NII 624, de 1997, de autoria do Senador Es-
de recurso no sentido da apreciação pelo Plená-

peridião Amin, solicitando ao Ministro da Fazenda 
rio, das seguintes matérias, apreciadas conclusi-

as informações que menciona ........................ : ..... 18159 
vamente pela Comissão de Assuntos Sociais ...... 18163 

NII 625, de 1997, de autoria do Senador Projeto de Lei do Senado nll 166, de 1995 

Osmar Dias, solicitando ao Ministro da Fazenda de autoria do Senador Jool de HOllanda, que diS~ 
as informações que menciona ................... : .......... 18159 põe sobre isenção de contribuiçOes sociais, nos 

NII 626, de 1997, de aut~ria do Senador Jú- termos dos arts. 195 e 213, I e li, da Constituição 

lio Campos, solicitando. ao Ministro dos Transpor- Federal, define instituição educacional de caráter 

tes as informações que menciona ......................... 18160 confessional, fixa critérios de contrapartida aos 

NII 627, de 1997, de autoria do Senador beneffcios e dá outras providências. Ao arquivo. 18163 

Antonio Carlos Valadares, solicitando ao Ministro .. Projeto de Lei do Senado nll 11, de 1997, 

dá Fazenda as informações que menciona: ......... 18160 de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 

NII628, de 1997, da Comissão Parlamentar dispõe sobre os acordos judiciais trabalhistas que 

Externa criada através do Requerimento nll 533, tratem da concessão de Seguro-Desemprego e 

de 1997-SF, destinada a gestionar, junto a órgã- da movimentação do Fundo de Garantia do Tern-

os federais, estados'e municfpios, com vistas a po de Serviço - FGTS e dá outras providências. 

avaliar e levantar medidas preventivas cabfveis À Câmara dos Deputados .......................... : ... : .... 1f1163 

para proteger as populações e as econQmias das . Término do prazo, ontem," sem apreSenta- .t,1 

regiões que estão sujeitas a serem atingidas pelo ção de emendas às seguintes matérias: ............... 18163 
~ 

fenômeno atmosférico "EI Niilo·, segundo previ- Projeto de Lei do Senado nll 175, de .1997, ,~ I 

sões feitas por autoridades da área, solicitando a de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquê-

prorrogação do prazo concedido àquela Comis- rito dos Tftulos Públicos, que dispõe sobre .0 en-

são até o dia 3-10-97. Aprovado .......................... 18163 dosso de cheques ........ · ............................ · .... · .. 1•• .. 18164 

2.2.8 - Comunicações da Presidência Projeto de Lei do Senado nll 176, de 1997, 

Recebimento dos Offcios nlls S/69 e S/70, de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquê-

de 1997 (nlls 2.680 e 2.681/97, na origem, res- - rito dos Tftulos Públicos, que dispõe sobre a ges-

pectivamente), de 3 do corrente, do Banco Cen- tão das entidades fechadas de previdência priva-

trai do Brasil, referentes às manifestações daque- da e dá outras providências ........... ~ ....................... 18164 
le órgão sobre as concessões das garantias a se- I Projeto de Resolução nl! 108, de 1997, de 
rem prestadas pelo Serviço. Municipal de Água e iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
Esgoto (SEMAE), do Municfpio de Piracicaba, dos Títulos Públicos, que dispõe sobre as opera-
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ções de crédito interno e externo dos Estados, do 
DiStrito Federal, dos Municfpios e de suas res­
pectivas autarquias e fundaçõ~, inclusive con­
cessão de garantias~ seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências ....•••.•••••.••••.• 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução nl! 109, de 1997, que 

dá nova redação à alfnea 9, do art. 21! da Resolu­
ção nl! 30, de 1997, do Senado Federal. Aprova-
do. À cOmissão Diretora para redação final .. : ..... . 

Redação final do Projeto de' Resolução ':11! 
109, de 1997. Aprovada. À promulgação ........... . 

Requerimento nl! 439, de 1997, do Senador 
Flaviano Melo e outros Senadores, solicitando, 
nos tennos do art. 336, c, do Regimento Interno, 
urgência para os. Projetos de Lei do Senado nRs 
41 e 133, de 1996, que tramitam em conjunto, e 
que dispõem sObre a implantação da reforma 
agrária. Aprovado, tendo usado da palavra o Se-
nador Flaviano Melo ............................................. . 

Projeto de Lei da Câmara nl! 114, de 1995 
(nl! 2.142/91, na Casa c;te .origem), que dispõe so­
bre a manutenção de empregados em convênios 
médicos e dá outras providências. À Comissão 
de Assuntos SocIáls,' nos termos do Requeri­
mento nl! 629, de 1997, passando a matéria a tra­
mitar em conjunto com o Projeto de Lei do Sena-
do nR 1n, de 1997 ............................................... . 

2.3.1 - Pareceres 
Referentes 'às seguintes matérias; 
Offcio nl! S/57, de 1997 (nl! 2.127/91, na ori­

gem), do P~ente do Banco Central do Brasil, 
que encaminha solicitação da Prefeitura Munici­
pal' de Goioerê (PR) parà que possa contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A., no valor de R$1.460.200,OO (um mi­
lhão, quatrocentos e sessenta mil e duzentOS' 
reais), cujos recl:'rsos serão destinados a ob~ 
de infra-estrutura urbana,.bem como aquisição 
de terrenos a Serem doados à Companhia de Ha­
bitação do Paraná - 'COHftPAR, para implanta­
ção do Programa de Vilas Rurais (Projeto de Re-
solução "111,10, de 1997).: .................................. . 

Offcio nl! S/68, de 1997 (nl! 2.629/97, na ori­
gem), do Presidente do Banco Central do Brasil, 
que encaminha solicitação do Governo do Estado 
de São Paulo, para que possa emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de São Paulo­
LFTSP, cujos recursos serão destinados ao giro 
da dfvida mobiliária vencrvel em setembro de 
1997 (Projeto de Resolução nll 111, de 1997) ... 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

18164 

18164 

18164 

18164 

18165 

18165 

18168 

Abertura de prazo de cinco dias úteis-para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso­
lução nRs 110 e 111, de 1997, constantes de pa-
receres lidos anteriormente ................................. .. 

2.3.3 - Discursos após 'a Ordem do Dia 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Decla­
rando o seu voto favorável ao parecer do Sena-
dor Bani Veras, referente à reforma da Previdên­
cia Social, e sua expectativa de que a matéria re­
lativa à aposentadoria dos par1amentares será re-
gulamentada por lei complementar. .. ................. .. 

SENADOR ELCIO ALVARES - Esclareoi­
mentos à opinião pública sobre a imagem errô­
nea veiculada pela imprensa de que o Senado 
está legislando em causa própria, no que ta~ge 
ao tema da extinção do IPC. .. ............................ .. 

SENADOR JADER 8ARBALHO, como U­
der - Testemunho do trabalho sério e compe­
tente do Senador Beni Veras como relator da 
reforma da Previdência, a propósito do desta­
que dado à informação distorcida sobre a ques-
tão do IPC ••... : .................................................... ; •• 

SENADOR 'ESPERIDIÃO AMIN, como U­
der - Respeito ao trabalho elaborado pelo Sena­
dor ~ni Veras, no que tange à reforma da Previ­
dência. Alusões à entrevista do Uder do Governo 
no Congresso Nacional, Senador José Roberto 
Arruda, hoje pela manhã, no jornal Bom Dia 
Brasil. ~ ........................................ ~ ........................ .. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA, 
como Uder -" Defesa da extinção do IPC, através 
d8 dispositivo constante na emenda constitucio-
nal da Previdência Social. ........ ;............................ ' 

SENADOR SÉRGIO MACHADO, como U­
der - Avanços contidos no relatório apresentado 
pelo Senador Beni Veras sobre a ,reforma da Pre­
vidência. Impropriedade da discussão da extin- , 
ção do IPC por meio de norma c<?nstitucional, de­
fendendo a regulamentação da matéria através 
de lei complementar. .. •. ~ ...................................... . 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA, como 
Uder - Debate da extinção do IPC, através da re­
forma da Previdência. Encaminhando à Mesa re­
querimento de tramitação conjunta para todos os 
projetos que versam sobre a matéria. .. ............... . 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Consi­
derações sobre a IiqOidação do Banco do Estado 
do Amapá - BANAP ............................................ . 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR ABDlAS NASCIMENTO - Rea­
lização, entre os dias 2 e 4 do corrente mês, no 

18182 

18182 

18182 

18182 

18183 

18184 

18189 

18190 

18191 
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Rio de Janeiro; da "Iniciativa Relações Humanas NII 16, de 1997-CN, da Comissão Mista de 
Comparadas - Superando o Racismo/Consulta Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização, s0-

a0 Brasil, África do Sul e Estados Unidos", even- bre o Projeto de Lei nll 11, de 1997-CN, que auto" 
to de singular importância no contexto da luta in- riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
temacional contra o racismo e a discriminação Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
racial. Solicitando a transcrição nos Anais do Se- do Ministério da Educação e do Desporto, do Mi-
nado do discurso proferido por S. Ex' na pré- nistério da Previdência e Assistência Social, do 
abertura do referido conclave................................ 18193 Ministério do Trabalho e do Ministério da Cultura, 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Ho- crédito suplementar no valor de R$44.434.211,OO 
menagem de pesar pelo falecimento do Dr. José (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta 
Lages Filho, médico, professor, humanista e ho- e quatro mil, duzentos e onze,reais), para os fins 
mem de inwlgar cultura crvica. ............................. 18223 que especifICa........................................................ 18238 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Primeiro NII 17, de 1997-CN, da Comissão Mista de 
ano de existência da Comunidade dos Parsas de Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização, so-
Lrngua Portuguesa, instrumento apropriado de in- bre o Projeto de Lei nll 17, de 1997-CN, que auto-
tercâinbio e coordenação dos posicionamentos riza o Poder Executivo' a' abrir aos Orçamentos 
dós parsas-membros no amplo panorama dos te- FISCal e da Seguridade Social da União, em favor 
mas polrticos e econômicos da atualidade e do do Ministério da Educação e do Desporto, créditO 
futuro, para promoção e defesa dos interesses especial ªté o limite de R$331.118,OO (trezentos 
comuns e para avaliação dos momentos e das e trinta e um mil, cento e dezoito reais), para os 
circunstâncias em que a conjuntura vivida pelos ' fins que especifica .. :.............................................. 18243 
povos se manifesta................................................ 18223 NII 18, de 1997-CN, da Comissão Mista de 

SENADOR CASILDO MALDANER - Inca- Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização, so-
pacidade do atual Govemo de gerir as aplicações bre o Projeto de Lei n1122, de 1997-CN, que auto-
de seus recursos orçamentários, destacadamen- riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
te àqueles destinados aos projetos sociais. Entre- FISCal e da Seguridade Social da União, em favor ' 
vista do Presidente Femando Henrique cardoso da Câmara dos· Deputados, crédito suplementar 
,à.,revista Veja, do dia ~ de abri,1 do corrente ano, no valor de R$221.162.205,OO, para os fins que 
, alegando que o,Plano Real nã(l dependia das re- especifica. .•.••••..•....•••••..•................•••••..•.......••.•.. ;.. 18247 
formas constitucionais........................................... 18225 NII 19, de 1997-CN, da Comissão Mista de 

SENADORA BENEDITA DA SILVA- Traje- Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização, sobre 
tória da luta dos movimentos em prol da reforma o Projeto de Lei n1113, de 1997-CN, que autoriza o 
agrária em nosso Pars........................................... 18227 Poder Executivo a abrir ao Orçamento FISCal da 
' .. ' 2.3.5 - Designação da Ordem do Dia da União, em favor do Ministério da Marinha, créãrto 
próxima sessão deliberativa ordinária. . suplementar no valor de R$17.115.000,OO, para os 

2.4 - ENCERRAMENTO fins que especifica................................................... 18250 
3 - PARECERES 4 - MESA DIRETORA 
N° 15, de 1997-CN, da Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização, so­
bre o Projeto de Lei nll 9, de 1997-CN, que autori­
za o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, do Ministério dos Transportes e do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hrdri­
cos e da Amazônia Legal, crédito especial até o 
limite de R$10.623.202,OO (dez milhões, seiscen­
tos e vinte e três mil, duzentos e dois reais), para 
os fins que especifica. ........................ ;.................. 18231 

5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

7 - ÚDERES E VlCE-ÚDERES DE PAR­
TIDOS 

. 8 - CONSELHO DE ÉTICA E OECORO 
PARLAMENTAR 

9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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nos termos 
seguinte 
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saber que o Senado . Federal aprovou, e ::~.- eu, 
Primeiro Vice-Presidente, no exercício daP.residência, 

do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a 

, 

RESOLUÇÃO N° 83, DE 1997 

, . 

Dá nova redacão 
da Resolucão nÓ 
Federal. 

" .. \' .. 

. ' 
". ~ 'I,' :. ~ " J., 

, ,,";' t:. 0",: ' \ . '~ . ~ ~' 
i- . 

• ~,1 
, ,_:" ~ '. " "~,/', • I • <'~ 

,. :,'. 

à, a'llinE;ia,' \~.g'lI .. do a~t. 2 o 

30" ,de", ,1997" do Senado 
~ ti • '. .c' . 

'.. ~ ( . 

,I ,,~. ;',,:' I ' ". • I' , 

.. , ~. I .. 
'1 ',.1 

" 

" 
'o Senado Federal resolve: 

, < 

Art. 10 'A alínea \'g" do art. 2° da Resolucão 'no 30.; de 19~7, do 
Senado 'Federal, passa a vigorar com a segu'inte redacão:, . 

"g) aespesas gerais: as razoáveis e comprovadas, limi taçias ao 
montart~e, equivalente a Y 15.000."000,00 (quinze' milhões ,de iJmes), 
conforfui definido no ceiling amount." 1 

Art. 
public'ação. 

,," ~. '" . , ' 

, ," ~.' , 
;.) 

Resolução entra. em yigor " na, data de sua 
, t' . ~ '. 

-, , 
. .. 

. i.· 

Senado Federal, 4 de setembro de 1997 

Senador Geré!ldo ,Melo· .,. I" 

Primeiro ~ice~Eir:~sidente do, Senado Fe:der~:i;;': 
no exercício da Presidência .. : " " 

" . ~d, .:':' '~I' :, ! .• > 
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Ata da 1171 Sessão Deliberativa Ordinária 
" em 4. de setembro de 1997 

3ã Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 
Presidência dos 5rs .. Geraldo Melo e Valmir Campelo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . Cabral, que fala como autor do requerimento e em 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino nome do Presidente Antonio Carlos Magalhães, que, 
Boaventura - Antônio Carlos Valadares - Bello Par- infelizmente, se encontra ausente desta cerimônia. 
ga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Ca­
bral- Cartos Bezerra - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Al­
vares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin :.... Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Jonas Pinheiro - José Agripino:'" José Al­
ves - José Bianco - José Eduardo _. José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Ignácio F.erreira - José 

. Sarney - José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara 
- Lúdio Coelho:'" Marina Silva ~ Marluce Pinto - Na-
bor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Otoniel Machado...;. Pedro Simon - Regi­
na Assumpção"- Renan Calheiros ~ Roberto Freire­
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma ~ .. 
Sebastião Rocha - Sergio Machado - Valmir Cam­
peio - Vilson Kleinubing. 

O SR.,PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .65. Srs. 
Senadores. Havendo' número regimental, declaro 
aberta a sessãó. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O tempo destinado aos· ·oradores da Hora do 
Expediente, na presente sessão, será dedicado a 
homenagear a Rede Amazônica de Rádio e Televi­
são pelo seu jubileu de prata, nos termos do Reque­
rimento nl! 531, de 1997, do Senador Bernardo Ca­
bral e outros Srs. SenadOres. 

Dando as boas-vindas aos representantes da 
Rede Amazônica de Rádio e Televisão, tenho a sa­
tisfação de convidar o Dr. Phelippe Daou, Presidente 
daquela organização, a reunir-se à Mesa que dirige 
os trabalhos. 

(Palmas!) 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFUAM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-IÍDeusnos abÉmçoe sempre, em tudo e por tudo", 
lema do ano de 1997; autora: N~ira Daou. 

Senador Geraldo Melo, 1 I! Vice-Presidente do 
Senado e Presidente desta sessão na ausência do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que se encontra 

. na Bahia; eminente companheiro de representação, 
$enador Gilberto Miranda, que toma assento à 
mesa; Dr, Milton de Magalhães Cordeiro, Diretor-Su­
perintendente da TV Amazonas; Dr. Aluisio José 
Daou, Diretor-Administrativo; Dr. Nivelle Daou Jú­
nior, Diretor-Técnico; e Dr. Joaquim Margarido, Dire­
tor; eminente Presidente da Rede Amazônica de Te­
levisão, Dr. Phelippe Daou, aliás, devo corrigir a sau­
dação: meu querido 8, velho amigo da vida inteira, 
Phelippe -, vinte e cinco anos de existência; um 

. quarto de século. 

A Rede Amazônica, em meio à febre de suas 
. inaugurações, convidou o Ministro Euclides Quandt 
de Oliveira, .então titular da Pasta das Comunicaçõ­
es, para assistir à inauguração das unidades de Ta­
batinga e Tefé. Quem conhece o interior do Amazo­
nas - como o nosso amigo Dr. Deolindo Teixeira, 
que por ali tanto andou· e foi um dos esteios da nos­
sa Rede Amazônica - sabe que o caboclo amazo­
nense é fechado, distanciado e que sequer chega a 
distribuir palmas nesse tipo de solenidade. 

E presentes Ministro e autoridades, uma pes­
soa. roubou a cena. Uma velhinha, em lágrimas, 
acorreu até o Ministro Quandt e ·Ihe disse a seguinte 
frase: "Ministro, agora somos gente'". Parece que 
uma frase tão simples, carregada de emoção, não 
fosse possível, senão esta, traduzir, como a síntese 
perfeita, o sentido do que seja inaugurar algo tão 
longe, como nos Municípios do interior. 

A frase "agora, somos gente'" significava o 
grande lema da Rede Amazônica, a integração que 
ela faz sempre com graves prejuízos financeiros. 

,. 
• 
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E fico a imaginar, nessas anotações esparsas, bênçãos eclesiásticas, o Prefeito de então, saudoso 
talvez devesse fazer um discurso denso, apropriado, amigo Paulo Pinto Nery, é chamado para desatar a 
lido, que marcaria este instante para que amanhã, fita que inaugurava aquela emissora e uma senhora 
quando alguém fosse lê-lo, pudesse imaginar quais é convocada para ajudá-lo. Ela caminha altaneira, tr-
teriam sido as minhas palavras. Mas são folhas sol-. pico da dama que nasCe dama, que sabe qual a sua 
tas, anotações que prefiro fazer na ardência deste postura, e descerra a fita - seu nome: Nazira Daou, 
sentimento que me une a Phelippe Daou. madrinha da Rede Amazônica de Televisão. (Pal-

Fico imaginando aquela velhinha que acorreu' mas) 
até ele para dizer ftMinistro; agora somos genteft ., Esse gesto simbolizou o início emblemático da 
Isso já vai tão longe, bem longe, como aquela agên- TV Amazonas. 
cia de publicidade, criada em 1968, que tomou o Quando Presidente da República, o eminente 
nome de Amazonas Publicidade. Dois jovens da im- Senéildor José Samey largou todos os compromissos 
prensa; Phelippe Daou e Milton Cordeiro, se uniam para vir trazer o seu abraço·a Phelippe Daou e MiI-
ao amigo, empresário paulista, Joaquim Margarido, to,"! Cordeiro e fez chegar, pelas mãos do então Mi-
para fundar aquela agência. Tinham eles a idéia de nistro, das Comunicações, hoje Presidente do Sena-
que o Decreto-Lei nº 288, que reformulava a Zona do e do Congresso, S,enador Antonio Carlos Maga-
Franca de Manaus, haveria de trazer para esse tipo Ihães, o que ia ser a ~minhada para a integração 
de serviço um novo horizonte. da nossa região. 

E estavam certos, porque de logo a agência foi Àquela altura, Sr. Presidente, a ousadia daque-
implantada e, com a modalidade que vinha de um les três jovens se tomou maior. Tomaram como 
passado conhecido, não foi difícil tomar conta do co- lema a ocupação da Amazônia pelas comunicações. 
mércio. Naquela altura, o que se convencionou idea- E ali está um parente, hoje [?eputado Federal, que o 
lizar é que, no início de 1968, portanto um ano de- seu pai acompanhou, o nosso queridO Assmar. É 
pois da criação da Zona Franca de Manaus, alguma que em pouco tempo, de setembro de 1974 a janeiro 
coisa nova haveria de surgir. E Phelippe Daou traz a de 1995, eles implantaram - isto 'é ,:Incrível! - a TV 
notícia 80S seus dois companheiros, ao Joaquim e Rondônia, em Porto Velho; a TV Acre, em Rio Bran-
ao Milton, para lhes dizer que o Ministério das Co- co; a TV Roraima, em Boa Vista, e, depois, a TV 
municações havia publicado um editfll de concorrên- Amapá, em Macapá. . 
cia para que se criasse um canal de televisão de E aqui, Sr. Presidente, faço um parêntese. 
sons e imagens. Quando, em 1995, eu estava assistindo à inaugura-

Ora, para quem sabia da existência de dois ca- ção do prédio do complexo, da Rádio' e TV Amazo-
nais - um, à época, a TV Ajuricaba, e, logo depois, a nas, o Dr. Phelippe Daou, meu querido irmão, faz 
outra, que era a TV Baré, dos Diários Associados, um discurso desses que podem ser considerados 
hoje, com o nome de TV A Crítica _, seria, quem sa- prestação de contas, e, ~ certa altura, ao' dar ao pré-
bem, talvez, uma empreitada difícil de chegar a sua dio,o nome Nazira Daou,faz uma revelação. Os que 
concretização. Nessa altura, os três se juntam a Ro- ali estavam,inclusive um senhor já de idade madura, 
bert Phelippe Daou, primo de Phelippe, e criam a com sua esposa, com os olhos fixos em Phelippe 
chamada Rádio TV Amazonas Ltda, em julho de Daou, ambos' se entreolhando - refiro'-me ao Minis-
1969. Dois meses de luta, de cansaço, o resultado tr.o Euclides Quandt de Oliveira~, puderam acompa-
foi positivo, e, no dia 1 º de setembro de 1972 _ por nhar o momento da reyelação, quando Phelippe diz 
isso, Sr. Presidente, estamos comemorando 25 anos - são palavras s~as: ' 
de Rede Amazônica, um quarto de século -, depois Já havíamos vencido a concorrência e 
de ingentes esforços, os três sobretudo, quais mos- nos preparávamos para montar a TV Rondô-
queteiros redivivos, lançam-se à empreitada de fazer nia, quando ganhamos a concorrência da 
- quem conhece Manaus -, no Bairro da Cachoeiri- TV Acre. 
n~a, uma programação que ia 12 ho~s nas esqui­
nas de Tefé com Carvalho Leal, desdobrando-se em 
filmes importados, mas sempre com a idéia fixa de 
que eles sabiam onde iriam chegar e escolheram o 
caminho certo, o jeito próprio de caminhar. 

Nessa altura, faz-se a cerimônia de inaugura­
ção. Presentes as mais altas autoridades, após as 

Chamados a assinar o contrato para a 
exploração c;iaTV Acre, ,comparecemos ao 
gabinete do Ministro - daquele Ministro que 
estava presente. Firmamos os documentos. 
O .funcionário retirou-se e ·ficamos só nós 
dois. O Ministro, tom o seu olhar firme e fala 

. tranqüila, interpelou-nos: Vocês vão mesmo 
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montar esseS canáiS?iFor~m;chôque~::Úm çÕes, após o que o Ministro Quandt se deu conta de 
pouco embàraÇados,'re$pOÔdt;.mos: Vamos, que, até.que enfim, ele se encontrava naquela reali: 
Ministro. Aguarde:.:Óési>édi~hÔS;<' ". ; dade. ' 

E continuá ~h~'IiP~ :oâ~~;~~:"""'" ': No discurso de praxe, naquela troca de olha-
, ' , ,.," ,;.", " '.' . ras, neSsa espécie de convivência de uma co-àuto-

Aperto de mãoS",~~~':rióS':!ó~s;~cabe- ria, o Ministro olha paraPhelippe e Phelippe olha 
ça a mil conjéCtura.s:dá~oda;'ordelTl. O'nos$O para ele como que a lembrar aquela célebre frase: 
primeiro pensàmérito: 'já 'eStâiiam"em ação Vocês vãó mesmo construir esses canais? Era, por 
os que nada fazém,:e ~o'd~ejarri quéou':' certo, a lembrança que deveria estar acorrendo à 
tros façam, por. isso ~rnptê:pfOéu,ramoonta- mente doMinistro Euclides Quandt de Oliveira. Ter-
minar seu caminho?" . ,: ";)~:,;~; ':'"" ~\,;, ' " minados, os discursos,ao . falar o Ministro Euclides .. , ",,, ". ':. \', .:. ~ ~.,:. ~~~'- .~~I/I<; ~':'.":';' .. ". ,.;" -

, , Prossigo ·no;me~'~~pôim.entl:)",~sSoal; Quandt de Oliveira, ele faz uma pausa, troca de 
pois essa ocorrência .jâmail;t'fq[:revelada àOs ,novo o olhar com Phelippe e, como quem quer dar 
meus companheiros d~.':~ireió~a"~, ~ilton e um 'choque de profunda emoção, pronuncia estas 
Joaquim Margarido. Na?,vi~gerJl;de. v~1ta a Palavras:· 
Manaus, fazendo ,uma profu'nda :ref~xãosó- ,: Quero anunciar, agora, que esta empresa aca-
bre a indiscutfvel verdad$:de:que'~·Deus'en~ ~ de vencer as concorrências de Boa Vista e Maca-
sina o caminho certo:por::llnhas~t~tt8s·,che~ pá.: ' 
guei à conclusão' de,q~e"a'JÍjte~l8çãó do Era o instante do reconhecimento, era a forma 
Ministro era () sinal de'~qüeelêjloStaria de de premiar a empresa que tinha se portado com 
ver realizado o nosso ~planó~,Porém tinha dú- CompOstura, comética, comdignidade, com decência, 
vidas se isso realmente ;;acPnteceria~, pais e que nunca se havia transformado em balcão de fa-
era tarefa' das mais ,éspirhoSElS:';lmplantár te~ vores escusos. Causou ele impacto nos diretores, 
levisão, que, n$, époc8,;:',erà:',mito~,sagrado cqm o reconhecimento. E mais: aquilo que era um 
numa região corno a ,nOssa~,tã(),distaÍ'lte, tão prêmio aos três sócios - ao Margarido, ao Milton e 
carente ede tãodiffcil,à~~.!: :,;:~. ,:, • ' ao Philippe -, era apenas uma demonstração de re-

Prossegue'PlÍêlippé:\, .. ":', ,:)', " , , conhecimento pelo que já tinham feito anteriormente: 
,,' .'" "': .:; ,,", ~ :,.' , desativar a Amazónas Publicidade Ltda. E como a 

Além disso,' 'CÓ'muriiaadSs:~desdrentes desativaram? E por que o fizeram? Sr. Presidente, fi-
por engodos 'pa~d~ 'tóma~ári\1 mais: êlol02 ze~no porque não seria ético que, tendo, como ti-
rosa a nos~ jo~à~~~~,i:':~;':';;;:;~:::: ~''!;:;;~~' '~:; ": c: ' ' veram,começado a se estruturar a partir' de 1972, 

Toda essa reflexão';fedobrou, P ,nosso colocassem, como é hábito neste Pars, um testa-de-
entusiasmá de faZé".\e:vehce):.'E:nos :lanÇa- ferro para dar seqüência à publicidade oblíqua. 
mos à luta. Uma sOPa:,de ,~iâ iiqUi .. :unlé! Aquelas palavras do Ministro Quandt, que 
solidariedade mâis'foi1ééCoIá::'fôi~nos,levall~ ecoaram nas mentes dos presentes, sobretudo dos 

.,,' :·· ... ;-I~ ... ;~·'; .;~ .. :~~" .. i,í.'.:, ~-' "~: ',; 
do ao destino; . ..;,:, '" .... ',: j: i;:, "':";/'" . ," . '" diretores, levaram à seguinte reflexão: Sempre foi 

Esta é u~' re~~laÇão:q~~;~e~ermite ~ssim? Sempre houve, por parte daqueles que fite-
invocar as pala~raS,do:Poet8:, '::'/:,,,.," . ,ram o começo com a Amazo~as Publicidade Ltda, 

. , ',' .... ,: ;:", ~ ,',i ': ;': "~ , .. ', uma rede gigantesca como essa? Não, nem sempre 
Não se tem nuncà,'umahaurorá sem f . R dA' A' d' -, '~,.,' .,.." ,,"", OI assim., Hoje, a e e mazonlca Ispoe, para as 

que se ,tenha passado'âhteé:por:'urria,ndite. ' suas àtiVidades, dos seguintes equipamentos - per-
.. ., ~ "'. ~!'." :. ';;1:' ··;·~f".,;" ~"_ 

Quando foram ma~~a~~~,dátas p~rainaugu- doem-meSr's Senadoras eSrs. Senadores se os 
ração da Tv Rondônia e ~aTv Ac~, ,o 'mesmo Minis- canso ao ler a relação, mas há de ficar registrada 
tro Euclides Quandt de Olivelrâhão;Pôde ;cômP,are- nos Anais do Senado: 
cer à primeira, mas compareCe4~'à\:ségurlt1á s()leni- ' -22 Câmeras Betacam UVW-100/OXC-637 
dade. Era Govemador doEStadó'o,nosSóhoje~ côm­
panheiro Nabor Júnior, qu~'taril6émi;sênti~'de' perto 
esse instante de que lhes faIQ:':,,~',':,:, ',";, 

. Era a primeira véi que"um":Mi'niStró ptJnhá'ds 
pés numa 'região tão ,distante; r')irig~~nl~,(i )!r'I~ visto 
chegar alguém que fosse\,:tit~,~~~f~i;n~:,fl~sta;.E 
como ele chegara cedo, conhéC~lt:tódas~ás. instala-

. '.' ,', ",':',~';:~'~<:, ';::,;,," :,'. . 

- 23 Câmeras Betacam OXC-300 
- 14 Ilhas U-Matic 
...,11 Ilhas Betacam 
- 31 VtsU-Matic BVU-150 
:. 25 Vts U-Matic (exibição) 
'- 10 yts Betacam (exibição) ,J 
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- 02 Transmissores Harris Platinum (15Kw e 
5Kw) H 

. - 01 Transmissor AM Bandeirantes (1 Kw) 
- 05 Transmisso(es FM - Harris e Lys (10Kw, 

2.5Kw, 1.0Kw) 
- 23 Transmissores Linear (2Kw, 500w, 250w e 

10Ow) -

- 56 Transmissores Lys (2kw, 100w e 35w) 
- 01 Unidade Móvel de Produção (5 câmeras -

Betacam) 
- 01 Fly-Away (a primeira no Brasil) 

- 26 Grupos Geradores 
- 152 Microcomputadores, além de um extraor-

dinário acervo de peças no almoxarifado, para qual­
quer emergência, devidamente catalogado no com­
putador. 

Incrível, Sr. Presidente, mas, no começo da 
Zona Franca, havia um aparelho pequeno, Sony, 
chamado videocassete, cor;n o qual se reproduziam 
sons e imagens e que era utilizado pelo pessoal da 
Rede Amazônica - em determinada hora, eram até 

. submetidos ao ridículo. Parece que aquele início, tão 

. distante, transformou o pessoal em uma equipe, que 
tem a proclamar que todos os prédios que abrigam 
as geradoras, as retransmissoras, as mini-geradoras 

. e as emissoras de rádio são de propriedade da 
Rede. 

Daqueles três mosqueteiros que começaram 
com aquela Amazonas Publicidade, todas as instala­
ções são modernas, confortáveis, e a frota de veícu­
los que atende aos serviços da rede é relativamente 
nova .. 

Isso poderia ser tudo, Sr. Presidente. E o lado 
social? Está aqui registrado: a Rede dispõe de no 

. empregados nas várias categorias profissionais· jor-
. :nalistas, radialistas, engenheiros técnicos, pessoal 

bur()Crata, motoristas, técnicos em marketing e con­
tatos· para venda dos espaços da programação. 
Além do que, todos os setores da Rede Amazônica 
estão informatizados, tanto na sede, em Manaus, 
quànto em Porto Velho, Rio Branco, Macapá e Boa 
Vista, com livre acesso à Internet. 

Em 1983, com a utilização do Brasilsat 24 ho­
ras por dia, havia um transponder que passou a ser 
chamado Amazonsat. E, mais uma vez, aqueles três 
jovens, já amadurecidos em mais 15 anos, propuse­
ram-se a abordar temas científicos, culturais e es­
portivos. Quem conhece a nossa terra sabe que to­
dos os eventos - dos mais conhecidos, como o festi­
val de boi-bumbá, em Parintins, até as demais festas 
do interior do Amazonas - têm, na Rede Amazônica 

de TeleVisão, sem dúvida nenhuma - não há como 
deixar de Se reconhecer isso - o seu grande veículo. 

Não ficou nisso. Em 1990, foi aqui aberta uma 
sucursal - e eu me lembro de uma senhora grega, de 
nome . Fofó e das instalações que haviam adquirido. 
Começaram a dar os primeiros passos, estes que in­
tegravam a então sucursal, para se credenciarem, 
dias depois, por este diretor, Dr. Raimundo Moreira, 
para trabalhar no Congresso Nacional, no Palácio do 
Planalto, nos Ministé,rios. Começaram a impor ao 
respeito da Nação o que é uma Televisão. 

Sr. Presidente, eu gostaria de ter trazido à 
Casa - eu o disse ainda há pouco e me penitencio 

. por isso - esta saudação por escrito. Trouxe notas 
esparsas no lugar de um discurso denso, talvez, 
quem sabe, previamente bem-elaborado. Confesso 
que o fiz de propósito. Basta que verifiquem a Or­
dem do Dia, os oradores que irão me suceder para 
anteciparmos o brilho com que cada um se desin­
cumbirá. Ficaria eu, portanto, na condição dificnima 
de ter que confrontar um pálido discurso com aque­
les que, por certo; viriam para cá. 

Não sei, Sr. Presidente, se a tarefa é penosa: 
falar antes dos iiustres companheiros. Sei que todos 
terão mais brilho, nenhum deles mais emoção do 
que eu; quando muito, igual. 

No instante em que concluo, quero dizer que 
compus "esta tosca maloca verbal - eu que sou um 
caboclo amazonense -, talvez coberta pelas palhas 
da minha pouca inteligência, mas, por certo, absolu­
tamente absolvido pela indu.lgência dos que me ou­
vem. 

Com isso, posso ir chegando ao fim, posso me 
acercar do final, Sr. Presidente, com as palavras que 
foram utilizadas por Phelippe Daou naquele distante 
dia da inauguração do prédio que abriga o nome de 
Nazira Daou e, mais recentemente, no dia 12 . 

Primeiro tempo - já que divido a conclusão em 
duas -, era o final da ,saudação que fez na inaugura­
ção do prédio: 

·Prezados amigos, 

Novamente eu lhes peço permlssao 
para falar em nome pessoal. Muito obrigado 
a todos os ·familiares e parentes que vieram 
de longe para se juntar a nós, num verdadei­
ro ato de fé, na comemoração deste dia. 

E para os que ainda não a conhecem, 
quero apresentar a madrinha desta empresa 
e de todos os nossos empreendimentos. 

D. Nazira Daou é mais do que tudo 
isso. É minha mãe querida, rainha muito 
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amada de nossa família. Através dela, abra- para a distribuição do sinal não passavam de um so-
ço, com muito respeito e amor, todas as nho. . 
mães da nossa Amazônia. Se quem tem Pioneirismo que, mais recentemente, se 'tradu-
mãe tem um tesouro, posso afirmar que, ziu na utilização do ·Amazonsat·, permitindo à rede 
quem tem uma mãe maravilhosa como exibir uma programação fortemente voltada para os 
Dona Nazira, que abençoa diariamente to- temas científicos, culturais, esportivos e educativos 
dos os seus filhos, desejando-lhes saúde, da Amazônia para todo o Brasil e parses vizinhos e, 
felicidade e proteção de Deus, ,então tem em datas especiais, transmitir ao vivo os mais dite-
tudo na vida. O seu bendito nome honra e rentes eventos regionais. 
dignifica este prédio. n 

Nesse instante, abraçou-se a Dona Nazira, e a 
conclusão foi emocionante; mas nem tanto. Nem tão 
emocionante, Sr. Presidente, quando ela, agora, de 
saudosa memória, vê-se na página deste trabalho: 
Rede Amazônica. 

Logo no começo, abaixo da' sua fotografia, 
onde se lê ·Dona Nazira, eterna madrinha da Rede 
Amazônica", encontra-se o título: 

"Dedicatória 

Foste a Árvore-Mãe, 
a inspiração maior 
para os passos seguros 
em busca de um sonho. 
No etéreo ninho,. 
nas terras do além, 
são tuas as glórias 
das veredas abertas. 
Se ainda há caminhos, 
peço-te a bênção 
para percorrê-los. 
Phelippe Daoun 

Encerro com essas palavras, Sr. Presidente. 
(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. 
Presidente, SrDs Senadoras, SrDs e Srs. Convidados, 
Sr. jomalista Phelippe Daou, seja qual for a perspec­
tiva que se adote para falar dos 25 anos da Rede 
Amazônica de Rádio e Televisão, o traço distintivo 
que se afigura invariavelmente marcante é o do pio­
neirismo de seus fundadores e dirigentes. 

Pioneirismo que, já em meados dos anos 70, 
levava a emissora a introduzir no Brasil a última pa­
lavra, à época, em tecnologia de videOcassete, com 
a finalidade de levar a programação de suas gerado­
ras a outras de diferentes capitais, além das retrans­
missoras espalhadas pelos mais longínquos recan­
tos do interior amazônico em um período em que a 
transmissão via satélite e a canalização terrestre 

Pioneirismo que, ao menos para nós, repre­
sentantes dos Estados amazônicos, se revela impor­
tante, na forma da cobertura ampla e diária da nossa 
atuação no Congresso, feita por uma equipe dedica­
da e eficiente, liderada por este exemplo de retidão 
profissional, que é o jomalista Raimundo Moreira. 

Pioneirismo que, uma' vez mais, conquistou 
para a Rede um cobiçado nicho de audiência mun­
dial, graças à parceria recém-inaugurada com a 
CNN, mediante a qual reportagens, documentários e 
outros programas de análise e informação sobre 
questões amazônicas atingem um público de 150 
milhões de telespectadores ao redor do planeta. 

Pioneirismo que, numa palavra, impulsionou 
essa verdadeira saga de um quarto de século, hoje 
coroada com a integração de uma da~ mais exten­
sas e isoladas regiões do mundo, através de moder­
nas tecnologias de comunicação radiofônicas e tele-

, visivas, a serviço do jomalismo, do entretenimento e 
. da cultura e, por que não dizer; do civismo. 

Anos atrás, viajando' pàra mais u~a inaugura­
ção, constatou o jomalista Phelippe Daou, para seu 
desconforto crvico, que boa parte da população des­
conhecia a letra do Hino' Nacional brasileiro. Isso 
aco!"!tecia lá em Tabatinga, no extremo oeste do 
Amazonas, embora muitos soubessem cantar o hino 
do país vizinho. Desde então, a programação diária 
da Rede se inicia e encerra com a gravàÇão do Hino 
Nacional, e a letra aparece legendada na tela. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que cum­
pre essa crucial missão de revelar a • Amazônia 
como ela én para o seu próprio povo, para o restante 
do País e agora também para O' mundo, a Rede 
Amazônica, por igual, condensa noss~s aspirações 
acerca daquela • Amazônia que queremos· e havere­
mos de construir: uma Amazônia plenamente inte­
grada ao espaço da soberania brasileira e reco­
nhecida em suas imensas potencialidades naturais 
e humanas, na especificidade criadora de ,sUa cul­
turas e no clamor legrtimo de sua população por 
desenvolvimento, emprego, saúde, educação, 
bem-estar e cidadania. 
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Sabemos que a jomada rumo a essa meta ,é do nosso imperecível afeto: a nossa mui amada ci-
ainda longa, tortuosa e cansativa, mas contamos dade de Manaus. 
com precioso fator de motivação e de alento: a cer- Compartilhar de uma festa com Milton e Phelip-
teza de que sempre poderemos contar com a Rede pe - e mais Bernardo Cabral - é comungar de um 
Amazônica como importante aliada nesse trajeto, re- inefável momento de saudade, que nos remete à 
novando cotidianamente sua presença útil e amiga Manaus de antanho da nossa infância e juventude, 
nas vidas de todos nós. da qual não vou falar, na dúvida se conseguiria re-

Permitam-me, porém, não me estender na presar o pranto, além de não saber se acharia as pa-
exaltação dos feitos do grupo empresarial Rede lavras para a tradução do sentimento que, tenho cer-
Amazônica de Televisão, amplamente conhecidos, teza, invade vocês também. E como somente a poe-
além de enumerados, com mais competência, pelos sia é capaz de diier o indizível, socorro-me de um 
oradores que me antecederam e que me sucederão grande poeta amazonense, infelizmente pouco lem-
na tribuna. brado, Guimarães de Paula, que expressou toda a 

Há um aspecto dessa empresa particularmente gama de nostalgia, angústia e amor por Manaus 
caro para mim, que é o seu caráter eminentemente num soneto antológico, do qual extraí estes quatro 
amazonense, não somente pela sede em Manaus, preciosos versos: 
mas porque amazonenses são seus fundadores e "Multifária cidade, sobre as tuas 
dirigentes, mais do que pelo nascimento, pela pro­
funda identificação com a terra que também é mi­
nha. 

E não vejam nesta confissão um assomo de 
bairrismo ingênuo e démodé. No Amazonas de hoje, 
a amazonidade tem importância sócio-cultural. Isso 
porque, a partir do advento da Zona Franca, fomos 
arrebatados num processo perverso de desenraiza­
mento e alienação que ameaça nossa própria identi­
dade como povo. 

Graças à natureza do modelo de desenvolvi­
mento lá implantado, murcharam lentamente e afinal 
se extinguiram 'os velhos pioneiros do comércio e da 
indústria, oriundos do ciclo da borracha ou surgidos 
no pós:guerra, quase todos migrantes do Nordeste 
ou do além-mar, mas que lá se radicaram definitiva­
mente. 

Hoje, com raras exceções, temos empresas, 
não empresários, que esses sequer lá residem, por­
que 'conosco' eompromissôs não têm. Por isso, os 
que me ouvem hão de compreender a minha alegria 
em saudar esse pugilo de empresários, não apenas 
pela relevância de suas empresas, mas também 
pela sua condição de amazonenses autênticos. 

Mas exi~te ainda outra razão, de ordem pes­
soal, para que eu, mais do que regozijado, me sinta 
emocionado com esta homenagem à Rede Amazô­
nica de Televisão. É que eu e seus dirigentes maio­
res, OIS. Phelippe oaou e Milton Cordeiro, de certa 
forma somos velhos companheiros de jomada, liga­
dos por antiga amizade, que, se nunca se estreitou, 
igualmente nunca se fraturou. Mas companheiros te­
mos sido, constantes, pela contemporaneidade da 
nossa geração e pelo espaço comum que dividimos 
há tantas décadas, palco de nossas vidas e objeto 

casas, pura magia de alva e sonho 

desce um vemiz de enlevo, a cor do 
mito 

que etema faz· tua imagem sob o tem-
po." 

Perdoem-me se me desviei do tema que me 
trouxe à tribuna e, em vez de lhes trazer prosaica­
mente dados e números sobre a empresa homena­
geada, me deixo arrebatar e me perco em divagaçõ­
es. () que fazer? Romântico incurável, cansativa­
mente retomo ao tema da inconformação com a fini­
tude humana e da tentativa, angustiada e inútil, de 
recapturar o tempo fugidio, que se foi e não volta 
mais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo).- Com a 

palavra o nobre Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'Is e Srs. Se­
nadores, or. Phelippe Daou, Senhores presentes, 
muito são os feitos que denotam a tenacidade e a 
coragem do homem brasileiro e a Amazônia tem ser­
vido de celÍário para inúmeros exemplos da capaci­
dade do homem em vencer desafios, na busca de 
novos horizontes. 

Vim a esta Tribuna precedendo, em seqüência, 
os nobres Senadores Bemardo Cabral e Jefferson 
Péres. Talvez pouca coisa poderia inovar no meu 
discurso a não ser repetir o que os dois ilustres rep­
resentantes da Amazônia aqui disseram. O Senador 
Bemardo Cabral é um homem com quem convivo há 
muitos anos, como amigo, como subordinado e 
como disdpulo. 



18132 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Ainda ontem, Sr. Presidente, SrBs e Srs. Sena­
dores, Dr. Phelippe Daou, pedi a S.ExB que me 
orientasse sobre o que falar hoje, porque não queria 
deixar de fazer uma manifestação nesta homena­
gem à TV Amazona$. Não gosto, .não penso e não 
pretendo estar ausente a tudo aquilo que diga res­
peito à Amazônia. 

Primeiro foram os bandeirantes, que se aventu­
raram pelos rios amazônicos com ousadia e uma in­
vejável coragem, numa inequívoca demonstração de 
que as dificuldades criadas pela floresta, pelo clima, 
pelas imensas distâncias e por insetos e animais, 
ainda pouco conhecidos, não conseguem arrefecer a 
garra de homens determinados a alcançar um objeti­
vo. 

o pioneiro foi Pedro Teixeira, que, em 1637, 
subiu o Rio Amazonas, de Belém do Pará até o 
Equador. De lá retomou pelo mesmo caminho, numa 
jornada que durou dois anos. Notável, também, foi o 
feito de Antônio Raposo Tavares, que, em 1648, 
saiu do Paraguai rumo à Região Norte. Embrenhou­
se pela selva amazônica e, em 1652, reSsurgiu em 
Gurupá, na Foz do Amazonas, depois de percorrer, 
SrBs e Srs. Senadores, nada menos do que dez mil 
quilômetros. . 

Talvez o sangue dos bandeirantes, que des­
bravaram a minha terra, a minlla· São Paulo, o meu 
Estado, faça com que· me sinta idêntico a Raposo 
Tavares e outros. O mesmo amor que tenho pela mi­
nha terra, tenho pela terra amazônica. 

Em tempos mais recentes, tivemos os serin- . 
gueiros - aqui está a Senadora Marina Silva -, consi­
derados os verdadeiros desbravadores da Amazô­
nia. Foram eles responsáveis pelo primeiro grande 
empreendimento brasileiro, que não se valeu do bra­
ço escravo na sua empreitada. 

A Amazônia é para mim um tema inesgotável. 
É uma região que tenho a satisfação de conhecer 
bem, por força de inúmeras ações empreendidas, 
desde os tempos da Polícia Federal. Agradeço ao 
então Presidente José Samey por isso, por ter-me 
dado a oportunidade, ao me nomear Diretor da Polí­
cia Federal, de percorrer toda aquela região e aí, 
sim, passar a amá-Ia pelo conhecimento que tive. 

Talvez, Senador José Sarney, isso me dê o di­
reito de me sentir filho da Amazônia. Por vezes, o 
suor do meu corpo - pela dificuldade das caminha­
das na Floresta Amazônica - e. algumas gotas de 
sangue de ferimentos causados pela própria vegeta­
ção misturaram-se com aquela terra. Sinto, portanto, . 
orgulho de dizer, Sr. Presidente, nobre Senador Ber-

nardo Cabral, com o coração cheio de alegria e . 
emoção: sou filho da Amazônia. (Palmas) . 

É claro, poderíamos dedicar horas relembran­
do fatos que marcaram a trajetória daqueles que, 
com seu pioneirismo, ajudaram a integrar a Amazô­
nia à soberania brasileira. 

Não pretendo me alongar, mas não posso dei­
xar de citar a construção, em 1 n6, do Forte Prínci­
pe da Beira, no Município de Guajará-Mirin, em Ron­
dônia, localizado numa região onde as rochas mais 
próximas estavam há mais de mil quilômetros. É 
uma obra monumental, encravada na fronteira com a 
Bolívia, onde só se chega de avião ou pelo rio. 

Recordo, também, a epópéia que marcou a im­
plantação dos trilhos da Estrada de Ferro Madeira­
Mamoré, da qual se fala que cada dormente repre­
sentava um trabalhador morto e!"l acidente ou vítima 
de doenças silvestres. 

Mas creio que um grande exemplo, pelo seu 
esplendor, é o Teatro Amazonas, fruto do orgulho do 
amazonense e da riqueza proporcionada pela explo­

'. ração da borracha. 
Esse mesmo orgulho, Sr. Presidente, SrBs e 

Srs. Senadores, marca os 25 anos de fundação da 
Rede Amazônica de Rádio e Televisão. 

Só o pioneirismo, a tenacidade e o caráter em­
preendedor de dois jomalistas, de um publicitário e 
de mais um empresário, que se uniram para disputar 
uma licitação do Ministério das Comunicações para 
a exploração de um canal de televisão na cidade de 
Manaus, podem explicar o sucesso empresarial de 
um complexo sistema de comunicação de massa em 
plena Região Amazônica~ 

A TV-Amazonas, canal 5, foi o embrião do que 
hoje se denomina Rede Amazônica de Rádio e Tele­
visão. Ela começou a funcionar, oficialmente, a 12 de 
setembro de 1972, marcando o início das transmis­
sões em cores no Brasil. 

Tudo havia começado, porém, quatro anos an­
tes, em 1968, como citou o nobre Senador Bernardo 
Cabral, com a fundação da empresa Amazonas Pu­
blicidade Ltda., instalada em duas salas alugadas 
nos altos da Padaria Avenida, em Manaus. 

. Eu gostaria de, além disto, homenageá-Ia por 
uma coisa que, à época do início das transmissões, 
trazia uma grande preocupação a todos os brasilei­
ros. Eu sou coruja de rádio - ondas curtas - e, às 
noites, às vezes, trabalhando em São Paulo, sintoni­
zava nas ondas curtas e, Senador José Sarney, ou­
via-se que as únicas rádios captadas na Região 
Amazônica era a Rádio Tirana, da Albânia, e a Rá­
dio de Moscou, além de outras transmissões sempre. 
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no aspecto ideológico, e os brasileiros da Amazônia cteoCaSsetEt; dtf.forTnato"l:J;;Malic, recém-lançados, à 
não conheciam o que acontecia dentro do seu pàís. época, 'Pela Soiiy:rió 'mé~do' internacional. 
Essa virtude foi superada através de homens como ·."-·'A"'~iliZáÇão:·do:.sistemà, 'extraordinariamente 
V. Ex', que souberam, além' do empreendimento rev'Olúcionárió 'tia"ãPoêàiexigiu da empresa a organi-
empresarial, da importância para o País da comuni- zação de:~nf'côf"plêxô "departamento de tráfego, 
cação de massa. Hoje, através da sua rádio, da pró- que'se·Utilimvà~e~t~ô'tipo dá meio de transporte 
pria rádio do Governo em que o Presidente Sarney dísponível 'rio" moménto, como aviões, barcos e, às 
tanto investiu, os brasileiros da Amazônia con~~ vézes', 'Õnibüs~:"para::sup~ras geradoras e retrans-
guem saber o que acontece de Norte a Sul, de Leste rriiSsarás es~l~âdaspelo interior amazônico .. -" 
a Oeste deste nosso querido e imenso País. . ··Integ'rádí{ilo'.slsiemaGlobo de Televisão, a 

Consolidada a TV-Amazonas - vou repetir o Rede''AmatÔniéSproduzainda noticiário próprio so-
que disse o Senador Bernardo Cabral para que fique brá assuntO$ deintêreSs8 regional. Para suprir a de-
mesmo registrado nos Anais - seus proprietários manda' dO'$áü~departari1E!nto de jornalismo existe 
partiram para um passo mais audacioso: à oCupação uma sucursal;~mBrasOia .. encarregada da cobertura 
da Amazônia pelas comunicações. Num prazo recor~ doS. fatos gerados 'nos :Três Poderes da República, 
de, de apenas cinco meses, foram implantadas de interesse-., do. hori1~m._ amazônico. Além disso, ,a 
emissoras de TV em Porto Velho, Rio Branco, Boa sucursal acornpant:t~J~áção dos Parlamentares da 
Vista e Macapá. . Amazônia, ·~é'Gove.m.dores e· prefeitos quando em 

Paralelamente, a Rede começa a tomar impui­
so com a implantação de dezenas de retransmisSo" 
ras no interior amazônico, levando a imagem do Bra­
sil às cidades limítrofes na República da Guiana, Vfj­
nezuela, Colômbia, Peru, Bolívia e Guianá~ranceSa. 

A Amazonas Publicidade, hoje desatiV~da:; deu 
lugar à Rede Amazônica de Rádio e Televisáo,que 
compreende cinco geradoras, localizad~s em Ma­
naus, Porto Velho, Rio Branco, Boa Vista e Macapá, 
além das rádios Amazonas-FM, em Manaus, Acre­
FM, em Boa Vista, Amapá-FM, em Macapá, e Prin­
cesa dos Solimões-AM, em Manacapuru, no Estado 
do Amazonas. " " .:, 

Visando a integração de toda a rede, foram ins­
taladas 130 retransmissoras, sendo que algurTIas 
funcionam, inclusive, como minigeradoras. ElaS se 
espalham por' 120 municípios amazônicos, benefi­
ciando uma 'população superior a sete milhões de 
pessoas. 

Para a concretização desse empreendimento, 
os pioneiros foram obrigados a encontrar soluções 
inovadoras, pois a maioria das retransmissoras, es­
tão instaladas em regiões carentes de energia elétri­
ca. A alternativa foi desenvolver tecnologia para a 
exploração da energia solar, viabilizando assim O 
funcionamento de moderníssimos equipamentos ele-. 
trônicos em plena floresta. '. . 

Entretanto, para que a Rede funcionasse· dá 
fato foi preciso, mais uma vez, buscar inovações. 
Inexistindo satélite ou canalização terrestre para a 
distribuição do sinal, que -possibilitassem as -retrans­
missões instantâneas, a Rede Amazônica, com seu 
pioneirismo, introduziu n'o Brasil os aparelhos de vi~ 

miSsão oficial na CapitatFederaL' 
. 'Os p'roprieláriO$, . dirigentes e seus no funcio­
nários.estão depQ'~ns~ pois conseguiram fazer da 

. Rede AmazÔnica;aé, Rádio e·TV uma empresa sólida 
Efde de~t8qú'e:rios'meiósde'cor:nunicação de massa 
nóBrásil:{;:':~·";':''-''··1·;.· {<.; ',' -,:' .... , ..... 

;':' :'.Pàr8béná·,'qü~·:de~êm ·.ser redobrados em se 
tratándo de' Umempreen~irriento. de tal porte na Re­
giãO Amazôhiéà:Afirial: Se' instalâr uma empresa exi­
ge Sacrifrcios:'natUi'aispara vencer os desafios do 
mercáclQ,;.,hâ'AinéiOrtiá's~ agregam obstáculos ain­
da'maiores;.',déf:JCOOheCidos pelos empresários do 
restodb"~áí~~:' ::, ::'-.;',..'::: '. , .' 

> • 'o's;~""o~:.'$arney. - Permite-me V. Ex' um 
apartá? '::,' "">, ,,' :~. ',:. ~ -, 
':.' '~O,S-lt;'R()MÊ,j'TUMA"';"'Concedo o aparte ao 

nobre sen~dôtJOSé;:Samey.': -. . 
" ~~,' ;. ",;,1,: .• 1,.,' J, ••• ~.·~;:,.I",":J-.~;:~":' ~ 

OS,.~J~'~I'fÍêY,(P~DB-AP)'- Peço licença a V. 
Ex-.para interrompétiõ,s'êu discurso e nele inserir a 
minha' hOrn8~gerii;; blmbérri, aos 25 anos da Rede 
Amazôniêá ~de', ,Rádio. é 'Televisão. Realmente, essa 
organizaÇão,:iemô;~it('- .1lRÍ trabalho' extraordinário e 
,pion~iro'-liáqu~lâ;",g~(:,~:~I~m de um instrumento de 
~mu~ica~~U~~';,~i~:?,!a'.Réde Am~ônica umins­
trumento, ,de:;·dlvulg~o de' conheçlmento sobre a 
área, mài1tendô;,utriã :fi~elidade absoluta à defesa 
d~quele :'~triin6~iO~$coI6Qico .que é a vasta Região 
Am~~niCá~·'SQbr8tÜdo··esSe~nfoque, que é um en­
fOque àltaménte,naçiqmtl, da defesa, da ecologia que 
caractel'Ízaa RêdéAmazôn'ia: Tenho imensa satisfa­
çãode . dizer :qu •. ··quandO'· Presidente da República 
apoiei. es$e ·esfQrÇO,·. ,grandemente, e talvez .tenha 
.sido nàqueletempô.que·a Rede Amazônica consoJj­
dou~~ a~Í'avé~ ;dé?~~u: acesso à tecnologia dos saté-

, ., .... .. ', .. ; -', , '. . (' ~ ,:~ ~ . . , ~ . . : 
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lites, cobrindo essa vasta região, e até mesmo tendo O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Senador 
oportunidade de ser captada em quase todo o nosso José Sarney, as palavras de V. ExtI, se me permitir 
País. E à frente dessa organização estão os seus incorpará-Ias ao meu . pronunciamento, encerràm 
proprietários, o Dr. Milton Cordeiro, o Dr. Joaquim com chave de ouro o meu discurso, por tudo o que 
Margarido e o Sr. Phelippe Daou, a. quem quero fezV. ExtI em benefício da Amazônia, como o Proje-
prestar uma homenagem especial; porque se trata to Calha Norte e tantos outros, dos quais tivemos 
de um empresário de comunicação, um homem cor- oportunidade de participar. 
reto, sério, de grande respeitabilidade e de grande Assim, Sr. Presidente, encerro minhas palavras 
prestígio nesse setor. Ele tem sabido conduzir essa com o pronunciamento do Presidente Sarney, feliz, 
organização, com o poder que ela representa, a ser- inteligente e importante para esta cerimônia, e tam-
viço daquela região, sem que, em nenhum momento bém repetindo as palavras citadas pelo Senador 
tenha descido a qualquer procedimento menor. Por- Bernardo Cabral, lema do ano de 1997, de autoria 
tanto, é esse testemunho que quero oferecer. As mi- da Sr' Nazira Daou: 
nhas raízes são amazônicas. Nasci no Maranhão, e 
poderíamos dizer, se fôssemos um Estado rico, que 
fomos oS'pioneiros e os bandeirantes da Amazônia. 
Foi do Maranhão que saiu a expedição de Francisco 
Caldeira Castelo Branco; fundou ,Belém do Pará, 
subiu o rio Amazonas, plantou às margens do 
Amazonas, com as saudades portuguesas que ele 
tinha do T ejo, as cidades que ali se encontram -
Óbidos e Santarém -,- denominando-as com nomes 
portugueses. E o Primeiro-Governador da 'Província 
do Rio Negro, Joaquim de Melo e Poav6as, sobrinho 
do Marques de Pombal, depois, foi governar a Pro­
víncia do Maranhão. Não devemos nunca esquecer 
que tínhamos dois Estados neste Pafs:,o Estado do 
Maranhão e do Grão-Pará e o Estado do Brasil. Por­
tanto, também em Manaus tivemos a presença,'de 
um maranhense que marca até hoje a cidade, . que 

. . , 
foi Eduardo Ribeiro, que lhe deu o traçado e sonhou 
com aquela cidade de feições européias. Agora, já 
no fim, no ocaso da minha vida, tenho a g'rande hon­
ra de representar um Estado tão profundamente 
amazônico quanto é o Estado do Amapá, ao qual 
me afeiçoei profundamente, me liguei profunda­
mente ao seu povo, vivendo os seus problemas e 
as suas esperanças. E devo dizer que posso :teste­
munhar mais de perto, ali,- o trabalho da Rede Ama­
zônica de Rádio e Televisão, através da TV Ama­
pá, dirigida pelo Dr. Jorge Trajano, sempre com a 
assistência de Phelippe Daou, que dispensa à te­
.Ievisão do Amapá um grande carinho. É-testemu­
,nhando esse esforço, essa co~o, eSse trabéilho, 
que tenho imensa satisfação de, nesta tarde, no Se­
nado, prestar também a minha homenagem a todos 
aqueles que fazem hoje a Rede Amazônica de Rá­
dio e Televisão, os seus proprietários, mas também 

acho que disto eu me junto a: todos os proprietários 
da Rede Amazônica, lembrando-me de todos' que 

, nela trabalharam no passada, que. a construíram e 
que hoje nela trabalham. Muito obrigado. 

aDeus nos abençoe sempre, em tudo e 
por tudo. a 

f 

Era O' que tinha .a dizer, Sr. Presidente. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
. do a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, meu caro amigo e companheiro Phelip- , 
pe Daou, Presidente da Rede Amazônica de Rádio e 
Televisão, demais Diretores e convidados aqui pre­
sentes, já estamos acostumados a ouvir que ·0 Bra­
sil é um País de' dimensões continentais·, embora 
poucas. vezes se faça a devida reflexão. sobre a im­
portância e as conseqüências dessa vastidão territo­
rial ou sobre o grande problema dela decorrente: a 
dificuldade para consolidar a presença da riacionali­
dade em rincões distantes e abandonados, de bai­
xíssima densidade demográfica, como a Região 
Amazônica. 

. Integrar toda a Pátria e dar a seus filhos a mes­
ma perspectiva de progresso social e desenvolvi­
mento econômico - eis o grande desafio que enfren­
tamos hoje, às vésperas de festejarmos o quinto 
centen'ário do Descobrimento! . 

Muito se critica, com inteira razão, o lado nega­
tivo da programação da TV brasileira - mas, em con­
trapartida, é unânime o reconhecimento da importân­
cia desse vefculo, para preservarmos os nossos pa­
drões de identidade como Nação. Não falo apenas 
nas milhares de emissoras que ocupam as Regiões 
mais desenvolvidas e densamente habitadas, como 
o Sudeste" o Sul, parte do Nordeste e do Centro­
Oeste; quero lembrar, agora, o valioso pioneirismo 
desempenhado pelas redes que cobrem a Amazônia 
legal, em seu lado mais pobre, a Região Norte. E, 

! nessa metade do Brasil, é inegável a liderança des­
frutada pela Rede Amazônica de Rádio e Te.levisão, 

" 

'1 
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comandada por Phelippe Daou, representante da pe Daou, desde sua juventude, não poderia esperar 
melhor elite empresarial e jornalística do País. nada menos do que esse sucesso consagrador, defi-

Não deve ser difícil, para os Srs. Senadores nitivo, incontestável! 
das demais regiões, avaliar a extensão física da· V. EXªs, os representantes das regiões do cha-
área coberta pela !=fede Amazônica. Pretendo, ago- ~ado ·Sul·, poderiam surpreender-se com a eficiAn-
ra, mostrar a V. EXªS a decisiva importância estraté- cia, a obstinação, o alto nível técnico e profissional 
gica, social, cultural e política da empresa! sempre que marca a presença da Rede Amazônica nos la-
voltada para os padrões nacionais, para nossa lín- res da grande Região Norte. 
gua comum, nossos interesses coletivos, nossos tra- Mas quem conhece, como eu conheço, o cará-
ços de união e de identidade. ter e a personalidade de Phelippe Daou, sabe que 

São cinco estações geradoras e dezenas de ele está na raiz, ria inspiração e na materialização 
retransmissoras, a partir das capitais dos Estados do desse retumbante êxito. 
Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, co- Há 50 anos convivo com Phelippe Daou e há 
brindo uma área de dois milhões e meio de quilôme- 50 anos admiro suas imensas qualidades! 
tros quadrados. Hoje, o uso de canais exclusivos de Nossa amizade se estabeleceu nos anos 40 e 
satélite, 24 horas por dia, permite-lhe atingir outras SO, quando estive matriculado em colégios de Ma-
regiões brasileiras e, até mesmo, importantes áreas naus e militei na política estudantil. As bandeiras ga-
nos países vizinhos. nerosas da juventude foram por nós desfraldadas e 

A programação básica da Rede Amazônica é a defendidas, junto a outros futuros cidadãos do porte 
da Rede Globo de Televisão - mas as inserções re- de Deolindo Dantas e de Waldemar Machado da SiI-
gionais enriquecem e tomam valiosas suas transmis- va, todos respirando a democracia surgida com a 
sões, mesmo quando aparentemente prejudicadas queda do Estado Novo, todos irmanados do Depar-
pela diversidade dos fusos horários. Por exemplo, àS tamento Estudantil da União Democrática Nacional, 
sete horas da manhã em Brasília, em Manaus, são a UDN, que, na sua origem, significava resistência à 
seis, e em Rio Branco, são apenas cinco horas. ditadura. 
Isso, entretanto, não impede o sucesso do noticiário Quis o destino, quiseram os companheiros, 
que abre a programação regional, "Born-Dia, Ama- que Phelippe Daou fosse eleito Presidente daquele 
zônia", a partir das informações de cada praça onde' núcleó de jovens idealistas e me coubesse o posto 
há geração própria e que termina em uma rede en- de Tesoureiro da sua Diretoria. A partir de então, 
volvendo, ao vivo, todas as cinco praças, com bloco nossa presença na vida política do Estado do Ama-
produzido e gerado desde Brasília. Essa é a fórmula zonas se fez crescente, determinante na eleição 
para os telejornais locais e as produções identifica- para a Câmara Federal do então Deputado Estadual 
das. com as causas regionais como Amazônia em e saudoso companheiro Paulo Pinto Néri, por seu 
Revista, Amazônia em Notícia, Encontro com ri Povo turno substituído, na Assembléia Legislativa do Esta-
e TV-Comunidade. do do Amazonas, pelo nosso velho companheiro e 

A Rede Amazônica, assim, cumpre sua pro- saudoso colega Deolindo Dantas. 
posta essencial: integrar a Região à cultura nàcional Mas o espírito inquieto e insopitável de Phelip-
e, ao mesmo tempo, atender a seus reclamos, aten- pe Daou não aceitava os limites dos palanques, dos 
tar para suas peculiaridades. . comícios, das primeiras articulações político-partidá-

. O segredo dessa façanha está na pessoa do rias nas arcadas acadêmicas. Sem deixar de ser o 
;,Jft:esidente da Empresa, jornalista Phelippe Daou, aluno brilhante de sempre, o jovem líder mergulhou 

- tu]o interesse abrangente; ao lado de profunda acui- nas atividades jomalísticas, assinando, em O Jornal 
dade detalhista, marca a Rede Amazônica de Televi- e no Diário da Tarde, uma vibrante coluna, o "Ra-
são. São, aliás, aspectos decisivos do seu perfil de pórter Gibiu

• 

dirigente e orientador editorial, a ponto de tomar difí- ' A partir daí, ampliou-se a presença de Phelippe 
cil a tarefa de dizer quem' exerce mais influência Daou na imprensa amazônica, abrilhantando com 
nesta simbiose edificante: a personalidade aguda e seu talento alguns dos· mais importantes veículos do 
sensível do líder ou a força logística da atuação do Estado, até encontrar, na mídia eletrônica, o mais 
grupo empresarial? fiel arauto para seus projetos de patriota e empreen-

Tenho orgulho de dizer que conheço bem a ---âedor incansável. . 
ambos, tanto a empresa quanto seu Diretor. E posso Estamos comemorando hoje o 252 aniversário 
afirmar até mesmo que, conhecendo tão bem Phelip- da TV Amazonas, o Canal 5 de Manaus - o passo 
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inicial para a grande rede, que cobre a extensão seus auxiliares, pela generosidade do povo manaua-
equivalente à soma de muitos países da Europa e ra, em meio a esse clima caloroso, pude cumprir 
sig.nifica a presença permanente da nossa cultura e uma programação voltada para atender às aspiraçõ-
da nossa realidade junto às comunidades da Região es dos telespectadores e dos inúmeros convidados 
Norte. para o evento. 

É importante que se destaque também o esfor- '. Trago para Brasília- e levarei para o Acre os 
ço desenvolvido pela Rede Amazônica de acompa- ecos da grande comemoração, da celebração que 
nhar os atos e projetos da Administração Pública em foi muito além de um simples registro cronológico. 
Brasília. O Jubileu de Prata da Rede Amazônica de Rá-

É um trabalho feito através de uma vibrante su- dioe Televisão é um atestado de eficiência e de ido-
cursai, cujas pautas se voltam integralmente para a neidade, capaz de inspirar todos os brasileiros que 
busca de informações vinculadas aos interesses re-· ali vivem e tentam construir um futuro melhor para a 
gionais. Não se trata 'de paroquialismo, e sim da grande região. 
mais pura e. mais digna expressão de legitimidade, Emocionado e grato, concluo registrando, ain-
de identidade com aquele povo que tantos gover- da uma vez, o mais sincero e entusiasmado aplauso 
nantes e tantos empresários ignoram ou, até mes- a Phelippe Daou e a sua equipe da Rede Amazônica 
mo, desprezam. " , de Rádio e Televisão pelos 25 anos de sucesso e de 

Nunca perdi <> éoritato com Phelippe Daou, vitorioso pioneirismo, desbravando as rotas magnéti-
nem quando os mandatos a mim conferidos Pelo cas da plena integração e do desenvolvimento racio-
povo acreano me afastavam do dia-a-dia nas cida- nal da Região Norte (io País. 
des amazônicas. Mas, ,tão logo 'assumi o Governo do Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. convida-
Estado do Acre, em 1983, tomei a iniciativa de pro- dos presentes. (Palmas) 
curá-lo para estabelecer os caminhos que levariam à O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) - Conce-
implantação de. repetidora~, da Rede Amazônica na do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
maioria dos Municípios que então compunham o O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco - PDT/AP. 
mapa estadual. E foi assim que se quebrou o abso- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
luto isolamento até então vivido por muitas comuni- dor.) - Sr. Presidente: srªs e Srs. Senadores, Dr. 
,dades, 'as quais passaram a receber a programação Phelippe Daou, Presidente da Rede Amazônica de 
da Rede Globo e as produções regionais geradas Rádio e Televisão, demais diretores, convidados, di-
pela sua concessionária, a Rede Amazônica. E· vi, 1erentemente da maioria dos Parlamentares que me 
com satisfação, que os. meus sucessores se empe- antecederam, não tenho relacionamento mais pro-
nharam em ampliar essa abertura, inclusive propi- fundo e pessoal com o Dr. Phelippe Daou ou com os 
ciando a chegada de outras redes. . demais diretores da Rede Amazônica de Rádio e Te-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sensibilidade levisão, más o motivo que certamente me traz à tri-
de Phelippe Daou encontra seu melhor exemplo na buna na tarde de hoje é im.iito semelhante: a home-, 
forma com que escolhe auxiliàres. Graças a isso, nagem do nosso povo e da nossa gente, como já fez 
sempre se cercou de pessoas dignas, competentes, o eminente Senador José' Samey, e '0 reconheci-
operosas e voltadas para os mesmos objetivos de mento pelos serviços prestados pela Rede Amazôni-
construção nacional e .de consolidação regional. A ca de Rádio e Televisão ao nosso Estado e em toda 
todos, mesmo nos setores mais humildes de suas a Amazônia .. Isso basicamente motivou o discürso 
empresas, Phelippe Daou distingue com atenção e que p'asso a proferir neste momento. 
-palavras de incentivo, invariavelmente orientando, Sr. Presidente, toda a comunidade do extremo 
corrigindo, impulsionando para os melhores cami- Norte do Brasil comemora,neste mês de setembro, , 
nhos. Esse dinamismo abraça toda a Amazônia, par- com grande orgulho, os 25 anos da Rede Amazôni-
ticularmente Manaus, sede de suas empresas, cuja ca de Rádio e Televisão, afiliada à Rede Globo de 
resposta se·traduz em carinho, respeito e audiência Televisão, empresa-líder do complexo'de informaçõ-
crescentes, pavimentando a trilha do sucesso e da es da Amazônia. 
realização empresarial. Vale relembrar, já foi mencionado por vários 

Tive a oportunidade de, na última segunda-fei- oradores, que tudo começou no dia 12 de setembro 
ra, participar em Manaus das festas do 252 aniversá- de 1972, quando a TV Amazonas entrou oficialmen-
rio da Rede Amazônica. Cercado pelas gentilezas do te na cidade de Manaus. Os jomalistas Phelippe 
próprio Phelippe Daou, pela fidalguia hospitaleira de Daou e Milton Cordeiro, juntament~ com oempresá-
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rio paulista da área de propaganda, Joaquim Marga- Macapá, Santana e Mazagão, locais onde chegam 
rido, nos idos de 1968, desafiando os grandes obstá- seu~ sinais de transmissão, estando sendo instala-
culos e o universo das incertezas, deram origem a das novas repetidoras no interior do Estado, que le-
tudo. varão suas imagens à Guiana Francesa. A Rádio 

Assim, procurando sempre ganhar espaços no Amapá chega em todos os r~ntos do Estado; sua 
concorrido mercado da mídia eletrônica, a TV Ama- programação foi refonnulada, atendendo aos inte-
zonas e as demais emissoras da Rede, nesses 25 resses e solicitações de seus ouvintes. 
anos de existência, funcionando com equipamentos Quero, nesta oportunidade, mencionar também 
modemos, com uma equipe técnica altamente com- o importante trabalho que vem fazendo o Dr. Jorge 
petente e com uma programação ágil, bastante di- Trajano na direção da emissora e relatar um pouco 
versificada e muito criativa, foi, pouco a pouco, con- mais da história da TV Amapá, que começou numa 
quistando corações e mentes nos mais longínquos casa, no centro da cidade, na Avenida Ataíde Teive. 
rincões do imenso ·continente amazônico-. O Maxwell foi o primeiro transmissor. As imagens, 

É importante dizer que a Rede Amazônica de . nessa época, ainda eram em preto e branco. A em-
Rádio e Televisão, além de levar a informação rápi- presa começou a crescer e a primeira vitória de au-
da aos lares de milhões de brasileiros, sempre foi diência foi a transmissão da Copa do Mundo de 
também um fator importante de integração regional e 1974, portanto, apenas dois anos depois da implan-
nacional, em uma vasta região, riquíssima em recur- tação da Rede Amazônica de Rádio e Televisão. A 
sos naturais e matérias-primas e estratégiC& para a empresa, depois, mudou de endereço e conseguiu 
segurança nacional e geopolítica do Brasil., inaugurar uma sede própria na Avenida Diógenes 

Corno vetor de integração, não nos podemos Silva, em Macapá. A meta dá empresa para. este 
esquecer jamais de que a Rede Amazônica, numa ano é faZer chegar o sinal da TV Amapá e Amazon-
iniciativa verdadeiramente heróica, procurando sem- sat em todo o interior. Municípios como Porto Gran- , 
pre lutar contra as deficiências em matéria de satéli- de, Itaubal do Piririm, Ferreira Gomes e Laranjal do 
tes ou equipamentos terrestres para a distribuição Jari já foram visitados para o início das obras de ins-
dos seus sinais de comunicação, superou essas difi- talação das repetidoras. Amapá, Calçoene e Oiapo-
culdades, lançando no Brasil os aparelhos de video- que ganharão novos transmissores e o sinal vai che-
cassete de formato U-Matic. gar à Guiana Francesa, como já foi dito. 

Quando lançou no mercado ~sses aparelhos, a 
Rede Amazônica precisou fazer importantes investi­
mentos. Teve, inclusive, que criar um eficiente De­
partamento de Tráfego para poder atingir as Gerado-

/ ras de Porto Velho, Rio Branco, Boa Vista e Macapá 
e também as retransmissoras. Elas recebiam a pro­
gramação por avião, ônibus e barcos, de forma que 
as popu!açõÉ!s distantes pudessem estar sempre in­
formadas sobre o que se passava no resto do Brasil. 
A caminhada da Rede Amazônica foi realmente uma 
epopéia e hoje faz parte não só do patrimônio do 
seu povo, mas também do patrimônio nacional. 

A Rede Amazônica conta hoje com no empre­
gados, entre jornalistas, radialistas, engenheiros, 
técnicos, pessoal administrativo, motoristas, técnicos 
em marketing e funcionários que atuam no mercado 
de vendas dos espaços de sua programação. Não 
resta a menor dúvida de que é uma empresa sólida 
e funciona com os mesmos padrões de eficiência e 
competência existentes nos mais avançados países 
do mundo. 

A TV Amapá, do meu Estado, uma de suas afi­
liadas, mantém há 22 anos a liderança e a preferên­
cia de audiência dos moradores dos Municípios de 

Desejo também registrar, nesta oportunidade, 
que um dos motivos que me trouxeram à tribuna, na 
tarde de hoje, é o fato de que, lá no Amapá, eu sem­
pre atuei na Oposição ao Govemo do Estado por 
quatro anos de mandato estadual e, hoje, há mais 
de um ano na Oposição ao atual Governo, Jlunca so­
fri qualquer processo de discriminação na TV Ama­
pá, afiliada da Rede Amazônica de Televisão. Por 
isso, posso constatar que, lá no Amapá, a emissora 
atua com democracia, permitindo a todos os repre­
sentantes da população o espaço necessário para 
levar ao conhecimento do povo as suas idéias e os 
seus pensamentos. 

Sr. Presidente, SrI!s e Srs. Senadores, eu gos­
taria de finalizar este pronunciamento dizendo o se­
guinte: em minha opinião, a ciência e a técnica são 
empreendimentos humanos que partilham caminhos 
comuns. Dividem esses caminhos comuns com ou­
tras iniciativas humanas como a arte, a música e a li­
teratura. As características mais evidentes desses 
empreendimentos são a disciplina e a diversidade. 
Disciplina para impor às fantasias individuais um 
contexto maior, diversidade para dar escopo à infini­
ta variedade de espíritos e temperamentos do ho-
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mem. Sem disciplina, não pode haver grandeza e, setes, transportados até de barco, ou qualquer outro 
sem diversidade, não existe pluralidade. Grandeza meio disponível. Quem conhece nossa região Sabe 
para o empreendimento e liberdade para o indivíduo, dessas dificuldades. 
apesar de se definirem por caminhos diversos, não Se imaginarmos que no meu Estado, para se 
são incompatíveis. Foi justamente procurândo com- chegar a uma cidade vizinha que dista apenas 40 
patibilizar esses dois caminhos, com disciplina, com- quilômetros, as pessoas precisam ir até o Estado do 
petência e respeito ao homem, que a _ Rede Amazô- Amazonas de barco, para depois voltarem ao Acre -
nica de Comunicação conseguiu, ao longo dos seus num trajeto que leva 10 dias -, essa integração da 
25 anos, em plena selva tropical, realizar o seu so- região, via Amazonsat, acabou por inserir uma popu-
nho de grandeza. lação dispersa no discurso da nacionalidade. 

Portanto, daqui deste plenário,' na mais alta Todos nós temos dezenas de histórias para 
Casa da República, tenho a honra de saudar mais contar sobre a Rede Amazônica e' sua importância 
uma vez o Dr. Phelippe Daou, Diretor-Presidente da para a região. No Acre,' pude, presenciar uma delas, 
Rede Amazônica, toda a sua diretoria e funcionários bastante pitoresca, quando governava o Estado, em 
pela grande obra que realizaram. 1988, e fazia uma visita pelo interior. 

Muito obrigado. (Palmas.) Fiz uma visita ao Município de Marechal Thau-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo'Melo) - Com a maturgo, na fronteira com o Pertl- fui o primeiro Go-

palavra o Senador Flaviano Melo. vemador a ir até lá -, já que, nas eleições de-1986, 
O SR. FLA VIANO DE MELO (PMDB - AC. fui muito bem votado naquele Município e prometi, 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão _ do ora- aó tomar posse - naquela época a posse acontecia 
dor.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, Dr. ' em março -, que no primeiro inverno, ria próxima 
Phelippe Daou, Srls e Srs: convidados, ~is que ho- cheia do rio Juruá, eu iria até Thaumaturgo. E assim 
menageara Rede Amazônica pela comemoração o fiz,' em janeiro de 1988., Nessa visita, fui acompa-
dos seus 25 anos de existência, devemos fazer uma nhado pela equipe de reportagem da TV Acre, que 
reflexão sobre a visão daqueles que a fundaram e os fez a cobertura da viagem do Governador. 
benefícios que essa empreitarlli - de início tímida - . Durante a nossa visita à cidade - que deveria 
trouxe às populações do norte do Brasil. ter em tomo de 30 casas, mas o anúncio da ida do 

Todos nós sabemos do isolamento em que a Governador fez com que todos os seringueiros e 
nossa região - a última fronteira - se encontrava e aqueles que moravam\nos altos rios descessem até 
ainda se encontra em muitos aspectos. Digo isso re- a localidade -, as câmeras da TV Acre fizeram todo o 
ferindo-me, especialmente, aos Estados mais po-. registro. Existia ali, instalada ainda na administração 
bres. Mas o sonho de integrar aquele enorme peda- do Senador Nabor Júnior quando Governador, uma 
ço de Brasil ao resto do País, que tem movido nos- antena e apenas um aparelho de televisão que fica-
sos homens de visão, fez com que os fundadores da va na praça da cidade. E os técnicos e repórteres 
Rede Amazônica dessem mais um passo à frente. usaram aquele VT e passaram na televisão o filme 

Esses profissionais, perCebendo o futuro da da visita. Acredito que até hoje eles devam estar ar-
Zona Franca de Manaus, como já foi dito aqui; inicia- rependidos porque, enquanto permanecemos na ci-
ram suas atividades nc campo da publicidade. Daí dade, eles tiveram que repetir à noite toda esse VT, 
para a al)1pliação dos horizontes e a instalação do -tão grande era a admiração do povo da cidade ao se 
cerne da futura rede de comunicações, foi um passo verem na tela de televisão. Foi sensacional e nunca 
natural. Hoje, a empresa comemora, COI1) justa ale- mais esquecerei esse fato. 
gria, seus 25 anos de atividades. E pode-se orgulhar . Até então aquelas populações remotas só ti-

'. 

da verdadeira "revolução· que provocou na Amazô- nham acesso às ondas tropicais de rádio. Atualrnen-
nia, com a entrada em operação do Amazonsat te, com a instalação das estações geradoras e re-

Estamos falando dfi pioneiros, no amplo senti- transmissoras e das antenas parabólicas, os inte-
do da palavra. A Rede Amazônica foi a primeira na rioranos já podem acompanhar o que acontece no 
região a exibir programação a cores. A TV Acre, seu país e no resto do mundo, cada vez mais globa-
uma de suas afiliadas, foi a primeira estação em lizado. Não tendo mais a necessidade de passar a 
meu Estado. Como não existiam satélites, nem ca- noite em praça pública para se inteirar do mundo 
nalização terrestre para a distribuição do sinal, na- que os cerca e do qual, agora, já fazem parte. 
quela época, a programação da rede chegava às po- Ressalto também a importância da Rede Glo-
pulações do interior por meio do envio de ~ideocas- bo, da qual a Rede Amazônica é afiliada, pela quali-
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dade de sua programação e pela aceitação popular. ca. Formulo os meus cumprimentos aos que fazem 
Cumprimento Phelippe Daou, seu Presidente e fun- essa empresa de comunicação, não só à sua dire-
dador, toda a sua equipe de direção e trabalho. Que- ção, mas a todos os seus servidores, e, da mesma 
ro deixar registrado os meus cumprimentos e envio forma, a V. Ex! e aos seus companheiros, que sa-
meu abraço à Dona Madalena Daou, sua esposa, e bem muito bem por que prestam esta homenagem 
a seus filhos, Cláudia e Phelippe Júnior, que já estão tão merecida. 
se preparando para' dar continuidade a esse belo tra- O SR. FLA VIANO DE MELO (PMDB - AC) -
balho. ' Muito obrigado, Senador Jader Barbalho, pelo apar-

O Sr. JáderBarbalho (PMDB - PA) - Senador te, que incorporo às minhas humildes palavras, com 
Flaviano Melo, V. Ex! me permite um aparte? a importância que V. Ex! tem de ser o Uder do meu 

O SR. FLAVIANO MELO - Ouço V. Ex! com Partido, o PMDB. . 
prazer. Gostaria de dizer que, hoje, o sinal da Rede 

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB _ PA) _ Eu gos-' Amazônica que chega a toda a Amazônia sai de Ma-
taria, como Uder do PMPB no Senado, em nome de naus. Ele é responsávelpelo .noticiário local e tam-
toda a Bancada do meu Partido, de associar-me a bém procura apresentar notícias e informações de 
essa justa festa que o Senado promove neste mo- todos os Estados dessa região. 
mento em homenagem à Rede Amazônica. V. Ex! Continuo o meu pronunciamento. 
relatou, há pouco, aquilo que, seguramente, obser- Estão também de parabéns as TVs Amazonàs, 
vado pelas sociedades mais avançadas, onde a mo- Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, as afiliadas da 
demidade já faz parte do cotidiano, pode ser tido rede, assim como os seus representantes na sucur- ' 
como algo extravagante. Quero dizer a V. Ex! que sal de Brasília, chefiada pelo Dr. Raimundo Farias 
senti o mesmo quando, como Governador do Pará, Moreira. Não posso deixar de. mandar um abraço es-
certa feita fui inaugurar uma pequena estação repeti- pecial ao pessoal da ,TV Acre, na pe~oa de Rui 
dora no Município de São Félix do Xingu, às mar- Emanuel Rodrigues Arruda, seu Diretor. 
gens do rio Xingu, no meu Estado. Hoje constato, Sr. Presidente, Srls e Srs .. Senadores, é gra-
nos pronunciamentos de V. Ex! e de outros colegas, ças à Rede Amazônica que os habitantes do Norte 
que vivemos uma nova etapa na área da comunica- do País, desde o início desta semana, podem acom-
ção na Amazônia. Naquela oportunidade, houve panhar a TV Senado, através de um telejomal diário 
frustração quando ligamos os aparelhos e o noticiá- especialmente preparado para a região. O novo pro-
rio era do Rio de Janeiro e de São Paulo. Estávamos grama "Amazônia no Senado· está sendo veiculado 
apenas ligando São Félix do Xingu ao Sudeste brasi- em toda a Amazônia através do' satélite Amazonsat, • 
leiro, aos centros onde se decide a sorte do País o que é mais uma prova do pioneirismo da rede. Até 
com maior intensidade, onde está localizado o maior então, os telespectadores dessa parte do País eram 
espaço econômico e cultural do País, mas eu não os únicos que não tinham acesso à TV Senado. 
estava conseguindo integrar o meu Estado. V. Ex! Por esses e tantos outros motivos de júbilo, 
se refere ao projeto Amazonsat, que, creio, já esteja faço meus votos para que a R~de Amazônica - que 
sendo utilizado pela Rede Amazônica para integrar o também já pode mostrar a nossa região para o mun-
próprio Estado, como já ocorre no meu, não de todo. do na nossa I'erspectiva, através da colaboração re-
Já é possível, hoje, no Pará, as populações do inte- ~ém-estabelecida Com a CNN - possa continuar no 
rior receberem ó noticiário da Capital, o que não vi- seu sonho de integração da Amazônia, realizando 
nha acontecendo anteriormente. Isso, seguramente, um trabalho dentro da m~sma visão traçada por 

. já pertence ao cotidiano de alguém que mora em seus idealizadores. 
São Paulo, mas, para nós, da Amazônia, é diferente, Muito obrigado. 
devido às nossas dificuldades de vencer o tamanho O SR. PRESIDENTE .(Geraldo Melo) - Conce-
da região, e a necessidade de mais .investimentos do a palavra ao Senador José Bianco. 
p~lra a nossa integração e desenvolvimento. Por O SR. JOSÉ BIANCO (PFL - RO. Pronuncia o 
isso, quero cumprimentar V. Ex", e o faço em nome seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
de todos os companheiros da Bancada do PMDB, Presidente, srms e, Srs. Senadores, Dr. Phelippe 

. porque investir na Amazônia é ser pioneiro. Nós te- Daou, senhoras e senhores, certamente, depois de 
mos que, neste momento, cumprimentar os que to- tantos pronunciamentos feitos pela manhã na home-
maram a iniciativa de'festejar os 25 anos de uma nagem justamente prestada à Rede Amazônica de 
empresa dedicada à ~ntegração d.a Re~ião Amazôni- Televisão, pelos seus 25 anos, e depois de tantos 
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pronunciamentos feitos nesta tarde por ilustres cole- clusive, falecidos, como é o caso de Ubiratan Sam-
gas que me antecederam, pouco resta a dizer. paio, Vinicius Danin, Jorge Santos e Sérgio Valente; 

Mas eu não poderia me furtar de registrar, ain- Dr. Murilo Aguiar, Osmar Vilhena, João Vilhena-
da que brevemente, o meu testemunho da valiosíssi- que foi o primeiro diretor em Ji-Paraná -, João Dal-
ma contribuição que a Rede Amazônica de Televi- mo, Mariano Rolim, Fernando Barbosa, de -Artur 
são tem prestado ao desenvolvimento e à integração Marques, Edinho e de tantos outros. 
da nossa vasta Região Amazônica. Ao encerrar minhas palavras, quero que V. 8cI 

Dr. Phelippe Daou, quero dizer a V. S@ que a receba, em seu nome e em nome dos demais direto-
minha história em Rondônia e a história da sua em- res e funcionários, este nosso singelo, humilde, mas 
presa têm algo em comum. No ano de 1974, em sincero reconhecimento pela grandiosidade da con-
que, juntamente com milhares de outros brasileiros tribuição que a empresa que V. ExII preside tem 
de todo o Brasil, dirigi-me a Rondônia para transfor- dado para a integração, o crescimento e o desenvol-
mar o então Território de Rondônia em Estado, apor- vimento da vasta Região Amazônica, e o manifesto 
tava também a sua empresa em nossa Capital, no do nosso desejo de que a sua empresa continue 
Município de Porto Velho. com o sucesso obtido até aqui. 

Mas fui residir e trabalhar num município do in- Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
terior, à época ainda uma simples vila, distrito da O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
nossa Capital. do a palavra ao nobre. Senador Gilvam Borges. 

Quando a empresa que V. S@ tão bem preside O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro-
se instalou em nosso Estado, ele tinha apenas dois nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
municípios: a Capital, Porto Velho, e Guajará-Mirim, - Sr. Presidente, nobres Pares, gostaria de fazer 
. na divisa com a Bolívia. Hoje há 52 Municípios. Na uma homenagem a uma pessoa que não conheci, 
época em que a Rede Amazônica de Televisão se mas que, talvez, deva estar presente nesta Casa, 
instalou em Porto Velho, éramos 100 mil habitantes, ~este momento tão glorioso para esses empreende-
talvez menos do que isso. Hoje somos, seguramen- dores, para essa grande equipe liderada pelo Dr. 
te, mais de um milhão e meio de habitantes, em que Phelippe Daou: a Dona Nazira, já falecida. 
pese o IBGE informar que somos 1,220 milhão de A formação de um homem, do seu caráter e da 
habitantes. sua personalidade tem seus primeiros momentos no 

As palavras que o Senador Bemardo Cabral útero. Portanto, eu não poderia deixar de fazer uma 
disse ter ouvido de alguém quando essa rede de te- justa homenagem à Dona Nazira. 

·Ievisão chegou a um outro distante município da Perguntei, sim, ao brilhante Senador Bernardo 
Amazônia, certamente, eminente Senador Bernardo Cabral, a quem toda esta Casa dedica respeito não 
Cabral, tenha certeza disto, também eu as pronun- só pelo seu saber jurídico, mas pela sua condição de 
ciei. Em 1976-77 recebemos a repetidora da rede de um grande ser humano: "Bemardo, como é o nome 
televisão, lá no distrito ainda de Vila de Rondônia, da mãe do Dr. Phelippe? Perguntei também o nome 
posteriormente e ainda hoje município de Ji-Paraná da esposa, D. Madalena, que, sem sombra de dúvi-
- município, aliás, faço questão de registrar com da, em todos os momentos do Líder que está à f~en-
muita satisfação e honra, que dirigf como prefeito en- te do empreendimento, dá o seu apoio e toda a sus-
tre 1989 e 1993. Ali, quando essa televisão chegou, tentação necessária para os brilhantes resultados. 
Dr. Phelippe e Senador Bernardo Cabral, eu também (Palmas) 
pronunciei estas mesmas palavras: -De agora em Dr. Phelippe, não o conheço, mas já o cumpri-
diante passamos a ser gente." mentei! Já ouvi falar de S. SI. Sou o mais jovem Se-

Vivíamos inteiramente isolados, telefone não tí- nador; represento o Amapá juntamente com o Sena-
nhamos; jornal, evidentemente, lá não chegava. dor Sebastião Rocha e o nosso Líder, o nosso esta-
Passamos a ter, então - ainda que as notícias vies- dista Senador José Samey, que, antes dos seus co-
sem com deis ou três dias de atraso, porque eram mentários, nos preâmbulos de sua intervenção, já 
gravadas e depois as fitas era remetidas para lá - nos deu uma aula de História, por conhecer a Ama-
contato com o resto do flaís, naquela distante região zônia e também o Dr. Phelippe. 
em que, vivíamos. Congratulo-me com toda a equipe que forma a 

Certamente, Dr. Pt)elippe, vou cometer injusti- Rede Amazônica de Televisão. Somos frutos do 
ça, mas eu gostaria de lembrar pelo menos o nome nosso pensamento e do nosso desejo. O resultado é 
de alguns colaboradores da sua empresa; alguns, in- o que acontece pelo trabalho do dia-a~dia: a Rede 
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Amazônica é uma potência em competência e tem Senador Bernardo Cabral, ao finalizar, agrade-
crescido pelo empenho de todos aqueles que a for- ço a V. E~, a tempo e a hora, a iniciativa do requeri-
mamo mento que fez com que estejamos, neste momento, 

Não vou mencionar os satélites, o esforço des- nos congratulando. com essa empresa tão importan-
sa grande equipe em buscar, todos os dias, a tecno- te para o desenvolvimento de nossa Região. Que 
logia necessária para fazer a interligação, garantir a Deus nos proteja e nos abençoe. (Palmas.) 
democracia e levar as informações aos I~res dos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
amazônidas. do a palavra à 'nobre Senadora Marina Silva. 

Todos os Colegas que aqui me antecederam A SR! MARINA'SILVA (BlocolPT - AC. Pro-
deram o seu testemunho. O velho Senador Nabor nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
Júnior - que nunca envelhece, pois só o cabelo fica ra.) - Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, minhas 
branco; não sei se pelo seu tamanho físico ou se faz senhoras e meus senhores, na pessoa do Or. Phe-
dieta todos os dias - aqui se referiu ao Or. Phelippe lippe Oaou cumprimento a todos os que dingem o 
como "meu .velho companheiro". Referiu-se a 50 grupo empresarial Rede, Amazônica de Televisão. 
anos atrás, quando, em parceria com o Or. Phelippe, Também na pessoa dos diretores da ,sucursal do 
iniciou suas travessuras políticas, já se posicionando meu Estado e do Or. Moreira, da sucursal ,de Brasí-
nos diretórios acadêmicos, questionando e partici- lia, e a todos os funcionários que ,executam a sua 
pando. Um enveredou para os, meios de comunica- obra. 
ção, abrindo caminho para permitir ao outro, o velho Há mais ou menOs um mês registrei da Tribuna 
Nabor e tantos outros Companheiros, que dali tam- desta Casa - e fui aparteada pelo Senador Jefferson 
bém se manifestasse, para que as idéias fluíssem e Péres - a parceria instituída entre a Rede Amazôni-
chegassem aos lares. ca de Televisão e a'CNN. Naquela oportunidade, eu 

Portanto, Or. Phelippe, encerro o meu pronun- dizia que deixamOs de ser objeto da notícia para ser:-
ciarnento. Não sou um homem de muitas' palavras: mos a notícia; os sujeitos da nossa história em ter-
baseio-me na ação, na objetividade. Gostaria de pa- mos de comunicação. ' • 
rabenizá-Io, a sua equipe 'e O. Nazira, matriarca, Qual é o objeto de nossa notícia? É uma reali-
aquela mãe que, com certeza, começou a lhe ensi- dade complexa, um misto de pobreza, riqueza, sim-
nar os primeiros passos. Falo isso, Or. Phelippe, por- . plicida:de, mistério e muitas dificuldades a serem su-
que a minha mãe é a minha assessora número um. peradas.pelos homens e mulheres de bem que con-
Na minha vida pública ou privada, ela estará'ao meu vivem com aquela realidade tão diversa. 
lado em qualquer momento. A minha esposa tam- Isso nos dá a certeza, Or. Phelippe e todos que 
bém, porque, além de estar comigo no gabinete, à fazem parte desse empreendimento, de que o nosso 
noite, também está comigo em casa. . Tevir, o Tevir da Amazônia pertence a todos nós, 

Portanto, honro a família. Ela é o núcleo, a nas mais diferentes formas de contribuição, sejam 
base. Quando vejo o senhor sentado a esta mesa, dos políticos, dos executivos, dos empresários,' da 
quando vejo' os seus familiares, os seus assessores sociedade ou dos responsáveis pela tradução des-
e diretores próximos do senhor, já imagino: é um ho- sas atividades nos meios de comunicação. 
mem' de bem, é um homem que merece respeito, Qual o incentivo que os senhores tiveram para 
porque, pela família, pela unidade, pode-se imaginar um investimento dessa natureza? Quando sou per-
o tamanho do homem. guntada sobre coisas que as pessoas acham difíceis 

Felicidades ao senhor, a todos os funcionários de serem realizadas,' sempre digo que minha refe-
da Rede Amazônica de Televisão, ao nosso querido rência foi São Tomé. Só que São Tomé precisava 
Jorge Trajano - ressaltando que foi o Presidente 
José Sarney que fez referência a S. SI, e, quando S. 
E~ o faz, pode-se assinar embaixo -, que tem sido 
um funcionário competente. Já levou o testemunho 
do nosso Senador Sebastião Rocha, que é Oposi­
ção, mas S. E~ dá uma pequena brecha do Sena­
dor, dentro da orientação da empresa: todos serem 

.0uvidos.O nosso.querido Moreira, também presente, 
mantém essa integração, buscando a notícia da, ati­
vidade da nossa Bancada. 

ver para crer, e eu comecei a crer para ver. 
Acredito que 0$ empreendedores da Rede 

Amazônica de Televisão primeiro acreditaram, foram 
vendo e hoje ela é um sucesso. Um sucesso que, 
com democracia, traduz os interesses e as verdades 
da Amazônia. 

Digo isso como: Senadora de Oposição que, 
em momentos difíceis, como vereadora, como de­
putada, quando não tinha oportunidade de colocar 
o meu ponto de vista, teve por parte da Rede 
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Amazônia de Televisão espaço para fazer o contra- quim· Margarido eO\Jtros abnegados" companheiros 
ponto de coisas que, em muitas oportunidades, to- de incansável luta, representam hoje para o' País e, 
ramo injustas. em particular, para a região Norte expressões máxi-

Fazer comunicação na Amazônia é como es- mas de caráter e sinônimos de trabalho e realização. 
cu Ipi r uma obra de arte no âmago de uma maçaran- Do centro de uma região inóspita, onde a flo-
duba: dá muito trabalho. Mas se for feito com cora- resta tolhe os passos humanos e dá guarida à exu-
gem, com operosidade e com mestria, com certeza berante fauna e flora, foram levadas ao ar, graças à 
se constituirá em uma obra que irá além de seu tem- convicção, à coragem e à determinação destes ho-
po, fazendo a nossa história com democracia. mens, as prinieiras imagens retiradas ao vivo daque-

É isso o que espero neste aniversário desta le chão internacionalmente cobiçado. Daquele início 
rede de televisão. O mesmo sentimento tenho pelos difícil, de lutas incansáveis, o sucesso advém, não 
empreendedores que possuem a responsabilidade gratuitamente, bem o sabemos, mas o fato é que o 
de traduzir os sonhos dos amazônidas que não mais coroamento de hoje é o fruto da boa regra e a meda-
se conformam em ser objetos da notícia, mas que- lha merecida. 
rem ser agentes dela, compartilhando com o Brasil e O Brasil, hoje, assiste a esse jubileu de prata, e 
com o mundo as nossas caras, as nossas verdades. tenho certeza de que com muito orgulho. A iniciativa 

Se eu a tivesse de comparar com imagens - "desses homens extraordinários - ouso dizer - foi um 
em algumas épocas incipientes e tremulantes - ago- marco no deserwolvimento como um todo de nossa 
ra, com toda a certeza, eu a compararia aos olhos Região Amazônica. 
da coruja que, com muita discrição e simplicidade, Muito hoje se disse a respeito desse jubileu. 
tudo vê e observa em seu cantinho. Se eu a tivesse Muito mais ainda poderia ser dito. Mesmo assim, 
de comparar à coragem de fazer comunicação na não teríamos palavras suficientes para expressar o 
Amazônia, eu a compararia ao âmago da carapa- ,que representou e o que representa o trabalho des-
naúba, onde o machado bate e tine com toda: a vora- ses homens para0 Brasil acima do Equador. 
cidade, mas de onde se extraem os melhores mou­
rões para cercar e proteger aquilo que de melhor os 
seringueiros, caboclos e ribeirinhos têm em seus ce­
leiros. Se tivesse de fazer uma comparação do sa­
bor que é ter um empreendimento originariamente 
amazônida, eu o compararia ao dos nossos frutos 

". mais exóticos: ao cacau, ao cupuaçu, ao açaí, à" 
guariúba e tantos outros. Somente aqueles que os 
conhecem de perto e por dentro são capazes de tra­
duzi-lo. Muito obrigada e parabéns a todos VOCês. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, Sr. 
Phelippe Daou, eu não poderia, nesta oportunidade, 
deixar de prestar meu testemunho sobre o extraordi­
nário trabalho desenvolvido pela Rede Amazônica 
de Rádio e Televisão em prol do Brasil e, particular­
mente, da região amazônica. 

Ao falarmos da Rede Amazônica, não há como 
também não lembrarmos de seu principal idealizado r 
e Presidente, Dr. Phelippe Daou, que hoje faz parte 
da história das comunicações neste País e da histó-

._ ria desenvolvimentista da região Norte. Dr. Phelippe 
. Dàou, juntamente com os Drs. Milton Magalhães 
Cordeiro, Roberto Phelippe Daou, seu primo, Joa-

, Não mais usarei palavras, usarei do gesto mais 
fraterno, que é o gesto do abraço amigo para exter­
nar a minha gratidão e a gratidão dos que habitam a 
Região Norte por tão extraordinário trabalho. 

Parabéns à sua" equipe, ao Brasil e à Região 
Norte por possuir hOmens dessa estirpe" e uma em­
p~esa desse vulto; 

. Eu "quero, Dr. Phelippe Daou, aproveitar essa 
oportunidade para mais um alerta, não somente a V. 
Ex'le a sua equipe da Rede Amazônia, mas a todos 
nós amazonenses, a todos nós brasileiros, um alerta 
para salvaguardar a nossa Amazônia. 

V. Ex'I tem um papel primordial nesse trabalho, 
. uma vez que hoje os meios de comunicação são, o 
quarto poder do nosso País, como todos sabemos. 
Nas h~ras das calamidades, nas horas aflitivas, esse 
poder fala mais alto do que os Três Poderes, porque 
são os meios de comunicação que levam o alerta à 
população. 

Aqui desta tribuna; ressalto que a Rede Ama: . 
:,zônica de Televisão" age "com justiça em relação não 
·só aos políticos mas também à população da Região 

Amazônica como um todo; A Rede Amazônica exis­
te há 22 anos em meu Estado de Roraima, antes 
Território, e acompanho sua atuação há quase 20 
"anOS; PEucebo que· trabalham com justiça. A televi­
são dá oportunidade para todos, sejam vereadores 
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do interior, sejam prefeitos dos mais longínquos tor-· geradoras e 5 em UHF, nas capitais do Amazonas, 
rOes,seja o Govemador do Estado. Acre, Amapá, Rondônia e Roraima. 

Sr. Presidente, isso se deve à hombridade do O sistema de TV, cobrindo a integralidade des-
seu presidente, que tem sabido fazer justiça na nos- sa fantástica área de 2 milhões e 500 mil quilôme-
sa Região e que soube enfrentar as dificuldades, tros quadrados do território pátrio, conta ainda com 
pois, como bem sabemos e como disse a Senadora uma sucursal em Brasília, 7 minigeradoras e mais de 
Marina Silva, temos a certeza dos desafios enfrenta- uma centena de retransmissoràs, localizadas no in-
dos. terior daquelas 5 unidades da Federação. 

Hoje é muito fácil instalar-se um canal de tele- Os sistemas de rádio, por sua vez, compõem-
visão, até mesmo na Região Amazônica. Mas, em se das emissoras d~ Manaus, Macapá e Rio Branco, 
sua época, tudo era muito difícil. O povo nem acredi- operando em freqüência modulada, e da Rádio AM 
tava que os amazonenses tinham direito a um canal da cidade de Manacapuru, em nosso Estado. 
de televisão. Além disso, concretizando o sonho alimentado 

Foi o grupo de V. S@ que teve essa coragem e desde a sua criação, no sentido de integrar a Ama-
é o grupo de V. Ex!! que até hoje faz vicejar, naquele . zônia, a Rede opera no sistema Amazonsat, transmi-
torrão, a justiça, a lealdade e a honestidade. Para- tindo a sua programação, nas 24 horas do dia, pelo 
béns a esse grupo. canal exclusivo do satélite "Brasilsat". O seu sinal é 

Eu não podia, como representante do Estado captado, em UHF, no canal 44, de Manaus; no canal 
de Roraima, deixar de vir à tribuna e trazer a minha 21, de Rio Branco; no canal 29, de Macapá; no canal 
solidariedade em nome do povo roraimense e de 22, de Porto Velho; e no canal 23, de Boa Vista. Me-
seu grande amigo Ottomar Pinto, que, se aqui esti- diante a utilização de antena parabólica, a sua ima-
vesse, estaria dizendo as mesmas palavras de reco- gem e som alcançamaSdemaisregiõesbrasileiraseos-
nhecimento pelo seu belo trabalho. . paísesvizinhos,pelo canal 23. 

Não posso deixar de relembrar um momento Ocupando modemas instalações em Manaus, 
de grande sensibilidade que tivemos naquele festejo a Rede Amazônica de Rádio e Televisão é o veículo 
na noite da segunda-feira próxima passada. Quando de comunicação mais importante da região, transmi-
V. Ex!! falou na eterna madrinha do grupo e aquele tindo a programação local e divulgando, diariamente 
coral começou a canção ·Cantando Sempre no Meu e ao mesmo tempo, o noticiário e outras atrações do 
Coração·, ficamos plenos de um sentimento que não Sistema Globo. 
sei expressar, um misto de gratidão e de amor. É A programação jomalística é composta, basica-
preciso .ser muito humano para ser capaz de mani- mente, pelo "Bom Dia Brasil", da Rede Globo, ante-
festar todo aquele sentimento que V. Ex!! externou cedido do "Bom Dia Amazônia", gerado nas emisso-
naquela noite ao som daquela canção. Eu olhava ras de cada Estado, e sucedido, em rede, pelas notí-
para todos os presentes. Ali ninguém conversava. cias originadas da Capital Federal. 
Todos ouviam aquela bela canção que expressava a Devem-se acrescentar o "Amazônia em Revis-
amizade de todos os &eus familiares por aquela que ta"; o "Amazônia em Notícia"; o "Telejoma(Local"; o 
já se foi mas· que deixou um grande exemplo não só "Encontro com o Povo"; e o "TV Comunidade", líde-
para sua· família e amigos mas também para todo o res de audiência numa diversificada e ampla progra-
povo da Amazônia. Muito obrigada. (Palmas.) mação de cultura, esporte e lazer. .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Srs. Expandindo sua atuação, a Rede Amazônica 
SenadoreS Gilberto Miranda e Ernandes Amorim en- de Rádio e Televisão, nUma iniciativa da Sucursal de 
viaram discursos à Mesa, para serem publicados na Brasília, firmou parceria com o Sistema CNN, objeti-
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. vando a transmissão dé programas sobre a Região. 

.'J . 

S. ExAs serão atendidos. Dessa forma, serão divulgadas informações e repor-
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. tagens, com tempo entre 2 e 30 segundos, num total 

Presidente, SrAs e Srs. Senadores, há um quarto de de 2 minutos diários, acerca de várias localidades da 
século, a Rede Amazônica de Rádio e Televisão Amazônia, que assim passam a merecer maior divul-
vem prestando inestimáveis serviços à nossa Região gação intemacional. 
e ao País. Como já se disse aqui, é relevante que a Ama-

Constituindo hoje um dos pilares do projeto de zônia seja conhecida, em sua vastidão e beleza, em 
integração nacional, a Rede, desde a sua fundação todo o mundo, falando a peculiar "linguagem dos ca-
em 4 de setembro de 1972, incorporou 5 emissoras boclos, dos ribeirinhos, dos seringueiros, dos índios, 
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dos empresários, dos comerciantes, dos professo- com o fim de divulgar o que de mais importante 
res, dos intelectuais" e dos que'lá produzem ciência. ocorre no Govemo; aí incluídas as atividades da Câ-

Com tal finalidade, o acordo com a CNN pro- mara dos Deputados e do Senado da República. 
mete resultados auspiciosos, pois a ,emissora passa Ademais, com a divulgação de notícias de na-
a manter programação em 144 ,países, 'nos quais tureza institucional, a Rede Amazônica de Rádio e 
será possível um maior e melhor' conhecimento das Televisão presta serviço público da mais alta rele-
coisas e gentes dessa famosa e nca:' Região, que em vância, de que são exemplos as campanhas de vaci-
todos seguramente desperta cunosidade e admira- nação e de informes sobre a preservação da saúde, 
ção. assim comoa realização de programas, obras e in-

Como dissemos, é irrecusávet a importância vestimentos oficiais na Região. 
das redes ,de comunicação pára:'umaacei1ada políti- Ao aqui consignarmos a nossa homenagem à 
ca sócio-cultural de natureza integracionista, mor- Rede Amazônica de Rádio e Televisão, pelo seu Ju-
mente em Nação de grarides dimensões territoriais. bileu de Prata, endereçamos ao seu Presidente, Dr. 
Porém, por muito tempo, a Amaiônia esteve excluí- Phelippe Daou; ao Dr. Milton Cordeiro, Superinten-
da do processo de integração regional, pouco partici- dente de Jomalismo; ao Dr. Raimundo Farias Morei-
pando dos acontecimentos que ~ processavam, no ra, Diretor da Sucursal Brasília;, aos doutores Aluisio 
restante do País, que, a sua vez; mal conhecia 'o José Daou; Nivelle Daou Júnior e Joaquim Margari-
que se passava no extremo' Norte. ,:', " : do; e às suas equipes, o testemunho do nosso reco-

As emissoras de rádio, pioneiramente, come- nhecimento pelo muito que têm feito, com sacrifícios 
çaram a exercer essa função' integ~adora, levando e dedicação extrer:nada, pelo progresso da Região, 
às populações da Amazônia a transmissão das noU- pela felicidade de sua gente e pela integração e 
cias do que dia a dia se passava, nas' dernâis regiã- maior grandeza do País. 
es. ' ,;,',"" Era o que tínhamos a dizer. 

Com a criação da Rede AmazônicS 'de Rádio e . O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - AO) - Sr. 
Televisão, as populações do Amazonas,' do Acre, do Presidente, Srês e Srs. Senadores, tanto se fala, ulti-
Amapá, de Rondônia e de Aofaima'adquirirammaior mamente, em globalização, dando-se ênfase à circu-
conhecimento de seu País, integraram-se, à cpmuni- lação crescente de capitais e mercadorias através 
dade nacional de comunicações e fortaleceram a das fronteiras dos países, que nos esquecemos, 
própria consciência de cidadania:' ,', , " , ' " muitas vezes, de dar o destaque devido a um dos 

Estávamos nos an05'70, guandoo idealismo e principais fatores desse fenômeno de integração do 
a capacidade ,realizadora 'de unspoucôs homens' mundo. Refiro-me, naturalmente, ao extraordinário 
transformaram em realidade o 'sanho"de: integração progresso atingido pelos meios de comunicação ele-
da Amazônia, elaborando o seu re,trato fiel e levan~ irônicos nestas últimas décadas do século vinte, 
do-o, em seguida, em todas assUas'notáveis singu- este nosso tempo que já foi chamado, pelos estudio-
laridades, para os restantes Estéldds brasileiros e ~os, de era, da informação. 
para o mundo. ' " ' k,' " De fato, é a comunicação instantânea pela te-

Segundo registrou o DepUtado,~~r1cisco Ro- leffiática que posSibilita a circulação dos capitais pe-
drigues, de Roraima, em meio à ~década ,de 80 a las bolsas de valores de todo o mundo, 24 horas por 
TV-Amazonas, emissora-líder, dâ ,Rede Amazônica, 'dia, acompanhando o sol desde'o Japão até a Cali-
passou a utilizar um canal de satélite 24' horas por fómia, ,passando por todos os mercados asiáticos e 
dia, para emitir sinais para as suas emissoras' do, in- , europeus., É a facilidade decomunicaçãõ poi telefax 
teriore para a América, do Sul, pelo Canal 23 do Bra- e poreorreioeletrõnico que permite a negociação ~e 
silsat", conforme dissemos. " " , " , ~ontratos' de Compra e venda de mercadorias entre 

Entrava em funcionamento ó Amazonsat, ·u'm empresas de países e continentes diferentes. Mas é 
canal a serviço da Amazônia; para expor ,'as idéias sobretudo à circulação de informações a principal 
de seu povo, seus anseios, sua cultUra, costumes e càracterística de nosso tempo, que o distingue de 
a potencialidade socioeconômica da região.· . qualquer outro período da história. Tudo isso, no en-

O Amazonsat, além de ,transmitir'a diversifica- tanto, noS parece tão natural que nem sempre nos 
da programação da TV-Amazonas; diyulga oseven- lembramos de como era tudo vinte, trinta anosatrás. 
tos de interesse noticioso,curturáI e polftico da Re- Há poucos anos, por exemplo, o mundo sofreu 
gião, bastando ver, nesse último, caso, a manuten- o impacto da transmissão ao vivo, pela cadeia ame-
ção de equipe de comunicadores na Capital F.,ederal, ' ricana de notícias CNN, ela Guerra do Golfo, no 
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Oriente Médio. Sentados em nossas poltronas da nia. Daqui da Capital é transmitido diariamente o últi-
sala de visitas, podíamos ver o clarão dos mísseis mo bloco do programa Bom Dia Amazônia, progra-
na mesma hora em que cruzavam os céus de Bag- ma local de Manaus que antecede o Bom Dia Brasil 
dá. Noutro episódio, foi-nos possível compartilhar as da Rede Globo, à qual a Rede Amazônica é afiliada. 
emoções da demolição do muro de Berlim, evento Em cada um dos outros Estados, é gerado um pro-
que marcou o fim de uma era. grama diário semelhante Bom Dia Amapá, Bom Dia 

Aqui, no Brasil, pelo menos no que diz respeito Acre, Bom Dia Rondônia e Bom Dia Roraima. 
ao rádio e à televisão, as telecomunicações têm um Assim, por intermédio da Rede Amazônica de 
desenvolvimento comparável ao dos países mais Rádio e Televisão, tudo o que nós, parlamentares do 
avançados da América do Norte e da Europa. Algu- Norte ou de outras regiões do País, fazemos ou dei-
mas de nossas redes de emissoras já exportam xamos de fazer no Congresso chega ao conheci-
suas produções para vários países. Para a maioria mento do povo da região, o que contribui para o seu 
dos brasileiros, de fato, só existem essas grandes pleno exercício da cidadania. 
redes do Centro-Sul do. País, mesmo porque se ig- • 
nora, no resto do País, a existência de uma notável Outros programas jomalísticos da Rede Ama-
rede da região Norte, que está completando um zônica merecem menção: Amazônia em Revista, de 
quarto de século de existência. segunda a sábado ao meio-dia, apresenta a agenda 

Refiro-me como o sabem meus Pares do Acre, 
do Amapá, do Amazonas, de Rondônia e de Rorai­
ma à Rede Amazônica de Rádio e Televisão, do 
empresário amazonense Phelippe Daou. Inaugurada 
em 1972, conta hoje com cinco emissoras geradoras 
a TV Amazonas, canal 5, de Manaus, a TV Acre, ca­
nal 4, de Rio Branco, a TV Amapá, canal 6, de Ma­
capá, a TV Rondônia, canal 4, de Porto Velho, e a 
TV Roraima, canal 4, de Boa Vista. Além dessas es­
tações, a rede conta com cinco emissoras de UHF, 
sete minigeradoras e mais de cem, retransmissoras 
localizadas nos Municípios do interior desses cinco 
Estados, cobrindo uma área que corresponde a qua­
se trinta por cento da superfície total do País. 

Trata-se de um empreendimento pioneiro, he­
róico e patriótico, porque leva aos brasileiros que ha­
bitam os rincões mais remotos do .País as notícias e 
a informação cultural que fazem de nossa gente um 
único povo, irmanado pelos ideais da brasilidade. 
Essa integração se faz hoje de modo ainda mais 
completo desde o advento, em 1991, do Amazonsat, 
um canal de, satélite que transmite o sinal da Rede 
Amazônica de Rádio e Televisão para as suas emis­
soras e mais a todos os brasileiros e sul-americanos 
que têm acesso ao Brasilsat, por antena parabólica, 
no canal 23. 

Integram, ainda, a Rede Amazônica de Rádio e 
Televisão três emissoras de freqüência modulada, 
em Manaus, Macapá e Rio Branco, e uma emissora 
AM na 'cidade amazonense de Manacapuru. Além 
dessas estações de rádio e televisão, a rede man­
tém uma sucursal nesta Capital Federal, a partir da 
qual seu Diretor, Dr. Raimundo F~rias Moreira, envia 
à região as notícias políticas de interesse nacional, 
com destaque para as Que dizem respeito à Amazô-

social e cultural da região; o Amazônia em Notícia, 
que vai ao ar antecedendo o jomal Hoje da Rede 
Globo, é um informativo local de 30 minutos; o En­
contro com o Povo, é um programa de entrevistas 
das terças-feiras que permite a participação ao vivo 
dos telespectadores pelo telefone; o TV Comunidade 
é um programa dominical de ênfase sociocultural; e 
o Telejomal Local, é um noticioso produzido por 
cada uma das geradoras; contando com as matérias 
da sucursal de Brasflia, que vai ao ar diariamente, 
antes do Jomal Nacionàl e depois do Jomal da Glo-
bo. ' 

Citei, anteriormente, a rede nprte-americana 
CNN. Não o fiz sem. propósito determinado, mas 
exatamente porque foi fechada, há poucas sema­
nas, uma parceria entre ela e a Rede Amazônica 
para a transmissao mundial de matérias jornalísticas 
sobre a região. Para isso, repórteres da empresa 
brasileira serão treinados nos Estados Unidos, nos 
centros de formação de pessoal da rede americana. 
Será uma forina de fazer a Amazônia ser ouvida em 
todo o mundo na sua própria voz, sem as mistifica­
ções comumente feitas, por estranhos à região que 
vivem dando palpites desarrazoados sobre os pro­
blemas sociais e ambientais da área. 

Nas comemorações do jubileu de prata dessa 
grande empresa regional de telecomunicações, de­
sejo juntar minhas congratulações às manifestações 
de parabéns que o Dr. Phelippe Daou certamente 
vem recebendo de toda a comunidade amazônida e 
dos profi~sionais de 'jornalismo do País todo. 

Essas felicitações são extensivas a toda a sua 
equipe de diretores, composta pelo Superintendente 
de Jomalismo, Dr. Milton Cordeiro, pelo Diretor Ad­
ministrativo, Dr. Aluísio Daou, pelo Diretor Técnico, 
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Dr. Nivelle Daou Júnior, pelo Dr. Joaquim Margarido 
e pelo Diretor da sucursal de Brasília, Dr. Raimundo 
Farias Moreira. 

Gostaria de felicitar, também, todos os empre­
gados dessa empresa amazônica, que tanto vêm 
contribuindo, com seu trabalho, para que a rede te­
nha chegado ao ponto a que chegou e para que ain­
da aspire a ir mais adiante. 

Senhores Senadores! Não é todo dia que po­
demos comemorar os vinte e cinco anos de uma em­
presa genuinamente brasileira e amazônica. Por 
isso, acredito estar falando por toda a bancada da 
região ao lembrar, nesta tribuna, os feitos desses 
bravos conterrâneos e desejar-lhes muitos anos 
mais de sucesso. Nestes tempos da informação 
cada vez mais globalizada, os brasileiros podem se 
orgulhar de uma rede' que fala diretamente da Ama­
zônia para o mundo. 

Muito obrigado. ,', . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - No mo­
mento em que encerro as homenagens do Senado 
Federal à Rede Amazônica de Rádio e Televisão -
ora representada pelo Dr. Phelippe Daou, sinto falta 
da presença de nosso Presidente, Antonio Carlos ' 
Magalhães, que, felizmente para todos os que o esti­
mam, como o povo 'brasileiro e o baiano, está hoje 
recebendo os parabéns em sua terra pela passagem 
de seu aniversário. 

Mas acredito que expresso o sentimento desta 
Casa ao associar às homenagens que acabam de 
ser tributadas a solidariedade da Mesà e de todo o 
Senado Federal. 

O que acaba de ser dito nesta sessão indica a 
força, a vitalidade e a determinação com que a obra 
que é a Rede Amazônica de Rádio 'e Televisão foi 
realizada sob a liderança continuada e o espírito de 
luta de pessoas que, além do, mais, mostraram um' 
grande amor a sua região e ao nosso ~ars. 

Parece que o amor pela região e pelo BraR:1 e 
pelo povo amazonense e pela realidade amazônica 
foi a grande marca da obra cuja liderança o senhor 
representa nesta tarde. E, se assim 'foi, a obra foi 
muito boa e muito bem feita, porque, como nos ensi­
nou, o poeta, tudo que é feito com amor fic~, bem fei­
to. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, expediente que será lido pelo Sr. 111 Secretá­
rio em exercício, Senador Flavia~o Melo. 

É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NII 290/97, de 29 de agosto último, do Ministro 
de Estado da Agricultura e do Abastecimento, enca­
minhando as informações referentes aos quesitos 
constantes do Requerimento nll 346, de 1997, do 
Senador Romero Jucá. 

As informações foram remetidas, 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

PARECER 

PARECER Nt 458, DE 1997 

em 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo n2 15, de 
1996 (nt 163195, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova per­
missão outorgada à Rádio Difusora Tau­
baté Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Pindamonhangaba, Estado 
de São Paulo". 

Relator: Senador João Rocha 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nll '15, de 1996 (nll 163, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Difusora de Taubaté 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Pindamo­
nhangaba, Estado de São Paulo. ' 

Por meio da Mensagem Presidencial n1l 748, de 
1994, o então Presidente da República submete ao 

, Congresso Nacional o 'ato cqnstante da Portaria nll 

632, de 25 de agosto de, 1994, que renova permis­
são para exploração de canal de, radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 111 do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Difusora Taubaté'Ltda. 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 
• Emílio Amadei Beringhs Filho' 254.496 
• Marina Miranda Beringhs 75.504 

TOTAL DE COTAS 330.000 

, O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-
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mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido Art. 1 º Esta lei trata das medidas a serem ado-
parecer favorável de seu relator, Deputado Eurípedes tadas para assegurar .a proteção e a incolumidade 
Miranda, e aprovação unânime daquela Comissão. daqueles que estão expostos a grave e atual perigo, 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de em decorrência de sua colaboração ou declarações 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju- prestadas em inquérito policial ou processo penal, 
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis- r~lativos aos crimes contra a administração pública. 
lativa. Art. 2º As medidas' de proteção referidas no 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação,.pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que' se 
executem. serviços de radiódifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelécidos pela Resolução SF n2 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das Co­
municações, e que devem ,instruir o processo sub­
metido à análise desta ComisSão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n2 15, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Difusora Taubaté Ltda. atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re-

. novação da permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1997. -
Presidente: Joel de Hollanda - Relator: João Ro­
cha ~ EmRla Fernandes"" Coutinho Jorge - Hugo 
Napoleão - Sebastião Rocha - Ramez Tebet -
Romeu Tuma - Lauro Campos - Abstenção - Ab­
dias Nascimento - Ernandes Amorim -, Júlio 
campos - francelino Pereira - Benedita da Silva 
- Abstenção - J.~sé Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
inesa projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 12 Se-
cretário em exercício, Senador Flaviano Melo. . 

,São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 188, DE 1997 

Dispõe sobre a proteção aos colabo­
radores para o combate ao crime organi­
zado e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

./ 

art: 1º poderão ser,estendidas aos familiares próxi­
mos, definidos como cônjuge,. ascendentes, de­
scendentes e colaterais até 3º grau, daqueles que 
colaboram com a Justiça e que, por isso, também 
estão expostos a perigo grave e atual. 

Parágrafo único. Ao colaborador e à sua famí­
lia será garantido sigilo absoluto de todos os atos 
praticados em razão do previs~C? nesta lei. 

Art. 3º Será definido um programa especial de 
proteção para o colaborador da' Justiça, compreen­
dendo, se necessário,' medidas de assistência pes­
soal. 

Art. 4º O programa especial de proteção será 
elaborado por Comissão' especialmente designada 
pelo Ministro d~ Justiça, que, preferencialmente, de­
signará para sua -composição, não membros do Mi­
nistro Público e representantes do Ministério da Jus­
tiça e da Fazenda. 

Parágrafo único. A Comissão poderá ter repre­
sentantes em cada Estado da Federação para ade­
quar o programa especial de proteção às peculiari­
dades de cada Estado. 

Art: 5º Caberá ao Ministro da Justiça estabele­
cer as normas administrativas referentes à atuação 
da Comissão, as medidas de proteção e assistência, 
os critérios de formulação do' programa especial e 
demais normas pertinentes à-matéria tratada nesta 
lei. 

Art. 6º A admissão no programa especial de 
proteção, o conteúdo e a duração do mesmo serão 
fixados tendo em vista o risco para o colaborador, 
em razão das declarações que prestou e serão apre­
ciados pela Comissão, a cada caso, mediante provo­
cação da autoridade judiciária e do Ministério Públi-
co. 

Parágrafo único. Em casos urgentes, as medi­
das necessárias à admissão referida no caput serão 
adotadas pela autoridade policial, que informará ao 
juiz competente e ao Ministério Público oficiante, em 
até cinco dias. 

Art. 7º O pedido de proteção dirigido à Comis­
são deverá conter a notícia e os elementos concer­
nentes à gravidade e à atualidade do perigo ao qual 
as pessoas estão ou podem estar expostas em ra­
zão de sua decisão de colaborar com a Justiça. No 
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pedido devem ser elencadas as eventuais medidas nalidade, a autorização poderá ser determinada pelo 
de proteçao já adotadas ou a serem adotadas, além juiz quando decretar prisão cautelar. , 
dos motivos pelos quais tais medidas não resultaram Art. 15. Nos casos em que as medidas fixadas 
plenamente eficazes para a efetiva segurança do co- pelo programa especial de proteção revelem-se ina-
laborador. dequadas, pelo programa especial de proteção reve-

Art. 89 Na motivação do pedido de proteção, lem-se inadequadas, os interessados poderão re-
deverá a autoridade requerente referir-se especifica- querer ao Ministro da Justiça a modificação das me-
mente à importância das declarações oferecidas didas, por outras não previstas, garantindo-se, neste 
pelo colaborador ou que.possam vir a ser oferecidas caso, o sigilo também quanto aos atos da Adminis-
pelo mesmo, ou ainda por pessoas de suas relações tração Pública. 
para o desenvolvimento das investigações ou para o Art. 16. O programa especial de proteção ob-
juízo criminal. servará; 

Art. 92 As pessoas para as quais for requerida I - sigilo e rapidez do procedimento para modi-
a admissão no programa especial de proteção deve- ficação da identidade, com exclusão de qualquer for-
rão apresentar; à autoridade proponente, documen- ma de publicidade preventiva e sucessiva. 
tação completa referente "a9 seu estado civil, à sua 11 - inscrição de nova identidade junto ao órgão 
família, ao seu patrimônio .. às suas obrigações civis, competente e previsão de que os assentos de esta-
procedimentos penais,. civis e administrativos pen- do civil e os relativos à nova identidade possam ser 
dentes, grau de instrução, profissão e quaisquer ou- substituídos por outros do mesmo órgão, após auto-
tras informações referentes a direitos, concessões rização judicial, ouvido o Ministério Público; 
ou licenças de que sejam titulares. Deverão indicar, 111 - validade dos atestados, com a finalidade 
também, um procurador legal, ou especial, para rep- de inscrição de residência e com relação aos atos da 
resentá-Ias, quando nece~árió. administração pública, em relação à nova .identifica-

Art. 10. O programa especial de proteção será ção; 
firmado pelo colaborador, Q1,Je ~e obrigará a: 

I - observar _ as n~rmas de segurança prescri­
tas e colaborar ativamente para a execução do pro-
grama; -

11 - cumprir as obrigações previstas na lei e 
nas obrigações contratuais. . . 

Art. 11. O programa -especial de proteção po­
derá compreender. a transferência de domicílio ou re­
sidência do colaborador,' mantendo-se em sigilo o lo­
cai para onde for transferido e, neste caso, não'se 
aplicarão as disposições referentes à execução das 
penas. 

Art. 12. Para os fins acima, poderá ser autori­
zada a utilização temporária de um documento espe­
cial de transferência. O uso do documento fora dos 
casos autorizados será punido, na forma das leis pe­
nais vigentes. 

Art. 13. Quando ocorrer graves e urgentes mo­
tivos de segurança, o Ministério Público e a autorida­
de judiciária poderão autorizar o colaborador a ele­
ger domicílio próximo ao de pessoa de sua confian­
ça ou a uma repartição policial. 

Art. 14. Por graves e urgentes motivos de se­
gurança, o Ministério Público poderá autorizar a Polí­
cia a transferir as pessoas presas para local diverso 
do cárcere onde estejam, pelo tempo estritamente 
necessário para a definição do programa especial de 
proteção. Pelos mesmos motivos e com a mesma fi-

IV - previsão de que os atos'da anotação,.ins­
crição e transcrição nos registros do novo estado ci­
vil sejam apostos nos mesmos locais onde há a 
identificação anterior; 

V - possibilidade, aos genitores, de pedido de 
mudança de identificação para os filhos menores; 

VI - previsão de ·que a mudança de identifica­
ção não tenha efeito sobre os assuntos de natureza 
civil, penal, administrativa, -substanciais e proces­
suais, em curso na data da mudança C;e identifica­
ção e disciplina desses assuntos com relação à nova 
identificação. 

VII - instituição de garantias para tutela dos di­
reitos de terceiros de. boa-fé; determinação dos ca-

. sos em que. os terceiros têm direito a conhecer- a 
existência de nova identificação. Deverá haver de­
claração judicial sobre essa autorização de dar co­
nhecimento a terceiros' sobre nova identificação; 

VIII -. adoção de procedimentos para notifica­
ção,. comunicação e outras correspondências para a 
pessoa sob proteção; 

IX - possibilidade da pessoa protegia agir me­
diante representante para solução dos assuntos ma­
teriais e processuais de natureza civil e administrati­
va anteriores à troca de identificação; 

X - previsão de mõdalidade especial para ins­
crição, no distribuidor judicial, para emissão de certi­
ficados de condenação por crimes eventualmente 
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cometidos em data anterior e posterior à troca de IV - modalidades especiais de prisão, permitin-
identificação; do-se, para tal fim, a derrogação de normas eQ1 ma-

XI - outras medidas eventualmente necessá- téria penitenciária; 
rias, de cunho individua~ atendendo aos princípios V ..:. modalidades especiais de documentação e 
dessa Lei. comunicàções para o serviço de informática, a fim 

Art. 17. Quando se tratar de pessoa submetida de tutelar o 'sigilo dós dados concernentes à pessoa 
a medidas cautelares pessoais e quando o juiz não protegida e daquelés com qu~m possa ter qualquer 
revogar ou modificar a medida; ou ainda de pessoa relacionamento. 
presa, mesmo que esteja submetida às medidas al~ VI'- modálidadesespeciais de tratamento peni-
temativas já indicadas, a transferência para o exte- tenciário, para Que' não haja agravamento da situa-
rior poderá ser prevista em convenções ou acordos ção da pessoa protegida, que se encontra presa; 
entre os Governos dos Países interessados que pre- VII - modalidades especiais de execução das 
vejam: traduções; dos plantões, e dos serviços de vigilância 

1- a transferência para o exterior dos presos e internos dos institutos penitenciários ou locais de de-
das pessoas submetidas a medidas preventivas de tenção;' " . ,: , . , . " . , . 
privação ou restrição da liberdade; VIII - medidas de assistência pessoal; 

11 - aplicação das medidas de segurança ou de IX - medidas de assistência econômica, por 
proteção necessárias; tempo determinado, não superiora doze meses, sal-

111 - disponibilidade da pessoa ser transféridà a vo motivo de reexame "do tJrograma de proteção, 
pedido da autoridade judiciária brasileira. .' compreendendo:'·· .... , 

§ 12 A transfemcia será ultimada pelo Ministro a)'Sistemas'deálojánientós e transferências; 
da Justiça, após proposta fundamentada da Comis- b) despesas com nécessidádes sociais e sani-
são, e depois de autorizada pelo Poder Judiciário, tárias, quandp não for possível, por motivo de segu-
salvo se convenção, acordo ou tratado internacional rança, utilizar-se da estrutura pública comum; 
estabelecer modalidades diversas para a transferên- c) despesas demanutérição, no caso de im-' 
cia de pessoas sujeitas ao programa especial de possibilidade, por motivo de segurança, de desen-
proteção. volver qualquer trabalho, compatível com o número 

§ 22 Os documentos temporários eventualmen- de pessoas ,e , a renda . que era . percebida anterior-
te emitidos têm termo de validade prefixado, que não mente pela pes'soa 'protegida; . 
deverá ser indicado no documento. ' d) assistência judiciária legal. 

Art. 18. O programa especial de proteção terá 'Art.' 20. Outras :medidas de proteção, bem 
duraçâo mínima de seis meses e máxima de três como as questões.nãoexplicitadas por esta lei, se-
anos, podendo ser prorrogado, modificado ou revo- rãodéCididas~la Comissão prevista no art. 4º. 
gado em relação à atualidade do perigo, à sua inten- , ~arãgrafo único. As decisões da Comissão te-
sidade e à idoneidade das medidas adotadas"levan- rão caráter n'ormativo:' 
do-se em consideração a conduta da pessoainteres- Art. '~1 .. 'Esta·lei entrará em vigor ria data da 
sada e a sua observància às medidas adotadas. As sua publicação. 

· modificações, prorrogação e revogação. serão reque- Art: 22.' revogam-se as disposições em contrá-
',ridas à Comissão, mas, em caso de absolu, ta urgên-· ,,' ; 
eia, poderão ser adotadas pela autoridade policial, 
'que, em 48 horas, comunicará à Comissão. , 

Art. 19. As medidas de assistência é proteção 
· .às pessoas que colaborarem com a Justiça são: 

1- medidas téCnicas de segurança na moradia 
das pessoas interessadas, com, expressa autoriza­
'ção destas, incluindo medidas de controle das tele­
· comunicações; 

11 - escolta de segurança, quando se tratar de 
pessoa presa; 

111 - transferência de residência, para aqueles 
que estão em liberdade, para lugar diverso, incluindo 
o exterior ou locais protegidos; 

no. 

" . .; J~stificaçã~ 
.... , t 

Submeto :à. consideração de meus ilustr~s pa­
res projeto de lei .que tratada proteçãõ 80s'colabora­
dores,' ou seja, àquelas: pessoas que, por motivos 
vários, entendem de 'prestar informações ou declara­
ções em procedimentos criminais,. que possibilitem, 
o desenvolvi~eiito das investigações ou das ações 
penais. ,.' 

Observo, desde logo, que tais medidas apli­
cam-se, exclusivamente àqueles que colaboram com 
a Justiça nas inve~tigações e procedimentos relati­
vos aos crimes contra a Administração Pública. 

" 
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A regulamentação dessa colaboração e os mo- PROJETO DE LEI DO SENADO N2 189, DE 1997 
dos de dar-se proteção a estas pessoas têm origem 
na legislação italiana que, a partir do início dos anos 
80, estendeu, progressivamente, estas normas dos 
delitos de terrorismo para os da máfia e,'posterior­
mente, para a legislação comum. 

No Brasil, não existe qualquer previsão legal 
quanto à matéria, dar o socorro ao direito comparado. 

Entretanto, em face da situação de criminalida­
de difusa existente, hodiernamente, no nosso País, 
no momento, é iflviável ampliar-se o espectro dos 
beneficiários, em tese, pela normalização que ora se 
apresenta. 

Desse modo, o objeto do benefício será, inicial­
mente, os envolvidos em delitos contra a Administra~ 
ção Pública. Se bem adaptada ao Brasil,a colabora­
ção certamente se difundirá para outros tipos de de­
litos e criminosos. 

A inserção dos colaboradores' dependerá, em 
princípio, de um programa especial de proteção a 
ser elaborado por uma Comissão de esco'lha do Mi­
nistro da Justiça, que normatizará o funcionamento e 
aplicação desse projeto. 

Será essa Comissão;' prevista 'no art. 4º,que 
definirá o programa especial qe proteção, apreciará 
o pedido de inclusão de pessoas no' programa, defi­
nirá as medidas para afetivar a segurança dessas 
pessoas, além de normatizar e decidir sobre situaçõ-
es específicas. . 

Define, o projeto, os princípios do prográma es­
pecial de proteção (art'-16), inovando 'no tocante à 
modificação dos documentos pessoais do colabora­
dor e de seus familiares. 

Regula, ainda,. situações processuais que 
ocorrem com a admissão da pessoa presa, no pro­
grama especial de proteção, 'e dá determinações 
aos membros do Ministério Público, Judiciário e 
Polícia, ' 

Toda a legislação constante do projeto é inova­
dora e, portanto; alguns assuntos nela tratados de­
penderão de interpretação jurídica e de regulamen-
tação posterior. . 

Todavia, isso não impede a aplicabilidade ime­
diata das normas ali contidas para que, do mesmo 
modo como ocorre no exterior, sejam elas um efi­
ciente meio de combate à criminalidade dirigida con­
tra a Administração Pública. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997, -
Senador Pedro Simon. 

. (À Comissão de ConstituiçãÇJ, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa,) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
ensino de Informática nos currículos ple­
nos dos estabelecimentos de 22 e 32 

graus. 

O'Congrésso Nacional decreta: 
Art. 1 º É obrigatória a inclusão do ensino de In­

formática nos currículos plenos dos estabelecimen­
tos de ensino de 2º e 3º graus públicos e privados. 

Art. 2º O Ministério da Educação e do Despor­
to, conjuntamente com os Conselhos Estaduais de 
Educação, fixarão a abrangência e o conteúdo dos 
programas letivos segundo as atividades econômi­
cas e peculiaridades culturais de cada região. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regula­
mentará o disposto nesta lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

, Art. 3º Aos Conselhos Estaduais de Educação 
'. caberá dispor sobre a implantação do ensino de In­

formática, no que se refere aos aspectos pedagógi­
cose didáticos, a partir do ano letivo seguinte ao iní­
cio da vigência desta lei. ' 

. Parágrafo único. As escolas com até cem (100) 
alunos terão o prazo máximo de 2 (dois) anos, con­
tado. a ,partir da data de. publicação desta lei, para 
admitirem ou capacitarem seus professores ao mi­
nistério da Informática. \ 

Art. 4º .Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art: 5º revogam-se as disposições em contrá­
rio. -

Justificação 
.~ 

. A globalizaçãoacentuou as desigualdades' 
econômico-culturais dos diversos países. A competi­
tividade se acirrou em todas as instâncias de vida 
dos cidadãos, notadamente nas suas atividades pro­
fissionais. 

Uma das principais barreiras para quem busca 
trabalho é a informática, já que raramente, na atuali­
dade, uma empresa admite quem não domine ou te­
nha conhecimento básicos de micro, softwares, 
hardwares. -

O Brasil, todos sabem, apresenta uma das 
, mãos:-de-obra mais desqualificadas do mundo. Isto 
se verifica em todas as suas atividades econômicas: 
na agricultura, na construção civil, na indústria, na 
prestação de serviços. 

A troca de informações .diversas, a cultura, o 
aprendizado se processa, hoje, mais rápido e efi­
cientemente, nos grandes centros por meio de com- , 
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putadores integrados a redes mundiais. O mundo para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
está em permanente e rápida transformação. (COROE), do Ministério da Justiça, estima-se em 

Há que se eliminar o descompasso entre a 10% (dez por cento) o percentual dá população bra-
educação profissionalização e o mercado de traba- sileira atingida por algum tipo de deficiência. Portan-
lho, de modo a proporcionar igualdade de oportuni- to, representam cerca de 15 milhões de brasileiros. 
dade para todos. A população brasileira portadora de deficiência 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. - apresenta o seguinte perfil: 
Senadora Benedita da Silva * deficientes mentais: 5%, ou cerca de 

(A Comissão de Educação - Decisão 7.300.000 pessoas 
, Terminativa.) * deficientes físicos: 2% ou cerca de 2.900.000 

pessoas 
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 190, DE 1997 * deficientes auditivos: 1,5% ou cerca de 

"Dispõe sobre a concessão de in- 2.200.000 pessoas 
centivo fiscal para as pessoas jurídicas * deficientes múltiplos: 1 % ou cerca de 
que firmarem contratos de trabalho com 1.400.000 pessoas 
pessoas portadoras de deficiênciau

• • * deficientes visuais: 0,5% ou cerca de 700.~ 

O Congresso Naciónal decreta: "pessoas " 
Art. 12 As pessoas jurídicas que, na qualidade" A integração da pessoa portadora de deficiên-

de empregador contratarem pessoas portadoras de cia no mercado de trabalho evita sua dependência e 
deficiência, receberão incentivo fiscal. marginalizarão, que certamente recai sobre os cus-

Art. 22 O incentivo fiscal, referido no artigo an- tos sociais do governo e sobre a sociedade. Trazen-
terior, consistirá na dedução de até 70%, no lucro tri- do a incorporação de sua renda para a economia, 
butável, para fins de cálculo do Imposto de Renda, para o mundo da produção e do consumo, tomare-
do montante dos salários atribuídos a essas pessoas mos possível aumentar o número. de contribuintes, 
no período base. desonerando os encargos previdenciários e assis-

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará esta tenciais do Governo. 
lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da data A disposição exige uma política de em;>rego 
de sua publicação. que valorize a força de trabalho altamente qualifjqa-

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua da e amplamente diversificada contemplando os por-
publicação, produzindo efeitos tributários à partir do tadores de deficiência. Este projeto de lei visa pro-
ano-base subseqüente. mover o emprego dessas pessoas, derrubando pre-

Art. 52 Revogam-se as disposições em con- conceitos quanto à sua produtividade. 
trário. Há que se empreender esforços no sentido de 

se desenvolver uma política de recursos humanos 
que promovam a tão desejada e necessária igualda­
de. A presente proposição pretende estimular tal po­
lítica, até que nossa cultura assimile o conceito 
-igualdade de oportunidades-o É hora de acreditar 
qúe para QS portadores de necessidades especiais a 
diversidade e a convivência, com respeito às diferen­
ças, tomou o lugar da segregação, tomando possível 
encontrar meios para construir sua integração. Os 
15 milhões de brasileiros portadores de deficiência 
não querem misericórdia, mas respeito. Não querem 
caridade, mas justiça. N"ão clamam por privilégios, 
mas existem os direitos que lhes são negados. 

Justificação 

Houve um tempo em que ser portador de defi­
ciência era sinônimo de incapacidade. Pessoas que 
viarn-se relegadas ao esquecimento, merecedores 
de piedade e da compaixão dos chamados [lormais. 
Hoje, não encontramos mais ·deficientes·, mas pes­
soas portadoras de deficiência ou portadores de ne­
cessidade especiais. Estas expressões, mais que 
jogo de palavras, demonstra uma mudança de men­
talidade.Está comprovado que os portadores de de­
ficiência, são, não apenas" tão competentes comp 
qualquer um, mas, em muitos casos, mais brilhantes 
e tàlentosos que a maioria. 

De acordo com os dados do Banco Mundial, de 
1989, o percentual considerado aceitável de pes­
soas portadoras de defic;iência nos países desenvol­
vidos, varia de 1 % a 3,5% da população. No Brasil, 
segundo estatísticas da Coordenadoria Nacional 

Conto com o aRDio dos meus ilustres colegas 
parlamentares para a aprovação do projeto de lei 
que ora apresento, .por objetivar tão somente maior 
justiça social. 

Sala das Sessões, 4" de setembro de 1997. -
Senadora Benedita da Silva. . . 
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(A Comissão d~ Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) , 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 191, DE 1997 

Dispõe sobre isenção de pagaménto 
dos impostos federais para aposentados, 
nas condições que especifica. 

o. Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 - Fica isento do pagamento de todo e 

qualquer tributo federal o aposentado, com idade su­
perior a 65 (sessenta e cinco) anos, cuja única fonte 
de renda seja proventos ~e valor igualou inferior a 
R$600,OO (seiscentos reais) ao mês. 

Parágrafo único - o. valor estabelecido no ca­
put reajustar-se-à anualmente, segundo o índice ge­
rai de preços (IGP), da Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 - Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

o. Brasil ostenta o título de campeão mundial 
de injustiça social. Segundo o Dieese, em 1990 (últi­
mo dado disponível), os 50% mais pobres da popu­
lação recebiam apenas 12% de todos os rendimen­
tos do trabalho, enquanto os 50% mais ricos rece­
biam88%. 

As raízes da má-distribuição de renda encon­
tram-se na formação do mercado de trabalho, na re­
gulação salarial, nas políticas tributária' e· fiscal, que 

. sempre se mostraram ineficazes para. reverter esse 
vexatório quadro social. Por exemplo, 64,6% das 
crianças com até 6 anos de idade· vivem em casas 
onde o chefe de família ganha o máximo de 2 salá­
rios mínimos. 

o. que falar então dos aposentados assalaria­
dos? A maioria não consegue, com os proventos 
que recebem, habitar, comer, cuidar da saúde con­
dignamente. Após anos e anos de trabalho, contri­
buindo para a Previdência Social e pagando todos 
os impostos, são obrigados a subsistir de favores de 
familiares. 

Por meio desta proposta de isenção espero mi­
nimizar a situação a que estão sujeitos os aposenta­
dos,. uma vez· que os tributos são, hoje, o encargo 
mais oneroso com que se defrontam nossos cidadã­
os. 

Conto com o espírito humanitário e o indispen­
sável apoio de meus ilustres pares neste Congresso 
Nacional, para a aprovação' desta proposta. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. -
Senadora Benedita da Silva. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
., - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 192, DE 1997 

Altera a Lei n2 6.815, de 19 de agos­
tó de 1980, e dispõe sobre a concessão 
de visto temporário a tripulantes de em­
barcações estrangeiras de pesca arren­
dada por empresas brasileiras. 

o. Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 o. art. 13 da lei nº 6.815, de 19 de agos­

to de 1980, passa a vigorar acrescido do seguinte in­
ciso: 

"Art. 13.· .............................................. .. 

VII - na condição de tripulantes de em­
barcação estrangeira de pesca que venha 
operar em água~ de jurisdição brasileira, em 
virtude d~ contrato de arrendamento cele­
brado com pessoa jurídica sediado no Bra­
sil." 

Art. 2º o. art. 15 da lei -:.I! 6.815, de 19 de agos­
to de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação 
para seu caput e acrescido do seguinte parágrafo 
único. 

• Art. 15. Ao estrangeiro referido nos 
itens 111, V ou VII do artigo 13 só se conce­
derá o·visto se satisfizer às exigências espe­
ciais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Imigração, devendo comprovar junto ao 
Ministério do Trabalho ser parte em contrato 
de trabalho ao ser componente de tripulação 
de embarcação. estrangeira de pesca, sa.lvo 
no caso de comprovada prestação de servi­
ço ao Governo brasileiro. • 

Parágrafo único. No caso do item VII 
do artigo 13 o prazo será o suficiente para o 
cUmprimento do contrato de arrendamento, 
observado o limite máximo de 1(um) ano." 

_" Art. 31! o. art. 30 da lei nl! 6.815, de 19 de agos~ 
to de 1980, passa, vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30. o. estrangeiro admitido na 
condição de permanente, de temporário (ar­
tigo 13, itens I, e de IV a VII), ou de asilado 
é abrigado a registrar-se no Ministério da 
Justiça, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes 
à entrada ou à concessão do asilo e a identi-

.~ 



.. 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 18153 

ficar-se pelo sistema datiloscópico, observa- se um roteiro burocratizado e de difícil cumprimento, 
das as disposições reQulamentares. - com exigências que praticamente inviabilizam as 

Art .. 4Q O art. 37 da lei nQ 6.815, de 19 de agos- operações regulares de arrendamento de barcos. b 
to de 1980, passa a .vigorar com a seguinte redação: que, em última instância, compromete o desenvolvi­

mento nacional da tecnologia pesqueira e o atendi-
-Art. 37. É vedada a legalização da es- ~ento aos requisitos da Convenção do Mar. 

tada de clandestino e de irregular, e a trans-
formação em permanente dos vistos de trân- Para se ter uma idéia da complexidade e ina-
sito, de turista, temporário (artigo 13, item I a dequação deste novo procedimento, observe-se 
IV, VI e VII) e ~e cortesia.- seus principais passos .. Em primeiro lugar, exi­

ge-se o prévio cadastramento da empresa na-
Art. 5Q O art. 97 da lei n2 6.817, de 19 de agos­

to de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação: 

-Art. 97. Ao estrangeiro que se encon­
tra no Brasil ao amparo de visto de turista, 
de trânsito ou temporário de que trata o arti­
go 13, item IV, bem como aos dependentes 
de titulares de quaisquer vistos temporários, 
é vedado o exercício de atividade remunera­
da. Ao titular de visto temporário de que tra­
ta o artigo 13, itens VI e VII, é vedado o 
exercício de atividade remunerada por fonte 
pagadora brasileira.-

Art. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

O Brasil adota, desde 1971, por meio do De­
creto nQ 68.459, de abril daquele ano, um programa 
de arrendamento de barcos pesqueiros estrangeiros. 
Foi este programa um dos principais instrumentos de 
capacitação nacional na atividade pesqueira, possi­
bilitando ao nosso País à aquisição de tecnologias e 
o cumprimento das rigorosas exigências da Conven­
ção das Nações Unidas sobre Direito do Mar. 

Atendendo a este programa de arrendamento, 
entre 1971 a 1987,0 Ministro da justiça. concedia 
vistos de trânsito para a tripulação componentes dos 
barcos arrendados, no entendimento de que tais 
pessoas não mantinha vínculos empregatrcios no 
Brasil e que permaneciam a bordo de navios de ban­
deira estrangeira, devidamente autorizados a operar 
em águas brasileiras. . 

Entretanto, a partir da edição de sua Resolu­
ção n2 13, de 14 de janeiro de 1987, o Conselho Na­
cional de Imigração passou a impor um arcabouço 
de exigências para a estada temporária destas guar­
nições, sob a discutível alegação de que, tais tripu­
lantes e trabalhadores vêm exercendo atividade re­
munerada no território nacional sem a necessária 
autorização de trabalho. Desde então, estabeleceu-

cional arrendatária na Secretaria de Imigração 
do Ministério do Trabalho (SEMIG). E caso de 
contrato de arrendamento, antes da. partida 
do barco do porto de origem, é necessário for­
mar um processo paracáda tripulante, com' o 
objetivo de conceder-lhe visto provisório em 
seu passaporte. O expediente.é encaminhado 
à PoUcia Federal, que o devolve à SEMIG. 
Esta secretaria, após analisá-lo, remete-o ao 
Ministério das Relações Exteriores para que 
autorize o Cônsul no exterior a expedir os vis­
tos temporários dos tripulantes listados. No 
caso de profr~gação do arrendamento, o que 
é freqüente, deve-se repetir todo o procedi­
mento burocrático. Ocorre também casos es­
pecíficos, onde fica mais patente a inadequa­
ção da norma. É o que se dá quando surge a 
necessidade de receber um tripulante isolado, 
por via aérea, para reforçar, substituir ou re­
solver 'problema específico na embarcação, e 
o procedimento administrativo revela então a 
influência p.erY,ers~. da morosidade. 

Para sanar estas incongruências, apresenta­
mos o presente projeto de lei visando a enquadrar a 
concessão do visto temporário ao tripulante de em­
barcação pesqueira estrangeira arrendada como 
uma.possibilidade específica da lei dos Estrangeiros 
(lei nQ 6.815/80). Os artigos relativos ao visto tem­
porário nesta lei não contemplam a hipótese do, tri­
pulante de barco arrendado, traduzida pela situação 
de que são pessoas estrangeiras, trabalhando no 
território brasileiro, sem 'vínculo empregatícios com 
nacionais. Por esta proposta, introduz-se um inciso 
no artigo correspondente, definindo exatamente esta 
condição como a necessária e suficiente para a con­
cessão do visto temPorário pelo Govemo brasileiro. 

Os outros artigos deste projeto visam a justa­
mente adequar os demais dispositivos da lei dos 
Estrangeiros, no que diz respeito à remissão a este 
inciso adicionado. Deve-se salientar que os demais 
requisitos para a concessão do visto temporário aos 
tripulantes de barcos arrendados, no sentido da defi-



18154 Sexta-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

nição do percurso administrativo necessário, são de Art. 37. É vedada a legalização da estada de 
competência constitucional do Poder Executivo, que clandestino e de irregular, e a transformaçãd em per-
deverá emitir os necessários regulamentos para o manente, dos vistos de trânsito, de turista, temporá-
cumprimento da 1E)i. rio (artigo 13, itens I a IV e VI) e de cortesia. 

Com esse entendimento, esperamos que esta ................................................................................... . 
proposição legislativa venha receber o apoio do Con- ,Art. 97. Ao estrangeiro que se encontra no Bra-
gresso Nacional, corno uma contribuição ao aperfei- sil ao amparo de visto de turista, de trânsito ou tem-
çoamento das relações jurídicas entre os entes ecoflÔ- porário de que' trata o artigo 13, item IV, bem como 
micos nacionais e as forças produtivas estrangeiras. aos dependentes de titulares de quaisquer vistos 

Sala das Sessões, 4 de setembro e 1997. _ temporários é vedado o exercício de ativid::lde remu-
Senador Ney Suassuna. nerada. Ao titular de visto temporário de que trata o 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA artigo 13, item VI, é vedado o exercício de atividade 
remunerada por fonte brasileira. 

PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 
LEI NII 6.815 DE 19 DE AGOSTO DE 1980 

Define a situação jurídica do' estran­
geiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração, e dá outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 13. O visto temporário poderá ser concedi­
do ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil: 

I - em viagem cultural ou em missão de es-
tudos; 

11 - em viagem de negóCios; 
111 - na condição de artista ou desportista; 
IV - na condição de estudante; 
V - na condição de cientista, professor técnico 

ou' profissional de outra categoria, sob regime de 
contrato ou a serviço do Governo brasileiro, e 

VI - na condição de correspondente de jornal, 
revista, rádio, televisão ou agência noticiosa estran­
geira. 

Art. 15. Ao estrangeiro referido no item 111 ou V 
do artigo 13 só se concederá o visto se satisfizer às 
exigências especiais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Imigração e for parte em contrato de tra­
balho, visado pelo Ministério do Trabalho, salvo no 
caso de comprovada prestação de serviço ao G ove r­
no brasileiro. 

Art. 30. O estrangeiro admitido na eondição de 
permanente, de temporário (art!go 13, itens, I, e de 
IV a VI), ou de asilado é obrigado a registrar-se no 
Ministério da Justiça, dentro dos 30 (trinta) dias se­
guintes à entrada ou à concessão do asilo e a identi­
ficação pelo sistema datiloscópico, observadas as 
disposições regulamentares. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1I193, DE 1997 

Altera o § 111 do art. 18 da lei nll 

8.213, de 24 de Julho de 1991, que esten­
de o benefício do auxillo-acldente ao em­
pregado doméstico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O § 1° do art. 18 da Lei nO 8.213, de 24 

de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 18 ................................................ . 
§ 1° Somente poderão beneficiar-se do 

auxnio-acidente os segurados incluídos nos 
incisos I, li, VI e VII do artigo 11 desta lei. 

Art. 211 Esta lei entra en:t vigor na data de sua 
publicação. ' , 

Art. 311 Revogam-se as disposições em con-
trário. ' 

Justificação 

A Lei nll 8.213, de 24 de julho de 1991, ao ne­
gar o direito ao empregado doméstico às prestações 
relativas ao auxnio-acidente,' comete uma grave in­
justiça, na medida em que lhe impede o acesso a 
um benefício garantido aos demais segurados da 
previdência social, relegando-o,' assim, à figura de 
capitis diminutio no âmbito do sistema previdenciá­
rio de nosso País. 

É, pois, incompreensível esse tratamento dado 
ao empregado doméstico, uma vez 'que para a pró­
pria Previdência Social o doméstico é segurado obri­
gatório desde que preste serviços de natureza contí­
nua, com direito a receber os benefícios da Lei Or­
gânica da Previdência Social. 

O art. 86 da Lei nO 8.213, de 1991, conceitua 
auxnio-acidente corri uma indenização ao segurado 

,~. 

.. 

~I 
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após um sinistro que implique seqüela, nada impe­
dindo que seja acumulado com outro qualquer bene­
freio, desde que não seja,.é lógico, da mesma natu­
reza. Como se sabe, ainda que o trabalho doméstico 
não constitua uma atividade de altos riscos, não há 
dúvida de que algumas tarefas podem ensejar aci­
dente de trabalho. 

A' Constituição Federal sabiamente firma o 
princípio de que é obrigação do Estado a promoção 
do bem de todos, sem qualquer tipo de discrimina­
ção. Excluir, pois, os segurados domésticos do be­
nefício do auxflio-acidente caracteriza uma atitude 
precOnceituosa em relação a uma classe de traba­
lhadores que, infelizmente, só há bem pouco tempo 
conquistou alguns direitos. 

Visando a corrigir tal distorção é que propomos 
modificação na redação do parágrafo 12 do art. 18, 
acrescentando o empregado doméstico, segurado 
obrigatório, como beneficiário também do auxflio-aci­
dente. 

Por se tratar de medida de grande alcance so­
cial, estamos convencidos de que a nossa iniciativa 
encontrará guarida entre nossos pares. , 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. -
Senadora Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefr­
. cios da Previdência Social e dá outras 

providências. 

................................. '! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, CAPrTULO 11 
Das Prestações em Geral 

,Seção I , 
Das esP,écies de prestações 

_ Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social 
compreende as seguintes prestações, devidas inclu­
sive em razão de eventos decorrentes de acidente 
de trabalho, expressas em benefícios e serviços: 

I - quanto ao segurado: 
a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por idade; 
c) aposentadoria por tempo de serviço; 
d) aposentadoria especial; 
e) auxílio-doença; 
f) salário-famnia; 
g) salário-matem idade; 
h) auxílio-acidente; 
i) abono de permanência em serviço; 

11 - quanto ao dependente: 
a) pensão por morte; 
b) auxflio-reclusão; 
111 - quanto ao segurado e dependente: 
a) pecúlios; 
b) serviço social; 
c) reabilitação profissional. 
§ 12 Só poderão beneficiar-se do auxílio-aci­

dente e das disposições especiais relativas a aciden­
te do trabalho os segurados e· respectivos depend­
entes mencionados nos incisos I, Vle VII do art. 11 
desta lei, bem como os presidiários que exerçam ati-
vidade remunerada. ' 

§ 22 O aposentado pelo Regime Geral de Pre­
vidência Social que permanecer em atividade sujeita 
a este regime, ou a ela retomar, somente tem direito 
à reabilitação profissional, ao auxflio-acidente e-aos 
pecúlios, não fazendo jus 'a outras prestações, salvo 
as decorrentes de sua condição de aposentado, ob­
servado o disposto no art. 122 desta lei. 
........................................ '! •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Assuntos Sociais (de­
cisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados te remetidos às Comissões 
competentes. r _ 

Sobre a mesa, Projeto de Lei que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Flaviano 
Melo. 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 194 
DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Dá autonomia ao Banco Céntral do 
Brasil, dispõe sobre requisitos e impedi­
mentos dos membros de sua Diretoria e 
dá outras providências .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Banco Central do Brasil, instituição fi­

nanceira de direito público, dotada de personalidade 
jurídica e patrimônio próprios, além de autonomia 
técnica, administrativa, econômica, e financeira, com, 
foro na Capital Federal e jurisdição em todo o territó­
rio nacional, sujeita-se ao disposto nesta lei comple~ 
mentar. 

Art. 2lI O Banco Central do Brasil tem por obje­
tivo precípuo a: defesa, C? fortal~imento e a estabili­
dade da moeda nacional. 

Art. 311 A administração do Banco Central do 
Brasil será exercida por um Conselho Deliberativo e 
uma Diretoria Executiva. 
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§ 12 O Conselho Deliberativo será composto de 
onze conselheiros, cinco deles integrante da Direto­
ria Executiva, formada por um Presidente e quatro 
Diretores. 

§ 22 O Conselho Deliberativo se reunirá ordina­
riamente, pelo menos, uma vez por mês e, extraordi­
nariamente, a pedido de qualquer conselheiro .. 

Art. 42 os membros da administração do Banco 
Central do Brasil serão nomeados pelo Presidente 
da República, após terem suas indicações aprova­
das pelo Senado Federal, para mandato de 6 (seis) 
anos, admitida 'uma recondução, atendendo cada 
nome indicado aos seguintes requisitos: 

I - ser brasileiro; 
. 11 - estar no pleno gozo dos direitos políticos; 

111 - não ter sofrido condenação criminal nem 
praticado ato de improbidade administrativa. 

IV - ter notório conhecimento e experiência em 
assuntos econômicos e financeiros; 

V - possuir ilibada reputação e idoneidade 
moral; . 

VI - não ter exercido nos quatros anos anterio­
res à nomeação, cargo de direção ou de administra­
ção nem ter sido proprietário ou exercido controle 
acionário de empresa integrante do sistema financei-
ro privado. I' , 

§ 12 Os mandatos dos Diretores do Banco 
Central do Brasil não serão coincidentes, encerran­
do-se no máximo dois a cada ano, conforme dispos-
to no art. 52. . . 

§ 22 A renovação do mandato do Presidente do' 
Banco Central não poderá coincidir com a do Presi­
dente da República. 

Art. 52 O primeiro mandato dos membros da ad­
ministração do Banco pentral do Brasil, a se iniciar na 
data da vigência desta lei complementar, será: 

I - para os membros da Diretoria Executiva, de 
2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos, 
respectivamente, fixado este último prazo para o 
Presidente; . 

11 - para os demais conselheiros, de 1 (um), 2 
(dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco)· e 6 (seis) anos 
respectivamente. 

Art. 62 Os membros da administração do Ban­
co Central do Brasil somente perderão seus f'!landa­
tos nas seguintes hipóteses: 

I ~ pedido de dispensa formulado pelo interes­
sado, encaminhadas suas razões ao Presidente da 
República e ao Senado Federal. 

11 - exoneração, de ofício' pelo Presidente da Repú~ 
blica, sempre devidamente justificada e aprovada pelo 
Senado Federal por maioria absoluta e voto seéreto. 

'{,: 

Art. 72 Durante 4 (quatro) anos após a exone­
ração do cargo de Presidente ou Diretor do Banco 
Central do Brasil, é o ex-titular impedido de exercer 
atividades de direção ou administração, ser proprie­
tário ou exercer controle acionário de empresa inte­
grante do sistema financeiro privado ou que opere 
nos ramos de seguro ou previdência, suas controla­
doras ou coligadas. 

§ 12 A vedação prevista no caput deste artigo 
estende-se à aquisição de ações, cotas, debêntures, 
partes beneficiárias ou qualquer outro título repre­
sentativo de capital ou inter~sse nas empresas men­
cionadas. 

§ 22 A infração ao disposto neste artigo sujeita­
rá seu autor às penas do art. 321 do Código Penal. 

§ 32 O ex-Presidente e o~ ex-Diretores 'do Ban­
co Central que tiverem exelcido os respectivos car­
gos durante todo o seu mandato farão jus, mensal­
mente, a título de compensação, por um prazo de 
2 (dois) anos, a 70% do salário base do cargo 
.exercido. 

Art. 82 A nomeação pelo Presidente da Repú­
blica da Diretoria do Banco Central do Brasil deverá 
recair sobre, pelo menos 3 (três) servidores do qua-
dro permanente da instituição. . 

Art. 92 É vedada a emissão de papel-moeda 
pelo Banco Central do Brasil para financiar o Tesou-
ro Nacional. \ 

Art. 10. O Banco Central do Brasil não poderá 
ter em sua carteira um percentual de Utulos do Go­
vemo Federal superior ao estritamente necessário 
para execução de sua· polftica monetária, índice a 
ser fixado, em Decreto, pelo Poder Executivo, ouvido 
o Conselho Monetário Naciónal, em 60 dias da publi­
cação desta lei. 

Art. 11. O Plano de Cargos ~ Salários da insti­
tuição deverá prever, a título de vencimentos iniciais 
das carreiras de Técnico e Procurador do Banco 
Central do Brasil, um valor no mínimo igual à remu­
neração total inicial, incluídas as gratificações, per­
cebida pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Art. 12. Esta lei entra t· v~gor na data de sua 
publicação.. . 

Art. 13. Revogam-se s disposições em con-
trário. / 

JUstifi~çãO 
Em boa hora, o constituinte de 1988 reservou à 

lei complementar a atribuição de regular o Sistema 
Financeiro Nacional, dedicando especial atenção 
quanto à escolha da diretoria do Banco Central aos 
requisitos para sua designação e aos impedimentos 
posteriores ao exercício do cargo. 
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Nada mais correto, se o objetivo for, como de 
fato é, de evitar a indesejável promiscuidade entre a 
cúpula do Banco Central e a iniciativa privada do se­
tor financeiro, que se vem verificando hoje em dia no 
País, através da erupção constante de escândalos e 
suspeitas de clientelismo e dupla militância ,de nos­
sas altas autoridades monetárias. , , 

Os recentes e rumorosos casos do Banco Eco­
nômico e, do Nacional ,serviram para exasperar a 
desconfiança de que o Banco Central não teria cum­
prido com a devida exação seu papel fiscalizador 
das diversas irregularidades apontadas na contabili­
dade dessas entidades financeiras privadas. 

Há cerca de um 'àno, uma conceituada publica­
ção semanal relacionava 10 ex-diretores do Banco 
Central, ocupantes, àquele tempo, de funções de di­
reção em grupos financeiros privados nacionais e in­
ternacionais, mencionando, de passagem, o caso da 
demissão de um presidente cujo filho se envolvera 
em negócios ilícitos com uma corretora. 

Além disso, é preciso ter presente o perigo 
para a credibilidade da autoridade monetária e para 
a estabilidade da moeda que representa a situação 
atual de absoluta intercomunicação entre a cúpula 
do Banco Central e o sistema financeiro privado, em 
que um diretor da instituição, no dia seguinte à sua 
exoneração, é cooptado para administrar um Banco 
ou Financeira particular, levando consigo, a serviço 
do interésse privado, informações ,privilegiadas obti-
das no exercício de seu cargo público. ' 

Em face dessa situação de interpenetração in­
cestuosa entre interesse público e privado na área fi­
nanceira é que propomos dois tipos de quarentena 
para os ocupantes da direção. do principal organismo 
de política monetária do País. 

Uma delas, a chamada quarentena. de entrada, 
em que o candidato ao cargo de diretor do Banco 
Central não poderá, nos 4 anos anteriores a sua no­
meação, ter exercido no sistema financeiro privado 
posições como a de diretor, administrador, proprietá­
rio ou acionista controlador de qualquer empresa do 

'. . 
ramo. 

Outra, é a dita quarenta de sáída, em que o ex­
diretor não poderá ter vínculos com o sistema finan­
ceiro privado por 4 anos seguintes à su~ exonera­
ção, sob as penas do art. 321 do Código Penal. 

São garantias que ,s6 homenageiam a morali­
dade e a eficiência administrativas, já que se combi­
nam com outro dis~sitivo dest~. f?roj~to, estabele-

cendo que um mínimO de três diretores do Banco 
Central provirão de seu próprio quadro funcional. 

Poderá, assim, o corpo de diretores da institui­
ção contar com funcionários de carreira que têm em 
sua bagagem a experiência e a tradição da máquina 
administrativa. 

Ademais, a escolha presidencial para tais car­
gos poderá recair também em acadêmicos e profes­
sores universitários que aportarão, por certo, seus 
conhecimento de teoria econômica, sendo, deste 
modo, perfeitamente dispensáveis os executivos fi­
nanceiros egressos da iniciativa privada, evitando­
se, com isso, um eventual e ruinoso conflito de inte­
resses entre o público e o privado. ' 

Este um dos escopos do presente projeto, es­
pecialmente no que concerne as medidas ditas de 
quarentena: estatizar o BanCO Central, propiciando 
uma clara separação a seu respeito entre o público e 
o privado, como prima~o absoluto do in.eresse públi­
co no provimento, dos cargos de sua éúpula diretora. 

Tudo isso em atenção ao princípio republicano, 
inscrito como cláusula pétrea em nossa Carta Mag­
na, que tem como um dos seus eleméntos essen­
ciais, ao lado da eletividade e da periodicidade dos 
mandatos políticos e da responsabilidade dos gover­
nantes, a necessidade'de distinção nítida dos limites 
entre interesse públiCO e privado com a supremacia 
absoluta deste último. 

Além disso, isto é, de ensejar mais transparên­
cia entre negócios públicos e particulares em sede fi­
nanceira,a pres~nte iniciativa pretende estabelecer 
uma outra discriminação fundamental" qual seja, en­
tre a área política e a ár~a econôr,nica, respeitando­
se a autonomia recíproca de cada qual. 

Tal como Maquiavel que, ao fundar a Ciência 
Política moderna, tevé de promover a separação 
~etodol6gica entre os domínios da Moral e os da 
Política e entre o Estado e a Igreja, dando a cada 
instituição e disciplina o que é seu, é imperioso, 
hoje, desvincular a Economia das injunções políti­
cas, concedendo-,Ihe um mínimo de autonomia técni­
ca como ciência que é. , 

Ao nível institucional, isto representa, cortar o 
cordão umbilical entre a autoridade monetária e au­
toridade política, pelo menos no' que atine à matéria 
essencialmente monetária, o que se pretende é dar 
à direção do Banco Central a condição de ,verdadei­
ros guardiões da moeda, e não, como agora, de me­
ros apêndices do Ministério da Fazenda. 
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Para tanto, o projeto institui mandatos fixos e 
escalonados para a diretoria do Banco Central não 
coincidentes o do seu Presidente com o do " Presi­
dente da República, além de resguardar tais manda­
tos de eventuais caprichos da Chefia do Executivo, 
que, para demiti-los, precisará da aprovação da 
maioria absoluta do Senado, Federal em escrutínio 
secreto, a exemplo do que a Constituição Federal 
dispõe em relação à dispensa ex-officio do Procura­
dor-Gerai da República. 

Esta é, aliás, a orientação das economias mais 
prósperas do planeta nesta matéria, onde a autono-, 
mia dos respectivos Bancos Centrais é erigida em 
,dogma das finanças públicas. 

. Tome-se o caso da Alemanha, em que o Bun- , 
, desbank atua, indepéndentemente das instruções do', 
'govemo, com membros eleitos para mandatos de, 8 
anos não coincidentes com o mandato presidencial: 

No FED (Federal Reserve) americano, o gover­
no também não participa, tendo seus diretores 14 
anos .de, .. r:nandato, vencíveis escalonadamentes a 
cada 2 anos. Na França, há mandatos d~ 6 e 9 anos 
para as autoridades monetárias, existindo, ademais, 
vedação quanto à concessão de créditos ao Tesouro 
a qualquer órgão ou empresa pública, além de proi­
bida a aquisição, pelo Banco Central, de títulos da 
dívida pública. 

Na Inglaterra, há mandatos de 5 e 4 anos, sen­
do que os diretores executivos são funcionários de 
carreira no Banco Central. 

Na Suíça, o corpo executivo do Banco Nacio­
nal Suíçoé nomeado para mandato de 6 anos, sen­
do o financiamento automático do orçamento federal 
através de créditos, emissões de bônus públicos ou 
compra de papéis do mercado financeiro para tal fim 
expressamente proibido em lei. 

Tamanha' importância é atribuída à inde­
pendência do Banco central pelos países desenvol­
vidos, que o Tratado de Maastricht da Comunidade 
Econômica Européia exige que os Bancos Centrais 
de todas as 12 nações da comunidade deverão ser 
independentes do controle dos govemos nacionais 
antes da virada do século. 

Um outro ponto do projeto de vital relevância, 
'80 nosso ver para conquista definitiva da estabili-.' ' 
'dade da moeda e para prevenir pressões políticas 
no sentido de financiar, através do Banco Central; 
os déficits do Tesouro é o qye está prescrito em 
seu art. 10. . 

Ali se impõe que os títulos do Tesouro sejam 
integralmente vendidos no mercado sem interferên­
cia do Banco Central, que se restringirá a distribuir 
títulos do governo na exata medida das necessida­
des de sua própria políticà monetária, fixando-se um 
percentual dos papéis do governo que poderão ser 
negociados pela instituição no mercado aberto. .. 

Isso porque a vedação formal contida no art. 
164, § 111 da Constituição Federal de conceder em­
préstimos ao Tesouro Nacional pode ser marcada 
pela compra indiscriminada de títulos públicos pelo 
Banco Central no mercado aberto. -

Tal possibilidade de financiamento indireto do 
Tesouro reduz em muito, o poder da autoridade mo­
netária, . visto que a participação da moeda típica 
(meio circulante)etn relação ao PIB caiu de 16% em 
'1970 pat~r20/0ém 1989, enquanto a dívida pública 
êresceu de 4% a.17% no mesmo período, constituin­
do-se portanto o controle desta última em instrumen­
to indispensável de política monetária. 

Finalmente, o projeto prevê melhores condiçõ­
es salariais para o corpo funcional dO Banco Central 

< como forma de atrair para a instituição, mediante 
, concurso público, os 'melhores quadros técnicos do 

mercado, hoje desestimulados pela baixa remunera­
ção oferecida. 

Assim, conscientes da relação íntima historica­
mente existente entre moeda e soberania política e 
avisados do quanto depende a estabilidade política 
do País de sua' estabilidade monetária e de muito 
que esta se articula com autonomia das autoridades 
monetárias 'frente às pressões políticas, é que pro­
pomos este conjunto de medidas para tomar o Ban­
co Central numa instituição, enxuta, com ação típica 

. de formuladora e executora de uma política monetá­
ria independente e anti-infla~ionária, a exempio de 
suas congêneres nas economias mais adiantadas 
que se conhece. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. -
Senador Gilvan Borges. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CPNSTITUIÇÁO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

. .. . ..................................................................................... 
....... : ...........• ~~~~~~.~.~ ........................................................ . 

, Art. 164. A competência da União para emitir 
moeda será exercida exclusivamente pelo Banco 
Central. 

.,.. 

.i 
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§ 12 É vedado ao Banco Central conceder, di- do Contrato de Renegociação de Dívidas, nQ âmbito 
reta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Na- do Programa de Ajuste é da Medida Provisória 1560; 
cional e a qualquer órgão ou entidade que não seja 2. análise das condições contratuais,particular-
instituição financeira. , mente aquelas que tenham sido objeto de modifica­

••• a .......................... ~ .............................................................. .. 

CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 

DECRETO-lEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEM­
BRO DE 1940 
......................................................... : ......................... . 

Art. 321 _ Patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se da qualidade de funcionário: 

Pena _ detenção, de um a três meses, ou 
multa. 

Parágrafo único _ Se o interesse é ilegítimo: 
Pena _ detenção, de três meses a um ano, 

além da multa. 
....................................................................................... 

(Ás Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Pro­
jeto de lei que acaba de ser lido vai às Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos. 

Tendo em vista que o Projeto de lei do Sena­
do nº 291, de 1995, trata de matéria correlata, a Pre­
sidência retifica seu despacho a fim de que sobre o 
mesmo manifeste·se a Comissão de ConstitUição, 
Justiça e Cidadania e, em seguida, a Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelO Sr. 1º Se­
cretário em exercício, Senador Flaviano Melo. 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO N2 624, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no inciso XIII, do art. 

90 do Regimento Interno do Senado Federal, junto 
com o previsto no § 2º, do art. 50 da Constituição 
Federal e considerando a proposição aprovada na 
Comissão de Assuntos Econômicos na 21ª Reunião 
da 3@ Sessão legislativa Ordinária da 50@ legislatu­
ra, requeiro que sejam solicitadas ao Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda as seguintes informações: 

1. cópia dos contratos, seus termos aditivos e 
reiTatificações celebrados entre estados da Federa­
ção e a Caixa Econômica Federal, ao amparo do 
Voto CMN 162 e seguintes, para fomecer emprésti­
mos de emergência a estados em vias de assinatura 

ção, focalizando as razões que' determinaram as al­
terações procedidas; e 

3. situação ~e cumprimento, por parte dos es­
tados, dos contratos e suas alterações, inclusive no 
que tange às amortizações dos empréstimos. 

Justificação 

A Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal, no cumprimento de sua competência 
constitucional privativa, promulgou a Resolução n9 

12/97, pela qual todos os contratos celebrados pelos 
estados da federação no âmbito do Programa de 
Ajuste Fiscal de longo Prazo serão previamente 
examinados por aquela Comissão. Com tal decisão 
o Senado reafirma sua preocupação com o equacio­
nàmento da questão da$ dívidas estaduais para que 
se consiga o equilíbrio financeiro das unidades da 
Federação e retor,nada dos investimentos. 

Ocorre que, como: medida emergencial, vários 
estados firmaram contratos com a Caixa Econômica 
Federal, ao amparo de decisões do Conselho Mone~ 
tário Nacional, consubstanciadas a partir do Voto nSl 
162/95, pelo qual foram abertas linhas de crédito 
com condições especiais de pagamento. A vigência 
de alguns, desses contratos já se estende por mais 
de dois anos, ao longo dos quais foram feitas modi­
ficações de prazos e valores que estão relacionados 
com a capacidade de pagamento dos estados mu­
tuários. 

Toda essa situação tem escapado ao controle 
da Comissão de Assuntos Econômicos, de tal forma 
que o exame para aprovação de alterações naque­
les contratos fica fortemente limitado. Ademais; há 
que ser feita uma avaliação geral do nível de com­
prometimento das receitas estaduais para que a 
aprovação dos contatos de que trata a Resolução nº 
12, acima referida, se faça de maneira mais justa e 
criteriosa. . 

Essas as razões que justificam o presente re­
querimento. 

. Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. -
Senador Esperidião Amin. 

(Á Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Nl! 625, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 



18160 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

previsto no art. 50, § 21! da Constituição' Federal, re- Solicito sejam requeridas ao Ministrq dos 
queiro seja encaminhada ao Ministro de Estado da Transportes, nos termos do art. 50, § 21!, da Consti-
Fazenda a seguinte solicitação de informação: tuição Federal e do art. 216, I, do Regimento Intemo 

,1. O volume das operações por AntéCipação de do Senado Federal, as seguintes informações: 
Receita Orçamentária (ARO) realizadas pelas prefei- a) os recursos federais alocados no OrÇamento 
turas municipais e governos estaduàis n() ano de do Orçamento da União para a BR-163 no ano de 
1996, destacando o valor da operàção e, no caso 1997, discriminados por fonte de recursos; 
das prefeituras, quais recontrataram ARO no ·ano b) a eventual contrapartida do Govemo do Es-
passado e se liquidaram ate 31 de dezembro de tado de Mato Grosso para a referida BR-163 no 
1996, assim como se obedeceram. o ,limite legal de mesmo período. ,i 

seis meses anteriores à eleição para realização do . Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. _ 
empréstimo; , Senador Júlio Campos. 

2. que o Banco Central informe' o rito proces- íi 
sual de concessão e acompanhamento das operaçõ- (A Mesa para decisão.) 

es ARO. ' REQUERIMENTO N1!627, DE 1997 

Justificação 

A atual situação das finanças de estados e mu­
nicípios requer que o Senado Federal exerça com 
zelo o acompanhamento das prerrogativas que ihe 
são outorgadas pela Constituição Federal. O recente 
caso do endividamento 'raudulentodé precatórios 
por diversos entes da federação ressaltou a fragili~­
de dos atuais mecanismos institl;1cionais de controle 
do Sistema Financeiro. ' 

Para que não assistamos a novos escândalos 
e evitar que esta Casa seja surpreendida com 'novas 
formas ilegais ou irresponsáve~s ~e endividamento 
público, faz-se necessário que' o Banco Central do 
Brasil remeta informações detallia~s dás chamadas 
operações por Antecipação de Rectlita Orçamentária 
(ARO) a esta Comissão. Deve-se destacar que este 
tipo de operação tem sido utilizada Por muitos gove~­
nos de forma a comprometer as 'administrações pos­
teriores. 

Além do mais, é importante ressaltar que o Se­
nado Federal é o responsável último pelo processo 
de endividamento, devendo fiscalizar a ação do Ban­
co Central do Brasil, tanto quanto aós seus limites e 
eficácia, como quanto aos seus procedimentos. 

Sala das Sessões, 4de setembro de 1997. -
Senador Osmar Dias. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N1I626, De'~997 . 

Do Senador Júlio Campos ao,Presl~ 
dente' do Senado Federal,. solicitando en­
caminhamento de pedido de informaçõés 
sobre questões orÇamentárias ao Minis-
tro dos Transportes. ' 

Senhor Presidente, 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 21Z, da Constituição Federal combinado com o 
art. ,216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sejam solicitados ao'Secretário da Receita Fe­
deral, através do Ministro da Fazenda, Dr. Pedro 
Sámpaio Malan, esclarecimento sobre as seguintes 
questões: , 

1) Qual o valor global da arrecadação da 
CPMF (Contribuição Provisória de Movimentação Fi­
nanceira) feita por todas as agências bancárias (ofi­
ciais . e privadas) no período compreendido entre 1!! 
de janeiro e 30 de setembro do corrente ano? 

2) Qual o percentual de participação de cada 
Estado da Federação quanto ao recolhimento da 
CPMF e qual o valor em reais arrecadados por todas 

, .as agências ba'ncárias, oficiais ou privadas, em cada 
um do~ Estados brasileiros? 

Justificação 

Àtravés do Requerimento nl! 313/97, o Senado 
Federal reCebeu do Ministério da Fazenda valores 
de arrecadação, por. Estado, que nos parecem não· 
retratarem a realidade, haja vista que os números re­
ferentes aos valores arrecadados são irrisórios em 
quase todos os casos, à exceção de São Paulo (vide 
documentos em anexo); 

Não é possível, por exemplo, que o Estado de 
Tocantins tenha arreCadado de CPMF, no período 
de fevereirO a maio do corrente ano, apenas 
R$14.293,OO(quatorze mil, duzentos e noventa e 
três reais); e a Paraíba tenha realizado no mesmo 
período uma arrecadação cujo valor não ultrapassou 
a R$302.990,OO (trezentos e dois mil, novecentos e 
noventa reais). Tal fato só se justificaria se 'por ventura 
tivesse acontecendo urna grande sonegação fiscal. 
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Por outro lado, o Estado de Sergipe, que pos­
sui um PIB menor do que o do Rio Grande do Norte, 
na informação que nos foi Qada pelo Ministério, teve 
uma arrecadação da CPMF aproximadamente dez 
vezes maior do que a deste Estado ... 

Achando, então, que se trata de um equívoco, 
talvez porque a maioria dos Bancos que funcionam 
nos Estados tenham sede em São Paulo, e que as 
informações que nos chegaram se referem justa­
mente a valores abaixo daqueles que deveriam 
constar da resposta ao Requerimento n51 313/97, 
aprovado pelo Senado Federal, estamos apresen­
tando outro requerimento com uma redação mais 
precisa lembrando ao Ministério da Fazenda que a 
arrecadação a ser conferida deve ser aquela prove­
niente da CPMF arrecada por todas as agências 
bancárias, oficiais ou privadas, que trabalham em 
cada Estado. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Valadares. 

AVISO N51 524IMF 

Brasília, 151 de julho de 1997 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Ronaldo Cunha Lima 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro Secretário, 

Refiro-me ao Ofício n51 608 (SF), de 6-6-97, 
dessa Primeira Secretaria, por intermédio do qual foi 
remetida, para exame e manifestação, cópiá do Re­
querimento de Informação n51 313/97, de autoria do 
Exmo. Sr. Senador Antonio Carlos Valadares, sobre 
a Contribuição Provisória de Movimentação Finan­
ceira - CPMF. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência, 
em resposta às indagações do ilustre parlamentar, 
cópia do Memorando SRF/GAB n51 2.239, de 26-6-
97, elaborado pela Secretaria da Receita Federal. 

Atenciosamente, - Pedro Sampaio Malan, Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

MEMORANDO SRF/GAB N!! 2.239 

Brasília, 26 de junho de 1997 

Ao Sr. Chefe da Assessoria para Assuntos Par­
lamentares do Ministério da Fazenda 

Assunto: Encaminha Resposta. 

Em atenção ao Memorando n!! 1.332, por meio 
do qual V. Sa. encaminha o Requerimento de Infor­
mação n51 313/97, de autoria do Exmo. Sr. Senador 
Antônio Carlos Valadares, que . solicita dados refe­
rentes à CPMF, apraz-me enviar~lhe, sobre o assun­
to, a Nota CosarlDipar n51 12 e anexos. 

Atenciosamente. - Everardo Maciel, Secretá­
rio da Receita Federal. 

NOTA COSARlDIPARlN51 012 

Em 19-6-97 

Referência: Requerimento de Informação n51 313/97 

(Senador Antônio Carlos Valadares) 

Em atendimento ao Requerimento de Informa­
ção supra citado informamos o seguinte: 

1) Qual o valor global da arrecadação prove­
niente da cobrança da CPMF (Contribuição Provisó­
ria de Movimentação Financeira) até a data em que 
for respondido o teor deste requerimento? 

R: A arrecadação da CPMF no período acumulado 
de janeiro a maio de 1997 atingiu o montante de 
R$2.346,OO milhões, conforme demonstrado no 
Quadro I. 

2) Qual o percentual de· participação de cada 
Estado da Federação no recolhimento da CPMF e 
qual o valor em reais arrecadado dessa contribuição. 
em cada Estado, individualmente, até a data referida 
no item anterior? ' 

R: Estas informações constam do Quadro li. 
3) Qual a arrecadação prevista da CPMF para 

o exercício de 1997, e se até o presente momento 
está havendo algum superávit financeiro em relação 
ao valor que a Secretaria da Receita Federal espera­
va recolher por mês quando do seu lançamento? 

R: A estimativa de arrecadação para o exercício de 
1997 foi de R$5.892,OO milhões. Até o mês de 
maio/97 o valor efetivamente arrecadado superou 

. em 7,9% a estimativa para esse período. 

De acordo. 

Eduardo Mendes Ribeiro, AFTN - Matric. 
3.003,028-2 - Michiaki Hashlmura, Coordenador­
Geral da COSAR. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
COORDENAÇÃQ-GERAL DO SISTEMA DE ARRECADA~ E COBRANÇA 
DIVISÃO DE PROGRAMAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS RECEITAS 

QUADRO I 
ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUiÇÃO· PROVISÓRIA SI MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - CPMF 

PERíODO: FEVEREIRO A MAIO DE 1997 

FEVEREIRO 
MARÇO 
ABRIL 
MAIO 

TOTAL 

,QUADRO 11 

517.023.525 
566.181.716 
668.494.851 
594.380.539 

2.346.080,631 

ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUiÇÃO PROVISÓRIA SI MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - CPMF 
. PERloDO: FEVEREIRO A MAIO DE 1997 . 

SÃo PAULO 
DISTRITO FEDERAL 
PARANÁ 
RIO DE JANEIRO 
RIO GRANDE DO SUL 
MINAS GERAIS 
BAHIA 
SANTA CATARINA 
GblAs 
cEARA· 
ESplRlTO SANTO 
PERNAMBUCO 
PARÁ 
AMAZONAS 
SERGIPE 
MATO GROSSO 
MARANHÃO 
RONDONIA 

CRE 
~lAul 
AJ.AGOAS 
PARAIBA 
RORAIMA 
RIO GRANDE DO NORTE 
MATO GROSSO DO SUL 
AMAPÁ 
TOCANTINS 

Setembro de 1997 

61,21 
18,20 
8,72 
3,10 
2,53 
1,92 
1.27 
0,83 
0,53 
0,49 
0,34 
0,26 
0,15 
0,09 . 
0,08 
0,07 
0,06 
0,05 
0,02 
0,02 
0,02 
0,01 
0,01 
0,01 
0,01 
0,01 
0,00 

TOTAL 100,00 

À Mesa para decisão 

>1. 

i~ 

:1,; 
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SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os reque- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
rimentos que acabam de ser lidos serão despacha- dência recebeu, do BancoCentral do Brasil,o Ofício 
dos à Mesa para decisão, conforme determina o inci- nº S/71, de 1997 (nº 2.606/97, na origem), encami-
so 111 do art. 216 do Regimento Interno. nhando, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo do Senado Federal, manifestação daquele Órgão re-
Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Flaviano lativa à solicitação da Prefeitura Municipal de Linha-
Melo. res - ES, para que possa contratar operação de cré­

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 628, DE 1997. 

Senhor Presidente, 
A Comissão Parlamentar Externa, criada atra­

vés do Requerimento nº 533, de 1997-SF, "destina­
da a gestionar, junto a -órgãos federais, estados e 
municípios, com vistas a avaliar e levantar medidas 
preventivas cabíveis para proteger as populações e 
as economias das regiões que estão sujeitas a se­
rem atingidas pelo fenômeno atmosférico EI Nino, 
segundo previsões feitas por autoridades da área", 
de conformidade com o artigo 76, § 1º, alínea a do 
Regimento Interno do Senado Federal, requer a 
Vossa Excelência a prorrogação do prazo concedido 
a este Órgão Técnico até o dia 3-10-97. 

Justificamos o presente requerimento, dado o 
exíguo tempo restante para atender o cronograma 
de trabalho, com referência às audiências publicas 
que envolvem órgãos das esferas federal, estadual e 
municipal, e posterior elaboração do ,Relatório Final. 

Atenciosamente, 
Sala das Comissões, 26 de agosto de 1997. -

Senador Roberto Requião, Presidente - Senador 
Waldeck Omelas, Relator - Seno José Alves -
Seno Esperidião Amim - Seno Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu do Banco Central do Brasil, nos ter­
mos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fede­
ral, os Ofícios nºs S/69, de 1997 (nº 2.680/97, na ori­
gem) e S/70, de 1997 (nº 2.681/97, na origem), de 3 
do corrente, referentes às manifestações daquele 
Órgão sobre as concessões das garantias a serem 
prestadas pelo Serviço Municipal de Água e Esgoto 
(Semae), do Município de Piracicaba, nas operações 
de crédito a serem contratadas com o Banco do Es­
tado de São Paulo. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

/ 

dito junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
dois milhões e trezentos mil reais, cujos recursos se­
rão destinados à realização de obras de implantação 

ido sistema de esgotamento sanitário e pavimenta­
ção de bairros daquele Município. 

.A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do . BancoCentral do Brasil, nos ter­
mos da Resolução nº 70, de 1995, alterada pela' de 
nº 12, de 1997, ambas do Senado Federal, os Ofí­
cios nºs S/72 e 73, de 1997 (nºs 2.711 e 2.712197, 
na origem), de 4 do córrente, encaminhando solicita­
ções do Governo do Estado do Maranhão para que 
possa contratar operações de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta-
dos. . 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo).- El?go­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que ,tenha sido interposto 
recu~o, n? sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias: 

- Projeto de lei do Senado nº 166, de 1995, de 
autoria do Senador Joel de Hollanda, que dispõe sobre 
isenção de contribuições sociais, nos termos dos arts. 
195 e 213, I e 11, da Constituição Federal, define institui­
ção educacional de caráter confessional, fIXa critérios de 
contrapartida aos benefícios e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei do Senado nº 11, de 1997, de 
autoria do Senador ~osé Ignácio Ferreira, que dis­
põe sobre os acordos judiciais trabalhistas que tri:\~ 
tem da concessão de Seguro-Desemprego e da mo;;' 
vimentação do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço - FGTS, e dá outras providências. 

As matérias foram apreciadas conclusivamente 
pela Comissão de Assuntos Sociais. 

O Projeto de Lei do Senado nº 166, de 1995, 
rejeitado, vai ao Arquivo, e o de nº 11, de 1997, 
aprovado, vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o -prazo para apresentação dê emen-
das às seguintes matérias: . 
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- Projeto de Lei do Senado n1l 175, de 1997, de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito dos mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo re: 
Títulos Públicos, que dispõe sobre o endosso de dação final, que será lido pelo Sr. 111 Secretário em 
cheques; . exercício, Senador Lucídio Portella. . 

- Projeto de Lei do Senado n1l 176, de 1997: de É lido o seguinte: 
iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Títulos Públicos, que dispõe sobre a gestão das enti- PARECER N2 459, DE 1997 
dades fechadas de previdência privada e dá outras (Da Comissão Diretora) 
providências; e Redação final do Projeto de Resolu-

- Projeto de Resolução nIl 108, de 1997, de ini- ção nt 109, de 1997. 
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Títulos Públicos, que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios e de suas respectivas autar­
quias e fundações, inclusive concessão de garan­
tias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. , 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­

do o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N1I109, DE 1997 

(Em regime de urgênciá, nos termos 
do Requerimento n1l 618, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 109, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nll 436, de 
1997, Relator: Senador Casildo Maldaner), 
que dá nova redação à alínea 9 do art. 211 da 
Resolução nl! 30, de 1997, do Senado Fede-
ral. . 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em turno único. (pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Dire!ora para a reda­

ção final. (Pausa.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 109, de 1997, que dá 
nova redação à alínea 9 do art. 211 da Resolução nl! 
30, de 1997, do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembro 
de 1997. - Geraldo Melo, Presidente -, Flavlano 
Melo, Relator - Lucídio Portella - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER NlI 459, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NI! ,DE 1997 

Dá nova redação à alínea -g" do art. 
211 da Resolução nll 30, de 1997, do Sena­
do Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! A alínea 9 do art. 29 da Resolução n2 30, 

de 1997, do Senado Federal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
/:. -g) despesas gerais: as razoáveis e comprova­

das, limitadas ao montante equivalente a 
Y15.000.000,OO (quinze milhões de ienes), conforme 
definido no ceiling amount." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 2 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 439, de 1997, do Senador t:laviano , 

! 
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Melo e outros Srs. Senadores, solicitando, 
nos termos do art. 336, c, do Regimento 'In­
temo, urgência para os Projetos de lei do 
Senado nºs 41 e 133, de, 1996, que tramitam 
em conjunto, -e que dispõem sobre a implan­
tação da reforma agrária. 

(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de 25 de junho último, quando teve sua 
votação adiada para hoje. 

Passa-se à votação do requerimento em tumo 
único. 

O SR. FLA VIANO DE MELO (PMDB-AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRE$IDENTE (Geraldo Melo) - V. ExI 
tem a palavra para encaminhar a votação~ Senador 
Flaviano de Melo. 

O SR. FLA VIANO DE MELO (PMDB-AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - SrII 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores,. quero alertara 
Casa de que esse projeto, que está em .tramitação 
desde março de 1996, tem o apoio de todo o movi-' 
mento social. Inclusive, no momento da Marcha dos 
Sem-Terra a Brasília, os líderes dOrt:'lovimehto esti­
veram com o Presidente da República e com o Pre­
sidente do Senado pedindo que agilizassem a apro-
vação da matéria. ' 

O projeto já veio ao plenário duas Vezes e vol­
tou às comissões. Posteriormente ao pedido do' mo­
vimento social ao Presidente da República, Sua Ex­
celência o transformou em medida provisória. Na 
realidade, ,hoje, o projeto está em vigência. Entendo 
que fica muito mal não votannos um projeto de auto­
ria desta Casa que está em vigência por meio de 
medida provisória. Essa é a razão do pedido de ur­
gência. Faço um apelo aos Srs. Senadores qU8'0 
aprovem para que se vote o projeto o mais breve 
possível, nos termos do Regimento, porque já é hoje 
uma medida provisória em vigência. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Em vo-

tação. '. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) , 

Aprovado. 
Os Projetos de lei do Senado nºS 41 e 133, de 

1996, constarão da Ordem do Dia da sessão delibe­
rativa ordinária de 09 de setembro, para instrução, 
nos termos do art. 346, inc. 111, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei, da Câmara nº 114, de 1995 (nº 
2.142/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a manu~enção de empregados em 
convênios médicos e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob nº 176, de 
1997, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor lúcio Alcântara. 

(Em virtude de adiamento) 

Sol;>re a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 li Secretário em exercício, Senador lucídlo Por-
tella. ' ~ 

. É lido :o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 629, DE 1997 

Senhor P~sldente: 
Nos termos do àrtigo 258 do Regimento Intemo 

do Senado Federal, solicito que o Projeto de lei do 
Senado nº 1n de 1991, de minha autoria, tramite 
,em conjunto' co~ o Projeto de lei da Câmara nU 114, 
de 1995 (Pl. 2~142191 na origem). 
, Sala das-SesSões,' 4 de setembro de 1997. -
Senador José Serra. 

O SR; PRESIDEtqE (Geraldo Melo) - Está em 
votação O requerimento de tramitação do Projeto de 
lei nº 114/95, da Câmara, com o Projeto de lei nº 
1n/97, do Senado. 

Os Srs. 'Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ' 
As matérias vão ao exame da Comissão de As­

suntos Sociais. . 
O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, pareceres' que serão lidos pelo Sr. 1º secretá-
rio, Senador lucídio Portella. ' ' 

São lidos os seguintes 

PARECER N2460, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" N!! 57, de 1997, 
(Ofício PRESI N2 2.127, de 15-7-97, na ori­
gem); que "Encaminha ao Senado Fede­
ral solicitação da Prefeitura Municipal de 
Goioerê (PR) para, que possa contratar 
operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., no valor de 
R$1.460.200,OO (um milhão, quatrocentos 
e sessenta mil e duzentos reais), cujos 
recursos serão destinados a obras de in­
'ra.atrutura urbana, bem como aquisi-
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ção de terrenos a serem doados à Com­
panhia de Habitação do Paraná - COHA­
PAR, para a implantação do Programa de 

, Vilas Rurais". 

Relator: Senador Roberto Requião 
O Presidente do Banco Central do Brasil enca­

minhou a esta Casa, mediante o Ofício ·S" Nº 57, de 
1997, pedido de autorização da Prefeitura Municipal 
de Goioerê - PR para contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., no valor 
de R$1.460.200,00 (um milhão, quatrocentos e ses­
senta mil e duzentos reais). Os recursos provindos 
da operação têm por finalidade a realização de 
obras de infra-estrutura urbana, bem como a aquisi­
ção de, terrenos a serem doados à Companhia de 
Habitação do Paraná - COHAPAR, para a implanta­
ção do Programa de Vilas Rurais. 

A solicitação foi objeto de parecer favorável do 
nobre Senador José Eduardo Vieira, relator designa­
do para a matéria. O parecer assinala, contudo que 
o município pleiteante não atendia a uma das exi­
gências da Resolução nS! 69/95, do Senado Federal, 
que rege a matéria: as despesas com pessoal, no 
exercício de 1995, corresponderam a 73,82% das re­
ceitas correntes. A mesma Certidão do Tribunal de 
Contas do Estado que continha essa informação ates­
'ta, contudo, que o Município já havia tornado as provi­
dências necessárias à adequação desses gastos ao 
teto constitucional, razão que levou o relator a pronun­
ciar-se favoravelmente à solicitação em apreço. 

A análise da documentação constante do pro­
cesso e seu cotejo com o disposto na Resolução nS! 
69/95, no entanto, levou-me a identificar pontos que 
considero obscuros no pleito, de cujo esclarecimento 
depende, a meu ver, a manifestação da Comissão. 

Em primeiro lugar, há o fato de não cumpri­
mento da Lei Complementar nS! 82/95; assinalado no 
parecer do nobre relator. Conforme Certidão do Tri­
bunal de Contas do Estado, a despesa com pessoal 
correspondeu a 73,82% das Receitas Correntes, no 
exercício de 1995. Esse percentual só seria compatí­
vel com a Lei, condição necessária à autorização da 
operação, no caso de a Prefeitura Municipal de­
monstrar urna redução continuada do dispêndio a 
partir de 1995, • ... à razão de um terço do excedente 
por exercício·. Não foram encaminhados documen-

, tos que comprovem uma redução dessa ordem. 
Na mesma certidão, o Tribunal de Contas do 

Estado atesta que: " ... quanto aos dispêndios com 
pessoal o Município já tomou as providências no 
sentido de dar atendimento ao disposto no parágrafo 
único do artigo 38 do Ato das Disposições Constitu-

cionais Transitórias". A ressalva carece de validade, 
vez que vigência do citado art. 38, ADCT, da Consti­
tuição Federal, findou com a edição da Lei Comple­
mentar nS! 82/95, que regulamentou o art. 169 da 
Constituição. 

O Prefeito de Goioerê, por sua vez, em corres­
pondênCia enviada ao Presidente do Senado Fede­
ral, afirma que " ... 0 excesso de gastos com folha de 
pagamento, atingindo 67,29% da arrecadação, se 
deu na administração anterior, encerrada em 31 de 
dezembro de 1996. A atual administração já promo­
veu os enxugamentos possíveis ( ... ). Até o mês de 
abril deste ano, os gastos com folha de pagamento 
do Murlicfpio de Goioerê atingiu (sic) 61,97% da ar­
recadação ( ... ). No entanto, não constam do proces­
so balancetes da Prefeitura que" comprovem essa , 
declàração. ,< ' , • 

Em segundo lugar, cabe ressaltar que a Lei 
Anual do orçamento apresentada pelo ~unicípio de 
Goioerê ao Senado Federal estipula na rubrica 
"Operações de Crédito" o montante de R$ 
1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais). A opera­
ção em apreço monta a R$1.460.200,OO (um milhão, 
quatrocentos e sessenta mil e duzentos reais), supe­
rando, portanto, o previsto em R$ 360.200,00 (tre­
zentos e sessenta mil e duzentos reais). Inexiste, no 
processo, documento que comprove a aprovação, 
por parte do poder legislativo local, de crédito ,?rça­
mentário adicional para fazer frente à contrataçao do 
empréstimo. . 

, Finalmente, o Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná informou, em resposta à consulta que enca­
minhei, que as contas do Município de Goioerê, rela­

'. tivas ao exercício de, 1995, não foram aprovadas e 
'São, no' momento, objeto de diligência para apurar 

eVEmtOais irregularidades. Nessa situação, é legítimo 
indagar: os problemas detectados afetam as informa­
ções contidas na Certidão emitida pelo Tribunal e, por 
conSeguinte, a manifestação do Senado Federal? 

Em razão do exposto, considero que a Comis-. 
são de Assuntos Econômicos deveria rejeitar a apre­
ciação dO pleito sob exame nos termos do seguinte: 

, PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 110, DE 1997 

, : Denega autorização ao Município de 
Goioerê para contratar operação de crédi­
to junto ao 'Banco do Estado do Paraná 
S.A. no valor de R$1.460.200,OO, cujos re-

, cursos seriam destinados a obras de in­
fra-estrutura urbana, bem como a aquisi­
ção de terrenos que seriam doados à 
Companhia de Habitação do Paraná -
COHAPAR. 
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O Senado Federal resolve: ,a) valor pretendido: R$1.460.200,OO (um mi-
'Art. 111 É denegado autorizaçãópa..a a Prefeitu-: ' 'Ihão, quatrocentos e sessenta mil e duzentos reais); 

ra do Município de Goioerê para,contratároperação b) a preços de: 28-2-97; 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. c) vencimento da operação: 31-12-2002;' 
no valor de R$1.460.200,OO, cujos recursos seriam d) taxa de juros: 12,00% a.a.; 
destinados a obras de infra-estrutura urbana, bem e) indexador: TR; 
como a aquisição de terrenos que seriam doados à f) destinação dos recursos: obra de infra-estru-
Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR. tura urbana, bem como aquisição de terrenos a se-

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data rem doados à Companhia de Habilitação do Paraná 
de sua publicação. - COHAPAR, para a 'implantação do Programa de 

Sala das Comissões, 9 de setembro de 1997. - Vilas Rurais; 
José Serra, Presidente - Roberto Requião, Relator g) condições de pagamento: 
- Esperldião Amln - Osmar Dias - Eduardo Su- - do principal: em 48 (quarenta e oito) presta-
pllcy - Vilson Klelnübing - João Rocha - Lúdio ções mensais, após carência de,12 (doze) meses, a 
Coelho - Pedro Simon - Caslldo Maldaner - Jo- partir da primeira liberação; 
nas Pinheiro - Ney Suassuna - José Fogaça - - dos juros: mensalmente, sem carência; 
Romero Jucá. h) garantia: cotas-partes do ICMS; 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO DO 
SENADOR JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

Na Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o Oficio ·S" nQ 57 de 1997, 
(Oficio PRESI nQ 2.127, de 15-7-97, na ori­
gem) que "Encaminha ao Senado Federal 
solicitação da Prefeitura Municipal de 
Goioerê (PR) para que possa contratar 
operação de crédito' junto ao Banco do 
Estado do Paraná" S.A. no valor de. RS 
1.460.200,00 (um milhão, quatrocentos e 
sessenta mil e duzentos reais), cujos re­
curs~s ~rão destinados a obras de Infra­
estrutura urbana, bem como aquisição de 
terrenos a serem doados à Companhia de 
Habitação do Para",~ - ÇOHAPAR~ para a 
,Implantação do Programa de Vilas Ru-
rais·. ' 

I - Relatório 

Vem a apreciação desta Comissão de Assun­
tos Econômicos o Ofício ·S· nl! 57, de 1997, do Se­
nhor Presidente ~o Banco Central do Brasil, que en­
caminha ao Senado Federal ,pedido de autorização 
da Prefeitura Municipal de GOioerê, Estado do Para­
ná S.A., no valor de R$ 1:460.200,00 (um milhão, 
quatrocentos e sessenta mil e duzentos reais). Os 
recursos provenientes da operação destinar~se-ão a 
obras de infra-estrutura urbana, bem como à aquisi­
ção de terrenos a serem doados à Companhia de 
Habitação do Paraná - COHAPAR, para a implanta­
ção do Programa de Vilas Rurais. 

A operação de crédito em apreço obedeée às 
seguintes características: 

i) período de liberação: ,total em 1997. 
Acompanha a solicitação parecer do Banco 

Central do Brasil (DediplDiare-97/SOO), que constata 
o enquadramento da operação nos, limites estabele­
cidos pela Resolução nl! 69/95, do Senado Federal, 
que rege a matéria. O mesmo parecer assinala, con­
tudo, que, conforme Certidão do Tribunal de Contas 
do Estado, as despesas do Município com pesSoal, 
no exercício de 1995, corresponderam a 73,82% das , 
Receitas Correntes, • ... descumprindo o disposto no' 
art. 13, inciso VII, da Resolução nl! 69/95·. O mesmo 
Tribunal atesta, no entanto, que o Município já' havia 
tomado as providências necessárias à adequação 
dos gastos com pessoal ao teto definido constitucio-
nalmente. ' 

Em razão do exposto, considerando a relevân­
cia social da destinação dos recursos, assim como 
as medidas já tomada pelo Município no que-tange 
às despesas com pessoal, a relato ria se manifesta 
pela concessão da autorização solicitada, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni ,DE 1997 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Gioerê - PR a contratar operação de cré­
dito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A., no valor de R$1.460.200,OO, destina­
da a financiar obras de Infra-estrutura, 
bem como a adquirir terrenos a serem 
doados à ,Companhia de Habitação do 
Paraná -COHAPAR, para a implantação 
do Programa de Vilas Rurais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! É a Prefeitura Municipal de Goiorê - PR 

autorizada a contratar operação,. de crédito com o 
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Banco do Estado do Paraná S. A., no valor de 
R$1.460.2oo,OO (um milhão e quatrocentos e ses­
senta mil e duzentos reais). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada no caput deste artigo destina-se ao financia­
mento de obras de infra-estrutura, bem como à aqui­
sição de terrenos para serem doados para a Compa­
nhia de Habitação _do Paraná - COHAPAR, para a 
implantação do Programa de Vilas Rurais. 

Art. 21! A operação de crédito ora autorizada 
terá as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$1.460.200,OO (um mi-
lhão, quatrocentos 'e. sessenta mil e duzentos reais); 

b) a preços de:28-2~97; . 
c) vencimento da operação: 31-12,-2002; 
d) taxa de juros: 1 ~;OO% a.a; 

e) indexador. .TA; " 
f) destinação .dos .recursos: obras de infra-es­

trutura ui'baná, bem .,~omo aquisição de terrenos a 
serem doados. à Companhia -de Habitação do Para­
ná - COHAPÃR, :para' à implantação do Programa 
de Vilas Rurais; . " 

- , ... . 
" g) condições de pagamento: , 

- do príncipaf. em ~8 (quarenta e oito) presta­
ç~s mensais, ap9s G8rê~ci~ de 12 (doze) meses, a 
partir da pri!Mi~ liberação; 

7"" dos juros: mensalmente, sem carência; ." 

h) garantia:'qiJotàs-partes do ICMS; 

I) período de' IibêráÇão: total em 1997. 

Art. 31! A' presente autorização deverá ser exer­
cida -no prazo de duzentos e setenta cliás contados 
da data de suapublicaçã~. . 

Art. 41! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das COmissões, 4 de setembro de 1997. -
José Eduardo Vieira. 

. " 

PARE~ERNI! 461, DE 1997 

Da. Comissão de Assuntos. Econômi­
cos, sobre Ofício "S" 68, de 1997, do Presi-

. dente do Banco Central que enCaminha ao 
Senado Federal, solicitação do Governo do 
Estado de São Paulo, para que possa emi­
tir Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
'do de São Paulo - LFTSP, cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobiliá­
ria vencível em setembro de 1997. 

Rela.tor: Senador VilSOn Kleinubing, 

l-Relatório 

o Senhor Presidente do Banco Central do Brá­
sil dirigiu a esta Casa o Ofício ·S· nl! 68, de 1997, 
encaminhando solicitação do Governo do Estado de 
São' Paulo, para que o Senado Federal autorize a 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de São Paulo - LFTSP, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida' mobiliária do estado 
vencível em setembro de 1997. 

A operação em tela apresenta as seguintes ca­
raterísticas: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nl! 3, deduzida a par­
cela a ser définida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: Igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nl! 
2.376, de 25-11-87; . 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$1,OO (SELlC); 

" R$1,ooO,OO (CETIP) 
f) características dos títulos a serem substituí-

dos:'" . 

SELlC 

Título 

521825 

525000 

Vencimento 

15-9-1997 

'15-9~1997 

Quantidade 

424.353.946.165 

1.700.129.813 

g) previsão de colocação dos' títulos. a serem 
emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-base 

15-9-1997 - '15-9-2002 521826' 15-9-1997 

CETIP 

Colocação Vencimento Título 

15-9-1997 • . 15-9-2002 P 15-9-1997 

h) Forma de colocação: atravé.s de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nl! 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; • 

i) autorízàção legislativa: Leis nl! 5.684, de 28-
5-87 e Decretos nl!s.29.526 e 30.261, de 18-1-89 e 
16-8-89, respectivamente. 

:', 
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Observe-se a quantidade total de títulos decor­
re do fato de que as emissões foram realizadas em 
1990 e 1992, quando a moeda corrente era o cruzei­
ro que foi transformado em cruzeiro real, com a divi­
são por 1.000, e em seguida em real, com a divisão 
por 2.750. O valor financeiro. em 30-6-97, corres­
pondia a R$389.662.606,24, sendo que montante 
equivalente a R$81.415,4 refere-se aos títulos emiti­
dos para pagamentos de precatórios judiciais. 

O pleito encontra-se instruído nos termos dos 
arts. 13 e 16 da Resolução nll 69, de 1995, do Sena­
do Federal, que dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito intemo e extemo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
suas autarquias, nos quais se inclui o lançamento de 
títulos de dívida mobiliária. 

o Parecer do Banco Central do Brasil De­
diplDiare-97/0651 faz as seguintes observações ao 
pleito sob exame: 

a) o exame da situação de endividamento do 
estado à luz dos parâmetros estabelecidos pela Re­
solução nll 69195, já referida, demonstra que a ope­
ração pleiteada se enquadra nos limites dos arts. 311 

e 411 daquela norma; 

b) o Estado de São Paulo encontra-se adim­
plente junto às instituições integrantes do Sistema 
Financeira Nacional e aos Financiadores Extemos, 
conforme informações do Cadastro d~ Dívida Públi­
ca-CADIN; 

c) de acordo com a certidão do Tribunal de 
Contas do Estado, o Govemo de São Paulo, no 
exercício de 1996, cumpriu o estabelecido no art. 
'212 da Constituição Federal. Relativamente às des­
pesas correntes com pessoal, ativo e inativo, no 
mesmo exercício, foram elas da ordem de 60,69%, 
caracterizando extrapolação do limite fixado para es­
sas despesas pela lei Complementar nll 82, de 
1995. Vale ressaltar que esse mesmo diploma legal 
assegura um prazo de 3 (três anos), contados a par­
tir de 1996, para que os estados que se encontram 
em situação de desacordo, retomem àquele limite. É 
apresentada, também, pelo Govemador declaração 
de cumprimento do disposto no art. 27 da Constitui­
ção Federal, assim como do pleno exercício de sua 
competência tributária; . 

_ d) com base no critério estabãlecido no art. 27 
de Resolução nll 69/95 o Estado possui margem de 
resgate (28,6%), sendo sugerido o percentual de 
71,4% para rolagem de sua dívida mobiliária vencí­
vel em setembro de 1997~" 

É o relatório. 

11- Voto 

Conforme se depreenda da análise realizada 
no relatório, a situação da dívida mobiliária do Esta­
do de São Paulo enquadra-se nos limites de endivi­
damento previstos na Resolução nll 69/95; do Sena­
do Federal, que rege a matéria. Há que se conside­
rar, ainda, que o estado ultimou, em 22 de maio do 
corrente ano" as negociações para refinanciamento 

. , de suas dívidas, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estadqs. () 
Contrato de .refinanciamento, já foi firmado entre o 
Estado de São Paulo e o Governo Federal, estando 
sua efetividade a depender, no momento, de refe­
rendo do Senado Federal, nos termos determinados 
pela Resolução nll 70, de 1995. 

Uma vez que o referido acordo alcança as dfv.i­
das contratadas até 31 .. 3-96, nps termos da Medida 
Provisória nll 1.560, títulos emitidos em decorrência 
da rolagem ora pleiteada serão incluídos no refinan­
ciamento. Ressaltes-se, ademais; que os; contratos 
previstos no Protocolo de Acordo, já remetidos ao 
exame desta Casa, por força do' que estabeleceu a 
Resolução nll 12/97, foram aprovados nesta Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

É de se ressaltar ainda que a 'pàrcela de títulos 
a serem rolados e que correspondem originalmente 
a títulos emitidos para pagamento de precatórios ju­
diciais, equivalentes a 20,89% do total ora solicitado, 
não está subordinado ao disposto no parágrafo 311 do 
art. 16 da Resolução nll 69/95, que veda o refinan­
ciamento de tais títulos, uma vez que foram emitidos 
em 1990 e 1992. Não estão, portanto, sujeitos a 
essa vedação. 

Por outro lado, considerando que: 

1) o problema do endividamento de estados e 
municípios bras~eiros, pelas demissões assumidas, 
vem sendo equacionado no âmbito de uma ação 
maís global, o Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste 'Fiscal dos Estados, examinando-se caso 
a caso as condições de cada estado; 

2) os acordos e compromissos que estão sen­
do negociados pelos estados vêm sendo acompa­
nhados e examinados de perto pelo Senado Federal, 
de forma que seja possível controlar e cobrar sua 
adequadaexecução,e 

3) considerando ainda que os' títulos objeto de 
giro da dívida que ora se examina serão incluídos no 
bojo do Acordo firmado entre o Estado e o Governo 
Federal, entendo não existirem óbices à autorização 
solicitada pelo Estado de São Paulo. 
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Ainda assim. no sentido de manter os princí­
pios que vem norteando as decisões desta Comis­
são de Assuntos Econômicos, em relação a maté­
rias similares, e com base na avaliação da situação 
conjuntural que ora se apresenta, considero adequa­
da a rolagem de parcela equivalente a 98,00% da dí­
vida mobiliária estadual, vincenda em setembro de 
1997. Frise-se, ademais, que, o próprio parecer do 
Banco Central do Brasil conclui também. por esse 
percentual de rolagem da dívida. 

Igualmente, com vistas ao perfeito conheci­
mento desta Casá sobre as condições de negocia­
ção dos títulos a serem emitidos, e a exemplo do 
que foi determinado para outras autorizações da es­
pécie, considero adequado incluir os §§ 11! e 211 do 
art. 211 e o art. 31!, no Projeto de Resolução ora sub­
metido à apreciação dos ilustres pares. 

Concluindo, sou de parecer favorável ao aten­
dimentodo pleito do Governo do Estado de São 
Paulo, nos termos ~o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 111, DE 1997 

Autoriza o Estado dt? São Paulo a 
emitir, através ,de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTSP, destmando-se os, recur­
sos. ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento em setembro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Estado de São Paulo autorizado, 
nos termos da Resolução nl! 69, de 1995, a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTSP, cujos recursos serão destinados ao 
giro de sua dívida mobiliária com vencimento em se­
tembro de 1997. 

Art. 21! A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nl! 3, deduzida parce­
la de dois por cento; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

. c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro LFT, criadas pelo Decreto-Lei nll 2.376, 
de 25-11-87; 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominat. R$ 1,00 (SELlC); 

R$ 1.000,00 (CETIP) 
f) caracterfsticas dos tftulos a serem substituf-

®~ . 

SELlC 

Título Vencimento Quantidade 

521825 15-9-1997 424.353.946.165 

..:::5=25:..::000~ __ ----!1.:..5-..:.9-....:.1.:..:99::..:.7_· ___ 1.700.129.813 

g) previsão de colocação dos tftulos a serem 
emmd~' 

SELlC 

Colocação . Vencimento Título Data-Base 

15-9-1997 15-9-2002 521826 15-9-1997 

CETIP 

Colocação Vencimento Título 

15-9-1997. 15-9-2002 P 15-9-1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20-9-79, 
do Banco Central;' 

i) autorização legislativa: Leis nl! 5.684, de 28-
5-87 e Decretos nlls 29.526 e 30.261, de 18-1-89 e 
16-8-89, respectivamente. 

§ 11! A publicação' em três edições do anúncio 
do leilão para oferta dos títulos referidos neste artigo 
será feita com antecedência mínima de três dias de 
sua realização. 

§ 211 O Governo do Estado de São Paulo encami­
nhará ao Senado Federal, para exame na Comissão 
de Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos ao amparo desta Resolução. 

Art. 311 No prazo máximo de quatorze dias, 
após concluída a operação de emissão dos títulos 
autorizada nesta Resolução, o Banco Central enca­
minhará ao Senado Federal, para exame na Comis­
são de Assuntos 

, EcOnômicos; todos os registros de compra e 
venda dos títulos, até o tomador final. 

Art. 411 O prazo máximo para o exercício da 
presente autorização é de duzentos e setenta dias 
contados a partir da sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de setembro de 1997. _ 
José Semi: Presidente _ Vilson Kleinübing: Relator 
_ Esperldião Amln _ Osmar Dias _ Eduardo Supll­
cy _ Roberto Requião _ João Rocha _ Lúdio C0a­
lho _. Pedro Slmon _ CacUdo Maldaner ~ Jonas 
Pinheiro _ Ney Suassuna _ José' Fogaça _ Rome­
ro Jucá. 
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Legislação Anexada pela Secretaria-Geral da Mesa 

RESOLUÇÃO N! 70, DE 1995 

Autoriza as Estadas a COIlbalar qJernÇ6-
esde crécito previstas no Programa de Apoi9 à 
~raçao eao Ajuste FISCal de Estaios. .. -. 

O S"enado Federal resolve: 
Art. 12 Stk> os EstOOos altorizacfos a contratar as 

operações de créãdO, inclusive os oompromissoS e m 
condições, previstos no Progmma de Apoio à Reestrt.tu­
~ e 8) Ajuste FISCal de Esfajos e suas aIteraQOes. 

Parágrafo ínico. O montante e o serviço das 
operaçOes de a'écflto de que trata este artigo não se­
rro oó~, no exercfcio finanoeiro em que forem 
celebrados os respectivos oontmtos, nos imites previs-

. tos no art. $, I e 11 da ResoILÇão ri! 69, de 1995. 

Art. 22 Não se aplicam a esta Resolução os 
. seguintes dispositivos da Resolução n2 69, de 1995, 
do Senado Federál: 

I--art. 13,IV, VI e VIII, e § 12; 

. II-art 18. 

Art 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 14 de dezembro de 1995. 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO N! 12, DE 1997 
Altera a Resolução n2 70, de 1995, 

do Senado Federal, que autoriza os Esta­
dos a conbálarem operações de Cré<frto 
previstas no Programa de Apoio , Rees­
truturação ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 .0 art 12 da Resolução na 70, de 1995, 

do Senado Federal~ passa a vigorar, acrescido dos 
seguintes parágrafos, transformando-se o atuaJ pa-
rágrafo 6nico em § 12: . 

§ 22 Os contratos autorizádos nos tennos deste 
artigo, bem como nos tennos do Programa de Rees~ 
truturação e ao Ajuste Rsca/ de longo Prazo dos 
.Estados, serão submetidos à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para apreciação no prazo de quinze 
dias, cujo parecer será objeto de deliberação pelo 
Plenário do Senado Federal. 

§ 32 Em nenhuma" hipótese será examinado 
pelo Senado Federal· pedido de autorização para a 
contratação de operação de ére<:rrto, nas condições 
desta Resolução, sem que ó mesmo contenha as 
seguintes informações: 

a) receita líquida mensal do EStado; 
b) montante das dívidas que se pretende nego-

ciar • 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal,.em 30 de janeiro de 1997 
Senador José Sarney, Presidente do Senado 

Federal . , 

MENSAGEM N° 413, DE 1997-CN 
(nO 797/97 na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o'texto da Medida Provisória.no 1.560-7, de 11 de julho de 1997, que 

"Estabelece critérios para a consolidação,a assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida " 

pública mobiliária e outras que especifica, de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal". 

Brasília, 11 de ju1h~ de 1997. 
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E.M. n!! 393 

Em 11 de julho de 1997. 

Excelentissimo Senhor Presidente di Repúbliça. 

Temos a honra de submeter·à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n!l 1.560-6; de 13 de junho de 1997, que e,;tabelece 

critérios para a consolidação; a assunção e o refinanciamento. pela União, da dívida pública 

mobiliária e outras que especifica, de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidÇls 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no praZo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.560-1, DE 11 DE JUlJiO DE 1991. 

Estàbelece critérios pará a consolidação, a assunção e 
o refinanciamento, pela União, da dívida pública 
mobiliária e outras que especifica, de responsabilidade 
dos Estados e do Distrito Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 Fica a União.· no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados e nos termos desta Medida Provisória, autorizada, até 30 de setembro de 1997, a: . 

. I - assumir a divida pública mobiliária dos Estados e do Distrito Federal, bem como, ao 
exclusivo critério do Poder Executivo Federal. outras obrigações decorrentes de operações de crédito 
interno e externo; 

11 - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à Caixa 
Econômica Federal, com amparo na Resolução rt'- 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado Federal~ 

m - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda. os créditos então 
assumidos ('.om eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis; detidos pelas 
Unidades da Federação contra a União;' 

,~ 
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IV - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se refere o inciso I, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a exclusivo 
critério do Ministério da Fazenda. 

§ 12 As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março de 1996 
e as que, constituidas após essà data, consubstanciam simples rolagem de dívidas anteriores. . 

§ 22 Não serão abrangidas pela assunção a' que se referem os incisos I e n, nem pelo 
refinanciamento a que se refere o inciso IV: . ' 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil; 

b) às obrigaçõe~ decorrentes de. operações com organismos finan.ceiros internacionais; , 

c) as obrigações já refinanciadas pela União. 

§ 32 As operações autorizadas neste artigo d~pende~ão do' estabelecimento, pelas 
Unidades da Federação. de Programa de Reestruturação e de Ajuste FIscal, acordado com o Governo 
Federal. 

§ 42 O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por decisão 
fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda. desde que: 

a) tenha siào tirmado protocolo entre os Governos Federal c Estadual. ila..àrt'rbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados: 

b) o E~tado' tenha obtido as autorizações legislatÍ\'as necessáriaS para celebração dos 
contratos previstos no protocolo a que se retere a alínea anterior. . . '.' . . 

Art. t 1 O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal. além dos objetivos 
específicos para cada Unidade da Federação. conterá obrigatoriamente metas ou compromissos quanto 
a: 

I - dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR; 
.. 

financeiras; 
II - resultado primário, entendido como a diferenç~ entre as receitas e despesas não 

III - despesas com funcionalismo público; 

IV - arrecadação ~e receitas próprias: 

patrimonial; 
V - privatização. permissão ou concessão de serviços públicos, reforma administrativá e 

VI - despesas de investimento em relação à RLR. . 

Parágrafo único. Entende-se como receita líquida real, para os efeitos desta Medida 
Provisória, a receita realizada nos doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que 
se estiver apurando. excluídas as receitas provenientes de operações de crédito~ de alienação de bens, 
de transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de 
capital e, no caso dos Estados, as transferências aos Municípios por participações constitucionais e 
legais. 

Art. 32 Os contratos de refinanciamento de que trata esta Medida Provisória serão 
pagos em até 360 prestações mensais e sucessivas, calculadrui com base na Tabela Price, vencendo-se a 
primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as seguintes em igual dia dos meses 
subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados e debitados mensalmente. à taxa mínima de,seis por cento ao ano, 
sobre o saldo devedor previamente atualizado; 

II - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na variação do 
IG.~-DI. calculado pela Fundação Getúlio Var.sas. ou outro índice que vier a substituí-lo ...... c 
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, • § 12 Para apuração do valor a ser ~éfinánd~ relativo à dívida mobiliária, as condições 
financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 31 detnarço de 1996. 

§ 22 Para apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 dias anteriores à 
celebração do contrato de retinanciamento, observada, como limite, a data da aprovação do protocolo 
pelo Senado Federal. ' 

§ 32 A parcela a ser amortizada na forma do art. 72 poderá ser atualizada de acordo com 
o disposto no § 12. ',' . 

§ 42 Nas hipóteses dos· parágrafos anteriores. caberá a União arcar com os eventuais 
custos decorrentes de sua aplicação. 

§ S!! Enquanto a dívida linànceira da Unidade da Federação for superior a sua RLR 
anual. o contrato de retinanciamento deverá prever que a Unidade da Federação: 

a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno. exceto nos casos 
previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucioriais Transitóriqs: ' 

b) somente poderá contrair novas dívidas. inclusive empréstimos externos junto a 
organismos financeiros internar.ionais. se cumprir as metas relativas à dívida tinanceira na trajetória 
estabelecida no Programa:' ' 

c) não poderá atribuir a suas instituições finánceiras a administração de títulos estaduais 
e municipais junto a <;entrais de custódia de títulos e valores mobiliários. 

§ 62 A não observância das metas ,e ccimpromis~os estabelecidos no' ProgramOa 
implicará. durante o período em que durar o descumprimento, sem prejuízo das demais cominações 
pactuadas nos contratos de finanéiamento. a substituição dos encargos financei~" mencionados neste 
artigl) pelo'custo médio de captação da dívida mobiliária federal. acrescido de ui"o,"por cento ao ano. e 
na elevação em quatro pontos percentuais do comprometimento estabelecido com ase no art. 52. 

Art. 42 Os contratos de refinanciamento deverão contar éom adequadas garantias que 
incluirão. obrigatoriamente. a vinculação de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155, 
157 e 159, incisos I, "a", e lI, da Constituição~, ." 

Art. 52 Os contratos de refmahciamento:pOderã~ • estabelecer limite máXimo' de 
comprometimento da RLRpara efeito de atendimento d~:óbrigaçõescorresl'ondentes ao serviço da 
díVida refmanciada nos termos desta Medida Provisóriá. ' . 

Art. 62 Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 52, poderão ser deduzidos 
do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no. mês anterior pelo refinanciado. 
correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

I - dívidas refinanciadas com base na Lei n2 7.976, de 20 de dezembro de 1989; 

II - dívida externa contratada até 30 desetetnbro de 1991;. 

III - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei n2 8.212, rle 24 de julho de 1991, e 
na Lei n2 8.620, de 5 de)aneiro de 1993; 

IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, cuja 
formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996; 

V - comissão do agente. incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da lei n2 

8.727, de 5 de novembro de 1993; 

VI - dívida relativa ao crédito imobiliário refinanciado ào amparo da Lei n2 8.727, de 
1993, e efetivamente assumido pelo Estado, deduzidas as receitas auferidas com essas operações. 

, § 12 Poderão, ainda. serdeduiidas âsd~spesàsrefen:ntesà principal, juros e demais 
encargos das operações decorrentes da Lei n2 8~ 727; de. 1993, réalizadas nO, mês. excetuada a comissão 
do agente. ' 
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§ 22 Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, sObre eles 
incidindO-os encargos financeiros dos contratos de retinanciamento. para o momento em que os 
serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite. 

§ 3!! O limite de comprometimento estabelecido na forma deste anisw será mantido até 
que os valores postergados na forma do paragràto anterior estejam totalmente' liquidados e a dívida 
financeira total da Unidade da Federaçào seja igualou inferior a sua RLR aniJal. 

§ 42 Estabelecido ~os contratos de retinanciamento o limite de comprometimento, este 
não poderá ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não ~ejam as relacionadas no caput 
deste anigo. . 

§ 5!! Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo poderá ser 
renegociado nas mesmas condições previstaS nesta Medida Provisória: em até 120 meses, a panir do 
vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 62 No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao valor da 
última prestação do retinanciamento. . 

Art. 72 Fica a União autorizada a receber das Unidades da Federação bens, direitos e 
ações. para fins de amonização extraordinária dos contratos de refinanciamento celebrados na forma 
desta Medida Provisória. 

Art. 82 Para efeito da amonização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Medida Provisória. poderão ser utilizados pelos Estados os créditos não 
repassados pela União. relativos à atuali7.ação monetária do IPI-Exportação. 

Parágrafo único. A utilização da prerrogativa de que trata o caput fica condicionada à 
adoção, pelos Estados, das seguintes providências: 

a) obtenção da competente autorização legislativa; 

, . b) tepasse, aos respectivos Municípios, da imponância correspondente aos 25% do 
valor do crédito utilizado, conforme estabelecido no § 32 do art. 159 da Constituição Federal. 

Art. 92 A União poderá contratar com instituição financeira pública federal os serviços 
de agente financeiro para celebração. acompanhamento e controle dos contratos de refinariciamento de 
que trata esta Medida Provisória. cuja remuneração será. nos termos dos contratos de refinanciamento, 
custeada pelas Unidades da Federação. 

Art. 10. O Ministério da Fazenda encaminhará às comissões de Finanças da Câmara 
<;ios Deputados e do Senado Federal cópias dos contratos de refinanciamento disciplinados nesta 
Medida Provisória. 

Art. 11. A União poderá securitizar as obrigações assumidas ou emitir títulos do 
Tesouro Nacional. 'com forma de colocação. prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro 
de Estado da Fazenda, ouvido o Ministério do Planejamento e Orçamento, com vistas à obtenção dos 
recursos necessários à execução do disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 12. A receita proveniente do pagamento dos refinanciamentos concedidos aos 
Estados e ao Distrito Federal. nos termos desta M~di~a Provisória. será integralmente utilizada para 
abatimento de dívida pública de responsabilidade dolésouro Nacional. 

Art. 13. O § 42 do art. 42 da Lei n!! 5.655. de 20 de maio de 1971, com a redação dada, 
pela Lei n!! 8.631, de 4 de março de 1993. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 42 A Eletrobrás destinará os recursos da RGR aos fins estipulados neste artigo, 
inclusive à concessão de financiamento às empresas concessionárias. para expansão e melhoria 
dos. serViços públicos de energia elétrica e para reativação do programa de conservação de 
energia elétrica. t'mediante projetos específicos, podendo. ainda. aplicar tais recursos na 
~quisição oe ações· do capital social de empresas concessionárias sob controle dos Governos 
estaduais: com o objetivo de promover a respectiva desestauzaçào:' 
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Art. 1~. Ficaincó'nvali,dados'osatos pratiêados com b~ na Medida Provisória n~ 
1,560-6.deI3dejunho~e1997. " '" 

, ' 

Art. 15. Esta' M~did~ ProvisÓria entra em vigo~ ~'a da~4êsua p~blicaçào. 
, '. ' 

Brasília, 1'1 ': d~.· , j ~ 1 h o, " d~ 1997; .17fl' da lndepe~dê~cia e 1092 da República. , .. : .... &t'. 
!""."",,~, 

. . . 
, " 

! , 

. , .. 
" ' 

RESOLUÇÃO N, 'ió - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1995 
" ' 

Autoriza 'os Est~dos a 'contratar operações de crédito 
'previstasnoPrográma de Apoio à Reestruturação 

, , . ,:~ e ao Ajust~ Fiscal de Estados " , 

Faço saber que o Seriado Federal aprovou, e eu, JoséSama;y, Presidente. nos 
termos do artigo 48,item 28 do Regimento Interno,promulgo a seguinte· Resolução: 

" . ~ '. 'Art. 12 São'osEstados autorizados à',contratar as opel1lções de créditO, in­
,c1ush:e os coinpromissos e ascondiÇàes, pre,:,istos no Programa de Apoio à Reestru-
turação e ao AjusteFisc~l de Estadose,suas al~rações. ~' ' 

. Parágrafo único. "O montante,e o serviço das operações de crédito de que tra- . 
ta este artigo não serão comp\!tados, no exercício financeiro em 'que forem celebra­
dos os respectivos contratos, nos limites previstos no àrtigo 4!, I e 11 da Resolução 
n. 69(1), de 14 de dezembro de 1995. " ' 

, , 

Art. 2! . Não st! a'plicam a esta Resolução os séguintes diapositivos da Reso-
lução n. 69, de 1995, do Senado Federal: " ': ,. , 

I - artigo 13, IV, VI'e ;VIII, é §}!; ".:', 

'n- artigo 18. " 
! .. .~, ~I •. 1; • , , ~ " 

Art.3! . Esta Resolução 'entra em vigor na data de'sua publicação . . : . .': " ' :., ,~'", . , " ,." . .' 

: 11., ';. H • ~ ~,::,. \, ; 

. ,LE~ N~ .?~~6, .I?E,~~ P~.DEZ~MBR~ DE 1989 
. ~fi ·,,'·Disp6e 'sobre o 'relin.nci.menlD pe/. 

Uni.o d. divide .JC&ern. d. tesponubilid.· 
, '," d. 'dos Esudos, do Di"rit.O F~d.r.1 • dos 

Municipios, inclu,iv. suas .ncid.d.. d. 
Adminis'raciJo Indiretá~e dá o .. 'r," provi· 

, ·dénc;as.' , . '. 
" ,I '; 

LEI N~ 8.212, DE ,24 DE JULHO DE, 1991 ' 
- J~.' , 

". v', 
.' 1, 

, • I' Disp6e sob" a' OrRani7.acllo'da StoKuri· 
dàde Socia/.'infititui l'lano d" ('IIN"';O " dri 
outras providlncias, . ,:.", ,., ' 

.;... ... -. - -..... - -' - .. - - ~.. .- '-~ , . .-; .- --. - -- - -
4 • ", 

, Art. 58. Os débit.os dos Est.ados, do, Dist.rit.o lõ'edcral c dos 
Municípios p,ara' com o. Instituto NaCic)nal' do:',:;eguro Social 

,(INSS), existentes' até, I!. de setembro de,,1991.,poderAo ser liqui­
dados em àté 240 (duzentos e qUarenta) paréelas mensais. 

r;arágraf~' uníco., ,.Para apuraçio dos débitos será conside­
rado o val<:ir'original,'atualizado pe~o' índice ofiCial utilizado pe­
la Seguridade Social para correção de seUs .créditos. 

:~ 
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LEI n° 8 _ 620 . de -' de ~ aneiro de 1993. 
__ 0'" ~ 

Altera as Leis nOs 8.212 e 8.213, de 24 de 
julho de 1991. e dá outras proVidên~as. 

LEI N° ô. 727 ~ DE _ DE :~OVEMBR) DE 1993. 

Estabelece diretrizes para ,a consolidação e o 
reescalonamento. pela União. . de dívidas 
internas das administrações direta e indireta 
dos Estados. do .Distrito Federal e dos 
Municípios. e dá outraS providências. 

,LEI N° 5 .. 855 - Dl'! 20 DE IIAIO 
DE 1911 

Dispõe sõbre a remuneração legal do 
'nvestlmento do. conce.sionários d • 
• eTVIço,. ptlbUco. de energia elétrt­
ca, e dá outra. provtdlncias. 

mo componente do custo do serviço 
quota de reversão de 3% (três por 
cento) calculado sObre!) valor d., In­
vestimento definido. no parâgrafo prl· 
melro dêste artigo. ' 

I 4° Ouvido o f>ep~rtamento Na­
cional de Aguas e Energia ElêulCIl 
a ELETROBRAS poderA iipllcar até 
5% (cinco por 'cento) .1a reserva &:10, 
bal de reversão da des,\prtJpriaç!'t.o de 
areas destinadas Ao con,truçáo ct., re­
servatórios de regularlzaça\J de :"urS(I!i 
(J'Agoa. 

- - - -- - -- - - -- - - - -- --
Art. 4- Com a finalidade de rro­

ver recu~ para os casos de rever­
do e encampaçio de "crvlços da 
energia elétrica. ser' computada co-

LEI N° ~'31 , DE 4 DE DE 1993. 
i , ~ " ,'.f ~ 

Dispõe sobre a fIxação dos níveis das tarifas 
para o serviço público de energia elétrica. 
extingue o regime de remuneração garantida 
e dá outraS providências. 

MEDIDA PROVISÓ~ N2 1.560-6, DE i. J DE JGNHO DE 1997. 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento, pela União, da divida pública mobiliária 
e outras que especifica. de responsabilidade dos Estados 
e do Distrito Federal. 

L.egislação Anexada pela Secretaria-Geral da Mesa 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
.-- - - - --- - --,- - _________ - _______ j~1313 _________ ..;. ________________ _ 

• .." ~ 0. _; •• • • • 
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EMENDA CO:'\STlTUCIONAL Nº 3, DE 1993 

• I • l As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos tennos <10 
§ J2 do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
c,onstitucionaI: 

.' Art. 12 Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

. ' ~ ... 
• • I" • lo., ~ • • <f 

• 14 J f i " ~; '. 

" "-" .. ' li 1" 

, .". I.' • 

.. 
... . \.~ I ; ... ' • .. 

• ,j. I", 

.. "Ali. 40 ..................................................................................... . 

§ 62 As aposentadorias e pensões dos servidores públicos fede­
rais serão custeadas com recursos provenientes da União e d .. ,s 
contribuições dos servidores, na forma da lei." 

"Art.42 ...................................................................................... . 

§ 10 Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a seus 
pensionistas, o disposto no art. 40, §§ 49, 52 e 62 • .. 
"Art. 102 •...................... : ............................................................ . 

. . !- .................................... ; ......................................................... . 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal; . . ............................................................................................................ 
§ 12 A argüição de descumprimento de preceito fundamental~ 
decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tri­
bunal Federar, na forma da lei. 
§ 22 As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, nas ações declaratórias de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e 
efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judi­
ciário e ao Poder Executivo." 

"Art. 103 .................................................................................. .. 

§ 49 A ação declaratória de constitucionalidade poderá ser pro­
posta pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Fede­
ral, pela Mesa da Câmara dos Deputados ou pelo Procurador- . 
Geral da República." 
"Art. 150 ................................................................................... . 

§ 69 Qualquer subsídio ou isenção, r.edução de base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia Oll remiSsão, relativos a 
impostos. taxas ou contribuições, só poderú ser concedido medi­
ante lei específica, feder:!!. estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspon­
dente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 
155, § 2º, XII, g. 
§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributi­
ria a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, as­
segurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, 
caso não se realize o fato gerador presumido." 
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"Art. 155. Compete aos -Estados e ao Distrito Fedem1 instituir 
impostos sobre: '. .' 
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos: 
11 - operações rélativas à circulação de mercadorias e sobre pres­
tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação, ainda que as operações e as prestações se inici-
em no exterior; . . 
III - propriedade de veículos automotores. 
§ lI! O imposto previsto no inciso J: 

§ 22 O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
............................................................................................................ 
§ 32 À exceção dos impostos de que tratam o inciso 11 do capul 
deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro tributo poderá 
. incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de 
telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e mine-
rais do País." ,. 

"Art.156 .................................................................................. .. 

IH - serviços de qualquer na,tureza, não compreendidos no art. 
155, lI, definidos em lei complementar. . . - , ............................................................................................................ 
§ 32 Em relação ao imposto previsto no inciso UI, cabe à lei 
complementar: 
I - fixar as suas alíquotas máximas; 
II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o 
exterior. " 

, . _ "Art. 160 ................................................................................... . 
Parágrafo único .. A vedação prevista neste artigo ~ão impede a 
União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos ao 
pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias." 

"Art. 167 ............................................................. ;~ .................... . 
........................................................................ ' ..................................... . 
I V ~ a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou des­
pesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de 
recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a prestação de garantias às opera-
ções de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, 
§ 8º, bem assim o disposto no § 4º deste artigo; . 

, -§·4Q·E·p~;~il·i·d~·~·~i·~~~i~çã~·d~·~~~~·Ú;~·p;óp~i·~·~'g~';~d~~'~i~~ 
impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de 
que tratam os·arts. 157, 158 e 159, I, à e b, e 11, para a prestação 
de garantia eu contragarantia à União e para pagamento de dé­
bitos para com .esta." 

""Art. 22 A União poderá instituir, nos termos de lei complementar, com vi­
gência até 31 de dezembro de' I. 994, imposto sobre movimentação ou transmis-
são de valores e de créditos e direitos de natureza financeira. . 
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§ 12 A alíquota do imposto de que (rata este artigo não excederá a vinte 
, e cincO centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou resta­
, belecê .. la, total ou parcialmente, nas condições e limites fixados em lei. 

§ 22 Ao imposto de que irata este artigo não se aplica o art. 150, lU, b: 
" . e VI, nem o disposto no § 52 do art. 153 da Constituição. 

§ 32 O prQduto da arrecadação do imposto de que trata este artigo não 
se encontra sujeito a qualquer modalidade de repartição com outra entidade 
federada. ; )', ' , , 

§ 42 Do produto da arrecadação do imposto de que trata ,e~te artigo 
, ',. ',' , . serão destinados vinte por cento para custeio de programas de habitação popular. 
, .',",' Art. '32 A eliminação do adicional ao imposto de renda, de competência dos 

Estados, decorrente desta Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos a 
partir de 12 de janeiro de 1996: reduzindo-se a correspondente alíquota, pelo 

, , ',II11.~nos, a dois e meio por cento no exercício financeiro de 1995. 

',' 

, : .. Ait. 42 A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos 
e gasosos, de competência dos Municípios, decorrente desta Emenda 
Constitucional, ,somente produzirá efeitos a partir de 12 de janeiro de 1996, redu­
zil1dq-se a correspondente alíquota. pelo menos, a um e meio por cento no exercíCio 
financeiro de 1995. ' 

, , 

" 'Art .. S2 Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
,'-'éípios somente poderão emitir títulos da dívida pública ,no montante necessá­
, 'rio ao refinanciamento do principal devidamente atualizado de suas obriga­

ções, representadas por essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 
33, parágrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Aí1:62 Re\'~gam-se o inciso IV c o § 42 do art. 156 da Constituição Federal. 

. , .. , Brasília, 17 de março dé' 1993. 
A MESA DA CA.\fARA ·DOsDEPUTAlX>S: Deputado Inocêncio Oliveira, Pre­

sidente - Deputado Alb:/son Molta, 12 Vice-Presidente- Deputado Fernando 
Lyra, 22 Vicc-Presidcnle - Dcputado~msonCal1lpos, 12 Secretário - Deputa-

" .', d9 Cardo~o Alves, 22 Secretário - Deputado B. Sá, 4,2 'Secretário. 
A MESA DO SE:-IADO FEDERAL: Senador Humberto Lucena, Presidente -

Senador Chagas Rodrigues, 1 Q Vice-Presidente':': Senador Levy Dias, 22 Vice­
Presidente - Senador Júlio Campos, 1 º Secretário':" Se~ador Nabor Júnior, 22 

Secretário - Senadora Júnia Marise, 3.a Secretária - Senador Nelson U'edekin, 
42 Sécretário. . 

DO 18-3-93 ' 

Ali. 42: 

Ali. 102, I: , 

REDAÇÃO ORIGINAL 

U§ ,lO. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a' 
seus pensionistas, o disposto no art 40, §§ 42 e 52." 

Ua) a ação direta dê inconstitucionalidade de lei ou ato normati-
vo federal ou estadual." '. 
"Parágrafo único. A argüição de descumprimento de preceito 
fundamental decorrente desta Constituição será apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal, na foIlila da lei." , , 
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". ~, . 

"§ 6Q Qi@quer anistia ou renUssão que envolvá matéria tributá­
ria ou previdenciária só poderá ser concedida através de lei es­
,pecffica, federal,', eStadual ou municipal.". ' 

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir: 
I :.... impostos sObre: , '.. . '. ,. 
o) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer ~ps ou di-
reitos. ' . ' , 
b) operações relativas à Circulação <ij:. mercadorias e sobre pres- , 
tações de serviços de transP.Qrte interestadual e intermunicipal e 

. de comunica~o, ainda que as operáçõe~, e as prestações se inici-
, em no extêrior~ '. '; .,' "' .. : 
"c) proprie<fade de veículos automotores; 

11-. adicional "e até cinco. por cento d.o que for pago ~'União por 
pes~sfisicas ou jurídicas domiciliadas nos :I'e;:spectivos territó­
rio$,a títul.o do imposto previsto no art. 153,111, iiléidentê sobre 
lucros, ganhos e rendimentos de capital.. . 

. §·lQ Ú imposto previsto no inciso I, a:': . ,', ' 
' .. ~~§ 2i O imposto previsto .no "inciso'!, b, atenderá ao seguinte:" 

, 3Q •. .À exc~o dos impostos deque"triltam 'o inCiso L b do 
caput deste artigo, e os arts. 153, I e lI, e 156, III~ nenhum outro 
tributo incidirá sobre operações relathias a energia elétrica, com­
bustíveis líquidos e gasosos, lubfificantes e minerais·dÇ) País." 
... : ,. .' r ',"I ' .,~.~' '.:"" , ~ .' ,~". • 

'·liI.~ vendas a varejó de combustíveis líquidos e gasosos, exceto 
óleo diesel. 
,IV..:. serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 
15~, I, b, definidos em lei complementar." . . 

, .. 

"§ 3v O imposto previsto no inciso UI não exclui a incidência do 
imposto estadual previsto no art. 155, .1, b, sobre a mesma ope-
ração. ~ , 
§ 4v Cabe a lei complementac . '. . 
'I' ... fixar as alíquotas má"<imas dÓSimpÓstos previstos nos.incisos 
III e IV. ' '. " . _ ... 

, 11 - excluir da incidência do'i~n~sto previsto rio inciso IV ex- ' 
portações de seviços para o exterior. '~, . . , ~, '" . . 

, , 

Art. l(iO: '.. " " , 

Art. 167: 

"Parágrafo único. Essa vedação não impede a União de condi­
cionar'a entrega de recursos'ao p8ga~énto dé seus cr~itos." 

. ' ~. ... ;:. 
o,' 

"' ~ . . 
"IV'':'' 'a y,inculação de receita de i1nPostos a órgão, fundo ou 
des~;'éeSsalvadasa repartição do produto da a.rreeadação dos· 
impostO$á que se referem os arts. 158 e 159, â destinação de 
recursos para manutenção e desenvolvimento' do ensino, como 
determinado pelo art. 212, c' a prestação 'de garantias às opera­
ções de crédito por antecipação de reCeita, previstas no art. 165, 
§ 8e1;" " ' 

,"j l' 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro- to de lei complementar, do que engessada em urna 
jetos de Resolução n2s 110 e 111,. de 1997, constan- norma constitucional. .. ' 
tes dos pareceres que acabam de ser 'lidos, poderão Nunca ,é 'demais relembrar que o cidadão, ao 
receber emendas perante a Mesa durante cinco dias ser investido no mandato parlamentar, deixa de con-
úteis, nos termos do art. 235, 11, Uf", do Regimento In- tribuir para o sêu' sistema previdenciário anterior. 
temo, combinado com o art. 42 da Resolução nº 37, ,Como cidadão, ele tem direito à aposentadoria; po-

, de 1995, do Senado Federal. rém, o'seu "emprego· é o mandato, e o seu ·empre-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB~CE) - Sr. gador-, o Legislativo, isto é, o povo. Dai o Legislativo 

Presidente, peço a palavra para' uma comunicação ter, necessariamente, o poder-dever de criar meca-
inadiável. nismos para qUe <> agente político (Deputado ou Se-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- nador) tambem fique abrangido por sistema previ-
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. denciário própiio e não' seja, portanto, prejudicado 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para por exercer-manaato parlamentar, pois que este é 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) munus público, e não pena. 
_ Sr. Presidente, srªs e'Srs. SenadoreS, votei favora- O voto que proferi viabiliza esse sistema, po-
velmente ao p~recer do nobre Senàdor Beni Veras • rém, de uma Jorma que exigirá conduta çonsensual 
proferido na Proposta de Emenda à Constituição que- ,e que, pelo fato.de ser urna discussão pública, com 
trata da Previdência Social, e o fiz dé maneira cons- quorum qualificado e sujeita à revisão da outra 
ciente, sabendo exatamente o que estava votando; Casa Legislativa, estabelecerá conceitos, exigên-
buscando oferecer ao ordenamento noimativo da ma- cias, prazos, quantitativos e detalhamento de situa-
téria a solução técnica ~~a(ieQuada ao tema. ções que se encontram presentes apenas no exerci-

", cio do mandato parlamentar. 
O Parlamentar, na Ordem Jurídica brasileira, é Meu' voto, _pois, foi decalcado exclusivamente 

agente político, somente equiparado ao servidor pú-
blico nas questões que envolvam procedimentos cri- em posições,técnicas. 

Era o que tinha a dizer. minais. No mais, ele é membro de Poder e, como tal, 
passa a ter previsão singular na Lei Maior, inclusive O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi-
no que diz respeito à aposentadoria, pois, ao assu- dente, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
mirem o mandato e durante o seu desempenh~, O' ,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
Deputado ou Senador se',afastam do exercício de do a palavra ao nobre Senador, por cinco minutos. 
suas profissões, ficando alijados do sistema previ- - O SR. ELCIO ALVARES PRONUNCIA 
denciário, quer dos servidores públicos, quer da ini- DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
ciativa privada. ' '. " DO ORÂDOR,SERÁ PUBLICADO POSTE-
, Dessarte, o voto que prof~ri visa à inclusão, no RIORMENTE. -
TeXto Constitucional, da previsão de uma lei comple-.. .0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
mentar que fixe as regras regulamentadoras da apo- .... , a palavra ào Senador Jáder Barbalho, como Líder. -
sentado ria do parlamentar - que não é.servidor nem . , -O SR~ JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Como 
trabalha na iniciativa privada, insista-se. Quais serão Líder'. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
essas regras somente a tramitáção legislativa reve- do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, 
lará. Não se diga que defendo privilégios; ao contrá- desejo juntar a minha palavra sobre o assunto que 
rio. Uma lei complementar, que exige maioria abso- acaba de abordar o Senador Elcio Alvares, para dar 
luta para ser aprovada em cada Casa Legislativa, também o meu testemunho do trabalho sério e com-
estando ainda sujeita a veto presidencial, certamen- petente do Senador Beni Veras. Lamento profunda-
te disporá de maneira adequada. As opiniões diver- mente que, ao final dos trabalhos, tenha-se dado 
gentes estarão presentes, e o texto final repre- destaque à informação ,distorcida a respeito dessa 
sentará o consenso sobre a matéria. questão do IPC.' 

À Constituição Federal não cabe cuidar, de " Quero dizer ao Senador Beni Veras que os 
modo minudente, das regras para à aposentadoria aposentados e pensionistas do Brasil vão ficar a "de-
parlamentar. Ao remeter a regulamentação a uma lei ver aS. EXª o:trabalho realizado, pela sua sensibili-
complementar, a Constituição oferece a oportunida- dade e espírito público ao realizá-lo. Graças ao tra-
de, inclusive, de uma adequação futuraa situações balho de S. EXª, não foram retirados os ,direitos a 
que possam vir a ser modificadas. O dinamismo da eles assegurados na Constituição de 1988. O que 
vida social estará melhor atendido dentro de um tex- veio da Câmara dos Deputados não é o que escre-

l' 
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veu S. Ex!', mas, lamentavelmente, a isso não se deu trabalho sério e competente e, mais do que isso, pelo 
destaque. E S. Ex!' abrigou,· no seu substitutivo, todos fato de ter ele abrigado em seu substitutivo, viabilizando 
os direitos assegurados na Constituição de 1988, in- politicamente também junto ao Executivo, que direitos e 
clusive o da paridade e o da integralidade. E os apo- garantias assegurados a aposentados e pensionistas no 
sentados e pensionistas do Brasil haverão de reéonhe- Brasil pudessem estar preservados. 
cer isso, e não o que está sendo dito com destaque, Portanto, apresento minha admiração a S. Ex!! 
como se fosse o principal, a respeito do IPC. meu respeito e meus cumprimentos, tendo certeza 

S. Ex!' tratou tecnicamente o IPC. De certa for- de que o faço em nome de todos os ~ompanheiros 
ma, perdôo S. Ex!', porque há muitas pessoas, não do PMDB, convicto de que o Senado da República 
por má-fé, mas por desconh~cerem a técnica legisla- cumpriu com o seu dever. . 
tiva, que não poderiam imaginar se se poderia extin- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
guir, nUm texto da Constituição, um instituto que a palavra, como Uder, ao Senador Esperidião Amin. 
abriga aposentados e pensionistas, portanto, pes-
soas com direitos a serém regulados. E S. EXª, tec- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Como U-
nicamente, de forma precisa, estabeleceu que a lei é der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
que vai regular o assunto. orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, de­

sejo fazer minhas as observações lançadas no pro-
Aliás, a Constitui,Ção já diz que, com relação ao nunciamento do nobre Senador Lúcio Alcântara, es-

Poder Judiciário, a lei tratará, porque é impossível 
uma Constituição descer a detalhes sobre a dissolu- pecialmente aquelas .concementes à dedicação, ao 
ção do Instituto e o destino dos aposentados, dos empenho e à respeitabilidade do trabalho do Sena­

dor Beni Veras. pensionistas e daqueles que estão a contribuir. 
Por outro lado, a Câmara dos Deputados já en­

viou e o Senado também já apresentou projetos de 
lei sobre esse assunto. Acabo de ter a alegria de as­
sinar um requerimento redigido pelo Senador Fran­
celino Pereira no sentido de que haja apreciação 
conjunta de todos esses projetos e uma definição. 
Se a maioria considerar que se deve extinguir o Ins­
tituto, que se respeite a decisão da maioria, mas não 
se deve exigir que o Texto Constitucional trate de 
matéria cuja competência é de uma lei. 

Sr. Presidente, o trabalho do Senador Beni Ve­
ras merece a maior atenção e respeito pela profundi­
dade, pelo seu trato afável. Ele foi, na verdade, a pes­
soa adequada para o tratamento de matéria tão impor­
tante como a questão relativa à Previdência. Essa ma­
téria é seguramente, nessa reforma, a mais polêmica, 
porque envolve todas as ·famílias deste País. 

Quem não conhece um aposentado, um pen­
sionista ou alguém que esteja na expectativa natural 
da aposentadoria? S. EXª, com muito cuidado e ha­
bilidade política, permitiu que o Senado possa, na 
próxima semana, chegar a uma decisão final. Vamos 
discutir na lei as formas tecnicamente adequadas e 
as condições de mantermos ou não esse instituto e 
de alterarmos as regras. 

Até penso que, se o Instituto for mantido, as 
normas devem ser akeradas. É meu ponto de vista 
pessoal. Mas, se a maioria, discutindo, decidir pela 
sua extinç~o, a lei terá de regular como fazê-lo. 

Faço, destarte, esse. registro, Sr. Presidente, 
em homenagem ao companheiro Sen; Veras, pelo seu 

Acrescento a essas colocações uma moderada 
observação a propósito de uma entrevista à qual tive 
a infelicidade de assistir, do Uder do Governo no 
Congresso, Senador José Roberto Arruda, pessoa 
que merece de mim o apreço que todos os compa­
nheiros me merecem. Vou fazer a colocação mode­
rada porque S. Ex!! não está presente. 

Estranhei muito a forma esquiva como foi res­
pondida a alusão ao IPC, feita na entrevista de hoje 
do Bom Dia Brasil. Acho que é muito ruim participar 
de uma entrevista quando não se tem tempo, não se 
tem oportunidade ou quando não se tem vontade de 
defender a verdade. O que foi lançado a respeito do 
IPC, como inserido na proposta de emenda à Consti­
tuição, no Relatório do Senador Beni Veras, não tem 
nada a ver com as acusações que foram feitas e que 
não foram rebatidas. 

A segunda observação di~ respeito ao segundo 
turno, mas pretendo fazê-Ia n~ presença do Senador 
José Roberto Arruda, até porque não é tão urgente, 
e o assunto vai ser amplamente debatido, haja vista 
a matéria ter sido aprovada ontem na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, inclusive porque é 
absolutamente respeitável que se tenham opiniões 
divergentes a respeito da questão; aliás, é absoluta­
mente respeitável qualquer opinião a respeito. Todas 
as opiniões são respeitáveis. 

No entanto, quero me ater à primeira. Penso 
que não é bom quando não podemos repor a verda­
de. E hoje, na entrevista a que tive a kífelicidade de 
assistir, não foi reposta a verdade. E repor a verda­
de, quando se a conhece, creio ser dever de todos 
nós. 
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Lanço aqui esta moderada observação porque 
hoje é o dia e tenho certeza que se o nobre Senador 
José Roberto Arruda, que é o Líder do Governo no 
Congresso, desejar contestar o que aqui coloco, es­
tarei à disposição para repetir ou para retificar, caso 
haja algum erro de juízo de minha parte. 

, Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na 
próxima quarta-feira, quando formos debater a Re­
forma da Previdência, com certeza, esse assunto 
voltará ao debate do Plenário do Senado. Tenho 
uma emenda sobre a extinção do IPC que preserva 
os direitos adquiridos e que, na minha opinião, está 
redigida dentro da boa técnica legislativa. Pretendo 
defendê-Ia aqui. 

Desde que esse debate da Reforma da Previ­
dência começou, o Senador Roberto Freire e eu te­
mos dito que, no momento em que o Senado da Re­
pública vai tocar, vai. mexer. na vidfl de milhões de 
brasileiros - e vamos falar claro, em alguns aspectos 
estão sendo retirados alguns direitos -, a forma de esta 
Casa obter mais autoridade, inclusive para argumentar 
com lobbies legítimos que aqui venham impedir tais 
mudanças, é exatamente começando a mexer tam­
bém em questões relativas aos Parlamentares. 

Gostaria de registrar que os Srs. Senadores 
nunca ouvirão da minha boca expressões imbuídas 
de farisaísmo no que diz respeito ao Parlamentar em 
atividade. Entendo que o Parlamentar tem suas espe­
cificidades, tem que ganhar bem, até porque historica­
meryte seu salário foi uma conquista da Esquerda jus­
tamente para evitar que os Parlamentos fossem preen­
chidos apenas pela aristocracia, pelos empresários, 
pelos banqueiros. Da mesma forma e com os mesmos 
argumentos com que defendi a retirada da famosa ex­
pressão "no que couber", referente à magistratura, de­
fendo a retirada e a extinção do IPC e o fim da apo­
sentadoria especial dos Parlamentares. 

. As especificidades e as prerrogativas a que 
têm direito tanto os juízes quanto os Parlamentares 
- enquanto estiverem na ativa - têm que ser preser­
vadas. Mas o conceito de previdência universalmen­
te aceito - principalmente a previdência pública - é o 

de uma parcela que o conjunto da sociedade se dis­
põe a pagar para que todos os cidadãos sejam co­
bertos contra riscos de segurança alimentar, de se­
gurança de vida, etc. 

A meu ver, as especificidades que têm a carreira 
parlamentar ou a atividade parlamentar, assim corno a 
de juiz, não podem ser justificativa para um regime es­
pecial de previdência. Por isso inclusive continuamos 
lutando pelo regime único da Previdência Social. 

Quero registrar que o Relatório do Senador 
Beni Verasentra em detalhes, sim. Quando trata de 
previdência complementar, por exemplo, estabelece 
que nenhum mantenedor público poderá contribuir 
com uma pa'rcela maior do "que a dos associados. 
Está na Constituição, nas Disposições Transitórias. 
Chega ao detalhe de dizer que os fundos de pensão 
vãô ter dois anos para se adaptar às novas regras, o 
que também poderia ser resolvido por uma portaria 
da Secretaria de Previdência Complementar. Está 
na Constituição; portanto, em detalhes. 

Se não extinguirmos o IPC, a minha impressão 
é que essa lei complementar prevista no Relatório 
do Senador Beni Veras não vai sair, e digo isso com 
base na realidade. Quando essa matéria, esteve na 
Câmara,também havia uma emenda para' extinguir o 
IPC. Ela foi rejeitada e, para compensar a rejeição, 
foi aprovado um projeto de lei ordinária que estabe­
lece a extinção do IPC para 1999. Esse projeto veio 
para cá. Se não me engano, está tramitàndo' em 
conjunto com um projeto d.e ler do Senador Carlos 
Wilson, que também extingue o IPCe não andou. 

Por isso, reafirmo minha convicção na defesa 
desse princípio, ressaltando que o Parlamentar, en­
quanto na ativa, deve ter a prerrogativa das especifi­
cidades, mas depois que termina seu mandato, ele se 
toma um cidadão comúm, que Pode, assim como ou­
tros brasileirqs que ganham mais do que os 
R$1.200,OO do regime geral da Previdê!ncia, entrar 
para um fundo ou até criar seu fundo 'de pensão e es­
tabelecer "sua previdência complementar. E não só 
Parlamentàres," mas todos aqueles que ganham mais 
de R$1.200,OO e querem ter uma aposentadoria maior, 
pelo menos mais condizente com seu salário. 

É nesse sentido que defendo o fim do IPC, re­
gistrando que a emendá proíbe a União, Estados e 
Distrito Federal de criarem institutos de previdência 
para Parlamentares e extingue o IPC, dizendo que a 
União vai assumir o ônus daqueles que já estão apo­
sentados, porque estão preservados os direitos ad­
quiridos, possibilitando àqueles que já contribuíram 
ao longo do tempo receberem de volta o dinheiro. 
Mas ,vão se aposentar como qualquer mortal do Bra-

~_/~~~~~~~~~~~------~---------------------------------~-------
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sil, dentro dos regimes nos quais estavam inseridos que, ao estudar-se o sistema de Previdência, estu-
antes de serem Parlamentares: ou o regime geral da de-se, também, a questão dos parlamentares. Há 
Previdência Social ou o regime do serviço público. um certo masoquismo ao se tentar aizer que não 

Volto a dizer que eu e o Senador Roberto F~ei- existe essa situação: ela existe e deve ser conside-
re fizemos esse alerta sobre a situação em que o rada. O que chama a atenção de todos nós é que o 
Senado ficaria quando essa matéria fosse votada. trabalho empreendido sobre a Previdência foi cons-

Creio ter chamado atenção para o fato de que, trutivo e. intenso: procurou-se conhecer todos os pro-
na mesma sessão, retirou-se a expressão ·no que blemas da Previdência e dar o melhor tratamento 
couber- relativa aos juízes. A argumentação dos ma- para cada questão, procurando a solução mais justa 
gistrados era de que essa expressão justificava-se possível. Foram consideradas todas as tendências 
pelo fato d~ o cargo de juiz possuir determinadas es- presentes no Parlamento e buscou-se tirar a média 
pecificidades - com o que concordamos -, mas o ar- dessas opiniões com o 'objetivo de se elaborar uma 
gumento não foi suficiente para manter a expressão. boa lei. Entretanto, todo esse esforço perde a impor-

Na mesma sessão, votou-se contra a extinção tância quando se lê notícias sobre a Previdência, 
do IPC, portanto mantendo a aposentadoria especial tais como: foi mantido o Instituto Parlamentar. Con-
dos parlamentares sob a alegação de que existem tudo, não é dito que ele foi mantido sem compromis-
especificidades. Concordamos plenamente. Parla- so e com a intenção de ser estúdado e reformulado 
mentar, enquanto parlamentar, tem que ganhar bem daqui a pouco. Portanto, verifica-se um tratamento 
para que possa exercer seu mandato de forma inde- folçlórico da questão. O importante é que se deixa 
pendente, para não depender de lobistas e de condi- todo o problema da Previdência de lado para se 
çóes não tão ·honestas·. O parlamentar deve ter a apreciar apenas a questão do mandato parlamentar. 
garantia de seu mandato. São especifioidades ine- Essa é uma distorção muito grande que a imprensa 
rentes ao mandato do parlamentar. comete ao tratar do assunto. Muito obrigado. 

A meu ver, da mesma forma, entendo não se O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
justificar aposentadoria especial para os militares. SE) - Concordo. 
Vou continuar insistindo nessa questão para ,que ela O Sr. Jáder Barbalho (PMDB/PA) - V. EXª me 
não seja esquecida. A especificidade do cargo dos concede um aparte? 
militares não é suficiente para que tenham regime di- O SR. JOSÉ EDUARDO ÓUTRA (Bloco/PT-
ferenciado. Nesse sentido, continuaremos lutando SE) - Pois não, Senador Jáder Barbalho. 
pelo regime único. O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Senador 

Afirmamos que as especificidades da atividade José Eduardo Dutra, evidentemente, as nossas ma-
parlamentardevem ser preservadas, mas não justifi- nifestações - e V. EXª o disse com muita proprieda-
cam condições diferenciadas de aposentadoria. de _, na próxima quarta-feira, poderão ser aprecia-
Continuaremos reafirmando essa tese. das, quando do debate em plenário, oportunidade 

Considero que n,inha emenda está de acordo em que, seguramente, todos os detalhes' dessa 
com a técnica legislativa: preserva os direitos adqui- questão poderão ser abordados. Quero dizer a V. 
ridos e chega a um nível de detalhamento menor do EXª que discordo quanto a um ponto: a meu ver, a 
que o do relatório. O assunto voltará, naturalmente, regularização da situação de aposentados e pensio-
quando da votação da matéria nesta Casa, na próxi- nistas, que tratará de detalhes de contribuição, não 
ma quarta-feira.' caberia tecnicamente - insisto - no texto da Consti-

O Sr. Beni Veras (PSDB-CE) - V. EXª me con- . tuição. O Relator agiu acertadamente quando reme-
cede um aparte? , teu a matéria para a legislação complementar. Eu 

, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - mesmo tenho divergências com relação ao texto· 
SE) - Com muito prazer, Senador Beni Veras. atual quando trata do IPC; penso que ele deve ser 

O Sr. Beni Veras (PSOB-CE) - Senador. creio reformulado. De outra parte, concordo com V. EXª, 
que há alguns aspectos a serem considerados na pois, a meu ver, é hora de se acabar com uma série 
questão da aposentadoria dos parlamentares que, de privilégios, como, por exemplo, esses fundos de 
ao se elegerem, desfrutam de um mandato, mas en- pensão de funcionários de empresas estatais, para 
contram dificuldade para retomar seus negócios e os quais,' inclusive, foi dado o prazo de dois anos 
atividades, mantendo o nível que tinham anterior- para procederem aos ajustes necessários. Não sei, 
mente a esse mandato. Há um prejuízo, essa é a por exemplo, como se aposenta ou como se apo-
verdade em relação a todos nós. Considero natural sentava um funcionário da Companhia Vale do Rio 
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Doce - talvez V. Ex!! possa me infonnar. Com quan­
to o Governo contribuía? Era 1 para 1; 2 para 1; 10 
para 1; 12 para 1? A meu ver, o Senador Beni Veras 
também foi compreensivo ao conceder dois anos, se 
não me engano, para os ajustes. Talvez fosse o mo­
mento de se acabar com a possibilidade de determi­
nados funcionários de empresas estatais terem O' pri­
vilégio de contribuir com 1 e o Govemo contribuir 
com 2, com 3, até com 12 - não sei se isso é verda­
de. V. Ex!! talvez possa me ajudar. Creio que esse 
aspecto deve ser apreciado. Julgo que o Senador 
Beni Veras foi benevolente ao conceder dois anos 
para a transição. Talvez esse fosse o momento de 
acabannos, juntamente com o IPC, com todos os 
privilégios dessa área. Não sei qual é o ponto de vis­
ta de V. Ex!! a respeito desse assunto: 

O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - Pennite-me V. 
Ex!! um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex!!. Ouvirei 
todos os apartes, depois me pronunciarei a respeito 
deles. 

O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES)...:... Eu gostaria de 
fazer uma colocação, já que trouxemos esse debate 
ao plenário. Parece-me que a dis,torção do noticiário em 
tomo da emenda da Previdência está exatamente na 
idéia que erroneamente foi veiculada: que nós nos recu­
samos a acabar com o IPC. Parece-me que tudo está 
girando em tomo disso. V. Ex!! argumentou que conside­
ra constitucional sua emenda Essa emenda não pode, . 
de maneira alguma, ser classificada como tal. Avanço 
mais um pouco no raciocínio: não se encontra, dentro do 
texto constitucional, qualquer artigo referente à aposen­
tadoria de par1amentares que tenham mandato eletivo 
ou executivos que detenham mandato eletivo. No texto 
constitucional vigente, não há referência alguma ao 
mandato par1amentar. Se não há referência a esse as­
sunto, obviamente, a emenda que extingue o instituto 
não poderia ser constitucional. Logicamente, a questão 
da extinção do IPC, vindo a debate, está na legislação 
infraconstitucional. É uma lei ordinária e, até certo ponto, 
Senador José Eduardo Dutra, isso é muito bom, porque 
a emenda constitucional, considerada favorecedora de 
par1amentares, precisaria, para ser modifICada, de 315 
dos votos dos par1amentares. Na lei ordinária, não. 
Qualquer projeto que venha a plenário é aprovado com 
um quorum de metade mais um e, assim, acaba-se de 
vez com qualquer tipo de privilégio. Acompanho o Sena­
dor Jader Barbalho. Insu~o-me contra a contribuição da 
União ou de qualquer ente em favor de um fundo de 

I aposentaria. Isso não está certo e a minha irresignação 
com o IPC é essa. Mas, corno disse o Senádor Jader 

Barbalho; o que o Senador Beni Veras pretendeu fa­
zer - e essa justiça tem que ser proclarnadapara­
quepossa alcançar os escaninhos da comunicação -
e, na verdade, executou com brilhantismo, foi c0lo­
car todos no mesmo patamar. É para lá que deve­
mos caminhar. Não podemos passar a falsa idéia de 
que uma emenda constitucional acabando o IPC re­
solveria o problema dos Par1amentares. Além de ser 
enônea, essa idéia conduz a um raciocínio que não 
prima de maneira alguma pela verdade. Reconheço 
o esforço de V. Ex!! que tem tido atitudes muito aber­
tas, muito concretas, mas temos de prestar escIàre­
cimentos à opinião pública para que aquele que não 
Conhece a mecânica par1amentar ou que não conhe­
çaos ditames constitucionais· não pense que, ao r& 
CUS:8m1os uina emenda - que punca seria inserida 
nó texto constitucional -, estaríamos mantendo privi­
légios. Na verdade, agiu muito bem o Senador Beni 
Veras. Tenho a certeza de que o nobre Senador 

.. José Eduardo Dutra, que tem sido de uma' compe­
tência exemplar da liderança do Bloco da Oposição, 
vai reconhecer que o Senador Beni Veras agiu muito 
bem no momento que deslocou para a legislação 
complementar o debate sobre essa matéria. Logica­
mente, quando surgir esse debate, gostária de estar 
ao lado de V. Ex!!. Porém, não posso admitir que por 
meio de uma falácia, de uma emenda, tenha-se a 
idéia de que estamos, criando um privilégio. Varilos 
cumprir o que dispõe a' Constituição e examinar a lei 
complementar. V. Ex!! fique tranqüilo, porque essa lei 
complementar, em virtude do encaminhamento dado 
ao substitutivo do Senador Beni Veras, para nós, é 
uma questão -de honra impulsioná-lo, para que essa 
lei complementar seja exáminada em todos os Seus 
quadrantes. V. Ex!! há de reconhecer, como rec0-
nheço, que aqueles que têm direito adquirido, dentro 
das disposições atuais' do IPC, terão seus direitos 
. respeitados. Extingue-se isso e se começa novo 
tempo. Esse é o meu ponto de vista. Quero mantê­
lo, inclusive, na discussão da lei complementar. 
Agradeço a V. Ex!!.' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE) - Vamos por partes. Inicialmente, vou falar so~ 
bre o aparte do Senador Beni Veras, com o qual 
concordo em dois aspectos. Primeiro, houve uma 
simplificação da discussão sobre o IPC e não foram 
discutidos outros assuntos. Mas não é a primeira vez 
que isso acontece. . 

O projeto da Câmara mantinha vários privilé­
gios e, quando a Oposição votou mantendo a apo­
sentadoria especial de professor universitário, as 
manchetes de jomais noticiaram: ·Oposição vota 

''! 
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para manter privilégios·. Estamos lembrados disso. inclusive, teve uma votação brilhante - é uma ma-
A imprensa normalmente reduz a matéria a um dos neira ... V. ExiI falou numa pensão temporária para 
pontos para dar-lhe destaque. Creio que, inclusive, quem não for reeleito. Um dos pontos que tem de fi-
há uma série de outras questões que mereciam des- car esclarecido para toda a opinião pública brasileira 
taque no relatório de V. ExiI. é este: a aposentadoria do Parlamentar não é a tota-

Quanto à preocupação com os parlamentares lidade daquilo que ele percebe como Parlamentar; 
éproporcional e, assim mesmo, partindo do oitavo 

que perdem 'seus mandatos, não fujo da discussão ano. Se não tiver o oitavo ano, não terá direito a ne-
desse tema. Há uma série de alternativas: pode ser nhuma aposentadoria. 
como no México e nos Estados Unidos, onde há limita- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) _ 
ção do número de mandatos; como na Suíça, onde é Essa correção de V. Ex" é importante, porque realmente 
estabelecido um período para a atividade parlamentar, é assim, mas vamos registrar que, mesmo sendo pro-
de forma que a pessoa não tenha que se afastar de porcional, corresponde ao dobro do teto do regime geral 
sua atividade normal. Eu estaria disposto, inclusive, a da Previdência e é adquirida com oito anos de contribui-
discutir uma pensão temporária: se o parlamentar não ção e cinqüenta anos de idade. Isso é um fato. 
se eleger, o Estado o manterá durante um ano, para 
que possa refazer a sua vida. Quanto a isso, até pode­
rá haver uma discussão. Aposentadoria com regras 
profundamente diferenciadas das que vão viger a partir 
da aprovação do relatório de V. ExtI? Com isso, não 
concordo. Por quê? Para todos os outros brasileiros, a 
idac4e mínima é de 60 anos, e o tempo de contribuição 
é de 35 anos. Enquanto isso, para os Parlamentares, 
a idade mínima é de 50 anos, e o tempo de contri­
buição é de 8 anos. 

O Sr. Elcio Alvares (PFL-SE) - A aposentado­
ria é proporcional ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE) - É 
proporcional, mas o valor da aposentadoria dos Par­
lamentares é o dobro do teto do regime geral. Eu sei 
que é proporcional... 

O Sr. Elcio Alvares (PFL-SE) - Senador José 
Eduardo Dutra, quero frisar esse assunto, afinal de 
contas estamos em debate transmitido pela TV Se­
nado. Foi veiculada a idéia de que tínhamos o privi­
légio de, em 8 anos de atividade, termos uma apo­
sentadoria idêntica à de quem trabalhou 30 anos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE) -
Isso, na verdade, é uma distorção. , 

O Sr. Elcio Alvares (PFL-SE) - A aposentadoria 
é proporcional. Se o cidadão tiver 24 anos de' manda­
to, receberá proporcionalmente, ou seja, 24/30. 

Senador José Eduardo Dutra, esse debate é 
muito importante. Ninguém quer privilégios. Mas de­
vemos deixar claro - e que todo mundo nos ouça -
que a aposentadoria de Deputados e Senadores foi 
apontada pela grande imprensa como privilegiada 
por ser: de 8 anos e integral. Isso não é verdade. A 
aposentadoria pelo IPC é proporcional ao tempo de 
mandato. Calcula-se o total dos nossos subsídios e 
se estabelece a proporcionalidade. Há, inclusive, 
uma exigência. Apenas o cumprimento de um man­
dato de 4 anos não dá"direito à aposentadoria pro­
porcionaI. Até certo ponto, para os que disputam a 
eleição, e todos aqui passam pelàs 'umàs - V. ExiI, 

Com relação às observações feitas pelo Sena­
dor Jader Barbalho, S. ExiI. sabe que sou emprega­
do da Vale do Rio Doce. Eu até não sei como vou 
resolver minha situação, porque, durante esse perío­
do, não estou contribuindo para a Valia, que é o 
Fundo de Pensão da Vale do Rio Doce, mas estou 
contribuindo, obrigatoriamente, para o IPC porque a 
legislação me obriga a isso. Não tenhocomo deixar 
de contribuir. Alguns Parlamentares do PT, da Câ­
mara Federal, entraram na Justiça' para térem o di­
reito de não contribuir e não o conseguiram" porque 
a lei estabelece que, a partir do momento em que se 
toma Parlamentar, contribua. ' 

Com relação à minha opinião sobre o fundo' de 
pensão, vou votar com a proposta do ~enador Beni 
Veras. É um por um. Penso, inclusive, que, em pre­
vidência complementar, naturalmente tem de haver 
a contribuição do e,mpregador, da mesma forma que 
em previdência básica. Na previdência básica, o em­
pregador também contribui com uma parte que é 
maior que a do empregado, chega a dois por um. 

Com relaSfão à Valia, fico com as palavras do 
Dr. Mendonça de Barros, proferidas num debate so­
bre a Vale do Rio Doce. Ele disse que a Valia era 
um dos poucos fundos de pensão das estatais que 
estava bem-estruturado e que havia contribuição pa­
ritária entre o empregador e empregado. 

Com relação ao aparte do Senador Eleio Alvares ... 
O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - V. ExiI me 

permite um aparte?' 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­

SE.) - Pois não. 
O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Em pri­

meiro lugar, não o fiz para criar constrangimento 
para V. ExiI. ' . 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE.) - Não me sinto constrangido. V. ExiI, como 
sabe que sou empregado da Vale do Rio Doée, citou 
a empresa. Não é constrangimento. Tenho muito' or-
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gulho de ser, e pretendo me aposentar como geólo- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
go, se não da Vale, pelo menos como geólogo no re- SE) - Foi um prazer esclarecer V. ExII, Senador Ja-
gime geral da Previdência Social. derBarbalho. 

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Não sou O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - V.Ex' me 
funcionário da Vale, mas tenho maior orgulho dessa esclarece que os fundos de pensão servem para fa-
empresa e até me manifestei contrário à privatização zer política de recursos humanos. Veja V. Ex' o que 
dela. Era apenas uma curiosidade, e V. Ex' acabou é informação distorcida, pois me informavam que era 
não me satisfazendo. os fundos de pensão eram imensamente privilegia-

o SR. JOSÉ EDUARDÇ) DUTRA (Bloco/PT- dos. Só tenho a agradecer a V. ExII, que acaba de 
SE.) - Por que não? O que V. Ex' quer saber mais? esclarecer-me, mostrando que não é como eu imagi-

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Eu gosta- nava equivocadamente. Muito obrigado. 
ria de saber se V. Ex' poderia informar-me sobre ou- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
tros fundos.. SE) - Disponha de outras informações quando ne-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- cessitar, Senador Jáder Barbalho. 
SE) - Informei sobre o Fundo do qual participo. Concluindo as informações ao aparte do Sena-

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Na Vale dor Elcio Alvares, primeiramente vamos esclarecer 
do Rio Doce é um por um? os fatos: o que foi votado e rejeitado foi a emenda 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- que extinguia o IPC .. Dizer que essas coisas não 
SE) - Isso quem disse foi o próprio Dr. Mendonça de existem na Constituição é um equívoco, pois as pró-
Barros. prias Disposições Constitucionais Transitórias fazem 

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Quero sa- referência até ao Colégio Pedr~ li, no Rio de Janei-
ber se V. Ex' pode me informar. rol Verifiquem que há um artigo, que faz referência 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- ao Colégio Pedro li, e há outro relativo à Petrobrás. 
Estamos incluindo na Con$~ituição a moeda 

SE) - Na Vale é 1 por 1; na Caixa Econômica Fede- brasileira, dizendo que o teto será~e R$1.200,OO. E 
ral, o empregador paga menos: O,7por 1. Há casos V. Ex' diz que não vamos poder colocar isso na 
de estatais em que é mais de 1 por 1. Agora, vamos Cónstituição, Senador Elcio Alvares? 
registrar que, de acordo com a própria Secretaria de O Sr. Elelo Alvares (PFL-ES) - Permita-me 
Previdência Complementar do Ministério da Previdên- um retomo, Senador José Eduardo Dutra. 
cia, a média de todas os fundos das estatais é 1,7 por O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
1. A média de todos os fundos élas empresas privadas SE) - Claro, Senador Elcio Alvares. 
é 2,3 por 1, porque o fundo de pensão, no mundo todo, ·0 Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - Não há, no 
tem sido utilizado pelas empresas como política de texto constitucional brasileiro, qualquer ref~rência a 
pessoal. Isso porque os fundos de pensão têm sido, detentor de mandato eletivo, seja no Executivo, seja 
em todo o mundo, os principais fomentadores até do no Congresso Nacional. Se não há referência, não 
desenvoMrnento, porque têm alta liquidez. Infelizmen- se trata de matéria constitucional, mas infraconstitu-

cional. E é isto que temos na Casa: três projetos de 
te, ainda não podemos fazer esse debate sobre previ- lei ordinária para acabar com o IPC. 
dência complementar, entendendo fundo de pensão O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCOIPT-
não só como previdência em si, mas como agente in- SE) - Senador Eleio Alvares, também não há na atual 
dutor de desenvoMmento como ocorre em vários ou- Constituição nenhuma referência a fundos de pensão, 
tros países. Nos Estados Unidos, por exemplo, o patri- os quais serão introduzidos a partir de agora. 
mônio dos fundos de pensão chega a 800k do PIB; na O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - V. Ex' queria 
Holanda, chega a um valor maior do que o PIB; no _ uma emenda constitucional. Se a previdência dos 
Brasil, estamos ainda com menos de 10% do PIB, Parlamentares, que pode receber qualquer tipo de 
numa demonstração de que ainda existe amplo espa- crítica, não está incluída no texto constitucional, te-
ço para florescer essa questão dos fundos de pensão. mos de lutar pela legislação infraconstitucional. É mui-

f d' to importante isso. Para incluirmos essa matéria no 
Por isso, inclusive, de endo o regime geral e prevl- texto constitucional, precisamos de três quintos para 
dência social para todos os brasileiros, e previdência emendá-lo, mas, em se tratando de uma legislaçãoor-
complementar - pública e privada - para quem ganhar dinária _ e temos três projetos de lei -, o quorum para 
mais de R$1.200,OO. aprovação é de metade mais um. Se esta Casa enten-

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB-PA) - Vejo que der, pela metade mais um dos seus integrantes, que 
o meu aparte acabou me proporcionando um escla- não deve existir IPC, está extinto o Instituto. Não seria 
recimento por parte de V. Ex', porque sempre tive o nunca, volto a repetir, por meio de emenda constitucio-
entendimento, formado pela infoimação distorcida, nal. Não analisamos a emenda de V. Ex! - e acredito 
de que isso era um imenso privilégio. que este é o mesmo raciocínio do Senador aeni Veras 

L-____ ~ ___________________________________________________________________ _ 
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- sob O aspecto do mérito, com o qual podemos es- extinto, Sr. Presidente, a lei complementar prevista 
tar plenamente identificados, apenas ficamos dentro no relatório do Senador Beni Veras vai ter o mesmo 
de uma formalidade técnica irrecusável. Este debate destino da lei ordinária que chegou ao Senado vinda 
salutar veio numa hora importante em que a Casa da Câmara, qual seja, as gavetas. 
está se pronunciando para que toda a Nação tome Muito obrigado. 
conhecimento. Fica claro, assim, que a aposentado­
ria é proporcional. Não temos aposentadoria pelo 
tempo inteiro. Fica claro também que não está no 
texto constitucional a aposentadoria de Parlamentar, 
seja dos detentores de mandato no Congresso seja 
nos executivos. Há' outros colegas com situação 
idêntica à de V. Exª, que é funéionário de uma esta­
tal e que, vindo exercer o mandato, contribui para o 
Instituto, e o seu tempo na Valia ou na fundação a 
que V. Exª está vinculado começa a sofrer um ques­
tionamento. Parece-me que se trata do mesmo caso 
do Senador José Roberto Arruda. Penso que V. Exª, 
que tem trabalhado nesta Casa, dando magnífico 
apoio, deve ter o direito de contribuir apenas em sua 
entidade de origem. Portanto, Senador José Eduar­
do Dutra, com todo o respeito que tenho por V. Exª, 
só quero esclarecer que não apreciamos o mérito -
e o Senador Beni Veras,em sua justificativa de recu­
sa, foi muito claro. Somente ficamos atentos ao as­
pecto constitucional. V. Exª há de considerar, tomo a 
repetir, que, em nenhum momento, há sede, dentro 
do texto constitucional, para a colocação de aposen­
tadorias ou privilégios de Parlamentares ou de de­
tentores de mandato nos executivos. Agradeço a V. 
Exª. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCOIPT -SE) 
- Volto a dizer que o fato de o atual texto constitucional 
não fazer referência à aposentadoria de par1amentar não 
pode ser apresentado como justificativa para não passar 
a fazê-k>, porque o texto constitucional atual também não 
faz nenhuma referência à relação de contribuição da 
manteriedora do fundo de pensão como associado, e 
passará a fazê-k>, segundo o relatório do Senador Beni 
Veras. Há, então, uma série de questões que não fazem 
parte da atual Constituição e passarão a fazer. 

Concluindo, Sr. Presidente, s6 tenho uma meia 
concordância com o que diz o Senador Elcio Alva­
res: quando se procurou passar a imagem de que, se 
a emenda fosse aprovada, estaria resolvido o proble­
ma da aposentadoria do parlamentar. Não é verdade. 
Mesmo que haja a aprovação, o problema não estará 
resolvido. O objetivo de aprovar é justamente resolver, 
daí a insistência em se coloCar na Constituição. Por­
que estamos discutindo, neste momento, toda a ques­
tão da Prévidência no Brasil. Se não se inserir esse 
ponto no texto constitucional, levando em considera­
ção que o IPC já tem as regras de aposentadoria com 
50 anos de idade a no mínimo oito anos de contribui­
ção para aposentadoria proporcional, se isso não for 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Valmir Campelo deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Geraldo Melo, 1 g Vice-Presidente. ' 

Durante o.discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Geraldo Melo, 1 g Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra, como Líder do PSDB, ao nobre Se­
nador Sergio Machado. 

O SR. SERGIO MACHADO (PSDB-CE. Corno 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, gos­
taria de, nesta sessão, dar um depoimento: acompa­
nhei, pari pass,u, o trabalho incansável do Senador 
Beni Veras e, com grande satiSfação, ouvi elogios até 
de parlamentares da Oposição, que reconheceram a 
paciência, a luta, a negociação, os acordos, a abertura, 
de forma que pudéssemos avançar em um projeto que 
todo~ consideravam extremamente difícil. 

E o Senador Beni Veras avançou, e avançou 
muito, contando com a contribuição de todos os par­
tidos. Muitas emendas, inclusive do Senador José 
Eduardo Dutra, fora~ aceitas, discutidas, alteradas. 
Isso é o importante. Afinal de contas, estamos votan­
do institutos que têm que ser úteis para todo o País, 
para toda a Nação. 

No que diz respeito ao IPC, quando o Senador 
Beni Veras coloca, no art. 248, a questão da lei com­
plementar, S. Exê está reduzindo o quorum para 
que possamos decidir, saindo de um quorum privile­
giado de três quintos' para um de maioria absoluta. 

Hoje, os Líderes tomaram uma posição e .assi­
naram um requerimento para tramitarem em conjun­
to todos os projetoS que estão aqui. Dessa forma, 
vamos poder travar 'uma discussão bastante aberta 
e rápida sobre essa questão do IPC, para podermos 
chegar a uma conclusão de qual a melhor maneira 
de resolver essa questão. Eu, pessoalmente, tenho 
posições completamente divergentes do que está 
colocado, mas acredito que a discussão não deve se 
dar por emenda constitucional, mas por lei comple­
mentar, como o Senador Beni Veras colocou, para 
podermos trazer ao Plenário a discussão e encontrar 
a melhor solução, com a participação de todos. 
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o Senador Beni Veras não quis esconder, não 
quis adiar, não quis impedir. Ao contrário, quis trazer à 
discussão para podermos resolver o quanto antes, tanto 
que' todos os Líderes hoje aqui presentes assinaram o 
reql,Jerimento: E vamos convidar o Senador José Eduar­
do Dutra para este debate, para esta discussão. 

Eu gostaria de sublinhar o esforço do nosso 
companheiro de Partido na reforma da Previdência, 
que foi muito importante, inaugurou um novo proce­
dimento, inclusive de negociação de emendas cons­
titucionais. E esse é o caminho que temos que tri­
lhar: melhorar cada vez mais, avançar cada vez 
mais, de forma que possamos, a cada dia, estar 
aperfeiçoando nossas instituições, para podermos 
assegurar aquilo que é o sonho de todos nós, que é 
o sonho da inclusão social, o sonho de poder asse­
gurar a cada brasileiro seu direito social. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra, como Líder do PFL, ao nobre Sena­
dor Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFl-MG. 
COmo Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res,estamos concluindo nossos trabalhos nesta quinta­
feira e precisamos deixar bem clara a nossa posição. 

A verdade é que o substitutivo do Senador 
'Beni Veras, no art. 248, ao estabelecer que lei com­
plementar disporá sobre as normas gerais para a 
concessão e manutenção de aposentadoria e pen­
são decorrentes do exercício de mandato legislativo, 
pressupõe esse dispositivo do entendimento de uma 
grande faixa da sociedade, que é um texto para .dila­
tar no tempo uma solução que possivelmente nem 

. pOssa ser atingida. 

Quando o Congresso dispõe que lei comple­
mentar ou lei ordinária definirá um determinado 
rumo, um determinado destino em relação à norma e 
ao interesse que ela envolve, evidentemente que é 
um recurso técnico, legal, constitucional e, ao mes­
mo tempo, uma medida política. 

Nossa preocupação é que, no dia de hoje, haja 
uma orientação a respeito. O que consta do art. 248 é 
o propósito definido de elaborarmos uma lei comple­
mentar para dispor sobre as normas destinadas à con­
cessão de aposentadoria e pensão decorrentes do 
mandato legislativo. Claro que essa é a nossa decisão. 

Ontem, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania deliberou por atingir aposentadoria de clas­
ses específicas, inclusive dos Magistrados, trazendo 
como pressuposto a decisão política do Senado da 

República de também não admitir nenhum privilégio 
para os Pariamentares que compõem esta Casa. 

Ora, o substitutivo do Senador Beni Ve'ras ain­
'da vai, ser discuti~o e votado por este Plenário, o 
'projeto voltará à Câmara dos Deputados, e depois é 
que a emenda será promulgada. Quando chegare-

" mos lá? Poderá demorar um mês ou mais. 
, Em razao dessa situação, se o Senado tomou 

decisões na manhã de ontem na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, atingindo, por 
exemplo, os 'Magistrados na sua aposentadoria, é 
porque os Pariamentares estão decididos também a 
examinar para cortar privilégios que porventura exis­
tam - e existem - com relação aos Pariamentares. 

Por isso mesmo, como ainda vai demorar a 
elaboração dessa lei complementar, estamos solici­
tando, no entendimento das Lideranças do Govemo 
que militam nesta Casa, o requerimento determinan­
do a análise em conjunto dos projetos relativos ao 
IPC, incl~sive à sua extinção, no exame conjunto e 
numa deliberação final e urgente. 

O requerimento, Sr. Presidente, está vazado 
nos seguintes termos: , 

Requeremos, nos termos do art. 113 
do Regimento Interno, a realização de reu­
nião conjunta das Comissões de Assuntos 
Sociais, Constituição, Justiça e Cidadania e 
Assuntos Econômicos, com a finalidade de 
serem apreciados os Projetos de lei do Sena­
do nºs 191, de 1995, e 33, de 1996, e Projeto 
de lei da Câmara nll 49, de 1996, que trami­
tam em conjunto e dispõem sobre o Instituto 
de Previdência dos Congressistas -IPC. 

Sr. Presidente, dois desses projetos tratam es­
pecifica~ente da extinção do IPC. 

'Somos favoráveis à extinção do IPC. Esta 
Casa precisa tomar uma decisão definitiva a esse 
respeito, evidentemente examinando as conseqüên­
cias imediatas. 

O requerimento está assinado pelas lideran­
ças que aqui militam. Vou encaminhá-lo à Mesa, 
para que, na próxima semana, essas três Comissõ­
es se reúnam conjuntamente e tomem uma orienta­
ção urgente para uma definição, também urgente, a 
respeito do destino do IPC. i 

, O Sr. José Eduardo 'Dutra (Bloco/PT-SE) -
, Permite-me V. Ex!! um aparte? 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Ouço com prazer V. Ex!!. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) -
Penso que V. Ex!! apresenta a solução do problema. 
Inclusive, saímos daquela discussão se tem que en-
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trar na Constituição ou não. Se esses projetos forem Sr. Presidente, há outro aspecto que quero se-
aprovados, ou um projeto de lei for aprovado extin.: parar bem. Embora não seja economista, - como sa-
guindo o IPC, retiro minha emenda. Assim, acaba-se bem, sou médico - o entendimento é o de que- po-
com o problema na reforma da Previdência. Agora, der-se-ia muito bem, ao suspender a operação, fazer 
quero ver os projetos aprovados. uma intervenção e não partir, diretamente, para a li-

O SR. FAANCEUNO PEREIRA (PFL-MG) - quidação do Banap. 
Agradeço o aparte de V. ExII. Quando digo que a mi- Foi publicado, na Folha de S.Paulo, a relação 
nha posição pessoal é pela extinção, não posso ante- da situação real de todos os bancos estaduais. Os 
cipar qual a decisão das três Comissões conjuntas e bancos que se encontram em liquidação são os do 
deste Plenário. A verdade é que dois desses projetos Amapá e de Alagoas, sendo que em relação ao se-
prevêem a extinção do IPC. Então, vamos deliberar a gundo, parece-me estar havendo reversão da liqui-
respeito para ficar bem clara a posição do Senado da dação. Os demais" ou estão em saneamento, com 
República no sentido de cortar privilégios que, porven- proposta sob exame, ou em regime de administra-
tura, sejam caracterizados a favor dos Congressistas ção especial temporária, a RAET, ou com proposta 
e, particularmente, do Senado da República. de privatização. 

É a minha posição pessoal e, também, das Ii- Sr. Presidente, insisto em dizer que, pela ação 
deranças. ' pontual e ágil do Banco Central, o rombo não acon-

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) .:... Con- teceu nas contas do BanapJ que tem, sim, um patri-
cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. mônio líquido negativo de R$7,5 milhões, o que por 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT-AP. si só já coloca o Banco em uma situação desfavorá-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- vel, sobretudo para garantir uma operação de US$6 
dor) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, o as- bilhões. Contudo, essa operação não se consumou: 
sunto que me traz à tribuna na tarde de hoje, mais os títulos foram emitidos - doze títulos de US$ 500 
uma vez, é o escândalo que culminou com a liquida- milhões cada um -, emitidos inclusive em inglês, cir-
ção do Banco do Estado do Amapá, o Banap, liqui- cularam no mercado internacional, mas não foram 
dação procedida pelo Banco Central na manha' de negociados; portanto, não houve a captação dos re-
ontem, com data que retroage a 5 de julho de 1997. cursos. Assim, a operação não se consumou. , 
Estamos, na verdade, diante de um escândalo qua- Dessa forma, Sr. Presidente, defendo a tese de 
se das mesmas proporções do escândalo dos preca- que havia a possibilidade de o Banco Central, antes de 
tórios, só que atingindo, até o momento, apenas um fazer uma intervenção, investigar as responsabilidades 
Estado. Houve a máfia dos precatórios, agora trata-se dos diretores do Banap, do próprio Govemo do Estado 
da máfia dos CDBs - Certificados de Depósitos Ban- do Amapá - e daqui a pouco pretendo passar a apre-
cários. Não há qualquer dúvida de que toda a opera- sentar a versão do Governo e dos diretores do Banap -
ção tenha sido montada através de uma quadrilha es- , uma vez que não temos ainda elementos suficientes 
pecializa:da. O próprio Banco Central fez essa afirma- para fazer um julgamento justo desse caso. 
ção e pede que o Ministério Público apure o provável Tenho informações ainda muito embrionárias de 
crime de formação de quadrilha na tramitação dessa parte do Banco Central, a quem requisitei, através da 
operação que geraria um calote, em nível intemacio- Mesa do Senado, fossem complementadas. Espero 
nal, da ordem de aproximadamente, US$6 bilhões. que o Banco Central nos envie essas informações. 

Ontem, da tribuna.do Senado, expus minha preo- Hoje, visitei o Procurador-Geral da República 
cupação e minha visão do problema. Eu defendia que, substituto, Dr. Aroldo, que, me disse que o documento 
antes da liqUidação - eu não conhecia as razões bási- já estava no Ministério Público, mas que ainda não ti-
cas do problema- houvesse a intervenção. nha examinado o processo, cuja cópia ele ficou de 

Nesta oportunidade, aliás, quero tentar, pelo menos, 
propor-me a separar bem as coisas. Em primeiro lugar, 
louvar a decisão do Banco Central de sustar, imediata­
mente, a operação. Entendo que o Banco Central agiu 
corretamente, evitando um calote em nível internacional 
da ordem de US$6 bilhões, que colocaria em risco o su­
porte financeiro do Governo do Estado do Amapá, inclusi­
ve, o principal controlador do Banap, e o próprio sistema 
financeiro nacional, ern função da repercussão negativa 
da credibilidade desse, em nível internacional. Essa é 
uma questão pontual. O Banco Central agiu correta­
mente ao suspender a operação. 

analisar a possibilidade de nos passar, para que pos­
samos tomar conhecimento. O Banco Central ficou de 
expedir, ainda na tarde de hoje, uma nota explicativa 
da seqüência e da cronologia dos fatos que motivaram 
a liquidação do Banco do Estado do Amapá. 

Nosso pensamento continua sendo o de que 
os fatos constatados são muito graves. Como disse, 
é uma quadrilha que tem conexão norte-sul: o em­
presário Ricardo Saad Filho é de São Paulo; o ende­
reço das empresas é de São Paulo, Rua Estados 
Unidos, não me consta o número; as terras ficam em 
Mato Grosso; o cartório que reconheceu como ver­
dadeiras as assinaturas falsas dos diretores do Ban-



18192 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

co Central é de Brasília, e a operação estava sendo Existe uma empresa, a Platec, envolyida. no 
feita no Amapá. É uma conexão norte-sul que visava processo que procedeu a avaliação das terras. Se-
fraudar certamente instituições financeiras intema- gundo consta, é uma empresa de Mato Grosso. É 
cionais, porque há indícios. de que' essa. operação importante que o Banco Central divulgue o nome 
poderia, nesse contexto todo, estar visando lavagem dos proprietários dessa empresa, pois, supostamen-
de dinheiro de origem suspeita e criminosa: " te, as terras, que ficam em Mato Grosso, foram su-

Não contesto de fonna· alguma e . louvo, mais pervalorizadas, superavaliadas. 
uma vez, o Banco Central pela suspensão da opera- Segundo corre no Amapá, o dono dessas ter-
ção, mas quero discuti-Ia. Por isso requeri na Comis- ras seria o Sr. Cecílio do Rego Almeida, proprietário 
são de Assuntos Econômicos desta Casa á convoca- da CR Almeida. Essas terras teriam sido repassadas 
ção do Presidente do BanCo Central; Dr. Gustavô ao Sr. Ricardo Saad Filho para que ele pudesse co-
Franco, para que ele possa mencionar, de fato, se há locá-Ia em disponibilidade junto ao Banco do Estado 
constatação ·de envolvimento dos diretores do Banco do Amapá para servir de lastro na busca, na capta-
Central ou do próprio Govemo do Estado. No momen- ção dos US$6 bilhões correspondentes a essa ava-
to em que houver a liquidação do bancO os indícios, ou liação, possivelmente fraudulenta, da Platec. 
seja, a interpretação desse ato fulminante do Banco 
Central é no sentido de que a diretoria do banco esta­
ria envolvida. Caso contrário, se há responsabilidade 
no julgamento do Banco Central pela falsificação dos 
documentos, apenas, do empresário e dos demais en­
volvidos. Se não se estendesse aos diretores do Ba­
nap, na visão do Banco Central, cértarTlente este órgão 
não teria decidido pela liquidação. . 

É importante que o Dr .. Gustavo. Franco e o 
Banco Central afinnem abertamente: Há a constata­
ção direta dos diretores do Banco Central, ou dos di­
retores do Banap ou, apenas, uma omissão, -uma 
administração temerária, como ç propõe inclusive o 
próprio Banco Central a respeito disso. . 

Eu espero que o Ministéri~ ,Público, que está 
com o processo em mãos, possa agir de fonna rápi­
da junto com a Polícia Federal e chegue às 'conclu­
sões a respeito da responsabilidade,' dessa. operação e 
dessa fraude de grándes proporções que poderia ter aton­
tecick> ~ () Banco CentraJ.não ~ agido.comrapidez. . 

Quero mencionar ql.!e' ,o. empresário Ricardo 
Saad Filho, segundo irifonnáç~s que recebemos de 
Macapá, está preso na Polícia Federal daquela capi­
tal. Numa ação policial foi encontrado numa residên­
cia, que vou fazer algumas referências sem compro­
meter ninguém, mas é o que' ci~ula no Estado do 
Amapá, para dar oportunidade às pessoas na utiliza­
ção de instrumentos possíveis emsua defesa. 

Segundo . infonnaçOes . circuladas no' Amapá 
quanto ao. caso, há suspeição de parentesco do Sr. 
Ricardo Saad Filho com diretores ,da f{ede Bandei­
rantes de Televisão. 

Ontem, a emissora divulgou nota negando esse 
parentesco. Mas é importante que a emissora encami­
nhe esses documentos aos representantes do povo do 
Estado do Amapá, para que' eles possam canfinnar 
que não há qualquer parentesco ou envolvimento de 
diretores da Rede Bandeirantes de Televisão. 

. Acredito que eu tenha resumido a situação atual 
do escândalo proporcionado pelo Banco do Estado do 
Amapá, ao emitir esses certificados sem constatar a 
veracidade, a legitimidade dos documentos que lhe fo­
ram apresentados. Depois que a Polícia Federal e o 
MinIStério Público apurarem os fatos, iremos aos res­
ponsáveis. Isso é claro e não é preciso insistir nessa 
tese. Uma oPeração de tal porte não pode ser levada a 
efeito sem o conhecimento do Govemador do Estado. 
S. ExII, em várias emissoras de rádio e televisão do 
Estado do Amapá, negou - como era previsível- qual­
quer envolvimento seu e de diretores do Banap em 
todo esse episódio. Todavia, o Chefe do Executivo 
amapaense não pode negar que conhecia a operação, 
haja vista o volume de reCursos envoMdo. 

Espero que tudo seja esclarecido e que os res­
ponsáveis sejam punidos. Até agora, os grandes 
prejudicados. são os correntistas, os funcionários e 
os servidores públicos - do ex-território, sobretudo -
que recebem os seus vencimentos através desse 
banéo. São essas pessoas e também o empresário 
Ricardo. SaadFilho, que, como disse, encontra-se 
preso na Polícia Federal do Estado do Amapá. 

.! , 

Infelizmente, o volume de dados não justifica a 
instalação de uma CPI no Senado da República ou na 
Câmara dos Deputados, em função de envolver ape­
naS· um Estado da Federação e por ser um episódio 
especffico que o Ministério Público e a Polícia Federal, 
no meu entendimento, têm plenas condições de inves­
tigar, de encontrar os culpados e de puni-los. 

Falo em nome do povo do Amapá, . porque o 
que se exige, neste momento, do Banco Central, do 
Ministério Público e da Polícia Federal, é que os res­
ponsáveis sejam identificados e devidamente puni­
dos, podendo responder ao dolo que devem ter co­
metido nessa operação gigantesca de captação de 
recursos intemacionais de fonna fraudulenta. 



Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 18193 

Não posso concluir sem antes dizer que, se- Banco Cêntral terá agido corretamente. Mas, se não 
gundo um dos Diretores do Banap, teria sido o pró- ficar comprovada fonnalmente qualquer responsabi-
prio banco quem teria solicitado uma avaliação lidade, se judicialmente não ficar constatado envolvi-
quanto à autenticidade do documento que apareceu mento de nenhum dos diretores diretamente com o 
no processo - documento este expedido pelo Banco assunto, então o Estado terá tido prejuízos decorren-
Central. O Banco Central confinna que houve essa tes de uma ação intempestiva do Banco Central. 
solicitação do Banap para confinnar a procedência Por isso, Sr. Presidente, faço este alerta: que se-
desse documento, mas nega que o banco tenha to- jam preservados os recursos públioos existentes no 
mado qualquer providência. Então, com isso, o Ban- Banco, os salários dos servidores públicos federais e os 
co Central justifica a liquidação do Banap. direitos dos funcionários e dos correntistas, que se en-

Nós, da Bancada federal, estamos agindo no contram nessa situação drástica no Estado do Amapá. 
sentido de definir uma posição conjunta da Bancada. Era o que eu tinha a comunicar. 
É claro que há Parlamentares que entendem, desde Muito obrigado, Sr. Presidente. 
já, existir uma culpa definitiva do Governador e dos O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
Diretores do Banco do Estado do Amapá. Posiciono- Srs. Senadores Abdias Nascimento, Guilhenne Pal-
me em uma situação mais cautelosa, no sentido de meira, Casildo Maldaner, Júlio Campos e Benedita 
não fazer acusações enquanto as culpas das várias da Silva enviarem discursos à Mesa para serem pu-
personalidades que atuaram nesse episódio não es- blicados, na fonna do disposto no art. 203 do Regi-
tiverem comprovadas. mento Interno da Casa. 

É nossa obrigação, como representantes do S. Ex's serão atendidos. 
Estado, defender a nossa instituição. Se os diretores O SR. ABDIASNASCIMENTO (POr -RJ) - Sr. 
agiram de fonna a comprometer o patrimônio da ins- Presidente, S..-s e Srs. Senadores, encerra-se hoje 

tituição bancária, se houve envolvimento do Gover- ~od:i~:;~,::râ:~n~nu~~~ti~~~~~~~ n~ Ú!~~e~~ 
nador do Estado, isso será devidamente apurado - da luta internacional contra o racismo e a discrimina-
assim espero. Mas é nosso dever exigir que o Banco ção racial. Pela primeira vez na História, intelectuais, 
Central, suspendendo a operação, dê ao Banap - políticos, empresários e militantes do Brasil, Estados 
Banco do Estado do Amapá, a mesma oportunidade Unidos eÁfrica do Sul reúne"m-se' para intercambiar 
que deu aos demais bancos dê recuperarem-se. experiências na busca "d~ soluções para um proble-

Se tivesse que fazer uma intervenção, se tives- ma que, embora apresente uma face diferente em 
se que destituir os diretores, que o fizesse, mas que cada um desses países, conduz em todos eles a um 
procurasse preservar o Banap, da mesma maneira mesmo resultado: a exclusão de um ou mais grupos 
como - diwlga-se - vai-se preservar os demais ban- humanos em benefício de uma minoria. Organizado 
cos estaduais, transfonnando o Banap numa agência pela Southem Education Foundation, da cidade nor-
de fomento da economia e do desenvolvimento do Es- te-americana de Atlànta, sob a responsabilidade da 
tado do Amapá. Nesse aspecto, continuo contestando incansável e competente Ora. Lynn Walker-Huntley, 
a liquidação fulminante, brusca, intempestiva do Banco emérita advogada dos direitos humanos, a Iniciativa 
do Estado do Amapá pelo Banco Central. Relações Humanas Comparadas - Superando o Ra-

Não faço isso em meu nome. Não tenho inte- cismo/Consulta ao Brasil, África do Sul e Estados 
resse particular no banco, nada tenho que me com- Unidos é sem dÚVida a marca de um novo tempo. 
prometa com o banco. Faço isso em nome do povo Um -tempo em que os espíritos começam a se despir 
do Estado do Amapá, dos funcionários do banco, dos preconceitos para reconhecer e enfrentar de pei-
dos servidores do Estado e dos correntistas. to aberto as mazelas da sociedade, única fonna de 

Só para se ter uma idéia, o Governo do Estado um dia superá-Ias. ' 
do Amapá, segundo relatório do Banco Central, ti- Por tudo isso solicito seja integralmente trans-
nha, no mês de julho.,... não sei se o balanço atual vai crito, para que conste dos Anais do Senado, o dis-
confinnar esses dados - R$9,5 milhões em depósito, curso que pronunciei na pré-abertura desse concla-
depósito esse que fica bloqueado. ve, como contribuição ao início de uma nova e pro-

Se o patrimônio líquido negativo é da ordem de missora etapa na luta secular dos africanos e seus 
R$7,5 milhões, esses R$9,5 milhões vão servir ape- É 
nas para compensar o patrimônio líquido negativo do descendentes em prol da justiça e da igualdade. o 
Banap. Então, haverá um prejuízo muito grande para seguinte o teor do discurso: 
os cofres públicos do Estado. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

É claro que, se for comprovada responsabilida- SR. ABDIAS NASCIMENTO EM SEU DIS-
de dos direitores ou do Governador, nesse caso, o CURSO: 
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REFLEXÕES SOBRE O MOVIMENTO NEGRO 
- --

NO BRASIL, 1938-97 

Abdias do Nascimento e Elisa Larkin Nascimento 

. 
Contribuição para a 

Iniciativa Relações Humanas Comparadas 
Superando o Racismo/ Consulta ao Brasil, África do Sul e Estados Unidos, 

Southem Education Foundation 
Reunião Internacional, Rio de Janeiro, 2-4 de setembro de 1997. 

• r 

REFLEXÕES SOBRE O MOVIMENTO NEGRO NO BRASIL, 1938-971 

Abdias do Nascimento e Elisa Larkin Nasciment02 

A missão deste m~esto ensaio é a de transmitir uma reflexão pessoal do autor Abdias 
) , i ~ 

do Nascimento sobre a históna do movimento negro no Brasil, narrando o renascimento 

e crescimento depois 'do 'banimento da Frente Negra Brasileira, desde o Teatro . ~ , 

ExperiJ:D.ental élo Negro até o atual mandato no Senado Federal, avaliando, na qualid8de . . 
de ,protagonista e patti.p.ipante desses tempos e dessa luta, os seus avanços e recuos. , 

l, .;., ' ,-. . 

Tarefa nada fác,il., O tema é amplo o suficiente para dedicar-se a ele alguns 

volumes. Entretanto, julgamos oportuno oferecer uma,visão dessa trajetória, embora de 

forma declaradauien!eJ!agmentada e parcial - a única forma possível neste pequeno 
r ~ ~ • 

teXtO -, pois O registro histórico do movimento negro no Brasil continua muito 

precário, ensejando aos jovens militantes, à sociedade e aos estudiosos em- geral uin 
conhecimento limitadissimo dos fatos. 

1 Contribuição à Iniciativa Relações Humanas, Comparadas, Superando o Racismol Consulta ao Brasil, 
Áftica do Sul e Estados Unidos, Southem Education Foundation, reut)ião realizada no Rio de Janeiro, 2-4 
de setembro de 1997. Embora elaboramos o texto em co-autoria, narramos na primeira pessoa os 
episódios contados P9.r Abdias do Nascimento, pois de acordo com os termos definidos pela organização 
da Iniciativa é o seu depoimento pessoal que caracteriza o objetivo do ensaio. , 
2 Abdias do Nascimento é veterano da militância afro-brasileira, Senador da República (pDT -RJ) e 
Professor Emeritus da Universidade do Estado de Nova York em Buffalo. Elisa Larkin Nascimento é co­
fundadora do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (IPEAFRO). Embora elaboramos o texto 
em co-autoria, narramos na primeira pessoa os episódios contados por Abdias do Nascimento, pois de 
acordo com os lermos definidos pela organização da Iniciativa é o seu depoimento pessoal que caracteriza 
o objetivo do ensaio. . 

.~ 
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A precariedade do registro decorre da própria trajetória de uma comunidade 

destituída de poder econômico e político, e de um movimento composto de entidades 

quase sempre sujeitas à instabilidade e à falta de recursos, infraestrutura, espaço tIsico, . 
e apoio de outros setores da sociedade civil. Graças a essa precariedade, prevalece ainda 

a ~ação de que a comunidade .afro-brasileira tem pouca ~ção de luta, partindo 

não apenas dos porta-vozes da desmoralizada teoria de democracia racial como 

também, de outra form~ de setOres do movimento negro convencidos de que a 

militância afro-brasileira deste século começou a partir dos anos setenta. O anseio da 

maior parte da comunidade negra em reconstruir o seu passado ~Ietivo para melhor 

erguer o seu presente e futuro, bem como o interesse nacional e internacional em 

conheéer esse passado, é o que nos move a oferecer este pequeno esboço. 

Imprensa negra, Frente Negra Brasileira, Congresso Afro-Campineiro. 

Iniciar este texto com o Teatro Experimental do Negro seria inadmissível, pois só 

podemos entendê-lo como herdeiro e continuação de uma luta já em movimento desde 

os primórdios da constituição do Brasil. Não existe o Brasil sem o africano, nem existe 

o africano no Brasil sem o seu protagonismo de luta anti-escravista e anti-racista. 

Fundada na tradição de luta quilombo la que atravessa todo o período colonial e do 
• • • ,t . . 

Império e sacode até fazer ruir as estruturas da economia escravocrata, e na militância . ,.-

abolicionista protagonizada por figuras como Luiz G~~ a atividade afro-brasileira se 
• lO-" . 

exprimia nas primeiras décadas deste século sobretudo na forma de organização ~~ , 

clubes, irmandades religiosas e associações recreativas. 3 

Antes da década dos vinte, já surgia uma imprensa negra que continuou bastante 
"- f I, .. , 

ativa, especialmente em São Paulo, com jornais como O Mene/ike, O Kosmos, A 

Liberdade, Auriverde, e O Patrocínio. Em 1920, nascia O Getu/ino, fundado por Lino 

Guedes para tratar assuntos de interesse à comunidade afro-campineira. O Clarim . 
d'Alvorada, fundado por José Correia Leite e Jayme de Aguiar em 1924,já anunciava o 

grito de protesto que se cristalizaria em 1931 com a fundação da Frente Negra 

Brasileira. A Frente, um movimento de massàs, pf(~testava contra a discriminação 

J Larkin-Nascimento (1981), Nascimento (1980), Moura (1972), Freitas (1982), Pinaud et.al. (1987), 
Lima (198]). Ver também o livro E disse o velhoMilitanle, depoimento de José Correia Leite ao escritor 
afro-brasileiro Cuti (1992), bem como as revistas Afro-Asia (Salvador: CEAO/UFBA)eEsllldosAjro­
Asiáticos (Rio de Janeiro: CEANCandido Mendes), 
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ràcial que alijava o negro da economia industrializada, espalhando-se para vários cantos 

do território naci~nal. A segregação nos cinemas, teatros, barbearias, hotéis, 

restaurantes, enfim, em t~o o elenco de espaços brasileiros em que o negro não 

entrav!l, constitui a 9 alvo prioritário da Frente, maior expresão da consciência polftica 

atTo-brasileira da época 

Minha participação na Frente Negra limitava-se pela minha condição de militar. 

Combatia a discriminação em todas as oportunidades, fui várias vezes preso e, 

finalmente, expulso do Exército. A repressão à luta anti-racista era brutal... 

A Frente Negra Brasileira continuou sua atUação até 1937, quando a ditadura do 

Estado Novo pôs na ilegalidade toda atividade politica Mas o fechamento da Frente 

Negra não significou a paralisação do protesto afro-brasileiro. Um ano depois, o chefe . -

da policia paulista proibiu a antiga tradição do "footing", na Rua Direita, no centro de 

São Paulo, onde aos domingos os afro-brasileiros passeavam pelas as calçadas e ruas 

adjacentes. Negociantes brancos, donos das lojas dessa importante artéria comercial, 

reclamaram contra aquela "negrada" que ocultava as vitrines, e o delegado Alfredo 'Issa 

baixou uma portaria banindo esse entretenimento semanal dos negros. Em comissão ." 

fomos à capital do país, o Rio de Janeiro, levar o nosso protesto: eu, Fernando Goes, o 
poeta Rossini Caniargo Guarnieri, e o empresário Galdino. Houve pouca repercussão, 

pois vigorava rígida censura à imprensa. A única denúncia que furou a censura foi a de 

Osório Borba, no Diário de Noticias, do Rio de Janeiro. 

Protestando contra o Estado Novo, fui condenado pelo Tribunal de Segurança 

Nacional no Rio de Janeiro, e ao sair da priSãó em ábril de 1938, fui 'com Geraldo 

Campos de Oliveira, companheiro de cárcere, ajudar a organizar o cori~esso Afro­

Campineiro, com Aguinaldo de Oliveira Camargo, Agur Sampaio, o tiPógi"afo 

Jerônimo, e José Alberto Ferreira, entre outros. Este Congresso, realizado cOm a 

colaboraçãÓ das riormaÚstas do Prof. Nelson Omegna, no Instituto de Ciências e Letras 

de Campinas, teve o propósito de combater o ostensivo racismo e sepáratismo 

tradicional dessa cidade, e avaliar a situação global do negro no país. DUrante uma 

semana discutiram-se as condições de vida do negro brasileiro sob vários aspectos: 

econômico, social, polftico, cultural. Em detenninada sessão, os promotores fizeram o 

juramento de voltar à África, a fim de ajudar a luta de libertação do continente negro, 

nossa terra ancestral. 

:í. 
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No Rio de Janeiro ne~sa época. havia o Movimento Brasileiro contra o . 

, Preconceito Racial, e em Santos, a Associação dos Brasileiros de Cor, e a nível nacional 

existia a União Nacional dos Homens de Cor. O historiador negro nort~ericano E. 

Franklin Frazier publicou em 1942 ~a mensagem desse último grupo • colegas dos 

Estados Unidos, clamando pór "uma comunidade cultural mais intima com, nossos 

irmãos norte-americanos" e fazendo uma denúncia comovente do abandono em que se 

encontrava o negro brasileiro.4 Em 1941, fundou-se il Associação José do Patrocínio, 

que constituiu a base da organização do pequeno Movime,nto Afr~Brasileiro de 

Educação e CultUra (MASEC) e a!U0u até o fim da déca~'dos 50. ,Estas ati;idades ' 

eram complementadas pelas tradicionais irmandades religiosas, comunidàdes terreiros, . ' 

e associações recreativas que reuniam os afro-brasileiros. 

A Frente Negra Brasileira incorpava, sem 4úvida, a maior expressão da 

consciência política afro-brasileira da época. Reagindo contra o niai~ eVidente' aspecto 

do racismo, aquela conSciência era de .~8ráter integraciónista procurava PaTa o negro um 

lugar na sociedade "brasileira", sem questionar os parâmetros euro~cidehtais dessa 

sociedade nem reclamar uma identidade específica cultural, social ou étnica. 

Teatro Experimental do Negro 

Naquela época a discriminação racial reinava absoluta, e no teatro brasileiro o 

negro não entrava nem para assistir espetáculo, muito menos para atuar no palco. 
, ' 

Entrava, o negro, no t~tro já vazio, para limpar a sujeira deixada pelo elenco e pela 

platéia exclusivamente brancos. O Teatro Experimental do Negro (TEN) nasceu para 

contestar essa discriminação, formar atores e dramaturgos afto-brasileiros, e resgatar 

uma tradição cultural cujo valor foi sempre negado ou relegado ao ridfc~o pelos nossos 

padrões culturais: a herança africana na sua expressão brasileira. 

Assim, o ~ continuava a tradição de protesto,e organização polftico-social, 
, 

mas integrava a essa dimensão a, reivindicação da diferença: o negro não procurava 

apenas integrar-se à sociedade ''branca" domiluUlt~, assumindo como sua.~uela 

bagagem cultural européia que se impunha como "unive~". A~contrário, o TEN 

reivindicava o reconhecimento do valor civilizatório da herança africana e da 

4 Phy/on, III (1942), 284-286 apud. Degler, 1971: 180-181. 
.1 

, ' 

" 
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personalidade ati'o-brasileira. Assumia e trabalhava a sua identidade específica, 

exigindo que a diferença deixasse de ser transformada em desigualdade. Esta nova 

dimensão da luta expressava-se, na época, no lema da "negritude". Tratava-se não 

apenas de uma referência ào movimento poético dos africanos de língua francesa, mas 

também de toda uma identificação com a origem africana no contexto brasileiro. 

Uma' vez (1968:37,51) expliquei essa dupla dimensão do TEN, cultural e 

política, da seguinte forma: 

Fundando o Teatro Experimental do Negro em 1944, pretendi organizar 
um tipo de ação que a um tempo tivesse ~ignificação cultural, valor 
artístico e função social. ( ... ) De início, hàvia a necessidade do resgate 
da cultura negra e seus valores, violentados, negados~ oprimidos e 
desfigurados. ( ... ) o negro não deseja a ajuda isolada e paternalista, 
como um favor especial. Ele deseja e reclama um' statús elevado na 
sociedade,na forma ·de oportunidade colepva, para todos, a um povo 

com irrevogáveis direitos históricos. ( ... ) a abertura de oportunidades 
reais de ascensão econômica, política, cultural, social, para o negro, 
respeitando-se sua origem africana. 

Essa visão implicava num trabalho gigantesco .. Onde começar? 

Partimos do marco zero: organizamos cursos de alfabetização onde 
operários, empregadas domésticas, habitantes de favelas sem profissão 
definida, pequenos funcionários públicos, etc., ,se. reuniam .à .noite, 
depois do trabalho diário, para aprender a ler. e escrever. Usando o 
palco como tática desse processo de educação da'gente de cor ( ... ) sob a 
orientação eficiente do professor Ironides Rodrigues,( ... ) ao mesmo 
tempo o TEN alfabetizava seus primeiros elementos e lhes oferecia 
iíma nova atitude;; um critério próprio que lhes habilitavam também a 
ver, a descobrir o espaço que ocupavam, dentro do grupo afro­
brasileiro, no contexto nacional. (Nascimento, 1978: 257). 

A. idéia do Teatro Experimental do Negro nascia de tOda uma experiência de 

luta contra a discriminação racial, Vivida desde o dia em que minha mãe, a doceira dona 

Josina de Franca, se atirou à rua na defesa de uinmenino negro, órfão, que levava uma 

surra de vizinhos brancos. Participei mais tarde da Frente Negra; fui expulso do 

Exército por conta de protestos contra a discriminação racial nós bares e barbearias 

paulistas. Casou-se essa experiência de luta com uma curiosidade intelectual e uma 

paixão pela cultura; e concebeu-se 'o TEN durante uma viagem a Lima, no Peru, quando 

assisti à peça O Imperador fones, de Eugene O'Neill, estrelada por Hugo D'Evieri, um 

argentino branco pintado de preto. Refleti: no Brasil, fatalmente acontece o mesmo. 
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Em primeiro. lugar, no teatro brasileiro não existia uma peça com um protagonista negro 

de densida<:ie dramática; só. o estereótipo do moleque bobo de riso fácil, a mãe preta 

abnegada ou o pai joio submisso. Talvez uma peça norteamericana com protagonista 

negro até se poderia montar, mas com um ator negro no papel principal, nunca. Sempre 

a cultura discriminatória exiliíri.a o pixe, pois no seu conceito o negro, um ser inferior;· '. 
.., ',. . . 

não seria ~paz:de d~ptpenharpapel dramático de tal envergadura . 

. Foi p que o~'riamigos"do'negroalegaram quando, de v~lta ao Brasil, ~~segui 
reunir um grupo pequeno de resolutos e convictos para iniciar QS trabalhos do Teatro 

Experimen~ do Negro, e reSolvemos estreiar com uma produção do mesmo O 
. . 

Imperador Jones. Unanimemente, aconselharam uma estréia mais modesta, uma peça . . ~... . 

que não exigisse tanto empe~o, expressão dramática e sofisticação de ~ ~~~I1CO de ; 

novatos, ainda por ci~ negros!s Essa postura apenas nos deixou mais de~~~dos: 

m~tivem~s o compromisso de estreiar com Aguinaldo Camargo no papet ~~ her~i de' . 

. 0 Imperador Jones. 

A crít;ca, cética q~to à possibilidade de sucesso da produção de tqIla peça tão 

dificil, confessou unanimemente sua surpresa com a qualidade artística do es~~cuIo. 

Os j~rh.ais da epoca registram a avalanche de elogios ao Teatro Experimen~l. 40 Negro . 

. 0 TEN produziu muitos outros espetáculos, sempre dentro da mesma~arca de 

qtWi~e artística. De O'NeilI, produziu Todos os Filhos de Deus têm Asas, O Moleque 
, , ~ \ . 

Sonhador, e Onde está Marcada a Cruz. Estimulou o aparecimento de dram~~gos 

n~grqs -e de. peças !;9bre temas afro-brasileiro~, com herois e protagonistas negros, como 

Filhos de Santo de José de Moraes Pinho, AruaTJ4a de Joaquim Ribeiro, O Filho 

P~ódigo de Lúc~,? Cardoso, Sortilégio (Mistério Negro) de Abdias do Nascime~to; O . 

A'!-Jo.J:legro de Nélson Rodrigues, Auto. da Noiva de Rosário Fusco, O Castigo de Oxalá 

d~ R,QmeuC~oé, Além do R(o de Agostinho Olavo, Sinfonia da Favela de Ironides 

Rodrigues, Pedro Mi~o de ADtonio Call~o, entre outras . 
. ', ... " -" . ; . .;. '. . 

.. ,', Verdadeirosheroisenrin os integrantes do TEN. Sem ter condições de vida para 

S~Qtar essa atividade, dedicaram os seus esforços, a sua energia, os seus talentos, 

.\ 
d\ 

S Ver, por exemplo, R Magalhães ;únior, "Um grande artista", Diário de Noticias, 25.03.1952. artigo 
sobre a morte de Aguinaldo Camargo em que rememora sua reação: "Como? O Imperador JoneS! Mas é 
uma peça dificilirna.:. Você precisaria de um grande ator para recriar, no Brasil, o papel que foi antes' feito 
por,Paul Robeson .... [A figura pequena, franzina de Aguinaldo à minha frente] não me convenceu. 
Intimamente, continuava a achar absurda a tentativa." 



~_18200 Sexta-feira S DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

enfim, O seu axé. ao empenho de possibilitar o nascimento do teatro, negro. Com que , 

dedicação. com que'sacriflcio. trabalhavam as empregadas domésticas. motoristas. 

office boys. enfilll; as pessoas humildes que compunham os quadros do TEN! o curso 

de alfabetização e'cultura básica, organizado pelo escritor e critico Ironides Rodrigues. 

possibilitava a formação mínima para que as pessoas pudessem participar da produção 

teatral. Marina Gonçalves. empregada doméstica e atriz, atuava com ÚIna inesquecível 

grandeza deéspirito e coração. Arinda Serafim. alma efervescente. além'da atúação 

artística, organizava s~ colegas para reivindicações sociais: Ruth de Souza, na época 

também empregada doméstica, iniciava sua carreira altfstica: Mais tarde João Elísio, 

coreógrafo e bàilarino, trouxe ao TEN novas dimensões da cultura dos terreiros afro­

brasileiros. Claudiano Filho apareceu com sua leveza edramaticidade: Haroldo Costa, o 

esrudante,participava do nosso teatro. Abigail Moura'e sua Orquestra Afro-Brasi~eira 

marca~ épocas, e Mercedes Batista desenvolveu sua coreografia. Tivemos o prazer' 

de lançar Maria d'Aparecida, hoje cantora.Iirica radicada em Paris. Léa'Garcia, ~<?m 

'sua consciência, dignidade e coerência, até hoje honra os palcos e os s~qios co~o 

outro patrimônio da cultura brasileira lançado pelo TEN. ' , .. 

Ailtonio Barbosa, Fernando Araújo, Natalino Dionísio, são al~ exel!lpl<;>s ,de 

grandes talentos artísticos que não encontraram possibilidades de des~nvolver s~~ . , 

trabalhe fora do TEN, o que representa uma perda para a cultura nacional, resu,ltado das 

harreirás concretas do racismo, fechando e limitando ,os horizontes de artistas negros' 
l-"'~ . _ . . .,' _. 
~ ~. . 
sérios. MarinaGonçalves, aquela forç~ dramática, só conseguiu ficaqlg teatro chlf~da 

para a coxia; Antomó Barbosa, outro ~l~nto formidável, voltou a diri~r seu cam~o 

P-Qr falta ,de perspectivas de atuação artística. ' , "" " 

" . 

Atuação Política-Cultural do TEN e Jornal Quiloinbo 

Complementando sua atuação teatral, o TEN ainda organizou concursos de artes.. . . > . . ~ . . . 

plásticas. 'sendo um, deles sobre o tema O Cri~o Negro (1955), bemÇ<?mo conç~s de 

beleza que enalteciam os padrões estéticos afro-brasileiros. Patroein9u a or~ç~o de 

muitos eventos sócio-políticos do movimento negro. como a Convenção Nacional ,do 
'. . 

,~e~ (~94~-46), onde p~meir~ se cogito~,de uma medida conS~i~1ion~,e legiSlação, 

anti-racIsta, a ConferêncIa NacIonal do Negro (1948-49) e o 10 Congresso "do Negro' 
•. ~. F' '. ""4 ' .' .. I .. " ~.~. ,,' • ."" 

Brasileiro (1950). Publicou o jornal Quilombo, que trazia em todos os números uma 
, • ,< \, , •• ,.o, •.• .o'. , 

'\. j 
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declaração do "Nosso Programa", cujo item nO 5 é instrutivo quando se fale da chamada 

lei Afonso Arinos: "pleitear para que seja previsto e definido o crime da discriminação 

racial e de ;cor, em nossos códigos, tal como se fez em alguns estados da América do 

Norte e na Constituição Cubana de 1940." Outros. pontos do programa inclufam o 

ensino gratuito para todas as crianças brasileiras; a admissão subvencionada de'. . , " 

estudantes negros nas instituições de ensino secundário e universitário, onde o negro, . 

não entrava como resultado da discriminação e da pobreza resultante da s':J8 condição l 

. étnica; o combate ao racismo através de medidas culturais e de ensino; o 

esclarecimento da verdadeira imagem histórica do negro: 

Comitê Democrático Afro-8rasileiro 

'\' I • 1.., 

Pelo fim da guerra, o TEN funcionava na sede emprestada da UNE (União Nacional de 

Estudantes), na Praia do Flamengo, no Rio de Janeiro. Mas necessitávamos de um·' , , , , 

instrumento de participação polftica, por isso fundei com Aguinaldo Camargo é'·' . ' .. , , 

Sebastião Rodrigues Alves o Comitê Democrático AfrQ-Brasileiro (1945). Era lúna ' . 

organização ampla, que acolheu em seu seio negros e brancos - destes, a maioria " 

provindos da UNE - mas com a explicita afirmação da perspectiva afro-brasileira. 

Nosso primeiro objetivo era a luta pela anistia dos presos polfticos. . " ' , , 

. Tal pOsição, 'enfatizando os valores negros, causava muita irritaçãO em Certos 

grupós ,epessoas. Tivemos o vigoroso apoio dos elementos esquerdistas, da UNE, nas 

atividades a favor' da anistia e pela reinstauração da democracia. No entanto, quando a 

anistia fOI conqUiStada, e os presos polfticos (quase todos brancos) foram libertados, os . 

esquerdistas da UNE se recusaram a -apoiar os trabalhos especificos em beneficio 'da .' . 
( 

população afro-brasileira, alegando que isto coOstituiria "racismo às avessas". Nós, os 

fundadores, fomos expulsos, acusados de racistas, e o Comitê logo se desintegrou, já 

que não tinha mais razão para exístir. O escritor negro Raúnundo Souza Dantas, mais 

tarde' embaixador do Brasil em Gana, declarou publicamente que tinha sido mandado ao 

COmitê' para levar os negros para o partido Comunista. Tempos depois, Souza Dantas 

abandoiuiria as fileiras do PC, recusando-se a ser manipulado. 

A esquerda, em SUllUh aceitou entusiasticamente um Comitê Afro-Brasileiro que 

pudesse ser usado para os seus fins politicos, mas o rejeitou como "racista" quando 

tentou lograr as finalidades para as quais havia sido criado. Não podia admitir que os 
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negros tivessem seus problemas especificos, suas reflexões autônomas, e suas lutas 

próprias dentros da sociedade brasileira Terfamos de nos curvar à orientação e direção 

de pessoas alheias a 'nossa situação, as nossas riecessidades. 

Pouco mais tarde, um grupo de afto-brasileiros iria reUnir-se no intuito de fundar 

um departamento pai'a assuntos do negro no Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) da 

Guanabara. Essa tentativa de independência ou autonomia dentro de um partido 

polftico, inteiramente inédita, acabou não vingando. 

A Convenção Nacional do Negro Brasileiro e a Lei Afonso Arinos 

Ainda em 1945, o TEN promoveu a Convenção Nacional do Negro Brasileiro, que teve 

sua pr~meira reunião em São Paulo, e a segunda em 1946 no Rio de Janeiro. Foi um 

acontecimento político de cunho popular, sem p~~tensÕes-acadêmicas: um fórum da 

gerlte'negra para tratar de suas necessidades e situações sócio-econômicas emergentes; 

em São Paulo, participaram entre 400 e 500 pessoas, e no Rio mais de duzentas. 

No fim das deliberações, a assembléia votou e lançou um Manifesto à Nação 

Brasi~~ira, contendo seis reivindicações concretas. Entre elas estavam a admis~ão de 

gente negra para a educação secundária e superior e a formulação de ~a lei . 

antidiscriminatória,acompanhada com medidas concretas parai~Pedir que co~titufsse 
. . 

somente uma proclamação jurfdica, vazia e sem sentido: ' 

, O Manifesto foi mandado a todos os partidos políticos, e a Convenção' recebeu 

cartas de apoio da União Democrática Nacional, do Partido Social DemocráticO, e do . . 

dirig~nte do Partido Comunista Luis Carlos Prestes. O Senador Hamilton Nogueira, 

com base no Manifesto, propôs na ASsembléia Nacional Constituinte J 1946) ~ 'projeto' 
\ ~ .) . 

que, aprovado, teria integrado a proibição da discriminação racial à Constituição do 
• i" '. 

Pais.A posição do Partido Comunista ai se concretizou: Claudino José da Silva, o úniCo 

representante negro na Assembléia e deputado federal do PC, fez um discurso opondo­

se à medida. Mais tarde confessaria, numa assembléia da Convenção no Rio, que agiu 

sob estritas ordens do Partido, sendo ele pessoalmente a favor da proposta. 

O PC agora se opunha à medida sob a alegação de que ela viria "restringir o 

sentido mais amplo da democracia" constitucional. Qual seria a restrição que a lei 

antidiscri~iÍ1atÓria faria ao "sentido mai~ amplo ~ d~mocracia~,~ o PC não eSClareCelLj 

Também invocaram, para derrotar a medida constituCional, a "f~ta de exemplos 
. I 

~ / 
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concretos" para fundamentá-Ia. A discriminação diária 'contra o negro, banido de 

teatros, boates, barbearias, clubes, empregos, o processo politico, não era o suficiente, 

inclusive porque, sendo tão normal e comum, não merecia comentário na imprensa Um 

ano depois, a antropóloga negra norte-americana, Irene Diggs, foi barrada no Hotel 

Serrador no Rio; este "exemplo" já mereceu alguma atenção. "Exemplo" reiterado em 

1949, quatro anos após a divulgação do Ma~ifesto, quando uffi~~po de atores do . . 
Teatro Negro foi barrado, numa festa no Hotel Glória, apesar de apresentàr con~t~~ d,a 

Sociedade Brasileira de Artistàs (promotora do baile) e do dono do hotel. Mas só em . , 
1950, quando famosa coreógrafa negra norte-americana Katherine Dunham e a 

prodigiosa cantora Marian Anderson, foram discriminadas no Hotel Esplanada, ~IA São 
. , 

Paulo, a "liderança nacional" começou a perceber a existência de "exemplos conc~etos". 

Ressuscitou-se a proposta da Convenção Nacional do Negro, publicada cinco anos . , 
f • ' ,. \. 

atrás; a legislaç,ão passou no Congresso, ironicamente batizada de "Lei Afonso ~~Sl~. 

Afonso Arinos, o Racismo e "Democracia Racial" 

Na forma como foi redigida e aprovada, essa lei não teve valor algum no sentido de 

impedir a discriminação racial. ' Pelo contrário, ajudou na proclamação oficial da 
. - \ ' ~ . , ~ 

"democracia racial" brasileira. Um aspecto importante de sua natureza domestica~ora se 

constitui no fato de que tem sido caracterizada como benevolente concessão de 
'," , 

legisladores brancos, isto é, da estrutura dominante, e não como fruto de uma luta e 
, j 

uma reivindicação do povo negro organizado politicamente. Este fato está nitidamente 

caracterizado peJo prÓprio discurso do autor da lei, que censura a própria existência de 
" ". t 

orgarÍi~Ões afró':'~rasileiras lutando pelos seus direitos. No mesmo ano ,da aprovação 
f, "1 ' . ' 

da lei, o então deputado Afonso Arinos declarou (Ultima Hora, 14.12.1951) sobre o . " 
tema ruiS relações raciais no Brasil: 

Já tive' ocasião de manifestar-me sobre esse aspecto particular do 
. problema racial... opinando se conviria ou não que se oficializassem 
entidades ou associações próprias de negros. Por ocasião dos debates 
do meu projeto, procurei mostrar o lado pernicioso dessa congregação, 

. . " .. a cujo espírito o projeto se oporia, na sua preocupação, de estabelecer 
bases mais positivas para a integração do elemento negro na vida 'social 
brasileira. ( ... ) o empenho em instituir entidades dos homens de ror é o 
reverso da medalha, pois será, em última análise, manifestação de 

, racismo negro. 

I 
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Outro porta-voz da teoria da "democracia racial", o então deputado Gilberto Freyre, 

declarou (Tribuna da Imprensa, 19.07.1950), logo após a rejeição da bailarina e 

coreógrafa norteamericana Katherine Dunham pelo Hotel Esplanada: 

- É· evidente que dois racismos estão repontando no Brasil, como 
rivais: o "racismo" de arianistas que, em geral, sofrem a pressão da 
atual supremacia de padrões anglo-saxônicos sobre meio mundo e o 
"racismo" dos que, para fins polfticos ou partidários, pretendem opor a 
esse racismo de "arianistas" o de um negro brasileiro caricaturado do 
norteamericano. Este segundo "racismo" é, de modo geral, animado 
por indivíduos que sofrem, no Brasil, a pressão da mística comunista, 

nem sempre fácil de· separar o poder·de uma Rússia como·a de Stalin, 
tão imperial como os Estados Unidos. 

Essa acUsação do "racismo às avessas" nunca deixou de nos perseguir, tanto pela direita 

como pela esquerda, como exemplifica o comportamento dos líderes da UNE em 

relaçãóa.o Comitê Democrático Afro-Brasileiro. Até hoje, a alegação de uin suposto 

racismo negro serve como lema daqueles que querem desmoralizar ou deslegitimar 

nossa luta, sejam eles da esquerda ou da direita do espectro político. Aliás, não se trata 

de Um problema brasileiro: existe na África como na diáspora, e a nível internacional 
, , r ' 

também (padmore, 1972; Nascimento, 1980; Larkin-Nascimento, 1981). 

A Negrittide Brasileira 

No casá do Bràsil, na época em questão, essa acusação incidia mais ainda contra a 

posturà quase única do Teatro Experimental do Negro, de defender os yalores cultuÍ'ais 

e a identidade especifica de origem africana. O tema da '~negritude", como expressão 

máxima dessa posição, simbolizava esse embate, e os seus defensores eram apontados 

como racistas. Em funçãO dessa nossa posição, setores do movi~ento negro. , 

comprometidos com a esquerda - que por isso mesmo ~vam mais destaque rios 

meios de comunicação e no registro histórico - nos rotulavam de fasCistas, invocàndo a 

clássica alegação de que defender os direitos do negro seria dividir a classe operária 

Praticamente Sozinhos, nós do TEN ficávamos em uma ~sição muito incômoda, pois a 

construção de alianças sempre girava em tomo da expectativa de nossa desistência da 

afirmação da nossa identidade própria e luta específica como negros. 

,. 

-.. 
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A Conferência Nacional do.Negro 

O Teatro Experimental do Negro organizou a Conferência Nacional do Negro (Rio de 

Janeiro, maio de 1~49), que'reuniu representantes de várias regiões do pais, para 

articular uma resposta às questões concretas da comunidade negra. Outro objetivo era 

levantar a consciência popular a respeito do caráter racista das teorizações. ,. 

antropológico-sociológicas convencionais sobre o negro, representados pelos 

Congressos Afro-Brasilejros da década anterior.6 Era a~nda a conferênci~ preparatória 

do r Congresso do Negro Brasileiro, e ilesa oc~ião votou-se o seu temário. 

r Congresso do Negro Brasileiro 

Os objetivos do r Congresso d~ Negro Brasileiro, realizado em 1950 pelo TEN, foram . 

nitidamente articulados no sentido de "dar uma ênfase toda especial aos problemas 
. " 

práticos e ~tuais da vida da nossa gente. Sempre que se estudou o negro, foi com o . 

. prop~sito evidente ou a intenção mal disfarçada de considerá-lo Um se~ distant~, quase 

morto,' ou já mesmo empalhado como peça de museu.,,7 . , .., 
I .' 

Os debàtes focalizaram vários temas: a necessidade da regulamentação ~ .a 
. . 

organi,mção :das empregadas domésticas; propostas de organização de campanhas de .,. . 
" 

alfabetização e ensino ~a comunidade negra, e sobretudo nas favelas; teses den,a~eza 
• I ~ • 

diversa ~obre as manifestações do racismo em diferentes partes do Brasil. O registro 

taquigráfito dos debates retrata vividamente a ativa participação de pessoas pr.oce~entes 

de todaS as c~~~ e todos os setores da população negra do pais, desde operáriós 

marginalizados ~ profissionais liberais instruídos, somando, durante cada uma das . ;., '. ". '. 

vári3;s ~essões, entre 200 e 300 pessoas . 

, , f ;Sem dúvida, oPrimeiro Congresso do Negro Brasileiro constitUiu um evento de 

extrema importância para a história da luta afro-brasileira, reunindo inúmeras 

organizações negr:as da época, num foro amplo de debate e análise sobre os problemas 
, .' ~ 

que.e~entava a comunidade negra. Marcou a resposta dos militantes à postura (' 

6 "Conferência Nacional do Negro", Quilombo, nO 2 (maio de 1949), 1. 

7 "I" Congresso do Negro Brasileiro", Quilombo 1:6; editorial, Quilombo II:5. 
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acadêmica de pesquisar a população afr~brasileiraconió·um.~bjet~d.e ~uriosidade 
científica, enfocando a necessidade de atender àos problemas emergentes da sua vida. 8 

Algumas lembranças, 1960-1968 ...... . . 

Quando a ditadura militar tomo~ () poder no.p8f~;l11tldo~seUs:pfhri~irosátcis: foi ~ de 

encarcerar o representante do Movimento Popular para a LibertaÇão de Angola 

(MPLA), Lima Azevedo, e tortufá-Io. Na qualidadêde co-represeritante oficial 

brasileiro do MPLA, re~lizei gestões junto ao ~mbaixador de. Senegal, Henri Senghor, 

que conseguiu negociar coril às autoridades ditatoriais fi IibêrWld~~e LiniàAzevêdo: 
. , 

A UNESCO e o governo brasileiro. patrocinaram um Seminário ~temaéional 
" " .....,.. '. '-, ' 

sobre a Cultura Africana, realizado no Rio de Janeiro. Coerente_~Oin sua tradição de, 

exclusão racial, o ltamarati negou ao negr:o braS~leiro ~ ~I'O.~dade 4e repr~ntar ~ si 

mesmo, convocando para participar no Seminário osPOrta-voze.sº~.ci~is, bráI].cos, ~ .. 

cultura negÍ"a. Entretanto,.a posição afro-brasileira roi ieva~a:~coi1heciín~nt~ dó'. . 
_ :', '. . 0'-:'",'.' ,". "~.- _,:". t;:~~:_ ,~' . .> ..... , .~ .. ".":-:.::.: ""~' .. ' . 

plenário, pois a pedido meu e de Marieta Campos, o.pOétaA!~éCéSair~;. ca.fundador . 
. . ' -. '. '" . >, . . .... : .~. '., ~ ',. ~ . 

_do movimento da Négritude, da Martinique e eniã? pàrticipanieesttangeiro- ~() 
." .' . . 

Seminário,. denunciou, dentro da reUnião, a 'precariedade dê únt "atiti,:,rácisin~tI. . 

brasileiro que disçriminava o negro, impedi~do-o incl~.ivede·articUI~ n~~ele 'foriun . 

seus próprios conceitos a respeito da sua vida e probl~mas:_ .• ' .. : '- . '.' '. \ . 

Quando o Brasil hospedou um Seminário Contra o Apartheid, o Racismo eo, 

Colonialismo, em 1966, recebendo ao mesmo tempo a visi~ 9ficial de um ministro do 
, - ".i o"'.. , 

Governo da África do Sul, o Teatro E~peritnentu doNegró o;gamzou Um-protesto_ 

público, realizado no Teatro Santa Rosa rio Rio de Janeiro. '. ~ .. _ . ' .. 

O Centro Acadêmico XI de Agosto -da faculdade de Dir<?ito da .Uni~e~idaâe· de, 

São Paulo, me convidou em 1968 para falar sobre ote~a, da~e@tUde:. Ó~ir~tÓr _da·..·~ ... ' 
Faculdade proibiu o uso do audit~rio da Faculdatie,e Il:pale~ira:foi~izado.rio pári,o ..... . 
interno da Escola, sob a constarité ameaça 'de represSão.' i:>~pof~ d~s~e i~cid~ntê:' '.' . 

..;;' .':t.. '. ' 4>. . .' " • .' . ~ ... ~ . • 

8 A polênúca sobre o estudo do sociólogo L. A. da Costa Pinto, que se apropriou dos anais do Congresso 
para seu estudo encomendado pela UNESCO, exemplifica bem esse embate. Respondendo às críticas do 
~iql~go afro-brasileiro Guerreiro Ramos, Pinto declarou (in Naséiménto, 1982: 62): "Duvido que haja 
bJologtsta que, depois de estudar, digamos, um núcróbio, tenha visto esse micróbio tomar da pena e vir a 
público escrever sandices a respeito do estudo do qual ele particiPo.u como m!lterial de laboratório." 

.,- ...... ;..: 

, ... ; 
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fonnou-se um grupo de estudantes africanos de direito, tendo como um dos seus 

membros Fidélis Cabral, que mais tarde viria a ser o Ministro da Justiça do governo 

independen!e da Guiné-Bissau. 

Com o endurecimento do regime militar, e a repressão intensa instituída pelo· 

AI-S, fui obrigado a deixar o país. A questão racial virou assunto de segurança nacional, 

e sua discUssão era proibida. Fui incluido em diversos IPMs, sob a estranha alegação de 

que seria eu encarregado, de fazer a ligação entre o movimento negro e a esquerda 

comunista. Logo eu, que era execrado pelos comunistas como fascista e racista ao 

contrário! Ir~nia suprema ... Embarquei para os Estados Unidos, onde ficaria durante 

.treze .. ailOs. O exílio representaria outra fase de luta, a nível internacional e jJan-' 

àfrlcanista.No Brasil, iniciaria-se nessa época uma nova fase do movimento negro. 

Cenário Internacional da Luta Negra: 1968-81 

. E1Il1968, quando cheguei aos Estados Unidos, era o auge de umíl nova consciência . 

, afitramenca.na, a era do Black Power. Fui recebido pelos Panthers; em seu quartel- . 

. generál ein Oaklánd. Seu presidente na época, Booby Seale, se colocou à disposição 

Para apoiar nossa luta afro-brasileira. Fui também a Newark, onde ao visitar o poeta e 

cIrãinaturgo teroi Jones (Amin Baraka) emsúa Spirit House, conheci também o poeta . 

sul-africano Keorapetse Kgotsisile. Que axé: brasileiro, norteamericano e sul-afric~o , . 

reunidos na mesma luta ... foram dois entre muitos momentos carregados de inspiração e 

emoção,~is além dessas visitei inúmeras outras instituições negras. 

É importante assinalar que o período vivido nos Estados Unidos em nada afetou 

IIiinha posícão sobre o racismo.e a lU~'negra no Brasil. Foi um contato riquíssimo com 

. uma comunidade militante cuja liberdade de expressão pennitiam uma linguagem 

radicalizâda. Apenas neste ponto diferia do Brasil: os negros podiam soltar a língua, 

~ardiretamentê suas posições independentes, enquanto no Brasil havia ~empre a 

'; necessidade de màneirar. lançar mão de metáforas, praticar o chamado 'Jogo de 

CÚitura", tomar cuidado com a expressão verbal ou escrita. E mesmo assim éramos 

denunciados como racistas radicais, até por nossa gente. Não aprendi nada de novo 

com os negros nos Estados Unidos, mas certamente me sentia mais à vontade para 

desenvolver meu próprio pensamento sem aquela mordaça da democracia racial, de 

esquerda ou direita, que sempre nos prendia no Brasil. 

'.,,' 
:~ ,.' 

. .'" 
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Pude me integrar, levando a mensagem afro-biasileira, a movimentos 

internacionais como o 60 Congresso Pan-Africano realizado em Dar-es-Salaam (1974). 

Dele participei desde a reunião preparatória realizada em JamaiCa, em 1973, e ' 

acompanhei o vivo interesse pelo Brasil de uni homem muito à frente do seu tempo: 

C.L.R. James,um revolucionário negro de Trinidad que insistia que o Brasil fosse 

representado com uma delegação grande, na qualidade de maior população africana 

, fora da'África. No próprio Congresso, entretanto, eu e outros de países multirraciais da 

diáspora africana sofremos pressão de parte da linha ideológica rriarxista-Ieninista que ' 

prevã1~~ia' devido ao patrocínio governamental do Congresso (Nascimento, 1980). 

Essa linha ideológica pressionava o discurso do movimento negro nos Estados 

Unidos, na África do Sul, e no mundo africano como um todo. Mas havia uma 

diferença em relação à nossa experiência. Por mais que essa ideologia impusesse a 

primazia da luta de classes, não havia cómô negar a necessidade específica nem do 

ne~o no~ Estados Unidos e no país do apartheid, nem dos países africanos, de l~~~ por 

seus direitos em sociedades segregacionistas e numa ordem mundial herdada do 
- ). .. 

colonialismo. No Brasil- e nos países cllamados "latinos" da América em geral- as 

teorias da convivência harmônica entre as raças; e da mestiçagem étnica e cultural, 

levaram à negação da necessidade especifica de luta anti-rac~sta. Ao resolver a . 
, . 

"questão social", adiscriníinação iria sumir magicainente~ e quem não acreditasse nisso 

era racista às avessas. ' 
"':"."":.; 

, ,. , . 

l -

Jã na Nigéria, em 1977, foi a ditadunl"'militar brasileira que tentou me calar. Fui 

cOÍlVidado alapresent8f ~ trabálho aO'Colóquto, fó~m'int~lectoal do 20 Festival , 
Mundial de Artes e Culturas Nesms e African~, realiUdo eniiagos. O governo 

brasileiro, através do 'Itartiaraty, tentou vetar minha participação de todas as formas, 
" , 

inclusive por meio de desgastadas tâticas emprestadas da CIA (Nascimento, 1981): 

Conseguiu me excluir do Colóquio como convidado. Entretanto, participei como 

observador, e com o apoio de delegações da diâspora e da imprensa e intelectuais. . 

africanos, bem como do Ministro de Educação nigeriano e coordenador do Colóquio; 

Cel. Ali, fiz minha intervenção denunciando o racismo nó Brasil (Nascimento, 1977). 

, Ainda na Nigéria, recebi convite para participar do 10 Congresso de Cultura . 

Negra das Américas, organizado pelo valente afro-colombiano Manual Zapata Olivella 

e realizado em Cali, Colômbia, em 1977:Lá,.encontrainos SebáStião Rodrigues Alves, 
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Mima Grzich, e Eduardo de Oliveira e Oliveira, os únicos brasileiros que conseguiram 

furar o bloqueio do depósito compulsório para viajar, exigido pela ditadura. No 

Panamá, em 1980, realizou-se à 2° Congresso de Cultura Negra das Américas, e o 

Brasil foi eleito sede do 3° Congresso. Certamente, esses Congressos constituem um 

marco na história da conscientização internacional da diáspora africana, pois em todo~ 

os países da América Central e do Sul, com forte presença afr!cana, existem ideologias 

parecidas à de democracia racial, escamoteando a identidade e a luta pelos direitos das 

populações negras. Pela primeira vez, representantes dessas populações se reuniam para 

juntos pensar suas situações específicas, concluindo pela necessidade de respostas 

especificas a seus problemas e aspirações próprios. 

No exílio, a convivência com esquerdistas também exilados demonstrava que, 

embora se julgassem esclarecidos quanto à questão racial, em muitos casos 

continuavam contaminados com a idéia do racismo às avessas, sobretudo quando se 

tratava da necessidade dos negros conduzir sua própria luta, organizando-se para 

alcançar objetivos especificos.9 A linha ideológica esquerdista ainda impunha os 

referenciais teóricos da negação de nossa luta específica .. 

De volta ao Brasil: Redemocratização e Movimento Negro 

Já em julho de 1978, havia voltado rapidamente ao Brasil e participado da fundação do 

Movimento Negro Unificado contra o Racismo e a Discriminação Racial. e ato 

público nas escadarias do Teatro Municipal de São Paulo foi um momento 

inesquecível, ainda em pleno regime militar. Na Bahia, no Rio de Janeiro, em Belo 

Ho~:z:~nte, e em São Paulo: participamos de reuniões de consolidação do moVimento, 

sempre com a presença da saudosa irmã Lélia González. Foi ao mesmo tempo um início 

e um momento culminante, pois a fundação do MNU deu expressão a toda uma nova 

militância negra, que vinha se firmando através da década de 1970. 

Essa militância também enfrentava, no contexto da resistência ao regime de 

exceção,· a oposição dos setores de esquerda que negavam a legitimidade da nossa luta 

específica Os militantes do movimento negro precisavam se manter como verdadeiros 

9 Alguns, como por exemplo Florestan Fernandes, Leonel Brizola, Paulo Freire, Clóvis Brigagão, BetiObo, 
Fernando Gabeira ~ Arthur Poerner, conseguiam superar tais fantasmas ideológicos. 
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herois para fevantar e sustentar essa bandeira. Em geral, essa fase da luta ati'o-brasileira 

se caracterizava por certo atrelamento à expectativas da esquerda, e com isso uma 

impossibilidade de recorrer, se embasar, ou dar continuidade às histórias e conquistas 

materializadas nos períodos anteriores. Naquela circunstância, tutelado pelas esquerdas, 

o movimento negro se reorganizava como uma subutopia, já que a vitória da revolução 

mais ampla automaticamente resolveria os problemas de exclusão racial . 

. ' .' Voltando definitivamente ao Brasil em 1980, fundamos o Instituto de Pesquisas 

e Estudos Afro-Brasileiros (IPEAFRO), na PUC-SP, que organizou o 3° Congresso de 

Cultura Negra 'das Américas, realizado em São Paulo, nas dependências da PUC, em 

agosto de 1982. A primeira pesquisa do IPEAFRO foi a dos quilombos 

contemporâneos, assunto que ganha cada vez mais destaque na academi~'~ ~a 

militâncià;'pois trata-se de uma das principais dimensões de nossa experiência O . 

IPEAFRO inaugurou seu curso de extensão parà capacitação de professores, Sankofa, e 

organizou junto cOIl\ a ONU o Seminário Internacional Cem Anos de Luta pela '. " . 
'. , 

Independência da Namibia (Rio, 1984). Publicou a revista Afrodiáspora (1983-1987) e 

editou outros liVros (Nascimento, 1985; Larkin-Nascimento, 1981, 1995). 

. '.' 'Uin dos mais fortes sinais do crescimento e fortalecimento do moVimento negro 

. 'nessa 'époéa é a instituição do Dia Nacional da Consciência Negra no dia 20 de " ',' . 

novembro, aniversário da morte de Zumbi dos Palmares. A proposta do ~eta'Otivei'ia 

Silveira, do Grupo Palmares do Rio Grande do Sul, virou uma iniciativa do movimento 

negro como um todo a partir do início da década de setenta, Através do trabalho 'daS ' 

êntid8des negras, a proposta ganhou força em todo o pais, e gradativamente passou 'a ser 

reconhecida pela mídia e pela sociedade e~ geral. Hoje, o dia 20 de novembro é' , , . 

comemorado ,universalmente em todo o Brasil. 

Entre as mais ri~ experiências dessa época foi a fundação do Memorial 

Zumbi, organização nacional reunindo representantes do movimento negro, da 

academià, e de setores governamentais ligados ao Patrimônio Histórico e Artistiéo ' , 

Nacional, para implantar na Serra da Barriga, terra de Palmares, um Pólo da CultÚrà de 

Libertação do A1To-Brasileiro (Nasc~mento, 1982: 36-45). 

O processo de redemocratização e a formação do quadro partidário, entre 1979 e 

, 1982, quando foram realizadas ~ primeiras eleições para o Congresso Nacional'é 

governos estaduais, testemunhou a crescente participação dos negros organizados. No 
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Partido Democrático Trabalhista (PDT), fundamos a Secretària·do' Movimento Negro, 

com o objetivo explicito de tratar dos assuntos específicos da nossa comunidade. No PT 

e em outros partidos, houve também, ao longo do processo de consolidação da 

democracia, iniciativas de mobilização organizada dos negros. Sinal de certa. 

imaturidade do movimento àquela época é o fato de que os compromissos partidários 

foram capazes de criar divisões a meu ver desnecessárias, pois nossa luta transcende as 

fronteiras partidárias. A militância dentro de um partido ou em função de uma postura 

ideológica não deveria prejudicar a unidade nos objetivos da nossa luta específica .. 

Ligada a esta questão, continuava o movimento negro a enfrentar a/:lcüsação de . 
racismo, ainda lançada por setores da esquerda e da direita. A es,querda, embora mais . 

aberta à_questão, não conseguia assimilar a necessidade fundamental da independência 

do movimento negro ao definir e buscar soluções para os seus problemas específi,?os, . 

o QôilOlnb~sm~: uma Proposta Política Afro-Brasileira , ' 

'. Nes:sa época, exatamente no sentido de chamar atenção para li necessidade· de 

independência de pensamento e ação do movimento négro em rehição a se~ .p'robl~mas 

específicos, lancei o livro O Quilombismo (1980). A tese do quilombismo, apJ;'esentado . " 

inicialmente ao 2° Congresso de Cultura Negra das Aniéricas, busca nas. raízes da 

e~pe~ência histórica de luta específica do africanos 'nas Américas, e particulannente no 

Brasil/o modelo "para a articulação de uma ideologia capaz de oriéntar nossa atuação 

políti~a. Trata~se de uma proposta política para a Nação Brasileir~, e não apenas para os 

ne!P'~s: um Estado voltado para a convivência igualitária de toc;l~s os componeqtes,.de 

nossa população, preservandO-se e respeitandá-se as diversas identidades, berp como a 

pluralidade de matrizes culturais. A construção de uma verdadeira democracia passa, 

obrigatoriamente, pelo multiculturalismo e pela efetiva implantação de ,políticas 

compensatórias ou de ação âfirmativa para possibilitar a construção de uma cidadania 

plena para todos os grupos discriminados. A independência dess~ grupos ao articular 

s~ . ~0!mas de ação comunitária compõe Um requisito fundamental da verdadeira 

democracia. Com o passar do tempo, esses preceitos do ~:qtiilombismo vêm se 

demonstrando nitidamente em harmonia com a evolução da prática do movimento ,Mm­
brasileiro e de outros grupos discriminados, sobretudo os índios e as mulheres. 
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Primeiro Mandato Afro-Brasileiro no Congresso, Mobilizaçio e Nova Repúbliea 

Ao assumir .em 1983 o mandato de deputado federal, era o primeiro e único deputado 

afro-brasileiro a defender sistematicamente, no Congresso Nacional, os direitos 

humanos e civis dos negros no Brasil. Na legislatura anterior à Constituinte de 1988, 

creio que tenha realizado um trabalho polftico-didático preparatório para as futuras 

conquistas da população afro-brasileira, trazendo àquela casa o dimensionamento do 

racismo· e discriminação mcial como questão nacional, e não apenas um suposto 

"problema do negro". Apontando o 13 de maio como "mentira cívica", propus a criação 

de uma Comissão do. 'Negro (Projeto de Resolução no 58-A, de 1983) na Câmara dos 

Deputados. Assinalei a importância de Zumbi dos Palmares como heroi da pátria, 
propondo feriado nacional no dia 20 de novembro, aniversário de sua morte e Dia 

Nacional, da Consciência Negra (Projeto de Lei no. 1.550, de 1983). No Projeto de Lei 

no. 1.661, de 1983, propus definir o racismo como crime de lesa-humarudade. 

Creio que uma das mais importantes medidas do meu mandato foi a de abrir, no 

Congresso Nacional, o precedente de uma proposta que hoje ganha cada. vez mais 

destaque: . a instituição de polfticas públicas especificas para a população de origem 

. africana, através da chamada ação afirmativa, ou Ação Compensatória· na linguagem do 

meu Projeto de Lei. n° 1.332, de 1983. Este projeto estabelece ,mecanismos, de 

compensação do afro-brasileiro após séculos de discriminação, entre ·elas a rel>~~~ de 

, 20%· de vagas para mulherês negras e 20% para home~ negros na seleção de 

candidatos ao serviço público; bolsas para estudos; 40% de empregos na inici~tiva 

privada e incentivos às empre~ que contribuírem para a eliminação da prática da 

discriminação racial; incorporação ao sistema de ensino e à literatura didática; e .P~­
didá~ca . da imagem positiva da família afro-brasileira, bem como a histó~a. das 

civilizações africanas e do afri~o no Brasil. . . 

Dediquei o mandato também à questão das relações do Brasil com a África do 

Sul. pais do apartheid. e a defesa do direito dos povos de N~ia e. dos países 

africanos de língua portuguesa à auto-detenninação, bem como a constan~e afi~ação 

de solidariedade com as lutas de libertação dos povos africanos . 

. A crescente e cada vez mais eficaz mobilização do m~vimento negro se fazia 

sentir no· processo de consolidação da democracia na chamada Nova República 

(Nascimento. 1985). As entidades do movimento negro proliferavam e ganhavam 
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destaque átravés de sua atuação contundente, No bojo da cria~ e consolidação do 

Memorial Zumbi, que já tinha articulado um diálogo entre setores govern~entais e o 

movimepto negro, ganhou relevo a idéia de polfticas públicas eSJ>e<:íficas para a 

população afro-brasileira, embora ainda sem esta designação. Sua maior expr~ssão se 

deu, talvez, no Encontro Nacional de Militantes Negros realizado em 1984 ,em ~eraba, 

na administração do prefeito Wagner do Nascimento. Como deputado federal; pude 

levar o documento elaborado nesse encontro ao futuro Presidente Tancredo Neves" e 

mais tarde retomar as reivindicações da comunidade, nele contidos, em vários 

encontros ,cor:n o Presidente José Sarney e com os Ministros Celso Fw:tado, e José 

Aparecido. \O , .. ' 

,Iniciou-se nessa época, em alguns setores govername~tais, a evolução de uma 

aceitação da proposta de uma atuação administrativa voltada ao, atendimento' das 

necessidades específicas da população afro-brasileira. A concretização 'dessa tendência 

articulou-se na criação de órgãos de assessoria de governo, o primeiro sendo o'Conselho 

de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra" instituído ,pelo Governador 

Franco Montoro do Estado de São Paulo. No âmbito da cultura;' ,tal' evolução foi 

expressa nas proPostas específicas elaboradas pelos representantes da comunidade ,afro-
- - " 

. brasileira no Encontro Nacional de Secretários de Estado de Cultura (Ouro Preto e Belo 

Horizonte, 1984), que tive ocasião de apresentar à Sessão de debates sobre' Etnias e 

Idéntidade Cultural (f> Encontro Nacional de Politica Cultural, 1985:193). Essas 

propostas foram traduzidas empolfticas públicas por diversos estados e' municípios do 

país' através da 'criação de assessorias, divisões, programas, ~ departamentos' para 'a 
, -

cultura afro-brasileira, começandQ com as Secretarias de Cultura e Educação do Rio de 

Janeiro e São Paulo (LarIdn-Nascimento, 1993, 1994; Grupo de Trabalho para Assuntos 

Afro-Brasileiros, Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, J 988). No governo 

, fed~ral" a criação de uma Assessoria para Assuntos Afro-Brasileiros e, da Comissão para 

o Ce~te~o d8' Abolição da Escravatura, no seio do Ministério da Cultura, expressa 

essa'mesma tendência 

10 O texto do discurso de encaminhamento e do documento de Uberaba, entregues ao Presidente Tancredo 
Neves, encontram-se transcritos no livro Povo Negro: a Súeessão e a Nova ReplÍb/Ú:a (NaScimento, 
1985). - " ' 
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Conquistas na Constituinte, Centenário da Abolição, e Fundàção Palmares 

Nas eleições de 1986, a representação afro-brasileira no Congresso alimentou, embora 

ainda tenha ficado muito aquém de uma representação significativa, muito menos 

proporcional .. Creio que minha atuação parlamentar tenha ajudado aab.rir o ~inho 

para a aprovação de dispositivos propostos pelos parlamentares negros da ConStiru.i~te 

.de 1988, Deputados Benedita da Silva, Carlos Alberto de OliveiraCaó, e Pa~lo. Pairyt,> . 

anunciando a natureza pluri-cul~le multi-étnica do país (Art. 215, para. ~j, .... 

e~tabelecendo o racismo como crime inafiançável e imprescritível (Art: 5°.·inciso:xr.ll), 

e determinando a demarcação das terras dos remanescentes de quilombos (Art. 68, 

Disposições Transitórias). Entretanto, essas conquistas marcam sobretudó o grau de 

mob~lizâção da comunidade afro-brasileira, que 'participou de comissões parlamentares 

e' manifestou-se de 'diversas fOnDas para assegurar éssas conquistas. Uma e~pressão 
, dessa ~obilização encontr~-se na realiiação dos Encontros Estaduais e Regionais das . 

Entidàdes Negras, realizados em diversos estados e nas regiões Norte-Nordeste e Sul­

Sudeste nesse final da década dos oitenta, e culminando com o Primeiro Encontro 

Nacional das Entidades Negras (ENEN), realizado em São Paulo em 1991. 

ApM a Constituinte nacional, o processo constituinte nos Estados e Municípios , 
também testem~~u uma ação efetiva do movimento ne8!0 mobilizado, em que muitas , 
conquistas foram "aSseguradas nas constituições estaduais e locais. 

Outra dimensão dessa mobilização está ria atuação do Memorial Zumbi, no 

sentidode'consoli~'a proposta do movimento n~gr~ de celebrar o dia 20 de novembro 

como Dia Nacional da Consciência Negra, através de peregrinações anuais à terra de 

Palmares. Da articulação entre o Memorial Zumbi e a Comissão para o Centenário da 

Abolição da Escravatura, no seio do Ministério da Cultura (processo marcado pela 

competência do presidente da ComissãO, Dr. Carlos Moura) nasceu a FundâçãoCultural .. 

. Palmarês, conquista eminente da militância afro4>rasileira~'em que pude participar. A 

primeira administração da Fundação, presidida pelo Dr. 6rrlo~ Moura é a~d~ sempre. 

em conjunto com o Memorial Zumbi, teve um papel fundamental na desapropriação das 

terras da Serra da Barriga. Infelizmente, as seguintes administrações. ainda não 

conseguiram levar adiante a missão da Fundação. Cultural Palmares no sentido de 

viabilizar a proposta da implantação de um Pólo da Cultura de Libertação Afro-
. -

Brasileira na Serra da Barriga, objetivo principal do Memorial Zumbi. 
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. Secretaria de Promoção e DefeSa das Populações Afro-Brasileiras e Senado 

Num gesto inédito na polftica brasileira, o Governador Leonel Brizola criou em 1991·~ 
'. .. . - . 

Secretaria de Promoção e ~~fesa das Populações Afro-Brasileiras, único órgão de 

primeiro escalão especificamente voltado à criação e implementação de políticas 

públicas para a população afro-brasileira (SEDEPRON, 1991). No espaço deste ensaio, 

não será possível detalhar o trabalho da Secretaria. Entre suas realizações destacam-se a 

constituição de uma Delegacia Especializada em Crimes de Racismo, o funcionamento 

de um Balcão de Atendimento a Denúncias de Racismo, os cursos e oficinas de 

capacitação da Policia Militar para o convívio com a diversidade, o projeto Força 

Jovem de formação profissional de adolescentes, e o trabalho em todo o estado com 

professores no sentido de formá-los para uma ação pedagógica afu:mativa da história e 

cultura africanas e afro-brasileiras. A Secretaria publicou vários livros, entre eles a 

segunda edição de A África na Escola Brasileira (Larkin-Nascimento, 1993) e os dois 

volumes de Sankofa: Resgate da Cultura Afro-Brasileira (Larkin-Nascimento, 1994), 

para distribuição junto às redes estadual e municipal de cultura .J ensino. 

Foi lançada contra a Secretaria a velha acusação ,de racismo às avessas, assim 

. ;4emo~ando aVi~idade d~sa ~ese'a despeito dos avanços democráticos conqui~os 

pelo, movimento e, eVidentemente,ainda não assimilados pela sociedade brasileira. O . 
. '," '.' . . . 

.. governo estadual iniciado em 1995 extinguiu sumariamente esta Secretaria de Estado. 

Atuação Independente de Entidades Negras e ONGs 

A atuação independente das ONGs afro-brasileiras em todo o país evoluiu de forma 

significativa na década dos oitenta e noventa. Essas ONGs preenchem, em parte, o 

vazio deixado pelo Estado ao não executar políticas públicas voltadas para essa 

população. As ONGs trabalham em diversas áreas, notadamellte direitos humanos e 

saúde. A área de educação constitui outro exemplo. Não encontrando na academia o 

su~~e para a introdução ao currículo escolar e à prática pecJagógica de conteúdos e 

mét~os~e ensine) ad~quad()s à'transformação de um ensino racista, a comunidade e a 

milltânci~ afro-brasilei~ desenvolveram sua própria intervenção através da fundação de . 

escolas comunitárias (Luz. 1989), cursos de extensão para capacitação de professOres 

(Larkin-Nascimento, 1994), debates e seminários (Triumpho, 1991; Silva, 1997), e 

eventos e atividades culturais nas escolas. Nas universidades, a criação de núcleOs ou 
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centros de pesquisa a nível de graduação e pós graduação, exigida pelo rpovimento 

negro, resultou através da proliferação de teses de mestrado e doutorado na quali~caçã? 

da base de informações de' interesse da comunidade negra. Merece destaque, ainda, a 

mobilização de várias comunidades na criação dos·'Pré-Vestibulares para Negros e 

Carentes: . atualmente, esse movimento se oriêntá-explicitamente no sentido de manter-
" 

se financeiramente independente, não aceitando recursos externos. 

Sindicalismo e Movimento Negro 

A organização afro-brasileira dentro dos partidos amadureceu e se fortaleceu com o 

próprio crescimento do movimento afro-brasileiro. Aumentou bastante o número de 

candidatos negros, sinalizando o fim de uma era em que o negro atuava apenas como 

cabo eleitoral. Com maior dimensionamento da questão racial dentro dos partidos, que 

abrigavam uma atividade cada vez maior dos militantes, afro-brasileiros, surgiu um 

fenômeno marcante no início da década dos noventa: a . crescente' articulação do 
\ 

movimento negrócoÍn setores do sindicalismo ligados aos partidos, estreitando os laços 

e superando o antigo discurso que decretava a luta contra o racismo como 'fat9Lde . l 'o, 

divisão do proletariado. A articulação se fez sentir sobretudo na 'Marcha sobre Bràsllia 

em 1995. A consCientização do 'sindicalismo, e sua sensibil~ção para a questão racial, 

apontam para0 desenvolvimento de futuros trabalhos cortcretos em prol da' igual~~e 

de remuneração e outras'reivindicações específicas dos trabalhadores negros. 

'rI' •. "\ 

Movimento pela ReparaçAo 

Outro marco do início desta década foi o crescimento do movimento pelas reparações, 
~ • . 1 'í ,. , 

ou indenização dos descendentes de africanos pelos danos sofridos durante gerações de 
. . ' r. ; ,~'. . • 

escravização no maíor holocausto conhecido na história. da humanidade. De âmbito 
. .. .' -' ~ 

" internacional, chegou a ser articulado n~ Brasil a partir do final ~ década dos oitenta. 

Hoje, não se entende tal reparação como inde~o fi~anceira a indivídu~s; mas ,antes 

como a criação de diversas formas de ação compens.atória coletiva. Umexempló seria a 

constituição de fundos para o desenvolvimento de programas para as comunidades 
. . .' 

,negras e, c~entes. Para isso, na Câmara dos Deputados, .. o Deputado. Paulo Paim 

apresentauo Projeto de Leio. 1239, de 19?5. , 

, 
\ ' 
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Comunidades Rurais! Remanescentes dos Quilombos 

Sem dúvida. uma das mais importantes dimensões da luta afro-brasileira nas décadas de 
, , 

oitenta e noventa está na mobilização das chamadas comunidades negras rurais ou 

remanescentes de quilombos, espalhados por todo o território naci,onal, e que começam 

a se organizar para defender':se da agressão dos que cobiçam suas terras, lutando pelos 

seus direitos humanos e civis de forma geral, e especificamente para a implementação 

do Artigo 68 das Disposições Transitórias da Constituição, que lhes garante o direito ã 

demarcação e posse das terras. O Primeiro Encontro Nacional das Comunidades Negras 

Rurais, ocorrido em Brasília em .1995, representou a continuidade de um movimento 

que já vinha se articulando a nível regional. A intervenção nesse processo de setores da 

academia, num trabalho de apoio, caracteriza uma revisão da relação sujeit%bjeto de 

estudo, transformando-a numa proposta de solidariedade e cooperação. 
I 

Organização Int~rnacional nas Américas: "Latinas"? 

Se os Congressos de Cultura Negra das Américas deram o início ao movimento 

organizado dos afro-americanos na região da América Central e do Sul e Caribe de fala 

espan!t0la, :a, continuação desse movimento se concretiza na atuação de inúmeras 

entidades nos países da região, bem como na fundação de organizações de âmbito 

internacional. Um exemplo foi o Seminário Pr6-Direitos Humanos, reali~d~ em Lima 

em 1990, organizado pelo ,Movimento Manuel Congo, quc,reunil,l delegados de vários 

países para discutir as questões de comum interesse às populações de origem africana. 

Esse legado continuado dos Congressos de Cultura Negra das Américas impõe o 

aprofundamento da reflexão, levantada por ocasião dos quinhentos anos da chamada 

descoberta das Américas em 1992 (Larkin-Nascimento, 1994A), sobre a suposta 

natureza "latina" de nossa região das Américas. A frase "América Latina" espelha 

apenas a dominação de uma elite minoritária branca, européia, sobre as populações 

majoritárias indígenas e africanas. Trata-se não apenas da imposição lingüística de uma 

dominação que essas populações a cada momento se organizam para repelir, como uma 

distorção grotesca da realidade demográfica e s6cio-cultural da região. ' 

Mulher "negra 

Vem se desenvolvendo desde a década dos setenta a inserção das mulheres negras no 

movimento feminista. Hoje, como resultado da atuação das mulheres negras, o 
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movimento de mulheres não trabalha a questão da mulher sem considerar a questão 

racial. Organizadas no Brasil em entidades como o Geledés (São Paulo) e o Criola (Rio 

de Janeiro), as mulheres afro-brasileiras compareceram organizadas à reunião mundial 

de mulheres em Peking, 1995. Também a nível. internacional, se articulam com 

entidades como a Rede de Mulheres Negras da América Latina e do Caribe. 

Tricentenário de Zumbi dos Palmares e Instalação do GTI 

A comunidade afro-brasileira demonstrou sua maturidade e adiantado nível de 

organização para a luta em 1995, ano do Tricentenário da Imortalidade de Zumbi dos 

Palmares, em que houve manifestações, festivais de cultura, atos públicos, e seminários, 

congressos e eventos, nacionais e internacionais, em todo o país. Essa efervescência 

culminou na Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida~ 

em Brasília. O Programa de Superação do Racismo eda Desigualdade Racial 

apresentado pela executiva da Marcha constitui um documento fundamental de síntese 

das reivindicações da comunidade negra. A meta de implementação de políticàs 

públicas específicas para a população negra ganhou corpo concreto na forma do Grupo 

de Trabalho Interministerial para a valorização d8 População NegI"il, criado através de 

Decreto Presidencial de 20 de novembro de 1995. O Presidente da República, numa 
. . 

afirmação sem precedentes, reconheceu oficialmente a existência do racismo no Brasil 

e a necessidade de coinbatê-Io~ entregando ao GTI a tarefa de pensar as formas de fazê­

lo. Por ocasião do Tricentenário, a Fundação Cultural Palmares publicou um livro 

didático e imprimiu para distribuição nas escolas cadernos sobre a história de Zumbi 

dos Palmares, além de produzir diversos programas para a televisão educativa, 
, . 

iniciativas de impacto concreto significativo. 

Senado Federal 

Na chapa do PDT, fui eleito com Darcy Ribeiro e Doutel de Andrade para o SeDado em 

1990, e assumi o mandato em 1991, durante um período curto em que meu gabinete 

publicou os livros A Africa na Escola Brasile"ira (Larkin-Nascimento, 1991) e A Luta 

Afro-Braiileira no Senado (Nascimento, 1991). Em 1997, com o falecimento do 

saudoso companheiro Darcy, assumi o mandato com o prazer de integrar um Senado 

que conta com a bela atuação política de duas mulheres afro-brasil~iras, as Senadof8:5 

, 
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Benedita da Silva (Rio de Janeiro) e Marina da Silva (Acre).' Apresentei, até o 

momento, quatro projetos de lei. O Projeto de Lei do Senado no. 52, de 1997, define o 

crime do racismo, pois a lei atual, aPesar de estabelecer o racismo como crime, não o 

qualifica; o de no. 75 estabelece medidas de ação compensatória para atingir a isonomia 

social do negro; o de no. 73 cria medidas punitivas contra pessoas e empresas que 

tenham praticado ou apoiado o racismo; o de no. 114 define uma.ação civil contra 

pessoas ou empresas que agridam a honra e dignidade de grupos raciais, étnicos e 

religiosos, habilitando entidades da . sociedade civil a processá-las na Jus~ça. A ,minha 

atuação parlamenta&- ficará registrada na revista Thoth: Pensamento dos Pov.os Afro­

Descendentes, fórum também de debates e registros de interesse à população afro­

descendente no Brasil e no mundo, e portanto de interesse ao Brasil como um todo. 

Ao assumir ~mandato no Senado, me dep3;Tei com um quadro muito diferente 

daquele de 1983, q ,do ingressei no Congresso Nacional, e e~sa,diferença se retratou 

simbolicamente quan ,o pude participar da inscrição oficial do nome ,de Zumbi dos 

Palmares no livro do Pantheon dos Herois Nacionais, monumen!o em Brasilia onde até 

então constava apenas o nome de Tiradentes. Essa vitória" concretizou a proposta da 

Senadora Benedita da Silva, também autora da lei que' regulamenta a, implementação do 

Artigo ,68 das Disposições Transitórias da Constituição fe~~ral, garantindo às 

comunidades quilombolas a demarcação e posse de suas terras. A militância afro­

brasileira já chega ao poder legislativo, embora em númer<? diminuto em relação ao seu 

peso na população nacional, e ampliamos as formas de ação. 

Hoje, uma Nova Etapa 

Ao consolidar suas conquistas e atingir novos patamares na discussão e 

dimensionamento da questão racial enquanto questão nacional, o movimento negro hoje 

articula suas próprias iniciativas, na construção de alianças e no desenvolvimento de 

ações 'independentes. A evolução do moviinentoexpressa-se, ~ntre outras formas, na 

sua crescente maturidade no que diz respeito à questão partidária. ~ atuação de 

militantes dentro dos partidos polfticos implica menos em rivalidades e desunião, 

fortalecendo o movimento como um todo, e os própriosparlamen~, à medida que se 

organizam para agir em conjunto, exemplificam esse fato: O grupo de parlamentares 

afro-brasileiros da Câmara dos Deputados e do Senado, ao qual pertenço, vem agindo 
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no sentido de firmar posições supra-partidárias em prol da população afro-brasileira. 

Por outro lado, ganha relevo a discussão, fonnulação e execução de politicas públicas a 

nível de governos municipais, estaduais e ,federal. Sem a menor sombra de dúvida, o 

movimento avançou de fonna contundente nos últimos anos. 

Conclusão 

A ação do racismo no Brasil, por si só com altos graus de intolerância e perversidade, 

tentou com todos os recursos que o conhecimento pennite, anular o homem e a mulher 

negros na sua dimensão existencial, buscando liquidar a sua memória, a sua identidade, 

o seu corpo e o seu espírito. Mas vale ressaltar que a militância dos afro-brasileiros,·ao 

longo da história do Brasil, sempre foi uma luta pela sobrevivência e pelos direitos 

humanos na sua forma mais simples e universal - a da vida em sua totalidade. 

Depois de todos esses anos de empenho nessa luta, tenho a firme convicção de 

que o Brasil;por uma fatalidade desse processo polftico, será um dia governado por 

uma administração constituída na sua maioria por afro-brasileiros. Se todos os 

segmentos étnicos que compõem a população brasileira acreditarem verdadeiramente 

no caminho que a Nação escolheu para organizar sua vida institucional - a democracia -

o negro sendo maioria, assumirá o poder da República. Não se trata de nenhum 

messianismo ou utopi!l poética. É uma realidade à vista, tal como ocorre na África do 

Sul. Sem embargo, o pOnto fundamental dessa transformação está mais no tipo de 

instituições polfticas a serem criadas do que apenas na troca de dirigentes brancos por 

dirigentes afro-descendentes. Pois somente terá legitimidade uma democracia que 

efetivamente promova a elevação do nível de vida de todos os brasileiros, promovendo 

uma educação igualitária e respeitosa das identidades culturais, uma distribuição de 

renda justa, numa economia cuja prioridade seja o ser humano e não o lucro ou a 

especulação financeira. É a proposta do QUilombismo, inspirado no fenômeno da 

construção pelos africanos escravizados de sua vida soberana em liberdade em todo o 

Pais, uma proposta de organização polftica para a Nação brasileira. 

Enquanto não se concretizar esse quadro, a organização do movimento afro­

brasileiro contribui fundamentalmente para a Construção de uma verdadeira prática de 

democracia no pais, pois sua atuação aponta para a necessidade da inclusão de todas os 

segmentos s6cio-culturais e classes sociais, mantidas e respeitadas as identidades 
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específicas. Na sua prática democrática, o movimento negro no Brasil vive e concretiza 

o Quilombismo, na autêntica continuação da tradição de luta afro-brasileira inaugurada 

nos primórdios da fundação do Brasil. 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) - mentos"a seus"filhos, Solange Lages Chalita, Mario 
Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, quero Í"egis- Daniel Berard Lages, Simone Lages e José Lages 
trar em nossos Anais o falecimento ocorrido no :últi- Neto, não desejo só que continuem seguindo O 
mo dia 23 de agosto, em Maceió, do Dr. José Lages exemplo de seu extremado pai, mas também espero 
Filho, médico, professor, humanista e homem de in- que, cada um com a vocação que revelou, possa 
vulgar cultura cívica. Pertencente a !,Ima das mais continuar testemunhando o quanto Alagoas pode de-
tradicionais e respeitadas famílias alagoanas, nas- les esperar, da mesma forma como a geração de 
ceu em 5 de janeiro de 1910 e "era filho do deputado seus antecessores, foi capaz de admirar o exemplo 
estadual Dr. José Lages e de d. Maria das Dores de retidão e coragem que José Lages Filho lhes dei-
Salgado Lages. Contam-se entre os seus irmãos, o xou como o mais valioso exemplo de sua profrcua 
comerciante Abeillard Lages, o também médico sani- vida, cuja perda todos lamentamos. A todos, a minha 
tarista e Deputado Federal Armando Lages, a médi- solidarjedade e a certeza de minha constante admi-
ca e primeira mulher a ser eleita deputada estadual ração." 
em Alagoas, Ora. Lilly Lages, e o advogado, político Era o que tinha a dizer. 
e ex-governador Afrânio Lages. • Muito obrigado. 

Doutorou-se em medicina aos 21 anos de ida- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
de na Faculdade de Medicina da Bahia e exerceu, dente, Sr'!s e Srs. Senadores, a Comunidade dos 
com invulgar capacidade e devÇ>tamento, sua nobre Países de Língua Portuguesa acaba de completar 
profissão em nosso Estado, sobretudo no Instituto um ano de existência. No dia 17 de julho de 1996, 
de Assistência e Proteção à Infância, durante 18 reuniram-se em Lisboa os Chefes de Estado e de 
anos, sendo em sua especialidade um dos pioneiros Governo do Brasil, Portugal, Moçambique, Angola, 
em Alagoas. Ocupou a clínica pediátrica na Santa Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, 
Casa da Misericórdia, foi Professor de Medicina Le- para assinar o ato que fundou e institucionalizou a 
gal na Faculdade alagoana de Direito, na Faculdade Comunidade. 
de Medicina e na de Farmácia e Odontologia, e de Na verdade, a fundação da Comunidade dos 
Ciências Físicas e Naturais no liceu Alagoano, entre Países de Língua Portuguesa, conhecida por CPLP, 
os muitos cargÇ>s do magistério que exerceu com veio concretizar um anseio que de longa data estava 
igual dedicação. plantado no espírito, na consciência e na vocação 

Como profissional médico, foi médico-legista histórica dos povos lusófonos. Célebres repre-
da Polícia Civil do Estado durante mais de 19 anos e sentantes de nossa inteligência, como o patriarca 
um dos responsáveis pela reorganização do serviço José Bonifácio, o filósofo Agostinho da Silva, o pen-
Médico-Legal de Alagoas, além de Médico-chefe de sador Sílvio Romero, sonhavam, há muito tempo, 
clínica médica do Hospital da Agro-indústria do Açú- com a consolidação de um organismo plurinacional, 
car, membro fundador da Ordem dos Peritos Médi- que unificasse as nações de língua portuguesa. 
cos do Brasil e Presidente da Sociedade Alagoana No Governo do Presidente José Sarney, sob 
de Medicina.. inspiração do então Ministro da Cultura, o em baixa-

Suas atividades como cidadãos, suas virtudes dor José Aparecido de Oiíveira, foi lançado o primei-
humanas como profissional e sua produção científica ro esteio sobre o qual se ergueria o projeto de funda-
como intelectual, valeram-lhe o reconhecimento da ção da Comunidade. No encontro dos sete Chefes 
Assembléia Legislativa do Estado que, em 13 de de- de Estado das repúblicas lusófonas, em 1989, na ci-
zembro de 1973, o galardoou cóm a medalha "Tava- dade de São Luís do Maranhão, foi criado o Instituto 
res Bastos". Durante treze anos, entre 1970 e 1983, Internacional da Língua Portuguesa, que catalisou 
exerceu a presidência do Instituto Histórico e Geográfi- as aspirações brasileiras de unificação, defendidas 
co de Alagoas, o que demonstra ter sido, nos diversos depois tenazmente nas terras de além-mar pelo in-
campos de atividade em que atuou um cidadão exem- cansável José Aparecido, nosso embaixador nomea-
piar, um profissional de extraordinária competência, do para Portugal. 
uma figura humana exponencial e um chefe de família Sensível aos ideais de defesa do idioma, inspi-
extremada. Mereceu, em vida, e merece no fim de sua radores da fundação do Instituto Internacional da 
gloriosa existência, o nosso reconhecimento, a nossa Língua Portuguesa, o governo português criou, em 
gratidão e a nosS3. reverência. momento aprazado, a Fundação Camões, que se 

Quero transmitir desta tribuna as minhas con- tornou um novo pilar de sustentação do projeto da 
dolências e a expressão de meus profundos senti- Comunidade. Portugueses e brasileiros agraciados 
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com o Prêmio Camões já contam com a companhia diálogo com as nações que têm, a par c,to idioma, afi-
de ilustres africanos, como Pepetela, de Angola, e nidades étnicas, culturais eO históricas. 
Craveirinha, de Moçambique. Uma Comunidade dos Países de Língua Portu-

Foi assim, construído como um edifício ao qual guesa não deve ser uma questão efêmera, num ce-
se agrega um tijolo por vez, que veio se fortalecendo nário mundial em que o reagrupamento é uma ten-
o ideal de unificar os povos lusíadas. Passou ele, no dência entre países que se unem por interesses e 
Brasil, por três governos consecutivos. Cada qual objetivos específicos não apenas no campo dos va-
emprestou ao projeto seu quinhão. Anunciada pelo lores políticos e culturais, mas também no tocante 
Presidente José Sarney, no encontro de São Luís do ao desenvolvimento econômico e social. 
Maranhão, a Comunidade veio a ganhar corpo no Sempre entendi, Senhor Presidente, que a 
Governo Itamar Franco, sendo finalmente concreti- constituição da CPLP não deveria ser vista como 
zada na gestão do Presidente Fernando Henrique uma alternativa substitutiva aos entendimentos de 
Cardoso. Todos, entretanto, reconheceram sempre natureza econômica que têm como base a geopolfti-
sua inegável oportunidade, num momento em que a ca, em prejuízo, po'r exemplo, de acordos como O 
história encaminha os países para um processo Mercosul, o Nafta, a Alca, ou ainda de tratados, 
novo de reordenamento e aponta como desejável a como o Tratado da Bacia do Prata e o Tratado de 
união de nações em torno de ideá rios e interesses Cooperação Amazônica, para citar apenas alguns. 
comuns. Volto a reafirmar que a Comunidade deve ser 

Ao tempo em que se comemorava o primeiro um instrumento apropriado de intercâmbio e coorde-
aniversário da constituição da Comunidade dos Paí- nação dos posicionamentos dos países-membros no 
ses de Língua Portuguesa, o Congresso Nacional amplo panorama dos temas polítiCOS e econômicos 
decretou aprovados os textos da 'Declaração Consti- da atualidade e do futuro, para promoção e defesa 
tutiva e dos Estatutos da Comunidade, que haviam dos interesses comUns e para avaliação dos mo-
sido assinados em Lisboa, no ano anterior, por oca- mentos e das circunstâncias em que a conjuntura vi-
sião da fundação da CPLP. vida pelos povos se manifesta. 

Na Declaração Constitutiva, estão expostos os . Por isso, não se restringirá a Comunidade a 
princípios que deverão nortear a Comunidade, que tratar de questões afetas apenas ao idioma. Sabe-
nasceu imbuída dos valores perenes da Paz, da De- mos que a língua é uma poderosa ferramenta para o 
mocracia, do Estado de Direito, dos Direitos Huma- entendimento, é o código comum que nos permite 
nos, do Desenvolvimento e da Justiça Social. ler o mundo e interpretar os fatos. Com uma comuni-

Nos Estatutos da CPLP, estão assim apresen- dade lusófona estimada atualmente em mais de 200 
tados seus objetivos gerais: milhões de habitantes, é de se esperar, por certo, a 

"a) a concertação político-diplomática 
entre os seus Membros, em matéria de rela-
ções internacionais; 

b) a cooperação, particularmente nos 
domínios econômico, social, cultural, jurídico 
e técnico-científico; 

c) a materialização de projetos de pro­
moção e difusão da Língua Portuguesa." 

Tendo como objetivos precípuos a concertação 
político-diplomática e o aprofundamento do inter­
câmbio cultural e da cooperação entre seus mem­
bros, a fundação da Comunidade dos Países de lín­
gua Portuguesa constitui um passo importante que o 
Brasil começa a trilhar em sua política externa. 

Já tive a oportunidade de ressaltar, desta tribu­
na, as oportunidades promissoras que a constituição 
·da Comunidade vem trazer para0 Brasil nó campo 
da cooperação, do .estreitamento dos laços diplomá­
ticos e do crescimento do espírito de fraternidade no 

redefinição de uma política do idioma que alcance 
para a língua portuguesa lJma posição mais privile­
giada no concerto das línguas oficiais. É inconcebí­
vel que, sendo o terceiro idioma mais falado no mun­
do ocidental, superado apenas pelo inglês e pelo es­
panhol, não seja seque~ admitida corno língua de 
trabalho nos auditórios da ONU. 

Ademais, devemo-nos lembrar que projeções 
da Unesco estimam que as línguas latinas, na pri­
meira década dó milênio que se avizinha, serão o 
idioma falado por um bilhão de pessoas. em todo o 
mundo. 

No tocante à questão lingüística, acabamos de 
ver noticiada na imprensa escrita, nos últimos dias 
de':julho, a extraordinária expansão da língua portu­
guesa na Ásia, onde se calcula que 20 rn.ilhões de 
pessoas estejam hoje falando o português ou diale­
tos derivados do idioma. O antropólogo Hermano 
Vianna, que viajou durante três meses por lugares 
originariamente dominados pelos portugueses, cons-
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tatou que os vestígios da colonização ainda estão vi- O ex-Presidente Mário Soares, meu amigo 
vos em muitos países e pequenas cidades da Ásia. pessoal, em recente entrevista à revista Lusofonia 

O pequenino Timor Leste, sufocado por mais afirma numa frase objetiva e melancólica: • A Comu-
de 20 anos de dominação indonésia, recuperou, nidade dos Países da Língua Portuguesa está a ca-
como estratégia de resistência, a língua aprendida minhar em ritmo demasiado lento." 
com os colonizadores portugueses. O incansável di- Muito há para ser feito no âmbito da Comuni-
plomata timorense, José Ramos Horta, prêmio Nobel dade, Senhor Presidente. Se até agora suas iniciati-
da Paz de 1996, chegou a afirmar que "a-resistência vas se restrihgiram ao campo da retórica, é chegada 
e o futuro do Timor passam pela língua portuguesa e a hora de partir para ações mais efetivas e pragmáti-
pela vontade de entrar na CPLp· caso 

Ademais, Sr. Presidente, a CPLP pode render 
bons frutos nas esferas diplomática, econômica e 
cultural. Não é nada desprezível a reafirmação do 
apoio de Portugal, manifestado pelo seu primeiro-mi­
nistro, António Guterres, em favor da aspiração bra­
sileira a uma cadeira rio Conselho de Segurança da 
ONU. 

Em termos econômicos, Portugal pode ajudar a 
alavancar a aproximação entre a União Européia e o 
Mercosul, aspiração alimentada por muitos brasilei­
ros. Os países africanos, 'não se pode ignorar, cons­
tituem um mercado potencial para a colocação dos 
produtos brasileiros. 

Não resta dúvida de que é no setor cultural, 
principalmente na fase mais jovem da Comunidade, 
que o Brasil pode se beneficiar da integração com os 
mercados de Portugal e dos países africanos. Acor­
dos culturais já existentes podem ser fortalecidos e 
novos acordos deverão ser postos em operação, im­
primindo um dinamismo maior à nossa indústria cul­
tural. 

É bem verdade que o balanço que se faz des­
se um ano de existência da CPLP não apresenta re­
sultados grandiloqüentes. Seu idealizado r e maior 
articulador, o ex-embaixador do Brasil em Portugal, 
José Aparecido de Oliveira, acredita que os, próprios 
povos se incumbirão de colocá-Ia em ação. Apontou 
ele, em artigo publicado no Jornal do Brasil, um dia 
depois do aniversário da Comunidade, iniciativas 
que já começam a ocorrer, provenientes do espírito 
de unificação: 

"Os governos começam a agir com di­
namismo no âmbito da comunidade. Nos úl­
timos dias, por exemplo, reuniram em Lis­
boa, com a presença do ministro íris Rezen­
de, os responsáveis pela política de segu­
rança interna de nossos povos, a fim de dis­
cutir os problemas comuns. Em Luanda, 
nesta semana, encontram-se representantes 
dos sete e voltam a debater, fraternalmente, 
a reconstrução de Angola." 

Brasil e Po'rtugal passaram ambos por profun­
da alteração qualitativa ao longo das últimas três dé­
cadas. Esses países devem alcançar um novo pata­
mar de relações, que vão além da dimensão bilate­
ral, sem, no entanto, substituí-Ia. O fato de Portugal 
estar integrado à União Européia, e o Brasil, ao Mer­
cosul, torna esses países os interlocutores ideais na 
esfera das relações entre os dois grupos regionais. 
Associados aos países amigos e irmãos da África de 
língua portuguesa, responderão a uma tendência 
marcante da nova realidade internacional, que impul­
siona os paí~es de herança cultural comum a atua­
rem de forma concertada no cenário multilateral e no 
âmbito da própria cooperação mútua. 

É preciso pensar se não é chegada a hora de 
encontrarmos a forma mais apropriada de favorecer 
a adesão dos agrupamentos populacionais que se 
utilizam da língua portuguesa como meio de comuni­
cação" como Macau, Málaca, Goa, o Timor Leste e 
os milhões de portugueses, brasileiros e africanos 
emigrados para os mais diferentes países. 

Estaremos, dessa forma, dando vida a um or­
ganismo que responderá, no concerto das nações, 
ao que Gilberto Freyre denominou Bluso-tropicalis­
mo", um complexo histórico, étnico e cultural que se 
estende de Portugal e abarca todos os países lusó­
fonos, nos quais se gerou o amálgama derivado do 
contato direto da cultura lusitana com as culturas 
dos povos das regiões do planeta colonizadas por 
Portugal. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado! 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDBSC) -

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, os jornais 
brasileiros publicaram, no dia três de maio, notícias 
sobre a execução do Plano Plurianual do Governo, 
relativo aos anos de 1996 e 1997. 

Ao falar aos jornalistas sobre os números do 
Plano, o Ministro do Planejamento, Antonio Kandir, 
reconheceu que, embora não existindo dinheiro de 
sobra, o grande problema enfrentado pelo Governo 
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foi a falta de uma gerência eficiente para que todas Secretaria de Política Urbana empenharam apenas 
as verbas previstas fossem efetivamente investidas. R$ 1 bilhão, em relação aos R$ 3,25 bilhões orça-

o Ministro afirmou que os gastos do Govemo dos". 
com ações voltadas para o "desenvolvimento social", Eu poderia alinhar vários outros números nega-
em 1996, somaram 63,9 bilhões de reais, repre- tivos sobre setores essenciais como agricultura, 
sentando 87,4% dos 73 bilhões de reais que deve- transportes e meio ambiente, mas paro por aqui. O 
riam ter sido aplicados. certo, o inegável é que o Estado brasileiro não tem 

Disse ainda o Ministro Antonio Kandir que o condições de gerir a aplicação dos seus recursos or-
Orçamento executado mostrou aumento nos "gastos çamentários. Falta-lhe capacidade gerencial. Ou 
sociais", que depois de totalizarem 95 bilhões de seja, o Estado brasileiro não consegue sequer gas-
reais, em 1995 foram de 100 bilhões de reais no tar os recursos de que dispõe. E isso ocorre apesar 
ano passado. das reiteradas afirmativas do atual Govemo no senti-

Ao tratar do assunto, o jornal Folha de S. Pau- do de que o Estado brasileiro está inchado, é gran-
lo faz a ressalva de que nesses valores orçamentá- de, mastodôntico. Não é verdade. A máquina estatal 
rios "estãoincluídos gastos como pagamentos de sa- brasileira não é grande. É apenas incompetente. Pa-
lários pelo Ministério da Saúde e da Educação e pa- rece ironia, mas não é: .o próprio Ministério da Admi-
gamentos de benefícios do INSS", que, obviamente, nistração, ao qual cabe o trabalho de renovar a ges-
não deveriam ser considerados como investimentos tão pública brasileira, não gastou os recursos de que 
de caráter social. dispunha. Investiu menos de 1 bilhão de reais, do 1 

A análise das aplicações, setor por setor, mos- bilhão e 459 milhões de reais de que poderia dispor. 
trou que foram cumpridas metas, por exemplo, corno Depois de refutar aqui a falsa informação de 
as do Sistema Único de Saúde, o qual deveria ter que o Governo atual investe em atividades de cunho 
sido contemplado com 6 bilhões de reais, mas aca- social como quer fazer crer a propaganda oficial, eu 
bou recebendo mais de 8 bilhões de reais. Outros gostaria de dizer que este Governo inverteu as prio-
bons resultados ficaram por conta do ensino funda- ridades corretas. Ao invés de desencadear um ex-
mental, que investiu 27% a mais do que o previsto; tenso e controvertido projeto de refonmas nos seto-
da educação profissional, desenvolvida pelo Ministé- res da Administração Pública, Tributos, Previdência 
rio do Trabalho; e dos setores de energia, reforma Social e privatização de empresas estatais; este Go-
agrária, comunicações e turismo, que superaram verno deveria ter trabalhado no sentido de uma re-
suas metas. forma profunda da vida política, dos hábitos políti­

Porém, o dado mais impressionante do levan­
tamento diz respeito ao que deixou de ser investido, 
embora como é do conhecimento geral as carên­
cias por investimentos sejE\m sentidas em todas as 
áreas do Governo; A avaliação mostrou que dos 98 
bilhões de reais orçados apenas 84 bilhões de reais 
foram efetivamente gastos. Ou seja, 14 bilhões de 
reais não foram utilizados portalta de gerência efi­
ciente por parte do Governo. 

Sobre esse ponto, diz o jornal O Globo, do dia 
três de maio: "A maioria dos ministérios ficou abaixo 
do desempenho financeiro programado, deixando de 
realizar as metas programadas. Nem os militares 
responsáveis pelos programas de defesa nacional 
escaparam. Apesar das constantes queixas sobre 
falta de verbas para seus projetos, apenas R$ 1,491 
bilhão do R$1,8 bilhão disponível foi aplicado.". 

E acrescenta mais adiante: 
nA área de habitação popular, sob responsabili­

dade do próprio Kandir, teve um dos piores resulta­
dos apurados. Pór excesso de burocracia e lentidão 
no processo decisório, os programas criados pela 

cos. Mas isso não ocorreu. 
Num artigo importante sobre o assunto publi­

cado no dia 30 de janeiro do corrente ano, no jornal 
O Estado de S. Paulo , o professor Ernesto Lozar­
do, da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, diz 
que, sem a reforma política, "o Governo de FH inver­
teu a seqüência das necessidades de reforma". 

Já que não conseguiu nesses primeiros dois 
anos e meio de atuação realizar as reformas estru­
turais que pretendia, o Governo atual, segundo o 
professor Lozardo, concentrou seus esforços na re­
forma patrimonial. "Ao inverter seu programa de prio­
ridades, o Governo de FH vem demonstrando fragili­
dade política nas reformas, procurando acomodar 
demandas que lhe dêem sustentação no Congres­
so", acusa o professor. 

E acrescenta: "O fato relevante é que ern nada 
beneficiarão o País as privatizações das estatais se 
não houver, em primeiro lugar, as reformas fiscal e 
tributária, a previdenciária e a administrativa, capa­
zes de assegurar o superávit do orçamento do Go­
vemo. O superávit orçamentário é peça-chave na 
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estabilidade do crescimento dos investimentos inter- res a serem instalados na estrutura do Estado, para 
nos, na política monetá~a e cambial e na distribuição que este se tome cada vez mais democrático, em 
da renda nacional. Diante do gravíssimo estado de que a oportunidade de trabalho e a participação na 
calamidade nos setores' de saúde e de saneamento riqueza da Nação sejam mais consentâneas com a 
básico nos grandes centros urbanos, privatizar para justiça. 
pagar dívidas é um ato político criminoso. Os recur- É assim que vejo a questão, por exemplo, da 
sos da privatização deveriam ser destinados ao so- luta dos movimentos em prol da reforma agrária em 
cial". nosso País. Para essa tarefa, não há outro caminho 

Essas são palavras que endossamos integral- fora da organização, da participação e da pressão 
mente. Para realizar reformas contestáveis, o Gover- dos interessados; os quais se encontram em situa-
no FH procurou aliados pouco confiáveis, como no- ção de exclusão. Não será o Estado a dar-lhes gra-
tamos pelas denúncias recentes sobre compra de tuitamente a posição de participantes, porque o Es-
votos. Para aprovar a reeleição mudança que em tado só faz o que as forças que o dirigem lhe man-
nadá influi para a solução dos grandes problemas dam fazer. Não serão as forças que o dirigem, tam-
nacionais , o Governo pode ter enveredado por ca- pouco, porque essas, naturalmente, querem manter 
minhos obscuros, como indicam as matérias dos jor- a situação que lhes é propícia. 
nais. As prioridades inverteram-se de tal forma, que No mês de julho último, a Datafolha publicou 
a reeleição que tem valor apenas para um ambicio- os resultados de uma pes~uisa por ela realizada 
so projeto de perpetuação no Poder se sobrepôs às para avaliar o quadro social e econômico do País. A 
grandes demandas sociais desse País. pesquisa ouviu 15 mil e 688 pessoas em 411 Municí-

Concluo pedindo aos brasileiros para que co- pios brasileiros. Resultado: os excluídos do Brasil 
brem, insistentemente, do Governo FHC o seu alar- correspondem a 59% da população. 
deado comprometimento com as prioridades sociais. O jornal A Folha de S. Paulo, publicando os 
Ainda está em tempo de o Presidente escutar aque- dados, definiu o que entende por excluídos: "são 
les segmentos que, dentro do Governo, estão com- pessoas que estão à margem de qualquer meio de 
prometidos com a agenda social. É preciso investir ascensão social". 
mais, e com maior eficácia, na área social. O nobre Senador Josaphat Marinho, em co-

Era o que tinha a dizer. mentário às conclusões do trabalho da Datafolha, 
Obrigado. escreveu: ·os pormenores da pesquisa retraçam vi-
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO- vamente as marcas das desigualdades sociais e 

PTRJ) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o econômicas. O levantamento revela que 'á elite se 
Estado não é, por sua natureza, uma entidade capaz resume a 8% dos brasileiros'. Isso significa conclui 
de pensar preventivamente soluções para problemas o Senador Josaphat Marinho que 92% não integram 
que possam surgir na sociedade que o constitui. Em o que se chama a 'nata' da sociedade, o conjunto 
tempos de avançado estágio da tecnologia da infor- dos grupos dominantes". 
mática, diriSl que o Estado se assemelha a um com- Nesse contexto e dentro de uma Nação que 
putador. Um computador age de acordo com os pro- vive a perspectiva da democracia completa, como 
gramas nele instalados e por meio de comandos es- negar autenticidade, razão e ,oportunidade aos que 
pecíficos. Os programas são chamados ao visor, e lutam pela reforma agrária no Brasil, uma luta pelo 
neles o usuário trabalha. direito de sair da exclusão? 

Um computador apenas recebe os softwares; O problema da terra em nosso País é tabu há 
não tem condições de criá-los. O Estado atua segun- já 500 anos. De fato, em 500 anos de existência, 
do os instrumentos de que dispõe, que lhe são da- nunca o Brasil enfrentou com realismo, decisão e 
dos pelas forças políticas que o estruturam e, espe- horizonte de futuro a questão fundiária. A mentalida-
cialmente, pelos que o acionam, pelos grupos de in- de implantada pelo regime das sesmarias ainda con-
teresse que possuem maior poder de influência. A tinua entre nós, apesar de esse regime ter sido revo-
estruturação que lhe é dada, por sua vez, tem capa- gado em 1822, às vésperas da Independência. 
cidade de ação enquanto não for questionada por As sesmarias, criadas por Dom Fernando em 
outros grupos cujos interesses não estão contempla- 1375, para povoar o interior de Portugal, deram certo 
dos ou que se encontram excluídos. nesse país. Foram, porém, um desastre no Brasil. 

Considero, srªs e Srs. Senadores, os movi- Desastre pelos ínfimos resultados econômicos pro-
mentos de pressão social como criadores de softwa- duzidos e desastre pela cultura da posse enorme a 
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qualquer custo e para qualquer finalidade. De dimen- somadas. A área total dessas 35 mil e 83 proprieda-
sões fabulosas e limites imprecisos, plantaram a des perfaz a soma dos territórios da Alemanha, 
mentalidade da quantidade, da grandeza física, do França, Suíça, Espanha e Áustria. 
vazio, da posse pela posse, da reserva de capit~I, A terra no Brasil sempre foi um bem concentra-
em lugar do necessário para trabalhar, produzir e vi- do e desperdiçado em termos de produção. As plan-
ver dignamente. tações ocupam aproximadamente 14% da área agri-

No que diz respeito à extensão, contam-se his- cultável. Quarenta e oito por cento são ocupados 
tórias pitorescas, como a do método de medir a terra pela pecuária. Trinta e oito por cento não são utiliza-
pela duração do fumo no cachimbo. Aceso o cachim- dos para nada. 
bo, quando, queimado todo o fumo, o fogo apagas- Quatro milhões e 500 mil produtores rurais de 
se, marcava-se uma légua. economia familiar são donos de apenasum quarto 

Com o' fim das sesmarias em 1822, o Brasil fi- das terras utilizadas para agricultura e sustentam 
cou sem nenhuma legislação agrária durante quase cerca de 12% da população brasileira aproximada-
30 anos, até a promulgação da Lei de Terras, oca- mente 18 milhões de pessoas produzindo feijão, carne 
sião em que a pressão pelo fim daescravidão, patro- de suíno, milho, ovos e frutas. Isso é o que produzem 
cinada pela Inglaterra, estava no ápice. Na Lei de 4 milhões e 500 mil pequenos produtores rurais. Um 
Terras, estabeleceu-se que só se poderia adquirir contingente significativo de outros pequenos produto-
terra mediante pagamento e pagamentos altos, exa- res rurais apenas sobrevivem, morando mal, sem as-
tamente para evitar que os ex-escravos pudessem sistência, sem nenhum capital, sem incentivos, sem 
comprá-Ia e continuassem a ser mão-de-obra barata implementos e sem qualquer tipo de crédito. 
e abundante para as fazendas. Senhoras e Senhores, pesquisa realizada na 

No Sul, porque fazia frio durante·o,invemo e, cidade de São Paulo pelo Laboratório de Habitação 
portanto, o clima não era próprio para o café e a e Assentamentos Humanos' da Faculdade de Arqui-
cana-de-açúcar, a terra valia pouco. Esse fato possi- tetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo 
bilitou a criação de uma estrutura agrária menos comprovou o que um simples olhar já descortina em 
conflitante e concentrada nessa região. todas as grandes cidades do País: nos últimos 10 

Em 1945, a reforma agrária defendida pelos te- anos, a São Paulo informal cresceu muito mais do 
nentes foi inviabilizada mediante uma legislação que que a São Paulo formal.\As novas residências, plan-
exigia pagamento à vista e em espécie para as de- tadas em favelas e cortiços, em invasões ou lotea-
sapropriações. mentos clandestinos, superaram os lançamentos da 

João Goulart, depois de 1945, foi o único presi- construção civil e a construção de unidades habita-
dente civil que tentou enfrentar o problema da refor- . cionais pelo Poder Público. 
ma agrária com determinação. Foi deposto em 1964. Dados da Prefeitura de São Paulo, cruzados 
E vejamos bem: João Goulart só queria desapropriar pela referida pesquisa com informações do Instituto 
as terras próximas às ,ferrovias, às estradas e às Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, levaram 
margens dos açudes de propriedade da União. à conclusão de que também na periferia, onde a ci-

O Govemo Castello Branco fez o Estatuto da dade mais cresce, o aumento do número de domicr-
Terra. Esse Estatuto foi considerado um bom instru- lios ocupados superou em 30 vezes a quantidade de 
mento jurídico para executar a reforma agrária, mas novas unidades habitacionais regulares. 
apenas a segunda parte, a que dizia respeito à políti- Ainda em São Paulo, de acordo com levanta-
ca agrícola, saiu do papel. A primeira parte, que di- mento feito pela Associação dos Administradores de 
zia respeito à reforma agrária, não avançou. Bens Imóveis e Condomínios, em fevereiro de 1997, 

É nesse terreno, de história tão controversa, existiam 9 mil e 500 unidades habitacionais disponí-
contraditória e dolorosa, que se movem os sem-terra veis para locação; no início do Plano Real, eram 2 
brasileiros de nossos dias. ' mil. Houve, portanto, um crescimento de 375% em 

Em 1996, o Instituto Nacional de Reforma termos de unidades disponíveis. Grande parte, po-
Agrária INCRA elaborou um quadro da situação das rém, dessas unidades está vazia, porque os necessi-
terras no Brasil. O resultado é extremamente grave. tados de moradia fogem dos altos preços do aluguel. 
No âmbito de 35 mil e 83 propriedades, que consti- Em conclusão, afirma a pesqUisa: dAs pessoas estão 
tuem somente 1 % dos imóveis cadastrados, os lati- em algum lugar, aglomeradas, quem morava na 
fúndios ocupam 153 milhões de hectares, correspon- casa dos pais retomou à casa deles, a sogra foi mo-
dendo a cerca da metade de todas as prop~dades rar com o genro" e assim por diante. 
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Qual o problema que provocou esse imenso 
caos nas grandes cidades brasileiras de nossos 
dias? Não há dúvida, foi o esvaziamento do campo. 

O desenvolvimento, naturalmente, provoca 
uma significativa diminuição da população que vive 
no interior. No caso brasileiro, no entanto, por suas 
características e rapidez com que se deu, deve-se 
falar de verdadeira expulsão do campo. Os morado­
res do campo no Brasil foram postos para correr. Fo­
ram para a cidade, sem qualificação para os servi­
ços urbanos, sem dinheiro, carregando consigo, 
além de muitos filhos, a frustração, o sentimento de 
abandono e uma atroz incógnita em termos de pers­
pectiva de vida. 

Nos países desenvolvidos, a agricultura faz 
parte das preocupações estratégicas dos governos. 
Assim é no Japão, que gasta bilhões de dólares por 
ano para manter os produtores de arroz em suas mi­
núsculas propriedades. Israel, por questões milita­
res, cultiva hortaliças no deserto. Na Europa, são 
gastos todos os anos cerca de 50 milhões de dóla­
res para segurar no campo os seus agricultores. Os 
Estados Unidos, bons de pressão contra os incenti­
vos à agricultura de outros povos, gastam aproxima­
damente 40 mil dólares por ano por produtor, para 
que este permaneça no campo. 

É claro, nesses países, a solução dada susten­
ta-se porque o Estado tem política para a agricultura 
e destina recursos para a execução dessa política. 

No Brasil, cuja população pobre do interior se 
desloca em massa para as cidades, criando os enor­
mes problemas de que já falei, uma política voltada 
para a manutenção dos agricultores em suas terras, 
podendo, inclusive, atrair gente da cidade para o in­
terior, na minha opinião,deveria ser uma prioridade 
nacional. 

O solo brasileiro permite essa iniciativa, pois 
nada menos do que 70% dele são agricultáveis e 
tem apenas 10% ocupados com lavoura. Isso'signifi­
ca dizer que de cada 7 hectares bons para a agricul­
tura apenas 1 produz. Além disso, o Brasil possui 
35% da água fluvial do mundo, além de sol o ano 
todo. 

Imaginemos a potencialidade deste País para a 
agricultura se, nas condições descritas, já é o maior 
exportador mundial de café, de suco de laranja, fare­
lo de soja e de açúcar!lmaginemos se aqui se produ­
zisse como se produz na China, que, com apenas 
13% de solo agricultável, em 1996, colheu 430 mi­
lhões de toneladas de arroz! 

Hoje, é comum a afirmação no sentido de que 
a reforma agrária está fora de moda no mundo. Pro-

paga-se até que a reforma agrária poderá inviabilizar 
a atual produção agrícola do Brasil. Não tenho dúvi­
da de que isso faz parte de uma estratégia que visa 
a instalar o pânico, para que as coisas permaneçam 
como estão, para que não mudem. 

Historicamente, os países que fizeram a refor­
ma agrária, no entanto, hoje são partes constituintes 
das economias fortes. Refiro-me, por exemplo, ao 
Japão, que a fez em 1946 por exigência do General 
norte-americano Douglas MacArthur; à Correia do 
Sul, que também a.fez por imposição dos Estados 
Unidos; a Taiwan, e alguns outros. 

No Brasil, continua-se a roncear nesse campo . 
Fundamentalmente porque entre nós nunca houve 
uma política agrária eficiente, por questões de cultu­
ra e de poder. Sempre se trabalhou aqui com emo­
cionalismos e arroubos retrógrados quando o proble­
ma da, reforma agrária foi tratado. 

Salvo pequenas exceções, como as de alguns 
perímetros irrigados 'ou a fazendo Anoni, nO Rio 
Grande do Sul, a maioria das experiências feitas no 
âmbito da reforma agrária foi executada sem convic­
ção, pela metade, sem planejamento convincente. 

Ora, todos sabemos que de naqa ,adianta fazer 
assentamentos sem uma intervenção global quanto 
às necessidades dos assentados, isto é,sem propor­
cionar adequada infra-estrutura, assistência técnica, 
preços. compensadores e comercialização garantida 
para os produtos. . . , 

Também não é por falta de instrumentos legais 
que a reforma agrá~ia não se faz. A Constituição Fe­
deral, por exemplo, no seu artigo 184, determina a 
desapropriação por i~teresse social, para fins de re­
forma agrária, do imóvel que não esteja cumprindo 

. sua função sociaL Além disso, há milhões de hecta­
res de terra pública que foram ocupados ilegalmente 
por grileiros. No, Pontal do Paranapanema, por 
exemplo, existem perto de1 milhão de hectares per­
tencentes ao Estado de São paulo, grilados por gen­
te poderosa,que continuam nas mãos dos invasores, 
mesmo após o Poder JudiCiário ter determinado a 
entrega dessas terras ao Estado. Nesse caso, a Po­
lícia nunca foi acionada. 

A conclusão lógioa diante de toda essa trajetó­
ria de poderosos interesses, de delongas e amea­
ças, de sofrimento e morte, é de que não há vontade 
política. 

Na verdade, o Brasil sempre desprezou os ho­
mens da terra, desde a época dos bacharéis de di­
reito. Considera-os pés-rapados, broncos ~ mais re­
centemente, perturbadores da ordem estábelecida, 
vagabundos, moradores sem cidadania. 

'. 
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Nesse contexto, a mudança da história e das crupulosa exclusão social de grup~s e nações ~em-
mentalidades, especialmente as poderosàs mentali- pre mais numerosos de sociedades restritas e do 
dades urbanas, só se faz mediante a pressão, para contexto internacional, resta o caminho da união, da 
obrigar sim, obrigar o Estado a agir, em respeito utopia da justiça, da redescoberta da solidariedade. 

aos direitos fundamentais de todos os que consti- Nesse sentido, o Estado precisa ser questiona-
tuem a Nação. do e exigido, para que se torne cada vez mais demo-

A reforma agrária não ocorrerá por outros meios, crático. Democracia é como criança, não é suficiente 
de modo particular em uma época como a em que vi- a geração biológica, é preciso criá-Ia para que se 
vemos, quando a 'vantagem e o lucro próprios são bus- tome personalidade amadurecida. Democracia não é 
-cedos sem considerar limites de qualquer espécie por só o direito de votar. Isso é pouco. Não é só o direito 
quem tem o poder econômico e político. . de falar. É muito pouco só o direito de falar. Demo-

Diante da lógica do fim que justifica os meios, cracia é também o direito de assustar, de exigir, para 
do agir estratégico e da razão instrumental que per- que as coisas mudem. Defendo, pois, o movimento 
meia os espaços do poder, que se manifesta até na dos sem-terra e todos os movimentos sociais. Eles 

. linguagem do dia-a-dia; diante de um pensamento têm como fima.construção da democracia no Brasil. 
individualista de carreira, de uma mentalidade mar- Muito obrigado! 
cadamente hedonista, do aumento da violência no 
convívio social, da propaganda publicamente aceita, 
sem questionamento, da ideologia neoliberal, carac­
terizada por forte conteúdo sócio-darwinista, diante 
de comportamentos que buscam legitimar uma ines-

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência designa para a sessão deliberativa ordi­
nária de terça-feira. dia 9 do corrente, às 14h30min, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Dia 9.9.97, terça-feira, às 14h 30min: Sessão déliber:Úivà ordinária 

Proposiç~o. 

IAutorlN"· 9rigeml 

Projeto de Lei dó 
Senado n" ~ I. de 
19% 

Flaviano Melo 

2 
Projeto de Lei do 
Senado n° 13 3. de 
1996 

José Eduardo 

Ementa /Instrução 

Introduz alteraçõcs na Lei n" K.('2'J. de 25 de fevereiro :de 
I 'J'J.'l (regulamentação de dIspositivos constitucIOnais rc· 
lallVOS à reforma agrána). . 

(Tramitando em conjunto com o PLS 133/96) 

Dispõe sobre a participação dos Estados. do Distrito Fede­
ral e dos Municípios na implantaçào da Refonna Agrária 

(Tramitando em conjunto com o PLS 41/96) 

Informaçõcs 

.Incluído em Ordem do Dia 
para proferimento de parc­
ceres da CC] e da CAE (an 
3~('. \11) 

Em re!!ime de urgência. nos 
tennos do Requenmento n" 
~3'J. de 1997 - art. 3.1(,. "c". 
Incluido em Ordem do DIa 
para proferimento de pare­
ceres da CC] e da CAE (art. 
3~6. 111) 

Em regime de urgência. nos 
tennos do Requerimento n" 
~39. de 1997 - art. 3)(,. "c". 

J Solicita o sobrestamento do estudo da Proposta de Emen- Votaçllo. em turno único. 
Requerimento nO da à Constituição nO 57. de 1995. que tem como primeiro 
876. de 1996 signatário o Senador Pedro Simon. que altera dispositivos 

constitucionais relativos ao., limites oltiximos de idade 
Élcio Alvares e' ou- para a nomeação de magistrados e ministros de tribunais 
tros e para a aposentadoria compulsória do sen'idor púhlieo 

em geral. 

Parecer n" 357/97-CC1. Relator: Senador Ney Suassuna. 
contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
Está encerrada a sessão. 

{ (Levanta-se a sessão às 18h25min.) 

(O.S. N!! 15543/97) 

.; 
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PARECER N° 15, DE 1997 .. CN 

Da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 9, de 1997 - CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir 'ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, do Ministé~o dos Transportes e do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

. da Amazônia Legal, crédito especial até o I imite ,ge R$ 
10,623.202,00 (dez milhões, seiscentos e vinte e três 
mil, duzentos e dois reais), pará os fin~ que especifica.". 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado ARMANDO ABÍLlO 

I - RELATÓRIO 
O Excelentíssimo Senhor Presidente dã República, nos termos do art. 

61, § 1°, inciso 'I!, alínea "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem nO 393, de . 
19.97 -:CN (nO 7?5/97.,>na origc;:m); submete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de 
Lei que "autoriza o Poder Exc;cutivo a abrir. ao Orçamento Fiscal da União. em favor do 
Ministér(o da Ciência e Técnologi~, do Minis~ério dos Transportes e do Ministério do Meio 
Ambie~te~ dos Recursos Hídricos e da AmazÔnia Legal, crédito especial' até o limite de R$ 
10:623.102,00 (dez rriilhões, ~eiscentose' vinte e três mil, duzefltos e dois reais), para os fins 
que especifica.", . 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do' 
Planejamento e Orçámento informa que o crédito .especial se destina a incl~ir novas 
programações e !,'lUpOS de despesas, para atender à necessidade de recolhimento da > 

Contribuicão para a Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Ministério da Ciência e 
Tecnologia; compromisso de honrar o pagamento, por parte da Administração direta do 
Ministério dos.Tnmsportes, de juros e comissões relativos ao contrato de financiamento do 
Projeto de Reestruturação e Desestatizaçãoda Rede Ferroviária S/A - RFFSA; necessidade ~~ 
áquisição de equipamentos e material permanente, destinados aos serviços administrativos de 
arrecadação do Fundo da:. Màrinha Mercante; no caso do Ministério do Meio Ambiente, dos 

- Recursos Hidricos e da Arn'azônia Legal, a necessidade de custear a manutenção e. a operação' 
dos perímetros de irrigação, nos Estados do Maranhão, Piauí e Ceará, e a aquisição de 
equipamc;:ntos e a execução de Qbras em unidades de conservação, visando a aquisição de 
equipámentos -e a ~xecução' de obras em unidades de conservação, visando minimizar 

, 'probleinas da biologia' reprodutiva é ecôlogia comportamental da avi fauna do cerrado. 
. . . t . • '. .' ~ '. ~ . 

Informa, ainda, que os ~ecursos compensatórios indicados para fazer 
\ face à programação do crédito especial são oriundos da anulação parcial de dotações 
r orçamentárias e recairão sobre as fontes 100 e 115 (Tesouro), 135 (Adici,onal ao Frete para' 

Renovação da' Marinha Mercante) e 148 (OperaçÕes'de Crédito Externas), no âmbito dos 
\ orçamentos dos próprios Órgãos envolvidos, e sobre a fonte 144 (Títulos de 
:~esponsabilidade do Tesouro Nacional), cancelada de Encargos Financeiros da União. 
Quanto ao excesso de arrecadação da fonte 250, ele é proveniente da: prestação de serviços 
tecnologicos e consultoria, assistência técnica e análise de projetos na unidade 24.201 _ 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
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Lida na Sessão Conjunta de .11/0.1!97, ,a ,Mensagem foi remetida à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo para 
emendas, de acordo com o art. 166, § 2°, da Constituição, de 17 a 24/07/9Te designado este 
Parlamentar para relatar a matéria na forma regimental. 

É o relatório. 

11- EMENDAS 
Ao presénte projeto foram apresentadas 15·1 emendas, sendo l(uma) 

sem indicação de unidade orçamentária, l(uma) para a unidade 39.101 - Ministério dos 
Transportes; 2 (duas) para a unidade 39.901 - Fundo da Marinha Mercante e 147 (cento e 
quarenta e sete) para a unidade 44.101 - Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal. Estas últimas pretendem. na bJfande maioria, realocar os 
recursos objeto do crédito a novos subprojetos, sendo que o valor total das solicitações é da 
ordem de R$ q milhões. 

lU - VOTO DO RELi\TOR 

O exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. ' 

I Quanto à conformidade com as disposições da Lei nO 9.293, de 15 de 
julho de 1996 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), a percepção deste Relator é de que as 
modificações preterididas por este crédito adicional'não contrariam as vedações expressas em 
tal Lei. . . 

. Co'nstatou-se, iguah~ente, que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação 'de recursos e que seu detalhamento se acha realizado 
segundo os princípios de boa técnica orçam~ntária ," .. '. " . , 

Quanto às emendas apresentadas, em que' pese o mérito e .a'relevânCia 
.' destas proposições,· decidi pela rejeição das mesmas. O montante de recursos objeto do 

crédito, ,cujas fontes.de recursos são compatíveis com a nova programação prpposta pelos 
.• parlamentares,. é muito inferior ao necessário para at~ndimentó das solicitações. Além disso, 

estes recursos estão comprÓmetidos com programações' aprovadaS 'na lei orçamentária e 
. destinam-se à manutenção e à operaçãodeperimetros de ilrigação nos Estados do Maranhão, 

Piauí e Ceará. O crédito decorreu da necessidade de ajus!es entre grupos de natureza da 
despesa, não tratando~se, portanto, de recursos adicionais. 

, Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 9, de 
1997-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo e pela rejeição das emendas ~presentadas. 

• , r B, ~ 

.. \.. . 

Sala da Comissão, em 4 de setembr~ de 1997. 

114!A I, D~putado ~~D . A í~IO \ 
R1~r ,. 

, . 

\ 
':1.' 
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ANEXO I 

PROJETO DE LEI N° 008/97~N 

Mensagem n" 383. d.18118~N - ("'1.076/96. na origem) 

RELAÇAo DE EMENDAS 

'. 
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REJEITADA no mérito 

REJEITADA no mériID 

~ .. 

00077-9 Luiz Dura0 REJEITADA no mériID 

0007&-7 Luiz Dura0 44.101 04.054.0077.1238.0000 Constr\IÇão de Barragem em Pedro Canário-ES REJEITADA no mériID 

00079-5 Luiz Dura0 44.101 04.054.0077.1238.0000 Obras de Drenagem no Canal 6-1 em Unhares- REJEITADA no mérito 
ES 

00080-9 FemandoDiniz 44.101 04.054.0457. 1270.lOOOC Ações Complemen1ares no Norte de Minas Gerais REJEITADA no mériID 

00081-7 SilvemaniSanIDII 44.101 04.054.0077. 1267.lOOOC Construção de Açude Público no Municipio,de REJEITADA no méritc 
Jaru - RO 

00082-5 Silvemani Santos 44.101 O4.054.0077.3406.lOOOC Perfuração de Poço At18siano no Município de REJEITADA no mérito 
Jaru - RO 

OQ083..3 Silvernani Santos 44.101 04.054.0077. 3406.lOOOC Perfuração de Poço ArlBsiano no Município de REJEITADA no mériID 
GovernadOr Jorge Teixeira- RO 

00084-1 Sílvemaní Santos' 44.101 04.054.0077.3406.lOOOC ConstrlJÇllo de Açude Público no Município de REJEITADA no mérito 
Cacauíandia - RO 

~ Jaíme Martins 44.101 13.054.0447.3406.lOOOC . Perturaçao e Equipamento de Poços Públicos em REJEITADA no mérito 
Pilangui-MG 

oooas.a Jaime Martins 44.101 13.054.0447.3406.lOOOC Perfuração e Equipamento de Poços Públicos em REJEITADA no mérito 
Pedra do índaiá-MG 

00087-6 Jaime Martins 44.101 13.054.0447.3406.lOOOC Perfuração e Equipamento de Poços Públicos em REJEITADA no méritc 
Riachinho-MG 

0Q088..4 Jaime Martins 44.101 03.009.0059.4444.lOOOC Saneamen1D Ambiental em áres urbanas -
Riachinho-MG 

REJEITADA no mériID 
'- ..... 

00089-2 Ronaldo Cunha Lima 44.101 04.054.0077.1238.0007 Perímetro de Imgaçao Queimadas - PB REJEITADA no méritc 

~ Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406. lOOOC Perfuraçao de Poço Artesiano no Municipio de REJEITADA no ménta 
Novo Alegre - TO 

00091-4 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC Perluraçao de Poço Artasiano no Municipio de REJEITADA no mérito 
NovoAc:ordo - TO 

00092-2 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC PerfuraçAo de Poço ArtBsiano no Municipio de REJEITADA no mérito 
.",-, 

Natividade - TO 
00093-1 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406. lOOOC Perfuração de Poço ArtBsiano no Município de . REJEITADA no mérito 

Porto Nacional - TO ; CJOO94..9 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC Perfuração de Poço At18siano no Município de REJEITADA no mérr;o 
Porto AI e-TO 

00095-7 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC Perfuração de Poço Artesiano no Município de REJEITADA no méritc 

00096-5 Antonio Jorge 44.101 09.004.0077.3406.lOOOC 
Palmeir6po1is - TO 
PerfuraçAo de Poço Artesiano no Município de REJEITADA no mériID 
Ponte Alta do Bom Jesus - TO 

00097-3 , Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC Pe~o de Poço Ar1e&iano no Município de REJEITADA no mérito 
Novo Jardim - TO 

0009&-1 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC Perfuraç60 de Poço Ar1e&iano no Município de REJEITADA no mériID 
sao Valério - TO -()()()99.{J Antonio Jorge 44.101 09.054.0077 .3406.lOOOC Perfuração de Poço Ar1e&iano no Município de Rio REJEITADA no méri1D 
dos Bois - TO 

00lQO.7 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC PerfuraçAo de Poço Ar1ssiano no Municí~ - REJEITADA no mérito 
Aparecida do Rio Negro - TO 

00101-5 Antonio Jorge 44.101 09.054.0077.3406.lOOOC Perluraç40 de Poço Artesiano no Município de REJEITADA no mérito 
Lizarda - TO 
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00117-1 chiCO-da Princesa 44.101 04.054.00n.1238.XlOC)( Cons1rução de Poço ~ em lbaitl - PR REJEI'TÃÕAno ITÍérito 

0011&<l Chico da Princesa 44.101 04.054.0077. 1238.XlOC)( Construção de Açude em IbaitI - PR REJEITADA no mérito 

00119-8 Chico da Princesa 44.101 04.054.0077 .1238.XlOC)( Construção de Poço Ar1Bsiano em Wenceslau REJEITADA no mérito 
Bréz - PR 

00120-1 Chico da Princesa 44.101 04.054.0077.1238.XlOC)( Cons1rução de Açude em Wenceslau Bréz -'PR REJEITADA no mérito 

00121-0 Ciro Nogueira 44.101 04.054.0077.1267.XlOC)( Construçao e Recuperação de Açudes Públicos REJEITADA no mérito 
em Áreas Rurais de AJ1D longa - PI 

00122-8 Ciro Nogueira 44.101 04.054.0077. 1267.XlOC)( Construçao e Recuperação de Açudes Públicos REJEITADA no mérito 
em Áreas Rurais de BertDlinea - PI 

001~ Ciro Nogueira 44.101 09.054.0457 .3439.XlOC)( Pelfuraçêo e EquipamenlJ) de Paços Ar1Brsianos REJEITADA no mérito 
em áreas rurais de Cajueira da :Praia - PI 

00124-4 Ciro Nogueira 44.101 09.054.0077 .3466.XlOC)( Fortalecimento da Infra-Estru1ura no Municlpio de REJEITADA no mérito 
Cocal- PI 

00125-2 Ciro Nogueira 44.101 09.054.0457.3439XlOOC Perfuraçêo e Equiparrienlo de Paços Ar1Brsianos REJEITADA no mérito 
em áreas rurais do Municipio de Cocal dos Alves -

00126-1 Ciro Nogueira 44.101 09.054.0457 .3439XlOOC Perfuraçêo e EquipamenlJ) de Paços Ar1Brsianos REJEITADA no mérito 
em áreas rurais do Municlpio de Miguell.eAo - PI 

00127-9 Ciro Nogueira 44.101 04.054.0077.1267 .lOOOC Cons1rução e Reeuperaçao de Açudes Públicos REJEITADA no máriIo ;; 
em Amas Rurais do Municipio de R 

00128-7 Amon Bezerra 44.101 04.054.0077. 1238.XlOC)( Apolo a Irrigação em Missao Velha - CE REJEITADA no mérito 
,;. 

00129-5 Amon Bezerra 44.101 04.054.0077 .1238.lOOOC Apoio a Irrigação em Brejo Santa - CE REJEITADA no mérito 

00130-9 Jaime Fernandes Filho 44.101 Sistema de AbastecimenlJ) d'água no Municlpio d REJEITADA no mérito 
Boquira- BA 

00131-7 Jaime Fernandes Filho 44.101 Construção de Pequenas Barragens no Municipio REJEITADA no mérito 
de Boquira - Ba 

00132-5 Jaime Fernandes Filho 44.101 Sistema de Abastecimento d'água em CacuJé - REJEITADA no mérito 

00133-3 Flávio D8f'ZI 44.101 03.017.0103.4093.lOOOC Controle de Enchentes e Recuperação de Vales REJEITADA no mérito 
no Es1acIo de Mato Grosso do Sul.· a cargo do 

00134-1 Augus10 Farias 44.101 09.054.0077.3406.XlOC)( Perfuração e EquipamenlJ) para 6 poços públicos REJEITADA no mérito 
no Municipio de Mar Vermelho - Al 

00135-0 Augus10 Farias 44.101 04.054:0077. 1267.XlOC)( Construçao de dez açudes no municlpio de Igreja REJEITADA no mérito 
Nova-AL ----

001~ AUgusto Farias 44.101 09.054.0077 .3406.XlOC)( Perfuração e Equipamento para 5 poços públicos REJEITADA no mérito 
no Municlpio de Paripueira - Al 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CONCLUSÃO 
A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 

ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, ~a Oitava Reunião Ordinária, 
em 04 de setembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatórió do Deputado 
ARMANDO ABILlO, favorável nos termos proposto no Projeto de Lei nO 09/97-CN. Ao 
Projeto foram apresentadas 151 (cento e cinqüenta e uma) emendas. 

. Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo Madeira, 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto ~reira, 
Aníbal Gomes, Arlindo Chinaglia, Armando Abílio, B. Sá, Basílio Villani, Chico 
Vigilante, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de 
Menezes, Eurípedes Miranda, Felipe Mendes, Fernando Ribas Carli,. Francisco 
Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Hélio Rosas, 
Israel Pinheiro, João Leão, João Ribeiro, Júlio César, Leônidas Cristino, Lídia Quinan, 

. Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Odacir Klein, Paulo Bernardo, 
Paulo Cordeiro, Paulo Gouvêa, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Novais, Sandro 

. Mabel, Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvernani 
Santos eUdson Bandeira; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge, Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, José 
Bianco, José Ignácio Ferreira, Marluce Pinto, Onofre Quinan e Romero Jucá. 

Sala de Reuniões, em 04 de setembro de 1997. 

Depumdo ~JDO ~I~ 
. Rela~or . 
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PARECER N° 16, DE'1997 - CN 

1- RELATÓRIO, 

. f' ~ . 

". \o • 

Da Comissão Mista 4e PJanos" O~çamentos Públicos e 
FiscaliZação, sóbre' o . Projeto dé Lei n° 11, de 1997 • 
tN, que "A':ltoriza lO :Pócler Executivo a abrir aos 
Orçatnentos Fi~cal:é AA·S~8'Í!ridad~,Social. ela, União, em, . " 

,,' favor.)i~ '~nist~t1~,';~#educ,aç;ãô':',~, dp ',Desporto, d9," .,-; 
"Miriistériô" d( ~ P,re,vidênéiá. '~, Assistência' ,Sociat dó 
Miilistério,do::trabãlho 'e :d,5:'Miílisterió da, 'CultUra, 
crédito suple~entarri~)"~àlor de R$ 44A34.211,00 
(quarenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta e 
quatro mil eduzentós e onze reais), para os fins que 
especifica." . . . 

." ~.' f 

Autor: POpER EXECUTivo' 
, ~.'~ . ~ 

Relator: Deputado BASll..IO VILANI 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos tennos do art., 
61, § 1°, inciso n, alínea "b", da' Constituição Federal; e atravéS da Mensagem n° 416, de 
1997 - CN (nO 817/97, na origem), submete à apreciaçãódo Congresso Nacional o ,projeto de 
Lei que "autoriza o Poder Executivó a abnr ao Orçamerito Fiséal é da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Educação e do' Desporto, do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, do Ministério do Trabalho e do Ministério da: Cultura, crédito ':; 
suplementar no valor global de R$ 44.434.211,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e 

, _ trinta e quatro mil e dUientos e onze reais); para os fins 'que espeCifica." ' -" ~ 
.' . . ... ~ :. "1··.~.' " 

" ",.' l. I· .. ", .,'," ' .. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
. Planejamento e Orçamento' informa que o' crédito s~pletrientar,' ~e destina a incorporar 

recursos diretamente arrecadados de diversas unidades orçamentárias, no valor, de RS 
36.649~ 150,00 (trinta e seis milhõess, seiscentos e quarenta e nove mil, cento e cinquenta 

, I 

reais) e R$ 7.785.061,00 (sete milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, sessenta e um reais) 
por remanejamento de dotaçõ~s, confonne quadro a seguir: / 
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ÓRGÃO INCORP.REC.PROP. REMANEJA1v1ENTO TOTAL 

Min.Educ.Desporto· 36.230.090 324.230 36.554.320 

Min.Prev.Assist.Soc. - 900.000 900.000 

Min. do Trabalho - , 6.529.957 6.529.957 

Min. da Cultura 419.060 30.874 449.934 

TOTAL, , . 36.649.150 7.785.061 44.434.211 
,-

~ O crédito pleiteado pelo Ministério da Educação e do Desporto tem 
por objetivo suplementar, basicamente, dotações para manutenção das instituições, sendo que 
91% dos recursos-a serem incorporados são provenientes da prestação de serviços ao Sistema 
Único de Saúde-SUS e estão sendo alocados na atividade "Manutenção de Hospitais de 
Ensino". O quadro abaixo detaJha estes valores. 

Unidade Valor a Suplementar Suplementação Origem dos Recursos 
Orçamentária (R$ 1,00) 

Univ.Fed.M.Gerais 16.452.980 Ma~utenção do Receita de Serviços 
Hospital de Ensino Hospitalares 

Univ.Fed.R.G.do Sul 2.350.000 Manutenção do Receita de Serviços -
Ensino Estudos e Pesquisas 

Fund. Univ.Fed.Mato 2.855.578 Manut. do Canc.P ASEPlRec. Ser 
Grosso do Sul' Ensino/ Assist.Medica V1ÇOS- Estudos e 

a Servidores/Manut. Pesquisai Alienação 
Hosp. Ensino Bens Moveis 

Hospital de Clínicas 14.875.762 Manut. Hospital de Receita de Serviços 
de Porto Alegre . Ensino Hospitalares 

Esc.Agrotec.Fed. de ,. 20.000 Fomecim. Refeições Rec. Serviços 
Rio do Sul - SC Subsidiadas Educacionais/ Rec. de 

Serviços de 
Hospedagem e 
Alimentação 

TOTAL 36.554.320 

Quanto ao Ministério da Previdência e Assistência Social, a 
suplementação solicitada, no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) no INSS, 
destina-se a reforçar as dotações para informatização da arrecadação e dos Postos de 

" 
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Beneficios da Previdência Social. Os recursos compensatórios estão sendo oferecidos através 
de cancelamento na atividade "Manutenção dos Serviços de Administração Geral", na mesma 
unidade orçamentária. -

o pleito do Ministério do Trabalho visa reforçar as dotações das 
subatividades "Assistência Médica e Odontológica a Servidores", "Assistência Pré-Escolar" e 
"Concessão de Vale T~nspoÍte", na Administração Direta. Os recursos compensatórios que 
estão sendo oferecidos decorrem de cancelamento, em igual valor, na atividade "Manutenção 
dos Serviços de Administração Geral", da mesma unidade orçamentária. 

. Quanto a suplementação do Fundo de Amparo ao Trabalhador, a 
Exposição de Motivos.' informa que esta decorre da necessidade de financiar despesas 
decorrentes das variações' das tarifas públicas e dos contratos de locação de imóveis e de 
vigilância e limpeza, das Delegacias e Subdelegacias Regionais do Trabalho e dos Postos de 
Atendimento do Ministério em todo o país. Estão sendo oferecidos ,como recursos 
compensatórios dotações de outrõ grupo de natureza da despesa (inversões financeiras) do 
mesmo subprojeto. " , 

Qúant~às suplementações do Ministério da Cultura, estas objetivam o 
atendimento de despesas' relacionadas com . a ,ipreservação e Di~sãode- Museus~Cãsás 
Históricas e-Cinematecas", a cargo do bistittito'do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
tendo como fonte de recursos recei~ patrimoniais, (aluguéis) e receita de serviços 
(comercialização de livros e periódicos e serviços recreativos e culturais). Ainda ,~O âmbito 
do mesmo órgão, estão sendo suplementadas as dotações da Fundação Cultural ~almares 

'para "Assistência Médica e Odontológica a Servidores", oferecidos como recursos 
compensatórios recursos de diversos .subprojetos e subatividades da própria Fundação 
Palmares. 

Lida na Sessão do Senado de"11/07/97,. a Mensagem foi remetida.à 

'.<!} ,. I 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo para 'i 

emendas, de 'acordo com o art. 166, § 2°, da Constituição - de 4 a 11108/97 - e designado este 
Parlamentar para relatar a matéria na forma regimental. '? 

É o relatório. 

H-EMENDAS 

Ao presente projeto foram apresentadas 2 (duas) emendas. A de nO 
011-00001-9, de autoria do Deputado Fernando Torres, pretende suplementar o,subprojeto 

_ cód. 08.048.0246.4031.1242 - "Restauração da Catedral Metropolitana de Maceió - AL", da. 
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unidade orçamentária 42.204 - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
constante do orçamento para 1997. A segunda, de nO 011-00002-7, de autoria do Deputado 
Nelson Meurer, pretendendo ácrescentar ao programa de trabalho do Ministério da Cultura 

subprojeto para "Preservação do Museu de Francisco BeltrãoIPR", subprojeto este, não 
constante do orçamento vigente. 

m - VOTO DO RELATOR 

O exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plurianual mostra que esta se ajusta' ao estabelecido pelo Plano. 

Quanto fi conformidade com as disposições da Lei nO 9.293, de 15 de . , 
julho de 1996 (Lei de Diretrizes Orç.amentárias), a percepção deste Relator é de que as, 
modificações pretendidas por este crédito adicional não contrariam as'vedações expressas em 
tal Lei. " 

'/, 

Constatou-se, igualmente, que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha realizado 

. segundo os princípios de boa técnica orçamentária. . 

Quanto às emendas apresentadas, decidi peta rejeição da de n° 
00001-9, uma vez que o pleito é pela suplementação de subprojeto já constante do orçamento 
de 1997, cuja dotação - no valor total de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - ainda não foi 
empenhada pelo Poder Executivo. Assim, o entendimento deste relator é de que não cabe 
reforçar tal dotação, uma vez que o subprojeto'não teve a sua execução sequer iniciada. 

Quanto à emenda de nO 00002-7, o parecer é igualmente pela rejeição 
já que a proposição contraria o disposto no art. 47, inciso I, alínea à, do Regulamento Interno 
desta Comissão. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nO 11, de 
l\I 1997-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo e jei'ção das emendas apresentadas. 

Sala da Co . são, em .4 e u k1 hlJ1Je 1997. ;) ,,~ , 

/1 

/: , I 

Deputado BA$ LIO VILkNl\ 
/~/ R(ato~ ) 
" I " .' 

\v -/: \... :,' - / 
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ICO N C L U SÃO 

A COMISSÃO MISTA DE· PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Oitava Reu·nião·· Ordinária, 
em 04 de setembro de 1997, APROVOU, contra o voto do Deputado Giovanni Queiroz, 
o Relatório do Deputado BASíLIO VILLANI, favorável nos termos proposto no Projeto 
de lei nO 11/97-CN. Ao Projeto foram apresentadas 02 (duas) emendas . .. . 

, Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo Madeira, 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, 
Anít~al Gomes, Arlindo. Chinaglia, Armando Abílio, B. Sá, Basílio Villani, Chico 
Vigilante, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de 
Menezes, Eurípedes Miranda, Felipe Mendes, Fernando Ribas Carli, Francisco 
Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Hélio Rosas, 
Israel Pinheiro, João Leão, João Ribeiro, Júlio César, Leôni,d~s Cristino, Lídia Quinan, 
Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Odacir Klein, Paulo Bernardo, 
Paulo Cordeiro, Paulo'Go'uvêa, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Novais, Sandro 
Mabeí, Sarney Filho, Serafim Venzon,· Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvernani 
Santos e Udson Bandeira; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge, Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, José 
Bianco, José Ignácio Ferreira, Marluce Pinto, Onofre Quinan e Romera Jucá 

• I • 

./ 

~e 
I 
( . 

Sala de Reuniões, ~m 04 de s~tembro de 1997. 

' .. 

ASSUNAi 

, . 
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PARECER N° 17, DE 1997 - CN 

I-RELATÓRIO 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° t 7, de 1997 -
CN, que "Autoriza o' Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em - , 

favor do Ministério da Eduçação e do Desporto, crédito 
especial até o limite de R$ 33'1. 118,00 (trezentos e 
trinta e um mil, cento e dezoito reais), para os fins que 
especifica. " 

, . 
Autor: PODER EXECUTIVO 

. , -

Relator: Deputado JOÃO FASSA~LA 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos termos do art. 
61, § 1°, inciso 11, alínea "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem n° 430, de 
1997 - CN (nO 840/97, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de 

,Lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto, crédito especial até o limite de 
R$ 331.118,00 (trezentos e trinta e um mil, cento e dezoito reais), para os fins que 
especifica. " 

A Exposição' de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento informa que o crédito especial, se destina a atender despesas não 
previstas na Lei Orçamentária, na forma do quadro a seguir: . 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA INCLUSÃO CANCEL. 

Escola Téc. Federal de São Paulo 100.000 100.000 
- Assistência Médica Odontológica 

\ 
e a 

I 

Servidores Outras Despesas - , . 
Correntes 100.000 

\, 
:,' 

- Coordenação e Manutenção do Ensino Outras Despesas 
"',) 
'1-,., 

Correntes -, 100.000 



\ 

18244 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA INCLUSÃO CANCEL. 

F~ndação Universidade Federal do 
Maranhão 215.000 215.000 
- Fornecimento de Refeições Subsidiadas' Outras Despesas 

Correntes 
215.000 

- Construção e Recup. de Unidades Físicas Outras ' Despesas 

. Correntes . 
215.000 

Escola Agrotécn ica - Federal de 
Alegrete-RS 1.118 1.118 
- Coordenação e Manutenção do Ensino Inversões 

Financeiras l. 118 

Outras Despesas 
Correntes 1. 118 

Centro Federal de Educação Tecno'lógica 
do Paraná 15.000 15.000 
- Coordenação e Manutenção do Ensino Inversões 15.000 

Financeiras / 

.. ' 

" Investimentos 15.000 

TOTAL 331.118 331.118 

o crédito pleiteado pelo Ministério, da Educação e do Desporto tem 
por objetivo a inclusão do programa de trabalho "Assistência Médica e Odontológica a 

, Servidores" no orçamento da Escola Técnica Federal de São Paulo decorrente de convênio 
firmado, no exercício de 1996, com a Fundação'de Seguridade Social- GEAP, objetivando a 
prestação de assistência médica aos servidores da Instituição. Segundo informações do 
próprio Ministério da Educação e do Desporto o recurso havia sido alocado dentro da 
atividade "Coordenação e Manutenção do Ensino", em virtude da ausência de conta 
específica para a execução, neste caso, faz-se necessário' a abertura da referida programação 
para atender à assistência méd.ica e odontológica a servidores, embora não se justifica a 
inclusão dessa despesa' naquela atividade. No tocante à inclusão de "Manutenção de 
Restaurante", pela FundaçãoUniversidade Federal do Maranhão, o atendimento se comprova 
pela existência, no orçamento da unidade, de recursos próprios, oriundos de "Serviços de 
Alimentação", ,gerados pela atividade de exploração do restaurante universitário, também, 
segundo informações do Ministério da Educação e do Desporto a alocação de tal recu~so visa 
corrigir erro na época da elaboração do orçamento da entidade. 
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Quanto à inClusão do grupo de natureza da despesa "Inversões 
Financeiras", nos programas de trabalho da Escola Agrotécnica Federal de Alegrete e do 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, trata-se da necessidade de aquisição de 
linhas telefônicas para novos centros que estão sendo implantados nas mencionadas 
instituições. 

Lida na Sessão ·do Senado de 24/07/97, a Mensagem foi remytida à. 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde. foi aberto prazo para 
emendas, de acordo como art. 166, § 2°, da Constituição - de 5 a 12/98/97 - e designado este 
Parlamentar para relatar a matéria na forma regimental. 

É o relatório. 

11 - EMENDAS 

Ao presente projeto não foram apresentad~.s emendas. 

111 - VOTO DO RELATOR 

O exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o P.1ano 
Plurianual mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. 

Quanto à conformidade com as disposições da Lei n° 9.293, de 15 de 
julho de 1996 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), a percepção deste Relator é de que ás 
modificações pretendidas por este crédito adicional não contrariam as vedações expressas em 
tal Lei. . . 

Constatou-se, igualmente, ·que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha.realizado 
segundo os princípios de boa técnica orçamentária. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprov~ção do Projeto de Lei n° 17, de 
1997~CN: na forma proposta pelo Poder Executivo. . 

Sala da Comissão, em 4 de setembro de 1997. 

Deputado /k4~v.::ILA . r;~a~or 
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CO N C L U·SÃO 

A COMISSÃO MISTA DE . PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, -na Oitava Reunião Ordinária, 
em 04 de setembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado 
JOÃO FASSARELLA, favorável nos termos proposto n6 Projeto de Lei nO 17/97-CN. 
AO' Projeto não foram apresentadas emendas.' .' , '!" 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo Madeira, _, 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-p'residente, Adauto Pereira, 
Aníbal Gomes, Arlindo Chinaglia, Armando' Abílio, 8; Sá, Basílio Villani, Chico 
Vigilante, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de 
. Menezes, Eurípedes Miranda, Felipe Mendes,' Fernando Ribas Carli, Francisco 
. Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Hélio Rosas, 
Israel Pinheiro, João Leão, João Ribeiro, Júlio César, Leônidas Cristino, Lídia Quinan, 
Luís Barbosa, Márcio Reinàldo Moreira,. Marcus Vicente,.OdacirKlein,· Paulo Berriarôo; 
Paulo Cordeiro, Paulo Gouvêa, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Novais, Sandro 
Mabel, Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, SilasBra~ileiro, Silvernani 
Santos e Udson Bandeira; e Senadores Ney Suassuna, 'Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge,' Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, José 
Bianco, José Ignácio Ferreira, Marluce Pinto, Onofre Quinan e Romero Jucá. 

Sala de Reu.niqeS,-~m 04 de setembro de 1997. 

·1 

.... . " . ·r. 
Presidente .. 

Deputado J 
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, b~ "COMISSÃO' MISTA DE' PLAN()$~ 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

',,~ISCALlZAÇÃO, ,sobre o Projeto de' Lei, 
. ,no 22, de 1997 -CN, que "Autoriza o Poder 

" ~Executivo'a abrir ao OrÇamento Fiscal e' da 

Seguridade' Social da União, em favor da 
Câmara dos ''Deputados,'' "'crédito 
suplementar no ' , 'valor de 'R$ 

'2~1.162:z05,OO, para 'os fins' que 
especifica" 

, , 

", ,',' . ::Autor: Poder El,(ecutivo 

, " " 'R~latór : Deputad~Ge~ésio Bernárdino: 

I' 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro 
no art. 61, §1°, inc. ,li, letra b, da'Constituição Federal, com a Mensagem nO 482, de 
1997-CN (nO 923/97, n~ origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o 
projeto de lei que élutorizao Poder Executivo a ,abrir ao Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social 'da União, em favor da Câmara dos Deputados, crédito 
suplementar no valor de R$ 221.162.205,00 (duzentos e vinte e um milhões, cento 
e sessenta e dois mil e duz;entos e cinco reais), para atender à programação 
constante do Anexo'l desta lei. 

Referido crédito visa reforçar dotações orçamentárias para 
atender despesas com Pes'soal e Encargos Sociais. 

Os recursos necessários ao atendimento do pleito correrão à 
conta de anulação parcial da Reserva de Contingência. . 

" 

. '",' 

," .. 
" . 
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. :!.: ......... ;: .. . 

, Ao projeto de lei sob análise não foram ,apresentadas emendas 
'~ . , 

perante este órgão técnico . 

É o nosso relatório. • 

. , 

~ ~ • f, 

11- VOTO, DO RELATOR 
• j , 

, . 
, , 

... ." I 

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder 
Executivo 'não contraria dispos.itivos constitucionais ou legais. pertinentes; não 
apresenta incompatibilidade ,com o Plano Plurianual, bem como não incide nas 

'" I ,.. _ ' • \ 

vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997. 

As programaç~es· de suplementação e de cancelamento 
encol1tram-se previstas na Lei Orçamentária do exercício. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do P~ojeto de Lei nO 
22, de 1997 - CN, na forma proposta pelo Poder Executivo . 

.:/' •·· ... f , 

.. 1 

, , 

J " I, 

" 0" 

I, ~ l , " . ,'..,. 1", , 

.:.!,IZ· .. d ' •• c O N C L·U S~Ã'O;-:' 

,L'·" .':, .', r A COMISSÃO:'MISTA DE PLANOS, 
, .t r • .,... • • 

ORÇAMENTOS PUBLlCOS E FISCALlZAÇAO, na Oitava Reunião Ordinária, 
, em 04 de setembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado 
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GENÉSIO BERNARDINO, favorável nos termos proposto no Projeto de lei nO 
22/97 -CN. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. ' 

. Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo Madeira, 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassare"~, Terceiro Vice-Presidente, Adauto Pereira, 
Aníbal Gomes, Ar/indo Chinaglia', Armando Abílio, B. Sá, Basílio Villani, Chico 
Vigilante, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Dariilo de Castro, Eteva/da Grassi de 
Menezes, Eurípedes Miranda; 'Felipe' Mendes, Fernando Ribas Carli, Francisco 
Rodrigues, Genésio', Bernardino: Giovanni Queiroz, Gc;mzaga Patriota, Hélio Rosas, 
Israel Pinheiro; João Leão, João Ribeiro, Jú/io César, Leônidas Cristino, Lídia Quinan, 
Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Odacir Klein, Paulo Bernardo, 
Paulo Cordeiro, Paulo Gouvêa, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Novais, Sandro 
Mabel, Sarney Filho,_ Serafim Venzon, 'Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvernani 
Santos à, Udson Bandeira; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge, Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, José 
Bianco, José Ignácio Ferreira, Marluce Pinto, Onofre Quinan e Romere Jucá. , ..... " ... ,.' -'. 

Sala de Reuniões, em 04 de setembro de 1997. 

- \ '-. 

,i 

Presidente 

.. ~ 

Deputado GE 
, RelatQlo c--::::::::::::::::~r---

! 
, _' -I 
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PARECER N° 19;'D}} 1997 ,.,:'CN, ' 
. ..: .' '. . . ~ . . 

, , 
":' • I." .. ~'." .. 

,I.·. '. , .''!-. ' 

' .. : 

: l • 

I - RELATÓRIO 

. '.' . . . . -
. ;.'~!' ,~ .. ~:~ .. ;;;: .. ~. .' 

DA,c6MissÃ()~·'MISTA;': DE:' PLANOS,· 
" QRÇAÍ'~"ENT6s~:~'"""" "~ÚÊJLlêOS . .' E 
FIS~ALlZAçÃ.~ ~,so'~re o, Projeto de Lei 

.' '. nO '13; ~de·. 199#c'f'J~,~úe~"Autcirizà o Poder 
~. ·.'·;Êxeéutivo'~:·á'b~it!ã6::,~Ôrçãm~~to ,Fisbal dá 

, 'uQião, érTl, fávof. dq i Mi'nistérià da' Marinha, 
. 'êréditó " s~pleÚl1enJ~t 'nQ' :'~alC?r" .de ,Ri 

17.11,5.ÇlOÓ,ÇlO,·para os,finsque especifica" 
. ..~',' . 

' .. ,~ . 

Relator : Deputad~ Francisco Rodrigues. 

. , ,~'." . 
.. , ....... 

. ....' . . .' O Excelentíssimo ,Senhor Presidénte,da~epúblita;com fulcro 
.' no art. 6'1; §1°, inc. lI,ietr~ b,· daCOristitúlçã~'Federãri~aoHí:â)~éh~àgern h0418, de 

:. 1'997-CN.(nOaf9/97, h~' origem),' subm~té~~~'aptétiã~;9;9Ç;.'~~fi'~r~,~~ô .N,acionaLo : 
..... .' '. '. ' '. . .. . ." ... ' , • ' .. ', '.'., t .::". : ~ ... ,~" .... " .' .... ,: .' .... ' ~::: . J .' .. .' 

projeto de I,éi que autoriza o Poder Executivo a . àbrir :âo' Or~rrientó,' Fiscàl· da :União,' 
em favor do Ministério da Marinha, crédito suplementar no valor de R$ 
17. ~.1S..000,OO(dezessete milhões" cento e quinze. ,~iI· reais); .para atender à 
programação constante do Anexo I desta lei. . . : .... , '.:~' .,.. . 

'Referido crédito visa eliminar insuficiência de . dotação 
orçamentária para copertura de despesas relacionadas com. a ativi~ade Patrulha 
Costeira. ' .;' .'. 

Os recursos necessários ao atendimento do pleito correrão à 
conta de incorporação ao orçamento vigente de recursos provenientes de superávit 
financeiro do Tesouro, oriundos da receita 1220.22,b.3 -E~raÇãodo Óleo Bruto, . 
Xisto Betuminoso e' Gás vinculada 'ao Ministério da Marinha para atender aOs 

, . . , . ".," . . 

encargos de fiscalização e proteção de atividades econõmicas nas áreas onde se 

realiza a produção. I 
,I, . j.. I .. 
/ . 

. f ...•. " , ,";. ' .. 
L • • '. ~ '. ", . 

',.'i , '. 
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Informa a Exposição de Motivos n° 076/MPO, de 15/07/97, que 
o Órgão solicitou, em 1996, "um excesso de arrecadação no valor de R$ 
15.115.000,00 ( quinze milhões, cento e quinze mil reais). Correspondentemente, 
forampublicados a Lei n° 9.353, de 12 de dezembro de 1996, e o Decreto de 20 de 
dezembro de 1996, mas os recursos não foram liberados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, tendo em vista as restrições impostas pelo Decreto nO 2.034, de 

. 11 de outubro de 1996, no que diz respeito ao limite para movimentação e 
empenho, o qual não foi suficiente, ficando assim o Órgão impossibilitado de utilizar 
o crédito." 

Ao projeto de lei sob análise não foram apresentadas emendas 

perante este órgão técnico. 

É o nosso relatório. 

11.- VOTO DO· RELATOR 

Do exame da proposição, verificamos que a. iniciativa 90 Poder 
Executivo não contrada dispositivos constitucionais ou legais pertinentes; não 
apresenta· incompatibilidade com o. Plano Plurianual, bem como não incide nas 

. . . 

vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997. 

A programação de suplementação encontra-se prevista na 
Lei Orçamentária do exercício . 

. 
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nO 

13, de 1997··CN, na forma proposta pelo Poder Executivo . 

.4 de setembro de 1997. 

Deputa 
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ACOMPANHAMENTO DA EXEc:UçAOORÇAMENTÁRIA Im Orçamento Fiscal. Seguridade Social - Em RS ",00 

nlNClONAL TlnrLO DOSVBPROJETO/SVBATMDAD~ CND DOT.INIClAL .. cRtDAIlIC.. AVTDIUZADO EMPENllADO 
PROCIIAM4 TICA IA". V_I REMANEJAMENTOS 

LlQVIDADO % DO LlQVIDADO 
SI AVTOIIIZADO 

IAI (81 IC)o(Att(IIl (D) (E) (F)o(E)/(C) 

lHOI I\IIN.DA MARINIIA-SEC_GERAL 

06.021.016'.2092.0001 08TENÇAO DE K!IOS o • . 19.1~2.021 l.!>06.6!J8 3.2'18.864 l'1.U 

~'''''o~'i :õi,i:"ZÔ92: õooi" ~b;'i.i,çA;'· i:i MÊr.);· .... 4 ~ 4.019.&40 

'otal 2J.201.en 2J.201.lIl c.C01.Ul C.OJS.1CO' 1'.J' 

'otel o..-al 2J.201.'" 23.201 •• " C.C01.Ul •. 0".1.0 . 11,31 

GNO: '.Pessoal 2.Jvros. Enc. d.Olvidl 3.ou1nra OespCorrenllrs .4nves11mentos _: 2Mr&'\1711:41:IJ 
s.r .... Fin.nc:eI ... &.AII1OIl da Divida 7.()utrnlletp. capital -

CONCLUSÃO 

. A . COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Oitâva Reunião Ordinária, 
em 04 de setembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado 
FRANCISCO RODRIGUES, favorável nos termos proposto no Projeto de Lei nO 
13/97-CN~ Ao Projeto n;ão foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores. Deputados, Amaldo Madeira, 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente;' Adauto Pereira, 
Aníbal Gomes, Arlindo Chinaglia, Armando Abílio, B. Sá, Basílio, Villani, Chico 
Vigilante, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de 
Menezes, Eurfpedes' Miranda, Felipe Mendes, Femando Ribas. Carli, Francisco 
'Rodrigues, Genésio Bemardino, Giovanni Queiroz, Gonzagá Patriota, Hélio Rosas, 
Israel Pinheiro, João Leão, João Ribeiro, Júlio César, Leôhidas Cristino, Lídia Quinan, 
Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Odacir Klein, Paulo Bemardo, 
Paulo Cordeiro, Paulo Gouvêa, Paulo Rocha, Pedro Canedo, Pedro Novais, Sandro 
Mabel, Samey Filho,· Serafim Venzon, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Silvemani 
Santos e Udson Bandeira; e Senadores Ney Suassuna, Pr~sidente, Antônio Carlos 
Valadares; CarlosPatrocínioi Coutinho Jorge, Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, José 
Bianco, José Ignácio Ferreira, Marluce Pinto,'Onofre Quihan e Romero Jucá. . 

Sala de Reuniões, em 04 de setembro de 1997. 

Presidente· 

':i, 

" 



MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - 1)/\ 

10 Vice-Presidente 
Gemido Melo - PSDB - RN 

ZO Vice Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

10 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

ZO Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

" 38 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4° Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

l' - Emília Fernandes(*) - RS 
20 

- Lúdio Coelho -PSDB - MS 
30 - Jool de Hollanda - PFL - PE 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDOR1AP~ENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Twna - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1 ° - Ramez Tebet - PMDB - MS 
. 20

." Joel de Hollailda - PFL - PE 
3° - Lúcio Alcântara -PSDR - CE 

(*) Sem partido 

'".' ~.' : .. ' 

I)ROClJ RAJ)()RIA 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Naoor Junior - PMDB - AC 
Waldcck ()melas- PFL - BA 
Emilia Fernandes - (*) - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - AC 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Lider 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Lideres 
José Roberto Arruda - PSDB· DF 

Vilson Kleinllbing - PFL • SC 
Ramez Tebet " PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Lider 
Hugo Napoleão 

Vice-Lideres 
Edison Lobão 

Francclino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB, ' 

Lider 
Jáder Barbalho 

Vice-Lideres 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
. C;los &zeÍTa 
Ney Suassuna 
Gilvam Borg~'S . 

Fernando Bezerra 

. , LlDI-:RANC,:A DO pson 

Líder 
Sergio Machado 

Vice-Líderes 
Osmar Dia.'! 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Lideres 
Sebastião Rocha 

, Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERAN~A.oo PPB 

Líder 
Epitaçi9ÇJlfeteira, ' . ,- , 

• Vice-Líderes 
Lcomar QuinnnUlha 

Esperidião Amirn 

LIDERANÇA DO PTB 

Lider 
Valmir Campelo 

Vice-Lider 
Odacir Soares ' 

Atualizada em 20/8/97 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLUfENTAR \ 
, ' (Eleito em 19-4-95) . ' . ....' 

Presidente: Casildo Maldancr - PMDB - SC 
Vlce-Presldente: Jos6 Alves - PFL - SB 
(Êleitos em 28-2-96) 

TItulara Sapientes, . -t, 

PMDB' 

l. CaSUdo Maldaner l. Onofre Quinan .~ 

2. RamezTebet 2. OenonCanwa 
3. Nabor Jónior 3. Ftavi8llO Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho JOrge 

PFL 

I. Elcio Alvares I l. J0s6 Airipino 
2. Francelino Pereira , 2. Carlos PaIrodnio 
3. WaIdeck Omelas 3. VilaoD KleinObing 
4. Jos6A1ves 4; J0s6,BiaDco 

PSDB 

l. Ldcio AlcAntara 1. Jefferson Nres 
2. (Vago) 2. J0s6Ign4cio ferreira 

PPB (EK-PPR + Ea·pp) 

l. Epitkio Cafeteira 1. Luáclio PorteUa 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PI'B 

l. EmOia Fernandes l. Arlindo Porto 

pp 

I. Ant&úo Carlos Valadares 

Pr 

l. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 

l. (Vago) l. Sebastilo Rocha 
~f. 

MembroN ... .<}~: 

. Romeu Tuma (Corregedor) 

'. 
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, "", SENADO FEDERAL 
.. "';SECRETARIA -GERAL DA MESA 

; ',.' "SÚBSÊCRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: CLEIDE MARIA R F CRUZ 

'. Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇODE-APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. ": ," ',." .. ',' ~ . .INQUÉRITO 

.. ' : >:". >., '"."> , .;~ CheféLUIZ.CLÁUDIO DE BRITO 

: .. i::.{.:·,~f.1~;:;:~:~f,:;'~'r<:2·~,~~<~~::,j::~~~:· ;3S,lÍ. - 3514 Fax: 3606 

. S~cietários: -; AD~A'iAVARÉS SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

.' MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Rainal: 3501) 

. . . 
. ,-..••• "j • 

"0 SERVIÇOUE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chêfe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

.. MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
. SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ràmal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: 
, ., " ..... RTL!O RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

" .. ·«~~>·f·" '~'::,":'Y'~~}5;';;',§hfg~ú~~~~~ (~:~ ;~al: 4605)' 

,,\;l;:,: ';.~:J.bs~.'~R4NC~s'to B. DE CARVALHO (Ramal: 3~35) 
.... ,. --',",MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

. , 

. RAIMUNDO- FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADÔR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLE~"T:ES) .; 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN , 
CARLOS BEZER~ 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211112 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

t, 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061162 I 

SP-2351152 
PR-2124/25 • 

'SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON,LOBÃO '. 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA . ' . 

. , 

PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BEN'1 "ERAS 
3~LÚCIO ALCÂNTARA 

, 4-LÚDIO COELHO '", 
5-SÉRGIO MACHADO 

..... t 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

il 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

, PR-4059/60 

VALADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB , 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071n7 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 . 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

, FAX: 311-4344 I '" 

I ~ \: Atualizada em: 21/08/97 
1;' 

o 



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS 

OFERECIDOS ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES SUPLENTES 
K*W~"':":·~""'·''''*'::''~&''':l.\'*''·'''''''''~''&w...w:<''''·'''':<:''':'''''':'''''··:%':"'''''''''''~'''.''''''''''''':m.í7:'::''':::''::'''''*'W·1 OO{""''''''''':''''':··'<::«i.«.<:·.-.""""""m."",,,.,,",,,,,,,::,,,,,,::,, .. ,,,,., ... ,,,,,.,,, .. ,,, .. ,, ... fu<:ffiW:i't~ft'%,.'\.'W«'it~'fu,-&."{f,.":li;g&'>::...''1tt.\*Wà.'i.tn#:Il'A''Jl\tWM%.r 'mi~\"W·:A~"%"~':.1~WtR%f%]:fll(.{:::'~Wt.%\mN .... u ................ $.«.:.......................... ........ <-'.:. .... :: •••• ~( ... < .... :.:::"$:w. ......... «~-w..~w. ........ · ........... ·.·*·.·.-:· ... ·.·à.·.·.·.·;::::· ...... ·.·•· •..... w ... ·.·.-... :t-: ....... x-:.·. .. ~ .. ~ .. -:<-:l:~.*'-!:~(«<~lli~ .. < •• -:-=.: ... ::: .... ~ .... ::: ............................ :.:::-::f.:'=~.::.: .. *i-: .. ::..::.:.~ .. ::-:-::-: 
VILSON KLEINUBING SC-2041/42 1- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
BELLO PARGA MA-3069170 2- JONAS PINHEIRO ,. MT-2271n2 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 1- JOSE FOGAÇA RS-3077/78 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 

5/16 

i ~! ~ n ~~ ~I . .. 
AMIN SC-4200/06 1- EDUARDO VIEIRA PR- 4059/60 

~w..;.I ..... I..mI,.m;lmlllll!!lIII!lllIl!lllitllf.l.WJmmííhmill~l~_íím<_Aím~lIlmll!lllmmlllfl'.J8Iil!!lllnmnlmmnlmlíf,ílf@íím 
REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
.- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.08.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 

• i 



TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO -
CARLOS WILSON" , 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIOENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

,. I 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA~2211/17 

MA-2311/17 
RO-2~31137 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES, 

PFL 

i-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO O 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TU MA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

i-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI Vi:RAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-JOS EDUARDO DUTRA - PT 
AC-2181/8.7 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES(*) 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261nO 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-102611226 
AM-2061167 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REU~O:' 311-3359 
FAX: 311-3652 \ 

Atualizada em: 26/08/97 

i 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VI~E-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1::eLCIO ALVARES ES-3130/32 
EDISON LOBÃO MA-231i/17 2-ROMERO JUCÁ RR-2i11/17 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO RN-236i/67 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-HUGO NAPOLEÃO ,PI-4478179 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI~2i-3i/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TUMA SP-205i/52 - 7-VAGO 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-3051/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA _ RS-3077178 2-NEY SUASSUI\!A PB-4345/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4- CASILDO MALDANER S<:-2141/47 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES AP-2i51/52 

PSDB 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO CE-2284/87 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-212i/24 2- JOSÉ SERRA .SP-235i/52 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201i/17 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS PR-2i24/25 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

PPB 
= ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 i-LEVYDIAS MS-1i28/1228 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 2-LEOMAR QUINTANILHA, TO-2073174 

PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 i-VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

REUNIÔES: QUARTAS-FEI~S ÀS 10100 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 • _. 

Atualizada em: 26/08/97 

i I 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA . 
.ROMERO JUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

I .' . 
JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO' 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (*) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ART~R DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

. RS-3077/78 
RN-2461 167 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE.;.3242143 

SUPLENTES 

PFL 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 

·7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 i-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

AP-2244/46 3-V.AGO 
RJ-4229/30 . 4-VAGO 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RS-2331/32 i-REGINA ASSUMPÇÃO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 . 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451 152 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

(*) Desfiliou-se do PTS em 5/08/97 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
LINHARES 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
Atualizada em: 14/08/97 

i 



.~ 

~I'~ 

I 

I 

I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMFOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 

COMISSÃO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
. VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
BA-3173/74 . 1-VAGO. 
SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064/65 3-VAGO 
TO-4070//71 
AM-31 04/05 

PMDB 

GO-3148/50 1-GILVAM BORGES 

"' . 

. I 
. . 

MG-2411/17 
, .j. .. !, 
,"'\. 

.. 
AP-2151/57 

NEY SUASSUNA' . PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA RR-3067/4078, ' 
HUMBERTO,LUCENA PB-3139/40 
VAGO " 

, . 
VAGO 

PSDB ·1 
BENIVERAS CE-3242143 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ SERRA . . SP-2351/52 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
, 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519. 

1-BENEDITA DA SILVA - PT ' . RJ-2171/77 ' 

PPB 

1-ERNANDES AMORIM RO-2051/57 

PTB 

o 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
"FEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 26/08/97 

. ' 

,I 

I 
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COMISSÃO DE SERVIÇOSDEINFRA~ESTRÚTURA~,Ct'; 
PRESIDENTE: VAGO ' ',' . 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 

, RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 . 

.. ' SUPLENTES 

~:=~~~i::··'· ··=t~~l~ 
4- WALOECKORNELÀS' BA-2211/2217 

. 5~ JOSÉ ALVES, . . SE-4055/4057 
6-ROMEUTUMA:,.: ':':", . .o" ",' ,SP-2051/57-
7-GILBERTOMiRÂNDX,' : .• ,. ' .. ·AM-1166/3104 

NABO R JUNIOR' 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

o~ .• , I~ ·):t:::\\.·': ~:~~~~,~:~':,.'~.~.\>. __ ~, .: v.,"~'T ~.~, ;. j \ ~ 

'. PMÔB;',:,,'::' .t';)i;::1;<ff~'f;:;;j:\:::\~)('~ );; ~n»\'i"'~ >;J. ,;:,/,: .:,<, ' ",I ',i, ." • 

JOSE 'IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

. TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

AC-1478/1378· ',' 1:'R()r;sERTO. ~r=QUIÃO:'~~}", ,::~' .PR-2401/2407 . 
GO-2091/2097 2;;;RAMEZTEBET:,'" "MS-2221/27 
AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA ,. MT-2291/2297 
ES-3203/3204 4-VAGO' . .' . " 
GO-2031/32 5.jOSÉ SARNEY ' AP-235i/52 
RR-1101/4062 6- VAGO 

' .... 

ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON' PE-2451/2457 
DF-2011/2017 . 2-COUTINHOJORGE c,. ' ,PA-3050/4393 
AL-4093/95 3"OSMARDIAS<'\,~":' ',' <",' 'PR-2121/21'27 

. SP-2351/52 4-VAGO *1 ,,1, -: ":C' .' e; ':MS-2381/2387' 
.... ~./ ~ ,.: •• ~~~'5:/.;. ... > .~ •• ~~~' ." ~, • • }l~ ~' ._ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB;PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO .• >" .. .... . :'SP~3212115 

I 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201/072-EDUARDOSÚPLj'CY'(PT)':'"' :~DF';234114i" 

I VAGO "1 pPe ~~~"t~;~~!\~~{!~;,';~it?~~:'}i'~:"';;~"I~." ." .•. " 
LEVY DIAS, MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57, 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2327 1-EMILlA' FERNANDES (*) RS-2331/37 . 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 '. . . . ',' ,: . " . . . 
08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGiSLATIVA. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 21/08/97 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

-·1 : 
JOSÊ ·SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

. LÚDlO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
PI-4478n9 2-BELLO PARGA 
RN-2361167 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051157 5-VILSON KLEINÜBING 
RO-2231/32 6-VAGO 

PMDB 

AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051/53 5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2431/36 1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA _ 
PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381187 3-0SMAR DIAS 

, 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPlICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

.. 
, . 

RR-11 01/4062 
RN-2461/67 ' 
GO~2091/92 . 
ES-3203/04 -

•. ~0-2031/32 

ES-2021l27 . 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

-SP-3215/16 
PA-2101/02 _ 

I 

1 
i. 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 . 

~:~~' .~ ~. 

"... IL..· '..;.. .. _ .. ____________ ~ __ PP_B ________ ~ _______ .:..;..;.JJ ,.-

. LEOMAR QUINTANILHA TO~2171n2 1-LEVY DIAS MS-1128/1228, 

w' '1' PTB ,'I: 
) 

EMIUA FERNANDES (*) RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO _ MG-2321/2321. 

(*) Desfiliou-se do PTS em 51O'8/Q7 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ' 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311 ~3367 
FAX: 311-3546 

Atualizada em: .21/08/97.-



Titulares 

J~Fogaça 

Casildo Maldaner 

Vilson Kleinübing 
Wakdeck Omelàs . 

Lúdio Coelho 

Benedita da Silva 

Levy Dias 

. José Eduardo 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

BLOCO 

PPB 

·m 

COMlSSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
. (SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designação em 25-04-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 

Secretárlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
SeCretário-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

Suplentes 

Pedro Simon 
Roberto Requião 

Joel de Hollanda 
Júlio Campos 

José Ignácio Ferreira 

Ernflia Fernandes 

Esperidião .Anún 
. . . ~ 

.. (vago) 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paulo Bornhausen 

Edison Andrino 
Germano Rigotto 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Benito Gama 
Valdomirv Meger 

Bloco PMDBlPSDIPSL 

PSDB 

Confúncio Moura 
RobsonTuma 

Celso Russomanno Nelson Marchezan 
Franco Montoro Renato Johnsson 

Bloco PTIPDT/PC doB 
Miguel Rossetto Luiz Mainardi 

Júlio Redecker (vago) 

Membro nato: 
José Sarney. Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional 

.. ~' . (,... ... 

. , : 
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',11/1:::, ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
',.... Via N.2, Unidadl.' de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-357;J/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ .2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice) •. Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
peja Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
disso 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações; Concessões e Permissões na 
Administração pública·(R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação CR$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legisl.ação federal e índice· 
~m~co. . 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar(R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História CR$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Col~o Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
da RepÚblica Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 

. discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 CR$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. ' 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasflia, DF. 

R~visTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

, , 
• 1 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

•• \ 1 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação O()6; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4. 

I Nome: 

I Órgão: 

I Unidade: 
! 

i Endereço: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje-mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 
I I Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 3114258. E-MaU: ssetec@admass.senac1o.gov.br 

'lI 



<i Subsecretaria de Edições Técnicas do Senâdo Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N~ 133-jan,fmar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza FDho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
. Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha -.Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho; Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcilio Toscano Franca Filho -A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis -A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas . 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
SílVio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kãtia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111 • 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal d~ 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição "­
Econômica à realidade econômica. 
Maria CoeI! Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A ·t1exibíliz~ção· 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nuria Belloso Marlin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco EugêniO M. Arcanjo - Con\(enção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de' Lei' do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e ac;esso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do rec~bo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o anó de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: . 

I Endereço: 

Cidade: UF: País: I CEP: 
Fax: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas eh~e o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• ,'.' Para,'éada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos·resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em ulJ'la coleção 
de leis. 

, .,. Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclu(o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam, da Rede SABI de Bibliotecas. ' 

-
Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais)" 

. r;>~s~~as Postais: R$ 5,00 (cinco reais) pa~ cada CO. 
, ,Q,pedidodeverá ser acompanhado ~e original do recibo de depósito a crédito 
do, F\;J,NDASEN, .Caixa Econômica Federal, Agência 0005,coryta ,n2 950.056·8, 
operação 006. . 

Preencha o cupom abaixo e envie.nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito; L.....r.;~_~_~ ____ ~ __________________________ _ 

,.;_;.1 

',,1 

( 

Solicite'nosso catãlogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311.3579. 
Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
._ •• r: • • ~"." ~ o ~ ••• ~.-. ..~ ·.·.M ..•. ~ .. _.~, .. ,_ .• .•. , • ._~ ... ,_,~, .. r~' '" 

. ..;~#1'CI Dc:Qó~,it:?$r,·~~'.~.:~ .. , .. :c.·.·:}::.i-.• ·· . . . ' ... ' . ·:~.~1~9() 
• ':Portede Correio RS9660 ' . . . . . ...1 .. . 
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ug = 020002 
gestão = 02902 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota cleEmpenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB aGRAF, conta,.,a 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUWCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES 51M2 - BWÚJA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.;279/0005-49 .' ,. . 
Obs.: Nõ.o será recebido cheque via carta paTa efetivar ~inaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 SeÇaode Remessa~Postajs 011 ( 061) 311-3803 
Seção de Cobrança. ' , .:. . .~':. ." '" ,,". . '" 

Tabela em vigol" a partir de 3-3-97 • 
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